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Missão 
 

“Promover a política de desenvolvimento do 
Brasil rural, a democratização do acesso à 
terra, a gestão territorial da estrutura 
fundiária, a inclusão produtiva e a ampliação 
de renda da agricultura familiar, contribuindo 
com a soberania alimentar, o desenvolvimento 
econômico, social e ambiental do país”. 
 

Visão de Futuro 
 

“Ser reconhecido nacional e 
internacionalmente como ator fundamental na 
construção de um meio rural com equidade, 
com mais oportunidades de renda e vida, mais 
humano, com inclusão produtiva e social e 
respeito ao meio ambiente”. 
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Reforma Agrária 
PNRA - Programa Nacional de Reforma Agrária  
PA - Plano de Compromisso 
PPA - Plano Plurianual  
PRA - Plano de Recuperação de Assentamento  
PRAD - Plano de Recuperação de Área Degradada  
PRONAF - Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar  
PRONATER - Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural 
PRONERA - Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária  
PU - Planos de Utilização 
RB - Relação de Beneficiários 
RBMC - Rede Brasileira de Monitoramento Contínuo  
RG - Relatório de Gestão  
RIBAC - Rede INCRA de Bases Comunitárias do GPS  
RIOTERRA - Centro de Estudos da Cultura e do Meio Ambiente da Amazônia 
RL - Reserva Legal  
RLC - Reserva Legal Compensada  
RTID - Relatório Técnico de Identificação e Delimitação  
SEDAM - Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental  
SEMA - Secretária Estadual de Meio Ambiente 
SGBD - Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados Geográficos  
SIAFI - Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal  
SIASG - Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais  
SICAR - Sistema de Cadastro Ambiental Rural 
SICONV - Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse  

13 
 



SIG - Sistema de Informações Geográficas  
SIMLAM - Sistema Integrado de Monitoramento e Licenciamento Ambiental 
SIORG - Sistema de Informações Organizacionais do Governo Federal  
SIPAM - Sistema de Proteção da Amazônia  
SIPRA - Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária  
SIR - Sistema de Informações Rurais  
SISDOC - Sistema de Documento 
SISPAD - Sistema de Controle de Processo Administrativo Disciplinar  
SISPROT - Sistema de protocolo 
SNCR - Sistema Nacional de Cadastro Rural  
SPIUnet - Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União 
SPU - Secretaria de Patrimônio Público da União 
SRFB - Secretaria da Receita Federal do Brasil  
TAC - Termo de Ajustamento de Conduta 
TC - Termo de Compromisso 
TCE - Tomada de Contas Especiais 
TCT - Termo de Cooperação Técnica 
TCU - Tribunal de Contas da União  
TD - Título Definitivo  
TDA - Título da Dívida Agrária  
TI - Tecnologia da Informação  
UA - Unidade Avançada 
UG - Unidade Gestora  
UGR - Unidade Gestora Responsável  
UJ - Unidade Jurisdicionada  
UMC - Unidade Municipal de Cadastramento  
UO - Unidade Orçamentária 
ZSEE - Zoneamento Socioeconômico e Ecológico 
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INTRODUÇÃO 
Os instrumentos legais vigentes, em especial a Lei nº 12.591 de 18/01/2012 que dispõe 

sobre o Plano Plurianual para o período de 2012-2015 refletem as políticas públicas e organiza a 
atuação governamental por meio de Programas Temáticos e de Gestão, Manutenção e Serviços ao 
Estado, dentre esses alguns específicos para o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
- INCRA, dos quais a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, durante o 
exercício de 2013, alcançou os seguintes resultados: 

a. 14.514 (catorze mil quinhentos e catorze) imóveis gerenciados; 
b. Emissão de 49.235 (quarenta e nove mil duzentos e trinta e cinco) Certificados de 

Cadastro de Imóveis Rurais - CCIR; 
c. Certificados 283 (duzentos e oitenta e três) imóveis, o equivalente a 713.358,3793 has 

(setecentos e treze mil trezentos e cinqüenta e oito hectares trinta e sete ares noventa e três 
centiares); 

d. 19 (dezenove) imóveis vistoriados, o equivalente a 160.941,8093 has (cento e sessenta 
mil novecentos e quarenta e um hectares oitenta ares noventa e três centiares); 

e. 1.193 (um mil cento e noventa e três) famílias assentadas; 
f. Criados 08 (oito) projetos de assentamento representando 579 (quinhentos e setenta e 

nove) novas vagas; 
g. Atendimento de 12.098 (doze mil e noventa e oito) famílias pela Assistência Técnica e 

Extensão Rural na Agricultura Familiar - ATER; 
h. Atendimento de 730 (setecentos e trinta) famílias com a concessão de crédito na 

modalidade apoio inicial; 
i. Construção de 56 (cinqüenta e seis) casas e recuperação de 88 (oitenta e oito) casas; 
j. 3.804 (três mil oitocentos e quatro) famílias a serem atendidas através das parcerias 

realizadas com Prefeituras Municipais e Governo do Estado para construção, recuperação e 
complementação de estradas e pontes; 

k. Atendimento de 329 (trezentos e vinte e nove) famílias com a entrega de 49 (quarenta e 
nove) Tanques Resfriadores de Leite através do Terra Sol; 

l. Acompanhamento e fiscalização de 2.207 (dois mil duzentos e sete) créditos concedidos; 
m. Supervisão ocupacional em 5.401 (cinco mil quatrocentos e um) projetos de 

assentamentos; 
n. Concluídas análises de peças técnicas de demarcação topográfica em 07 (sete) projetos de 

assentamentos atendendo a 1.541 (um mil quinhentos e quarenta e uma) famílias; 
o. Emitidos 2.367 (dois mil trezentos e sessenta e sete) documentos titulatórios, sendo 1.097 

(um mil cento e noventa e sete) Contratos de Concessão de Uso - CCU, 1.267 (um mil duzentos e 
sessenta e sete) Títulos de Domínio - TD e 03 (três) Contratos de Concessão de Direito Real de Uso 
- CCDRU; 

p. 150 (cento e cinqüenta) profissionais estão sendo formados através do PRONERA; e 
q. Capacitados 127 (cento e vinte e sete) servidores. 
De acordo com a Lei Orçamentária Anual - LOA nº 12.798 de 04/04/2013, com o 

detalhamento do Plano de Ação para o exercício de 2013 e posteriores ajustes decorrentes da 
Portaria 268 de 30/07/2013, o orçamento previsto para a Superintendência Regional no Estado de 
Rondônia - SR-17/RO foi o montante de R$ 25.647.420 (vinte e cinco milhões seiscentos e 
quarenta e sete mil quatrocentos e vinte reais), sendo descentralizados R$ 41.016.335 (quarenta e 
um milhões dezesseis mil trezentos e trinta e cinco reais), que representa 159,92% do valor 
inicialmente programado, dos quais R$ 40.133.370 (quarenta milhões cento e trinta e três mil 
trezentos e setenta reais) foram empenhados e R$ 7.651.546 (sete  milhões seiscentos e cinqüenta e 
um mil quinhentos e quarenta e seis reais) foram efetivamente pagos, resultando em 18,65% de 
execução orçamentária, ficando R$ 32.481.824 (trinta e dois milhões quatrocentos e oitenta e um 
mil oitocentos e vinte e quatro reais) inscritos em restos a pagar. 
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Resultados esses que serão amplamente apresentados em suas peculiaridades ao longo do 
presente relatório de gestão. 

Acrescenta-se que o que se busca com a Reforma Agrária atualmente desenvolvida no País é 
a implantação de um modelo de assentamento, baseado na viabilidade econômica, na 
sustentabilidade ambiental e no desenvolvimento territorial; a adoção de instrumentos fundiários 
adequados a cada público e a cada região; a adequação institucional e normativa a uma intervenção 
rápida e eficiente dos instrumentos agrários; o forte envolvimento dos governos estaduais e 
municipais; a promoção da igualdade de gênero na reforma agrária, além do direito à educação, à 
cultura e à seguridade social nas áreas reformadas. 

Com isso, os principais valores públicos percebidos e almejados nas ações da 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, ao longo do exercício de 2013, na 
forma dos impactos que causam na sociedade através de seus produtos e resultados são: 

a. Democratização do acesso à terra; 
b. Qualidade de vida nos assentamentos da reforma agrária e inserção produtiva; 
c. Reconhecimento da propriedade rural, através da expedição dos Certificados de Cadastro 

de Imóvel Rural - CCIR e pela certificação para fins cartoriais é uma face do direito à propriedade; 
d. Cumprimento da função social da propriedade rural quanto a observação da legislação 

ambiental, trabalhista, criminal e da exploração econômica. 
Acerca desses, a democratização do acesso a terra é um dos principais valores públicos que 

o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA efetivamente gera, de forma mais 
ampla.  

Ademais a qualidade de vida por meio das obras e serviços de implantação e 
desenvolvimento dos Projetos de Assentamento se coaduna perfeitamente aos direitos fundamentais 
do cidadão, pois através dela o público da Reforma Agrária constrói seu caminho para fora da 
pobreza e extrema pobreza, acessando de diversas formas, políticas de saúde, educação, trabalho, 
renda e alimentação. 

Os citados valores públicos resultam como produtos completos da articulação de diversas 
ações finalísticas do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, e seus 
principais contornos serão relatados no presente Relatório de Gestão, que tem por objetivo 
apresentar de forma objetiva e transparente a execução física e orçamentária da Superintendência 
Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, ao longo do exercício de 2013, retratando as 
principais atividades realizadas nos programas de Reforma Agrária e de Ordenamento da Estrutura 
Fundiária, através da consonância entre as disposições constantes nos Normativos do Tribunal de 
Contas da União, em especial a Instrução Normativa TCU nº 63 de 01/09/2010, Parte C da Decisão 
Normativa TCU nº 127 de 15/05/2013, da Portaria TCU nº 175 de 09/07/2013, e a demonstração da 
importância social, econômica e ambiental que esta Autarquia desempenha no Estado de Rondônia. 

Almeja-se que o presente relatório de gestão seja utilizado como um instrumento de reflexão 
ao esforço e ao aprimoramento da busca ao benefício coletivo, onde esta Autarquia precisa avançar. 

 
A seguir estão indicados os itens requeridos, pela Parte C da Decisão Normativa TCU nº 

127 de 15/05/2013, que não constam do presente documento, assim como sua correspondente 
justificativa: 

a. Itens afetos as Superintendências Regionais Sudeste e Sul: A Superintendência 
Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO localiza-se na região Norte, portanto o item não se 
aplica. 

b. Demonstração do cumprimento das recomendações da Controladoria Geral da 
União - CGU: Apesar do item se aplicar, ao longo do exercício de 2013, não foram expedidas e 
demandadas notas de auditoria ou outras recomendações do órgão de controle interno à 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO. 
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INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO 
 

1. Identificação e atributos 
 

1.1. Identificação 
 

Quadro 1. Identificação - Relatório de Gestão Individual 
Poder e Órgão de vinculação 

Poder: Executivo 
Órgão de Vinculação: Ministério do Desenvolvimento Agrário Código SIORG: 17125 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 
Denominação completa: Superintendência Regional no Estado de Rondônia 
Denominação abreviada: SR-17/RO 
Código SIORG: 4139 Código LOA: 49.201 Código SIAFI: 373082  
Situação: Ativa 
Natureza Jurídica: Autarquia CNPJ: 00.375.972/0024-57  
Principal Atividade: Administração Pública em Geral Código CNAE: 84.11-6-00 
Telefones/Fax de contato:  (069) 3229-1691 (069) 3229-1545 (069) 3229-1876 (069) 3229-3583 
Endereço eletrônico: Não há. 
Página da Internet: http://www.incra.gov.br 
Endereço Postal: Avenida Lauro Sodré, nº 3.050, Bairro Costa e Silva. CEP: 76.803-488. Porto Velho-RO. 

Normas relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 
 
- Decreto nº 1.110, de 09 de junho de 1970 - Dispõe sobre a criação do INCRA. 
- Decreto-Lei nº 2.363, de 21 de outubro de 1987 - Dispõe sobre a extinção do INCRA. 
- Decreto Legislativo nº 02, de 29 de março de 1989 - Dispõe sobre o restabelecimento do INCRA. 
 
Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 
 
- Portaria nº 20, de 08/04/2009 - Regimento Interno do INCRA. 
- Decreto nº 6.812, de 03/04/2009 - Estrutura Regimental do INCRA. 
- Portaria nº 486 de 02/09/2013 - Homologa  a  3ª  Edição  da  Norma  Técnica para  Georreferenciamento  de  
Imóveis Rurais,  o  Manual  Técnico  de Posicionamento  e  o  Manual  Técnico  de Limites e Confrontações. 
 
 
PRINCIPAIS INSTRUÇÕES NORMATIVAS: 

 
IN 38 de 13/03/2007 - Dispõe sobre normas do INCRA para efetivar o direito das trabalhadoras rurais ao Programa 
Nacional de Reforma Agrária. 
IN 39 de 11/06/2007 - Trata do programa de consolidação e emancipação (auto-suficiência) dos assentamentos 
resultantes da reforma agrária - PAC no âmbito do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
IN 42 de 18/09/2007 - Dispõe sobre procedimentos para reconhecimento de Projeto de Reassentamento de Barragem 
- PRB e a inclusão das agricultoras e dos agricultores reassentados em função da construção de barragens no 
Programa Nacional de Reforma Agrária e acesso ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - 
PRONAF -Grupo A. 
IN 46 de 26/05/2008 - Fixa os procedimentos para regularização fundiária de posses em áreas rurais de propriedade 
da União superiores a 100 (cem) hectares e até o limite de 15 (quinze) módulos fiscais, localizadas na Amazônia 
Legal. 
IN 51 de 25/05/2009 - Altera Anexo I (formulário de Inscrição da Unidade Familiar ao Programa Nacional de 
Reforma Agrária) da Instrução Normativa n° 38 de 13/3/2007, com o acréscimo de folha complementar para 
registrar os integrantes da unidade familiar no acesso de políticas públicas. 
IN 54 de 22/07/2009 - Fixa valores e normas gerais para a implementação do Crédito Instalação aos beneficiários 
dos projetos da Reforma Agrária. 
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IN 55 de 03/08/2009 - Estabelece diretrizes para realização do Monitoramento e Avaliação das principais ações 
desenvolvidas pelo INCRA e dá outras providências. 
IN 57 de 20/10/2009 - Regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação, 
desintrusão, titulação e registro das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos de que 
tratam o Art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988 e o Decreto nº 
4.887 de 20/11/2003. 
IN 58 de 05/03/2010 - Fixa valores e normas gerais para a implementação do Crédito Instalação aos beneficiários 
dos projetos da Reforma Agrária. 
IN 62 de 21/06/2010 - Diretrizes para descentralização das decisões, fixa as alçadas decisórias dos órgãos colegiados 
e dá outras providências. 
IN 63 de 11/10/2011 - Dispõe sobre o procedimento administrativo de ratificação das alienações e concessões de 
terras devolutas feitas pelos Estados na faixa de fronteira. 
IN 64 de 21/10/2010 - Estabelece os procedimentos para cobrança e recebimento dos créditos Instalação, concedidos 
aos beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária. 
IN 65 de 31/05/2010 - Estabelece critérios e procedimentos para as atividades de Manejo Florestal Sustentável em 
Projetos de Assentamento. 
IN 66 de 30/12/2010 - Aprova os procedimentos para atualização cadastral e os formulários de coleta do Sistema 
Nacional de Cadastro Rural, instituído pela Lei nº 5.868, de 1972, regulamentada pelo Decreto nº 72.106, de 1973, e 
alterada pela lei nº 10.267, de 2001, regulamentada pelo Decreto nº 4.449, de 30/10/2002, e pelo Decreto nº 5.570, 
de 31/11/2005, e em conformidade com o art. 46 da Lei nº 4.504, de 30/11/1964. 
IN 68 de 16/08/2011 - Fixa valores e normas gerais para a implementação de Crédito Instalação aos beneficiários 
dos projetos de Reforma Agrária. 
IN 71 de 17/05/2012 - Normatiza as ações e medidas a serem adotadas pelo INCRA nos casos de constatação de 
irregularidades em Projetos de Assentamento de Reforma Agrária. (Revoga a IN 47 de 16/09/2008). 
IN 72 de 17/05/2012 - Estabelece critérios e procedimentos para a realização de acordo administrativo para obtenção 
de imóveis rurais inseridos em territórios quilombolas. 
IN 73 de 17/05/2012 - Estabelece critérios e procedimentos para a indenização de benfeitorias de boa fé erigidas em 
terra pública visando a desintrusão em território quilombola. 
IN 74 de 14/11/2012 - Fixa modalidades, valores e normas gerais para a implementação do Crédito Instalação aos 
beneficiários dos projetos da Reforma Agrária. 
IN 75 de 19/11/2012 - Estabelece normas regulando o procedimento e os critérios para a concessão e a manutenção 
de bolsas a professores das redes públicas e a estudantes beneficiários do Programa Nacional de Educação nas Áreas 
de Reforma Agrária - PRONERA. 
IN 76 de 23/08/2013 - Dispõe sobre a aquisição e arrendamento de imóvel rural por pessoa natural estrangeira 
residente no País e pessoa jurídica estrangeira autorizada a funcionar no Brasil, e dá outras providências. 
IN 77 de 23/08/2013 - Regulamenta o procedimento de certificação da poligonal objeto de memorial descritivo de 
imóveis rurais a que se refere o § 5° do art. 176 da Lei n? 6.015, de 31 de dezembro de 1973. 

 
 

PRINCIPAIS NORMAS DE EXECUÇÃO: 
 

NE 69 de 12/03/2008 - Dispõe sobre o processo de criação e reconhecimento de projetos de assentamento de 
Reforma Agrária. 
NE 70 de 12/05/2008 - Dispõe sobre procedimentos operacionais e administrativos para identificar e corrigir 
inconsistências referentes aos critérios de elegibilidade na seleção de beneficiários do Programa Nacional de 
Reforma Agrária. 
NE 71 de 12/05/2008 - Estabelece critérios e procedimentos referentes à Assessoria Técnica, Social e Ambiental à 
Reforma Agrária - ATES. 
NE 74 de 25/06/2008 - Dispõe sobre os procedimentos para a análise de legitimidade de pagamentos decorrentes de 
decisões judiciais por meio de Precatórios e Requisições de Pequeno Valor - RPV. 
NE 77 de 29/09/2008 - Altera os valores de Assessoria Técnica Social e Ambiental - ATES para os projetos de 
assentamento da Reforma Agrária. 
NE 80 de 26/01/2009 - Estabelece as diretrizes e procedimentos referentes a Certificação e Atualização Cadastral de 
Imóveis Rurais, disposto no § 1º, do artigo 9º, do Decreto 4.449 de 30/10/2002, alterado pelo Decreto 5.570 de 
31/10/2005 e na Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais. 
NE 83 de 26/05/2009 - Estabelece procedimentos administrativos e técnicos nas ações de obtenção de terras para 
assentamento de trabalhadores rurais. 
NE 84 de 02/09/2009 - Estabelece o fluxo operacional para concessão, aplicação, fiscalização a prestação de contas 
do Crédito Instalação, na modalidade Crédito Ambiental, no âmbito dos Projetos de Assentamento do Programa de 
Reforma Agrária. 
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NE 85 de 21/09/2009 - Dá nova redação ao parágrafo quarto do artigo 22 da Norma de Execução/INCRA/DD/Nº 84 
de 2/9/2009, a qual estabelece o fluxo operacional para concessão, aplicação, fiscalização e prestação de contas do 
Crédito Instalação, na modalidade Crédito Ambiental, no âmbito dos Projetos de Assentamento do Programa de 
Reforma Agrária. 
NE 87 de 26/11/2009 - Dá nova redação aos dispositivos da Norma de Execução DT nº 69 de 12/3/2008, 
relacionados aos procedimentos e peças técnicas dos processos administrativos de criação de Projetos de reforma 
agrária.  
NE 88 de 23/11/2009 - Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados nos casos abrangidos pela 
Portaria/INCRA/nº 12/2006, em que os detentores de imóveis rurais não atenderam a Intimação do INCRA  e que, 
após a realização de diligências, não foram obtidas informações sobre o imóvel rural.  
NE 92 de 22/02/2010 - Estabelece as diretrizes e procedimentos referentes a Certificação e Atualização Cadastral de 
Imóveis Rurais, disposto no §1º, do artigo 9º, do Decreto 4.440 de 30/10/2002, alterado pelo Decreto 5.570 de 
31/10/2005 e na Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais.  
NE 93 de 19/07/2010 - Dispõe sobre a aprovação de modelos de contrato de concessão de direito real de uso para os 
projetos de assentamento ambientalmente diferenciados (Projeto de Assentamento Agroextrativista - PAE, Projeto de 
Desenvolvimento Sustentável - PDS e Projeto de Assentamento Florestal - PAF).  
NE / Conjunta DF e DT 02 de 29/03/2010 - Estabelece procedimentos administrativos e técnicos para a edição do 
decreto declaratório de interesse social das terras ocupadas por remanescentes das comunidades de quilombos e para 
a desintrusão de ocupantes não quilombolas inseridos nos perímetros objetivo do decreto, visando à regularização de 
territórios quilombolas. 
NE / Conjunta DF e DT 03 de 21/06/2010 - Estabelece procedimentos administrativos e técnicos para a edição de 
decreto declaratório de interesse social das terras ocupadas por remanescentes das comunidades de quilombos e para 
a desintrusão de ocupantes não quilombolas inseridos nos perímetros objeto do decreto, visando à regularização de 
territórios quilombolas. 
NE 95 de 27/08/2010 - Estabelece procedimentos administrativos e técnicos nas ações de obtenção de terras para 
assentamento de trabalhadores rurais.  
NE 96 de 15/09/2010 - Estabelece as diretrizes e procedimentos referentes a Certificação de Imóveis Rurais no 
INCRA disposto no Decreto 4.449 de 30/10/2002, alterado pelo Decreto 5.570 de 31/10/2005 e na Norma Técnica 
para Georreferenciamento de Imóveis Rurais. 
NE 97 de 15/06/2011 - Estabelece as diretrizes e os procedimentos referentes à criação do novo Módulo de 
Cadastramento e Alteração de Usuários e de Perfis de Usuários no. Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR, 
com a suspensão de todas as senhas de acesso ao Sistema, com vistas ao recadastramento de todos os usuários. 
NE 98 de 16/08/2011 - Dá nova redação aos artigos 14, 20 e 33 da NE 79/2008, publicado no D.O.U. 252, Seção 1, 
do dia 29/12/2008. 
NE 99 de 21/09/2011 - Dá nova redação aos artigos 14, 20 e 33 da NE 79/2008, publicado no D.O.U. 252, Seção 1, 
do dia 29/12/2008. 
NE 103 de 12/07/2012 - Estabelece critérios e procedimentos referentes à implantação de Projetos da Ação de 
fomento à Agroindustrialização, à Comercialização e às Atividades Pluriativas Solidárias - Terra Sol. 
NE 105 de 26/11/2012 - Regulamenta o procedimento de certificação poligonal objeto de memorial descritivo de 
imóveis rurais a que se refere o § 5º do art. 176 da Lei nº 6.015 de 31/12/1973, e a norma técnica para 
georreferenciamento de imóveis rurais. 
NE 107 de 23/08/2013 - Estabelece os procedimentos a serem realizados pelo INCRA para promover a gestão da 
certificação de imóveis rurais. 
 
Obs.: Todos os principais atos normativos do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 
encontram-se disponíveis na página da internet. 
 
Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 
 
- Manual de Orientação (Declaração para Cadastro de Imóveis Rurais - 04/2002). 
- Manual de Obtenção de Terras e Perícia Judicial (Aprovado pela NE/INCRA/DT nº 52 de 25/10/2006). 
- Manual para Elaboração e Implantação de Projetos de Recuperação e Conservação de Recursos Naturais em 
Assentamentos da Reforma Agrária (Elaborado em 06/2006). 
- Manual Operacional de ATES (Aprovado pela NE/INCRA/DD nº 78 de 31/10/2008). 
- Manual de Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas (Elaborado em 07/08/2009). 
- Nota Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais - 2ª Edição / Revisada em 08/2010. 
- Manual de Operações do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - PRONERA (Edição revista e 
atualizada de acordo com o Decreto nº 7.352/2012 e Acórdão TCU nº 3.269/2010. Aprovado pela 
Portaria/INCRA/P/Nº 238 de 31/05/2011). 
- Manual de Cadastro Rural. 
- Manual de Fiscalização Cadastral. 
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Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Unidades Gestoras relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Código SIAFI Nome 
373082 INCRA Porto Velho/RO 
373012 Jaru Ouro Preto 
373013 Corumbiara 
373014 Guajará-Mirim 
Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Código SIAFI Nome 
Não se aplica a natureza da UJ. 
Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 
Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 
Não se aplica a natureza da UJ. 

 
1.2. Finalidade e competências institucionais 

 
1.2.1. Finalidade 
O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, autarquia federal, 

vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA, criado pelo Decreto-lei nº 1.110 de 
09/07/1970, dotada de personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e 
financeira, com sede e foro em Brasília, Distrito Federal e jurisdição em todo o território nacional, 
com sua estrutura regimental aprovada pelo Decreto nº 6.812 de 03/04/2009, tem como finalidades: 

I - Promover e executar a reforma agrária visando a melhor distribuição da terra, mediante 
modificações no regime de sua posse e uso, a fim de atender aos princípios de justiça social; 

II - Promover, coordenar, controlar e executar a colonização; 
III - Promover as medidas necessárias à discriminação e arrecadação das terras devolutas 

federais e a sua destinação, visando incorporá-las ao sistema produtivo; e 
IV - Gerenciar a estrutura fundiária do país. 
 
1.2.2. Competências institucionais 
O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA tem como principais 

competências, nos termos da Lei nº. 4.504 de 30/11/1964 - Estatuto da Terra e legislação 
complementar: 

 
I - Quanto ao ordenamento da estrutura fundiária: 
a) Realizar estudos para o zoneamento do país em regiões homogêneas do ponto de vista 

sócio-econômico e das características da estrutura agrária, de acordo com o art. 43, incisos I a IV, 
da Lei nº. 4.504 de 30/11/1964; 

b) Definir critérios para fixação da fração mínima de parcelamento e do módulo fiscal; 
c) Organizar e manter atualizado o cadastro de imóveis rurais, de proprietários e detentores 

de imóveis rurais, de terras públicas, de arrendatários e parceiros rurais, bem como quaisquer outros 
que vise proporcionar elementos para conhecimento e correção da estrutura fundiária e sócio-
econômica do meio rural; 

d) Identificar e classificar os imóveis que não cumprem a função social da propriedade, a 
pequena e média propriedade, na forma da Lei nº. 8.629 de 25/021993; 

e) Certificar o georreferenciamento dos imóveis rurais na forma do art. 3º da Lei nº. 10.267 
de 28/08/2001; 

f) Promover a concessão, remição, transferência e extinção de aforamento de terras públicas; 
g) Promover a discriminação de terras devolutas da União, incorporando-as ao patrimônio 

público na forma da Lei nº. 6.383 de 07/12/1976; 
h) regularizar as ocupações das terras na forma dos artigos. 97 a 102, da Lei nº. 4.504 de 

30/11/1964; 
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i) Controlar a aquisição e o arrendamento de imóveis rurais por estrangeiros; e 
j) Promover a identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras 

ocupadas pelos remanescentes das comunidades quilombolas. 
 
II - Quanto à obtenção e destinação de terras, e assentamento dos beneficiários da reforma 

agrária e da colonização: 
a) Promover as desapropriações, por interesse social, para fins de reforma agrária e realizar 

outras formas de aquisição de terras necessárias às suas finalidades; 
b) Criar e implantar projetos de assentamento de reforma agrária; 
c) Promover a realocação de trabalhadores rurais não índios desalojados de terras indígenas; 
d) Incorporar bens ao seu patrimônio, na forma do art. 17 da Lei nº. 4.504 de 30/11/1964 e 

da Lei n. º 8.257 de 26/11/1991; 
e) Promover o acesso à propriedade rural, mediante a distribuição e redistribuição de terras; 
f) Promover o aproveitamento sustentável do meio ambiente e dos recursos naturais nos 

projetos de assentamento da reforma agrária; e 
g) Fixar a metodologia de aprovação e acompanhamento a ser adotada nos projetos de 

colonização oficial e particular. 
 
III - Quanto ao desenvolvimento dos projetos de assentamento de reforma agrária: 
a) Garantir às famílias assentadas o acesso aos créditos, serviços e infra-estrutura básica; 
b) Promover a integração de políticas públicas para o desenvolvimento sustentável dos 

projetos de assentamento, objetivando a consolidação do Programa de Reforma Agrária; 
c) Proporcionar a educação formal em todos os níveis, ensino básico, profissionalizante de 

nível médio e superior, para o público da reforma agrária, visando a promoção da igualdade no 
meio rural; e 

d) Promover o acompanhamento do desenvolvimento dos projetos de colonização oficial e 
particular, até a sua consolidação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Art. 16. A Reforma Agrária visa estabelecer um 
sistema de relações entre o homem, a propriedade 
rural e o uso da terra, capaz de promover a justiça 
social, o progresso e o bem-estar do trabalhador 
rural e o desenvolvimento econômico do País, com a 
gradual extinção do minifúndio e do latifúndio. 

Lei nº 4.504 de 30/11/1964 - Estatuto da Terra. 
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1.3. Organograma funcional 
A estrutura organizacional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 

INCRA apresentado através do organograma abaixo foi definida através dos Decretos nº 5.735 de 
27/03/2006 e 5.928 de 13/10/2006 e Portaria MDA/Nº 69 de 19/10/2006, sendo esses normativos 
alterados pelo Decreto nº 6.812 de 03/04/2009 e Portaria nº 20 de 08/04/2009, onde não estabelece 
desenho de organograma, mas apresenta nova estrutura e estabelecendo as atribuições / 
competências de cada um dos setores: 
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As Superintendências Regionais do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
INCRA tem estrutura, atribuições e competências estabelecidas através do Decreto nº 6.812 de 
03/04/2009 e Portaria nº 20 de 08/04/2009, conforme transcrito abaixo: 

 
1) Superintendências Regionais - SR(00) - Órgãos descentralizados, compete coordenar e 

executar, na sua área de atuação, as atividades homólogas às dos órgãos seccionais e específicos 
relacionadas ao planejamento, programação, orçamento, informática, modernização administrativa 
e garantir a manutenção, fidedignidade, atualização  e disseminação de dados do cadastro de 
imóveis rurais e sistemas de informação do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
INCRA. 

 
As funções vinculadas ao Gabinete da Superintendência Regional - SR (00)G possuem 

as seguintes atribuições: 
a) Atendimento ao Cidadão (Sala da Cidadania) - Gerenciar as atividades de atendimento 

ao cidadão; Orientar, pesquisar e recePAionar os documentos afetos ao Sistema Nacional de 
Cadastro Rural - SNCR de acordo com as normas vigentes; Emitir o Certificado de Cadastro de 
Imóvel Rural - CCIR; Emitir Certidão de Assentado da Reforma Agrária e outros documentos de 
acordo com as normas vigentes; Buscar parcerias em nível local e regional para facilitar o 
atendimento ao cidadão; Promover gestões para assegurar condições e funcionalidade de 
atendimento, inclusive de infraestrutura física que facilite o acesso aos portadores de necessidades 
especiais, através da sinalização, iluminação, temperatura, acústica, mobiliário e equipamentos, 
sistemas de informação e pessoal capacitado; Subsidiar o Centro Cultural da Reforma Agrária com 
documentos e registros históricos; Administrar o acervo bibliográfico, promovendo gestão para 
assegurar condições para a preservação do mesmo, o acesso e sua consulta de maneira prática e 
funcional, assim como melhoria, conservação e ampliação. 

b) Planejamento e Controle - Coordenar e acompanhar as unidades da Superintendência 
Regional, na elaboração dos seus planos, programas, ações e metas, dentro da filosofia e preceitos 
de planejamento compartilhado; Coordenar e acompanhar a aplicação das diretrizes estratégicas e 
elaboração dos planos de curto, médio e longo prazo das ações de reforma agrária e ordenamento da 
estrutura fundiária; Coordenar, orientar e supervisionar a elaboração do Plano Regional de Reforma 
Agrária da Superintendência Regional; Disseminar, no âmbito de sua competência, as orientações 
emanadas do órgão central; Coordenar e supervisionar a elaboração e detalhamento da Programação 
Operacional e suas reformulações; 

f) coordenar a elaboração de análises gerenciais e disponibilização de informações 
referentes à evolução da aplicação dos recursos orçamentários e metas físicas, visando dar suporte 
ao processo decisório na Superintendência Regional; Coordenar o monitoramento da execução e 
desempenho das atividades finalísticas das Unidades Regionais; Coordenar, orientar e supervisionar 
a elaboração dos relatórios mensais e anuais de gestão da Superintendência Regional; Realizar 
gestão da infraestrutura da rede de comunicação de dados, voz e imagem, inclusive políticas e 
normas de segurança; Propor os projetos básicos ou termos de referência definindo os critérios de 
aceitação dos serviços ou produtos relativos à infraestrutura de rede no âmbito da Regional; 
Gerenciar os contratos de prestação de serviços e controlar a qualidade dos produtos ou serviços 
relacionados à infraestrutura de rede no âmbito da Regional; Promover a capacitação técnica dos 
usuários quanto ao uso dos sistemas de informação; Prestar assistência técnica aos usuários da rede 
local, de forma remota ou presencial, incluindo a instalação e configuração de softwares e 
componentes físicos nas estações de trabalho e respectivos periféricos; Manter controle dos 
softwares adquiridos, no âmbito da Regional, incluindo as respectivas mídias, bem como controlar a 
instalação dos mesmos de acordo com o número de licenças adquiridas; Realizar inventários nos 
computadores da Superintendência Regional, visando controlar a configuração de componentes 
instalados e o uso de produtos homologados; Dar suporte às demandas da Auditoria Interna do 
INCRA. 
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c) Comunicação Social - Assistir o Superintendente Regional nos assuntos relacionados à 
comunicação social e ao relacionamento com os meios de comunicação internos e externos; 
Elaborar e executar o plano de comunicação para a Superintendência Regional, em conformidade 
com as diretrizes emanadas pelo órgão central; Promover a publicação, divulgação e 
acompanhamento das matérias de interesse da Superintendência Regional e do INCRA; Produzir 
comunicação interna das atividades da Superintendência Regional; Realizar assessoria de imprensa 
junto aos veículos de comunicação social; Supervisionar as atividades de comunicação social 
relacionadas à realização de eventos, cerimonial e relações públicas; Providenciar o registro 
audiovisual, fotográfico e jornalístico de interesse da Superintendência Regional; Apresentar à 
administração central contribuições para a atualização e alimentação das informações constantes da 
página institucional na internet; Produzir e submeter à aprovação da Sede material publicitário para 
divulgação dos programas e ações da Superintendência Regional. 

d) Ouvidoria Agrária - Prevenir e mediar conflitos agrários; Articular com os órgãos 
governamentais federais, estaduais, municipais e não-governamentais para garantia dos direitos 
humanos e sociais das pessoas envolvidas em conflitos agrários; Receber, processar e oferecer 
encaminhamento às denuncias sobre violência no campo, irregularidades no processo de reforma 
agrária, desrespeito aos direitos humanos e sociais das partes envolvidas nos conflitos agrários. 

 
I) À Procuradoria Regional - SR(00)PFE/R - compete promover a apresentação judicial e 

extrajudicial e realizar as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos cometidos à 
Procuradoria Federal Especializada e suas Coordenações-Gerais, bem como assistir o 
Superintendente Regional e os demais dirigentes das unidades no controle interno da legalidade dos 
atos a serem por estes praticados ou já efetivados. 

 
II) À Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária - SR(00)F - compete coordenar e 

supervisionar a execução das seguintes atividades, dentre outras: 
a) De Cadastro Rural - Executar as atividades de manutenção e atualização dos registros 

cadastrais no SNCR, assegurando a inclusão dos imóveis oriundos dos projetos de assentamento, da 
regularização fundiária e da regularização de territórios quilombolas; Analisar e verificar a 
consistência de atualizações cadastrais; Avaliar e controlar a fidedignidade, qualidade e segurança 
dos arquivos cadastrais e disseminação de suas informações; Acompanhar, analisar e aplicar a 
legislação cadastral, inclusive quanto à taxa de serviços cadastrais; Propor e controlar a celebração 
de termos de cooperação técnica com as prefeituras municipais para implantação das Unidades 
Municipais de Cadastramento - UMC e sua integração ao SNCR; Propor programa regional de 
treinamento e capacitação das UMC; Propor celebração de convênios, contratos, ajustes e termos de 
cooperação técnica para acesso e execução das atividades relativas ao SNCR, incluindo o CNIR; 
Desenvolver as atividades necessárias à microfilmagem e recuperação de dados e informações 
cadastrais; Manter registro e controle de máquinas e equipamentos de serviços de microfilmagem; 
Desenvolver, avaliar e executar as atividades de fiscalização dos imóveis rurais com vistas ao 
combate da grilagem de terras; Executar as atividades relacionadas à fiscalização de imóveis rurais 
em conjunto com outras instituições; Executar as atividades de controle do arrendamento e da 
aquisição de imóveis rurais por estrangeiros residentes no país; Executar as atividades relativas à 
verificação do cumprimento da função social da propriedade e de combate ao trabalho escravo. 

b) De Cartografia - analisar, aprovar e encaminhar os requerimentos de certificação de 
imóveis rurais pelo Comitê Regional de Certificação; Executar, controlar, recePAionar e fiscalizar 
os serviços de georreferenciamento de imóveis rurais, medição e demarcação de projetos de 
reforma agrária e de certificação de imóveis rurais; Produzir dados geodésicos referenciais e 
homologados, como suporte às atividades de georreferenciamento de imóveis rurais, em todo o 
país; Produzir dados padronizados de natureza cartográfica de interesse do INCRA; Adquirir, 
produzir, arquivar e tratar plantas, mapas, imagens obtidas por sensores remotos e demais materiais 
de natureza cartográfica. 
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c) De Regularização Fundiária - Realizar discriminação e arrecadação de terras devolutas 
e terras públicas da União; Propor, acompanhar, fiscalizar e controlar a celebração e a execução de 
convênios, ajustes, contratos e termos de cooperação técnica para execução das atividades de sua 
competência; Propor a destinação de imóveis rurais arrecadados e discriminados; Analisar as 
solicitações, bem como propor as doações e as concessões de terras públicas; Realizar 
levantamentos dos recursos naturais, vistorias e avaliações dos imóveis da União/INCRA, visando 
promover a regularização fundiária e as doações e concessões, excetuado os casos de projetos de 
reforma agrária e de colonização; Executar atividades de destinação, titulação, concessão, doação e 
de ratificação para fins de regularização fundiária; Elaborar a pauta de valores de imóveis rurais 
para fins de regularização fundiária; Autorizar a emissão de documentos de titularidade como 
resultado das ações de regularização fundiária; Elaborar o Plano Ecológico Econômico - PEE; 
Analisar as solicitações de ratificação das concessões e alienações de terras devolutas federais 
realizadas pelos Estados na faixa de fronteira. 

d) De Regularização de Territórios Quilombolas - Identificar e orientar as comunidades 
quilombolas quanto aos procedimentos relativos à regularização do território; Realizar as atividades 
de identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação dos territórios quilombolas; 
Promover a elaboração do relatório antropológico das áreas remanescentes de quilombos 
reclamadas pelas comunidades; Efetuar o cadastramento das famílias quilombolas; Executar o 
levantamento dos ocupantes não-quilombolas nos territórios quilombolas e promover a sua 
desintrusão; Promover a publicação do edital e os encaminhamentos do Relatório Técnico de 
Identificação e Delimitação - RTID; Propor a desapropriação ou a aquisição das áreas particulares 
incidentes nos territórios quilombolas; Propor, acompanhar, fiscalizar e controlar a celebração e a 
execução de convênios, ajustes, contratos e termos de cooperação técnica relativos à regularização 
de territórios quilombolas; Propor o reassentamento das famílias de ocupantes não quilombolas 
incidentes em território quilombola, suscetíveis de inclusão no Programa de Reforma Agrária; Dar 
suporte técnico à defesa dos interesses dos remanescentes das comunidades de quilombos nas 
questões surgidas em decorrência dos procedimentos da titulação de suas terras. 

 
III) Divisão de Obtenção de Terras - SR(00)T - compete coordenar e supervisionar a 

execução das seguintes atividades, dentre outras: 
a) De Obtenção - Proceder vistoria e avaliação de imóveis rurais, para fins de 

desapropriação, aquisição, arrecadação e outras formas de obtenção de terras, destinadas à 
implantação de projetos de assentamento de reforma agrária; Participar em perícias judiciais e em 
audiências de conciliação, nas ações de desapropriação de terras; Atualizar semestralmente a 
Planilha de Preços Referenciais de Terras; Coletar e manter atualizados os dados referentes aos 
negócios realizados no mercado de imóveis rurais; Acompanhar a evolução do mercado regional de 
terras e analisar sua dinâmica; Promover discussões da Câmara Técnica e dos Grupos Técnicos de 
vistoria e avaliação. 

b) De Implantação de Assentamentos - Proceder ao cadastramento, seleção e 
assentamento de famílias em projetos criados e em áreas retomadas ou vagas em projetos de 
assentamento de reforma agrária e de colonização; Executar as ações voltadas à desintrusão de não-
índios em terras indígenas; Providenciar os atos de criação e de implantação de projetos de 
assentamento; Elaborar documentos necessários ao reconhecimento de projetos de assentamento; 
Gerenciar o sistema de informações referente aos projetos de reforma agrária; Aprovar projetos de 
colonização oficial e/ou particular. 

c) De Meio Ambiente e Recursos Naturais - Elaboração de mapeamentos temáticos; 
Adoção de providências necessárias ao licenciamento ambiental dos projetos de assentamento de 
reforma agrária criados pelo INCRA; Fomentar a implantação de projetos de assentamento com 
atividades ambientalmente diferenciadas; Analisar, encaminhar e supervisionar os projetos de 
recuperação de áreas degradadas em assentamentos de reforma agrária; Monitorar e sistematizar as 
informações referentes à utilização dos recursos naturais nos assentamentos de reforma agrária; 
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Promover estudos e diagnósticos que subsidiem o planejamento das ações de obtenção de terras, de 
gestão ambiental e de avaliação da evolução do desenvolvimento sustentável dos projetos de 
reforma agrária e de colonização oficial. 

 
IV) À Divisão de Desenvolvimento - SR(00)D - compete coordenar, executar e 

supervisionar a implementação e o desenvolvimento dos projetos de assentamentos, por meio das 
seguintes atividades, dentre outras: 

a) De Infraestrutura - Acompanhar a execução física e orçamentária para a viabilização do 
desenvolvimento dos serviços de Assessoria Técnica, Social e Ambiental - ATES; do Crédito 
Instalação, em todas as suas modalidades; dos Planos para o Desenvolvimento e Recuperação dos 
Assentamentos e das ações de Formação e Capacitação dos Assentados e Profissionais de ATES, e 
dos serviços de topografia; Promover a identificação das demandas de formação e capacitação dos 
beneficiários do Programa de Reforma Agrária e dos profissionais de Assessoria Técnica, Social e 
Ambiental - ATES; Proceder articulação institucional, interinstitucional e com entidades não-
governamentais buscando identificar e potencializar a cooperação e parcerias voltadas para o 
desenvolvimento dos projetos de reforma agrária; Analisar, aprovar, supervisionar e acompanhar os 
Planos de Desenvolvimento e Recuperação dos Assentamentos; Nas obras de engenharia, 
arquitetura, urbanismo e serviços correlatos: a.1. Elaborar os projetos básicos; a.2. Analisar e emitir 
pareceres técnicos; a.3. Acompanhar, supervisionar e receber as obras e serviços; a.4. Promover a 
integração e institucionalização de cooperação e parcerias com organizações governamentais e não-
governamentais; a.5. Acompanhar a execução física dos créditos destinados à habitação rural e 
outras edificações; a.6. Acompanhar a aplicação física e financeira dos recursos.  

b) De Desenvolvimento de Projetos - Selecionar os beneficiários para acesso às políticas 
de crédito voltadas para a produção, com base nos instrumentos normativos; Implementar projetos 
de apoio à agroindustrialização, comercialização e atividades pluriativas e solidárias nos projetos de 
assentamento; Executar e monitorar os projetos ambientais, de biodiversidades e de energia 
alternativa, com foco no desenvolvimento sócio-cultural e econômico dos projetos; Analisar, 
elaborar, supervisionar e fiscalizar os convênios, contratos, protocolos, parcerias e demais 
instrumentos congêneres firmados no âmbito de sua competência; Promover estudos e realizar 
diagnósticos para avaliação da evolução do desenvolvimento sustentável dos projetos de reforma 
agrária e de colonização; Promover a integração de políticas públicas e ações do INCRA 
objetivando a consolidação dos projetos de reforma agrária e de colonização; Definir as pautas de 
valores dos projetos de assentamento, para fins de autorização do respectivo título de domínio; 
Realizar vistorias, supervisionar a situação ocupacional dos projetos de assentamento e promover as 
ações de retomada de parcelas irregularmente ocupadas; Emitir Contrato de Concessão de Uso aos 
beneficiários dos projetos de reforma agrária; Autorizar a emissão de títulos de domínio a 
beneficiários de projetos de assentamento e de colonização; Promover a destinação de bens 
remanescentes de projetos de assentamento e de colonização. 

c) De Educação e Cidadania - Promover parcerias com o Governo do Estado, Municípios, 
movimentos sociais e sindicais de trabalhadores rurais e instituições públicas e/ou comunitárias de 
ensino, sem fins lucrativos, para a implementação do PRONERA; Divulgar, articular, programar, 
acompanhar e supervisionar o PRONERA e as atividades voltadas para a promoção da cidadania, 
no âmbito da Superintendência Regional; Analisar e emitir parecer técnico sobre as propostas de 
projetos e de convênios voltadas para a educação e cidadania; Apoiar e participar dos colegiados 
executivos estaduais; Mobilizar, dinamizar e orientar as atividades afetas ao PRONERA e à 
cidadania; Apoiar as ações voltadas ao exercício da cidadania da população adulta das áreas de 
reforma agrária; Articular e propor parcerias para a realização das atividades de cultura e lazer nas 
áreas de reforma agrária; Promover articulação com diferentes órgãos e políticas públicas nas ações 
voltadas para o bem-estar das crianças, dos jovens e da população da terceira idade das áreas de 
reforma agrária; Promover ações de inserção nas políticas públicas das trabalhadoras rurais 
beneficiárias do programa de reforma agrária e de resgatados em situação de trabalho escravo, 
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objetivando a promoção da igualdade no campo; Articular a interação dos cursos executados no 
âmbito do PRONERA, ou outro que vier a substituí-lo, com as ações do Programa de Assessoria 
Técnica, Social e Ambiental - ATES. 

 
V) À Divisão de Administração - SR(00)A - compete coordenar e supervisionar a 

execução das seguintes atividades, dentre outras: 
a) De Desenvolvimento Humano - Coletar, sistematizar e manter atualizada a legislação de 

pessoal; Manter atualizadas as informações relativas ao cadastro, lotação, pagamento de pessoal e 
registros necessários à homologação dos atos de concessão de aposentadoria e pensão; Instruir 
consultas e requerimentos que envolvam questões relativas a direitos, deveres, responsabilidades e 
disciplina de pessoal, despesas de exercícios anteriores e vantagens decorrentes de decisões 
judiciais; Expedir documentos de identificação funcional, certidões e declarações funcionais; 
Efetuar o levantamento das necessidades de treinamento e acompanhar, controlar e avaliar a 
execução das ações de capacitação; Acompanhar a aplicação de instrumentos de avaliação de 
desempenho, o processo de adaptação do servidor em estágio probatório e identificar e propor 
alternativas para neutralizar causas de inadequações funcionais; Executar, acompanhar e controlar 
as atividades relativas ao Programa de Estágio Supervisionado.  

b) De Contabilidade - Executar os lançamentos dos fatos contábeis, dos ajustes das contas 
da Unidade Gestora em consonância com o plano de contas da União; Orientar e supervisionar as 
unidades gestoras sob sua jurisdição; manter atualizado o rol de responsáveis; Elaborar o processo 
de prestação de contas anual da Superintendência e atender às diligências dos órgãos de controle 
interno e externo; Examinar as prestações de contas diárias, suprimento de fundos, convênios e 
outros instrumentos congêneres que envolvam transferência de recursos; Controlar a concessão de 
diárias e passagens, cotação e indicação de reserva de bilhetes de passagens; Instaurar processos de 
Tomada de Contas Especial; Promover o registro no CADIN e no Sistema Integrado de 
Administração Financeira - SIAFI dos órgãos inadimplentes; Controlar e acompanhar convênios, 
contratos e instrumentos congêneres, que envolvam transferência de recursos. 

c) De Administração e Serviços Gerais - Administrar os serviços de transporte e de 
manutenção de viaturas oficiais; Administrar as atividades de reprografia e de serviços gráficos; 
Manter e controlar os serviços de telecomunicação; Supervisionar os serviços de limpeza, 
manutenção e vigilância; Controlar a autorização para transporte de cargas; RecePAionar, registrar 
e entregar a correspondência oficial da Superintendência Regional; Expedir e receber a 
documentação tramitada entre a Superintendência Regional e a sede do INCRA; Manter atualizado 
o sistema de controle de processos e documentos; Orientar e supervisionar as unidades 
descentralizadas quanto à execução das atividades de protocolo. 

d) De Orçamento e Finanças - Acompanhar e controlar a execução orçamentária e 
programação financeira, emitindo os respectivos relatórios gerenciais; Promover emissões de 
empenhos, anulações, ajustes, ordens bancárias e recolhimentos legais de despesas devidamente 
liquidadas e autorizadas pelo ordenador de despesas; Movimentar sempre em conjunto com o 
ordenador de despesas, a Conta Única do INCRA, relacionada a pagamentos e recebimentos, 
procedendo à conformidade mensal de diárias e operadores dos lançamentos no Sistema Integrado 
de Administração Financeira - SIAFI; Registrar, cadastrar e publicar os termos de convênios, 
contratos e instrumentos congêneres; Registrar, controlar e manter sob guarda, em cofre, os bens e 
valores representados por títulos, cauções e fianças bancárias; Promover a cobrança e o controle das 
obrigações financeiras decorrentes de financiamentos e créditos concedidos aos beneficiários da 
Reforma Agrária. 

 
VI) À Divisão Estadual de Regularização Fundiária na Amazônia Legal - (SRFA(00)) - 

compete a coordenação e supervisão da execução das atividades de regularização fundiária e 
cadastramento dos ocupantes das terras públicas no âmbito estadual, acompanhar e fiscalizar a 
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execução de convênios, ajustes, contratos e termos de cooperação técnica, com execução das 
seguintes atividades, dentre outras: 

a) Ao Serviço Técnico (SRFA(00)T) - Mobilizar, executar, acompanhar e controlar as 
atividades de cadastramento dos ocupantes das terras públicas; Executar e controlar o ordenamento 
de dados observados em campo, arquivar, tratar e disponibilizar dados geoespaciais, plantas, mapas, 
imagens obtidas por sensores remotos e demais materiais de natureza cartográfica, básica e 
temática, no âmbito institucional; Executar e/ou recepcionar e fiscalizar os serviços de 
georreferenciamento de imóveis rurais, medição e demarcação de terras públicas para fins de 
regularização, retomada e destinação; Executar a certificação de perímetros de glebas 
georreferenciadas; Executar a recepção, análise e homologação de peças técnicas; Executar a 
alimentação de banco de dados geoespaciais; Executar atividades de alimentação, manutenção e 
atualização dos registros cadastrais junto ao SNCR, assegurando a inclusão dos imóveis oriundos de 
regularização fundiária; Analisar e verificar a consistência dos cadastros coletados para fins de 
atualizações cadastrais; Mobilizar, executar, controlar e acompanhar as atividades de regularização 
fundiária dos ocupantes das terras públicas; Analisar as solicitações, bem como propor as doações e 
as concessões de terras públicas; Realizar levantamentos dos recursos naturais, vistorias e 
avaliações dos imóveis da União e do INCRA, visando promover a regularização fundiária e as 
doações e concessões, excetuado os casos de projetos de reforma agrária e de colonização; Executar 
atividades de destinação, titulação, concessão, doação e de ratificação para fins de regularização 
fundiária; Propor a emissão de documentos de titularidade como resultado das ações de 
regularização fundiária. 

b) Ao Serviço Administrativo (SRFA(00)A) - Solicitar a concessão de diárias e passagens, 
realizando cotação e indicação de reserva de bilhetes de passagens; Examinar as prestações de 
contas diárias e suprimento de fundos; Acompanhar convênios, contratos e instrumentos 
congêneres, que envolvam transferência de recursos; Solicitar e administrar os serviços de 
transporte e de manutenção de viaturas oficiais; Solicitar e administrar as atividades de reprografia 
e de serviços gráficos; Solicitar, manter e controlar os serviços de telecomunicação; Solicitar e 
supervisionar os serviços de limpeza, manutenção e vigilância; Solicitar e controlar a autorização 
para transporte de cargas; recepcionar, registrar e entregar a correspondência oficial ao escritório 
Regional e Superintendência; Expedir e receber a documentação tramitada entre o Escritório 
Regional e a Superintendência; Manter atualizado o sistema de controle de processos e documentos. 

 
Às Unidades Avançadas - SR(00)UA - são órgãos descentralizados, de caráter transitório, 

subordinados às Superintendências Regionais, e lhes competem executar as atividades finalísticas 
especialmente supervisionar os projetos de reforma agrária e colonização; executar as atividades 
pertinentes as ações de ordenamento da estrutura fundiária; articular-se com os organismos 
governamentais, não-governamentais e os beneficiários, no sentido de viabilizar a participação e a 
integração das ações nos projetos de reforma agrária de colonização. 
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1.4. Macroprocessos finalísticos 
Os macroprocessos permitem uma visão lógica e estruturada do funcionamento interno da 

Autarquia. O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA oficialmente não 
mapeou os seus macroprocessos, existem estudos, mas ao longo do exercício de 2013 esses não 
foram estabelecidos. 

Regimentalmente bem como na estrutura atual se identificam percepções das funções da 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, assim, conforme matrizes dispostas 
na tabela abaixo se apresentam 05 (cinco) macroprocessos, com seus respectivos processos, 
produtos, clientes e necessidades.  

 
Tabela 1. Macroprocessos finalísticos 

MACROPROCESSO: OBTENÇÃO DE TERRAS 
Tem por objetivo coordenar, regulamentar, orientar e supervisionar as atividades de aquisição, desapropriação e 
incorporação de terras ao patrimônio do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA; as atividades 
de seleção de famílias, promoção do acesso à terra e criação de projetos de reforma agrária; e aproveitamento 
sustentável do meio-ambiente e dos recursos naturais nos Projetos de Assentamento. 

Processo Produto Cliente Necessidade 

- Obtenção 
- Implantação de Assentamentos 
- Meio Ambiente e Recursos 
Naturais 

- Imóvel adquirido / 
desapropriado. 
- Projeto de 
Assentamento criado. 
- Licenciamento 
protocolado. 

Agricultores 
rurais sem terra. 

- Democratizar o acesso a terra, 
bem como contribuir para o 
combate da pobreza no meio 
rural. 
- Assentar famílias, público da 
reforma agrária, por meio da 
obtenção de imóveis rurais, criar 
e implantar projetos de 
assentamento sustentáveis com 
infraestrutura, crédito instalação 
e licenciamento ambiental, 
proceder a supervisão 
ocupacional dos lotes e contribuir 
com igualdade de gênero e a 
redução da pobreza rural. 

MACROPROCESSO: DESENVOLVIMENTO DE ASSENTAMENTOS 
Tem por objetivo coordenar, supervisionar e normatizar o desenvolvimento dos Projetos de Assentamento; integrar 
políticas públicas e ações do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA para garantir o 
desenvolvimento sustentável, econômico e social dos Projetos de Assentamento. 

Processo Produto Cliente Necessidade 

- Infraestrutura 
- Desenvolvimento de Projetos 
- ATER 
- Crédito 
- Educação e Cidadania 

- Estrada construída / 
recuperada. 
- Projeto de 
Assentamento 
sustentável. 
- Atendimento com 
assistência técnica. 
- Crédito concedido. 
- Agricultor 
escolarizado. 

Famílias 
assentadas da 
Reforma Agrária. 

- Qualificar e consolidar os 
Projetos de Assentamento 
desenvolvendo-os com gestão 
ambiental, financiamento 
produtivo, acesso aos mercados, 
Agroindustrialização e assistência 
técnica para a autonomia 
socioeconômica das famílias, 
promovendo a titulação conjunta, 
a igualdade de gênero e a redução 
da pobreza rural. 
- Proporcionar o acesso à 
capacitação profissional e 
educação formal em todos os 
níveis, à cultura, à alimentação 
básica, à saúde, esporte e lazer ao 
público da reforma agrária, povos 
e comunidades tradicionais e 
agricultores familiares 
beneficiários da regularização 
fundiária. 

 
29 

 



MACROPROCESSO: ORDENAMENTO DA ESTRUTURA FUNDIÁRIA 
Tem por objetivo normatizar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de implantação, fiscalização e 
manutenção dos cadastros integrantes do Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR; de natureza cartográfica, 
incluindo ações de georreferenciamento; de discriminação, arrecadação, destinação, controle e titulação em terras 
devolutas e públicas federais; de ratificação de titulação de imóveis em faixa de fronteira; de controle do 
arrendamento e da aquisição de terras por estrangeiros; e de identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação 
e titulação de territórios quilombolas. 

Processo Produto Cliente Necessidade 

- Cadastro Rural 
- Cartografia 
- Regularização Fundiária 
- Quilombolas 

- Sistemas cadastrais. 
- Certificação emitida. 
- Imóveis 
regularizados. 
- Comunidade de 
remanescentes de 
quilombos 
regularizados. 

Posseiros da 
agricultura 
familiar, 
comunidades 
tradicionais e 
quilombolas. 

Aumentar a governança sobre a 
malha fundiária, gerenciar o 
ordenamento fundiário por meio 
dos sistemas cadastrais e 
cartográficos do INCRA, realizar 
a fiscalização das informações 
cadastrais e da função social da 
propriedade, controlar a 
aquisição de imóveis por 
estrangeiros, proceder a 
certificação dos imóveis rurais e 
combater a grilagem de terra 
pública. 

 
Os responsáveis pelos macroprocessos finalísticos são designados chefes de Divisão por 

meio de Portarias publicadas no Diário Oficial da União - DOU, contudo os responsáveis diretos 
pelos processos em sua grande maioria não representam cargos com quaisquer bônus.  

 
1.5. Macroprocessos de apoio 

Assim como os macroprocessos finalísticos, os macroprocessos de apoio são representações 
das percepções das funções identificadas na Superintendência Regional no Estado de Rondônia - 
SR-17/RO, conforme demonstrado na tabela abaixo. 

 
Tabela 2. Macroprocessos de apoio 

 MACROPROCESSO: GESTÃO ADMINSTRATIVA 
Tem por objetivo Propor atos normativos, coordenar e supervisionar a execução das atividades relacionadas com os 
sistemas federais de administração orçamentária e financeira, contabilidade, recursos humanos e serviços gerais. 

Processo Produto Cliente Necessidade 

- Desenvolvimento Humano 
- Serviços Gerais 
- Orçamento e Finanças 
- Contabilidade 
- Transporte 
- Licitação e Convênios 

- Servidores capacitados. 
- Atividades consideradas 
finalísticas com o devido 
suporte administrativo. 

Servidores, 
terceirizados e 
estagiários. 

- Propor, implementar e avaliar a 
política de desenvolvimento de 
recursos humanos. 
- estruturar, executar e 
acompanhar as atividades de 
licitação e contratos, 
administração de bens 
patrimoniais e de serviços gerais. 
- Coordenar, supervisionar, 
controlar e acompanhar as 
atividades de administração e 
execução orçamentária e 
financeira, créditos e 
financiamentos. 
- Realizar todos os atos 
administrativos necessários ao 
suporte das atividades 
consideradas finalísticas do 
INCRA. 

 
 
 

30 
 



MACROPROCESSO: GESTÃO ESTRATÉGICA 
Tem por objetivo coordenar, monitorar e avaliar, em articulação com os órgãos da Administração Pública Federal, as 
atividades relacionadas aos sistemas federais de planejamento e de programação orçamentária, os planos relativos às 
políticas de reforma agrária e ordenamento da estrutura fundiária, compatibilizando as diretrizes estratégicas da 
Autarquia com os projetos de desenvolvimento de recursos humanos, formulação e avaliação orçamentária, gestão da 
informação e programas de avaliação do desempenho gerencial. 

Processo Produto Cliente Necessidade 

- Planejamento 
- Monitoramento 
- Controle 
- Tecnologia da Informação 

- Atividades finalísticas 
planejadas e monitoradas. 
- Questões de tecnologia 
da informação geridas. 

Servidores. 

- Coordenar e acompanhar a 
elaboração de planos, programas, 
ações e metas. 
- Coordenar e supervisionar a 
elaboração e detalhamento do 
Plano de Compromisso e suas 
reformulações. 
- Coordenar a elaboração de 
análises gerenciais e 
disponibilizar informações 
referentes à evolução da 
aplicação dos recursos 
orçamentários e metas físicas. 
- Coordenar o monitoramento da 
execução e desempenho das 
atividades finalísticas. 
- Coordenar, orientar e 
supervisionar a elaboração dos 
relatórios mensais e anuais de 
gestão. 
- Realizar gestão da tecnologia da 
informação. 

 
Os macroprocessos, em número de 05 (cinco), sendo 03 (três) finalísticos e 02 (dois) de 

apoio, apresentados acima, demonstram como a Superintendência Regional no Estado de Rondônia 
- SR-17/RO trabalha no cumprimento de sua missão de implementar a política de reforma agrária e 
realizar o ordenamento fundiário, contribuindo para o desenvolvimento rural sustentável. 

 
1.6. Principais parceiros 

No desenvolvimento das atividades, ao longo de 2013, a Superintendência Regional no 
Estado de Rondônia - SR-17/RO teve a contribuição de diversos parceiros externos a Autarquia, 
entre estes se destacaram o Governo do Estado de Rondônia e as prefeituras municipais: 
Ariquemes, Buritis, Campo Novo de Rondônia, Parecis, Machadinho do Oeste, Theobroma, Nova 
Mamoré, Porto Velho, Mirante da Serra e Candeias do Jamari caracterizadas na ação de 
Infraestrutura Básica em Projeto de Assentamentos. 
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2. Planejamento estratégico, plano de metas e de ações 
 
2.1. Atuação da Superintendência com o plano estratégico da Autarquia 

A seguir será demonstrado, de forma sucinta, o alinhamento da atuação da Superintendência 
Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO com o Plano Estratégico da Autarquia, contemplando: 

 
a. As ações e metas da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO como 
desdobramento do Plano do INCRA/Sede: 

O plano estratégico da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO foi 
elaborado com base no Plano Plurianual - PPA através do documento denominado Plano de Ação - 
PA / 2013, para o qual foram construídas estratégias visando o alcance das metas físicas, com a 
utilização de recursos previamente estabelecidos. Plano estratégico esse a ser apresentado no item 
Planejamento anual e maiores detalhes ao longo do presente Relatório de Gestão no momento de 
análises sobre as ações desenvolvidas. 

 
b. Seus principais aspectos, com discussão do atual estágio de implantação; 

O planejamento estratégico é uma metodologia gerencial que permite estabelecer a direção a 
ser seguida, visando um maior grau de interação com o ambiente. Trata-se de um processo contínuo 
durante o qual são definidos e revisados, em especial, os objetivos e os projetos de intervenção que 
visam a mudança desejada. 

Permite, com isso, que todos os esforços realizados, em qualquer área, tenham unidade e 
sejam coerentes com o objetivo único de obter um desempenho superior. 

Assim, os principais aspectos dos objetivos estratégicos que a Superintendência Regional no 
Estado de Rondônia - SR-17/RO buscou implementar durante o exercício de 2013, ao gerenciar e 
executar programas e ações e cumprir suas atribuições foram: 

 
 Eficiência operacional; 
 Fiscalizar a função social dos imóveis rurais; 
 Democratizar o acesso e o direito a terra de maneira a implementar a reforma agrária; 
 Promover a reforma agrária através da qualificação dos assentamentos e das famílias; 
 Implementar a reforma agrária de forma participativa;  
 Reduzir a violência e pobreza no campo; e 
 Gestão e participação social. 
 
Esses objetivos foram mensurados através da apresentação do indicadores e têm como 

estágio de implementação a busca constante de melhorias, assim a cada exercício os aspectos são 
tratados, e levados a termo de alternativas melhores para efetiva implementação. 

 
c. Principais resultados estratégicos previstos de curto, médio e longo prazo, incluindo 
comparação entre as previsões da Sede e da Superintendência Regional no Estado de 
Rondônia - SR-17RO 
 

Enquanto desdobramento do Plano Plurianual - PPA o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA elaborou estudo visando a identificação dos principais resultados 
estratégicos a serem alcançados entre 2012-2015, em curto, médio e longo prazo, foram previstos 
conforme demonstrado abaixo. 

 Superação da pobreza rural: Contribuir para a superação da pobreza rural nos diferentes 
segmentos da Agricultura Familiar e Reforma Agrária, priorizando a inclusão produtiva com 
abordagem territorial; 

 Produção, extração e manejo sustentável: Ampliar e qualificar o uso de sistemas de 
produção, extração e manejo sustentável, observando as especificidades de cada região e bioma; 
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 Desenvolvimento socioeconômico e ambiental da agricultura Familiar: Promover o 
desenvolvimento socioeconômico e ambiental dos diferentes segmentos da agricultura familiar, 
contribuindo para a oferta de alimentos, produtos e serviços à sociedade; 

 Governança fundiária: Efetivar uma política de governança fundiária, com articulação 
interinstitucional e federativa, com instrumentos de conhecimento e gestão da estrutura fundiária e 
do regime de propriedade e uso da terra e dos recursos naturais;  

 Democratização do acesso à terra: Promover, democratização do acesso a terra, com 
ações de reforma agrária e fundiárias, observando as especificidades de cada região e bioma e a 
função social da propriedade, contribuindo para o desenvolvimento rural sustentável, a superação 
da pobreza e da violência no campo; 

 Autonomia das mulheres rurais: Promover a autonomia das mulheres no meio rural, 
com garantia de direitos à cidadania, terra, recursos naturais, produção e a participação social; 

 Promoção do etnodesenvolvimento: Promover o acesso dos Povos e Comunidades 
Tradicionais às políticas produtivas, de garantia de direitos e a regularização fundiária dos seus 
territórios, contribuindo para o seu etnodesenvolvimento; 

 Autonomia e emancipação da juventude rural: Promover a autonomia e emancipação 
da juventude rural, contribuindo para a sua permanência no campo e para a sucessão rural; 

 Abordagem territorial: Consolidar a abordagem territorial como estratégia de 
desenvolvimento, fortalecendo a integração das políticas agrícolas, agrárias, de serviços, de 
infraestrutura rural e a articulação interfederativa; 

 Gestão e participação social: Consolidar a gestão social como mecanismo de governança 
do desenvolvimento territorial, aprimorando processos e espaços de participação social e 
instrumentos de formulação, monitoramento e controle das políticas públicas; 

 Eficiência operacional: Aumentar a eficiência operacional aprimorando a gestão dos 
processos de trabalho, reduzindo despesas, aperfeiçoando a comunicação interna e incentivando 
práticas que conduzam à inovação e à agilidade nas entregas; e 

 Satisfação da equipe: Desenvolver ações para aumentar o comprometimento, a 
capacitação e a satisfação das equipes colaboradoras.  
 

Os resultados das estratégias previstas para curto prazo seguiram a mesma linha, contudo ao 
longo do presente relatório esses terão maior destaque e apresentados em seus detalhamentos e 
especificidades no momento da explanação de cada uma das atividades realizadas ao longo do 
exercício de 2013, e complementado no tópico denominado Planejamento anual, estando esses 
integralmente, no estrito da palavra, em comparação aos utilizados e disseminados pelo 
INCRA/Sede, ao qual houve comprometimento por parte das Superintendências Regionais em 
segui-los. 
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3. Acompanhamento dos macroprocessos finalísticos da gestão 
No presente item serão apresentadas as execuções física e financeiras das ações previstas na Lei Orçamentária Anual - LOA que são de 

responsabilidade da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, incluindo as estratégias de planejamento e aquelas adotadas para 
correção de eventuais dificuldades identificadas no alcance das metas, atividades desenvolvidas, principais problemas e resultados, assim como análise 
sobre o alcance ou não das metas. 

 
3.1. Ordenamento da Estrutura Fundiária 

Demonstração dos resultados da execução física e financeira das atividades ligadas ao Ordenamento da Estrutura Fundiária. 
 

Quadro 2. Ações do Macroprocesso Ordenamento da Estrutura Fundiária - Execução física e orçamentária 

Ação Plano Orçamentário (Produto / 
Unidade) 

Meta Prevista 
Plano de Compromisso 2013 Execução 

Meta física Limite 
Orçamentário 

Execução 
física 

Provisão 
Recebida 

Despesa 
Empenhada 

Despesa 
Liquidada 

Valores 
pagos 

Restos a 
Pagar 

2105 
Gerenciamento e 

Fiscalização do Cadastro 
Rural 

Atualização 
Cadastral (unidade) 5.022 49.461 14.514 41.891,40 41.852,31 41.852,31 41.852,31 0,00 

210U Regularização Fundiária 
de Imóveis Rurais 

Imóvel/Posse 
Regularizado 

(unidade) 
Não há 7.813 0 35.813,00 35.798,22 35.798,22 35.798,22 0,00 

210U Georreferenciamento da 
Malha Fundiária Nacional 

Imóvel 
Georreferenciado 

(unidade) 
8 10.979 0 10.979,00 10.979,00 10.979,00 10.979,00 0,00 

210U Gestão de Terras Públicas Área Diagnosticada 
(hectares) 116.412 Não há 220.644,52 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

210Z 

Reconhecimento, 
Delimitação, Desintrusão e 

Titulação de Territórios 
Quilombolas 

Laudo Agronômico 
e RTID (território) 2 42.170 0 197.169,55 196.672,44 196.672,44 187.273,44 9.398,89 
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Quadro 3. Ações do Macroprocesso Ordenamento da Estrutura Fundiária - Execução de Restos a Pagar* 

Ação Plano Orçamentário Meta Física 
(Produto/Unidade) Execução física** RAP Inscritos RAP Cancelados Rap Pagos Rap a Pagar 

2105 Gerenciamento e Fiscalização do 
Cadastro Rural 

Atualização Cadastral 
(unidade) 0 6.674,00 6.074,00 600,00 0,00 

210U Regularização Fundiária de 
Imóveis Rurais 

Imóvel/Posse 
Regularizado (unidade) 0 520,88 0,00 0,00 520,88 

210U Georreferenciamento de Malha 
Fundiária Nacional 

Imóvel 
Georreferenciado 

(unidade) 
0 0,00 0,00 0,00 0,00 

210U Gestão de Terras Públicas Área Diagnosticada 
(hectares) 0 1.027,62 0,00 0,00 1.027,82 

210Z 
Reconhecimento, Delimitação, 

Desintrusão e Titulação de 
Territórios Quilombolas 

Laudo Agronômico e 
RTID (território) 0 0,00 0,00 0,00 0,00 

*Incluem RAP processado e não-processado. 
**A execução física apresentada corresponde aos instrumentos iniciados em exercícios anteriores, com conclusão no exercício de referência, podendo onerar tanto os recursos de 
RAP quanto do orçamento do exercício. 
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3.1.1. Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural 
 
Tabela 3. Informações Gerais do Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural 

Identificação 
Ação 2105 
Plano Orçamentário Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural 
Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Imóvel Gerenciado Unidade 5.022 14.514 289,00 49.461 41.852,31 84,61 

Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
49.461 41.891,40 41.852,31 41.852,31 0,00 0,00 41.852,31 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PA 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 
Tabela 4. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

F2105000140 

33.90.14 20.416,22 20.377,13 20.377,13 0,00 
33.90.30 7.600,00 7.600,00 7.600,00 0,00 
33.90.33 12.275,18 12.275,18 12.275,18 0,00 
33.90.39 1.600,00 1.600,00 1.600,00 0,00 

Total 41.891,40 41.852,31 41.852,31 0,00 
Fonte: SIAFI 2013. 

 
O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 previu como limite orçamentário o montante de 

R$ 49.461 (quarenta e nove mil quatrocentos e sessenta e um reais), sendo disponibilizados R$ 
41.891,40 (quarenta e um mil oitocentos e noventa e um reais e quarenta centavos), que representa 
84,69% do valor inicialmente previsto; dos quais foram empenhados R$ 41.852,31 (quarenta e um 
mil oitocentos e cinqüenta e dois reais trinta e um centavos), sendo este integralmente pago, 
perfazendo uma execução de 99,90% do valor disponibilizado, não ficando inscrições em restos a 
pagar, conforme demonstrado acima. 

A meta física prevista no Plano de Ação - PA do exercício 2013 foi de 5.022 (cinco mil e 
vinte e dois) imóveis gerenciados sendo gerenciado o total de 14.514 (catorze mil quinhentos e 
catorze) imóveis representando uma execução física de 289,00%, conforme demonstrado acima, 
descrito e detalhado a seguir. 

 
Das estratégias de atuação: 

A principal estratégia adotada para o alcance das metas estabelecidas na Ação de 
Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural foi a realização de força de trabalho com o 
deslocamento para a Sede em Porto Velho de servidores lotados em Unidades Avançadas dentre 
aqueles que têm conhecimento em cadastro rural; o que não ocorreu logo no início do exercício, e 
sim após diversas análises sobre os procedimentos necessários ao alcance de bons resultados na 
presente ação como também para a emissão de documentos titulatórios, sendo portanto esta parte 
integrante, e de fundamental importância no rol de atividades que culminam na emissão de títulos 
provisórios e definitivos. 
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Descrição das atividades desenvolvidas: 
Ao longo do exercício de 2013 foram desenvolvidas diversas atividades, se destacando as 

seguintes: pesquisa, análise, preenchimento e transcrição dos cadastros de imóveis rurais oriundos 
de Projetos de Assentamento visando à emissão de documentos titulatórios. 

Com o apoio técnico de servidores deslocados das Unidades Avançadas em conjunto com os 
lotados no Setor de Cadastro Rural, na forma de força de trabalho, foi possível gerenciar 14.514 
(catorze mil quinhentos e catorze) imóveis rurais através das atualização cadastral dos processos 
administrativos que tramitavam com o objetivo principal a expedição de documentos titulatórios. 

Desde o exercício de 2009 está facultado aos próprios donos de imóveis rurais, mediante 
utilização de computadores conectados à internet, a emissão de seu Certificados de Cadastro de 
Imóveis Rurais - CCIR, reduzindo a demanda de emissão deste certificado nos terminais do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e Unidades Municipais de 
Cadastramento - UMC espalhadas por diversos municípios do Estado de Rondônia. Facilidade esta 
proporcionada pela evolução tecnológica, trouxe benefícios tanto para os detentores de imóveis 
rurais, que podem agilizar empréstimos bancários e vender suas áreas, quanto para a 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO busca proporcionar bom serviço 
com rapidez e eficiência, com isso a emissão de Certificados de Cadastro de Imóveis Rurais - CCIR 
tem seu resultado representado através da tabela abaixo. 
 
Tabela 5. Operações Executadas no Exercício 2013 

Nome da Operação SNCR_WEB INTERNET Total 
Atualizações Cadastrais 14.514 0 14.514 
Emissão de CCIR 4.959 44.276 49.235 

Fonte: Módulo de Monitoramento de Avaliação - SIR. 
 

Conforme demonstrado na tabela acima, foram emitidos 49.235 (quarenta e nove mil 
duzentos e trinta e cinco) Certificados de Cadastro de Imóveis Rurais - CCIR, sendo 4.959 (quatro 
mil novecentos e cinqüenta e nove) ou seja, 10,075% realizadas na Sede da Superintendência 
Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO e nas Unidades Avançadas jurisdicionadas, e 44.276 
(quarenta e quatro mil duzentos e setenta e seis) ou 89,93% das emissões pela internet diretamente 
pelos declarantes. Onde pode-se dizer que os proprietários de imóveis rurais estão emitindo cada 
vez mais seus documentos através da internet. 

Faz-se importante destacar que ao longo do exercício de 2013 não foi realizada nenhuma 
atividade visando o cumprimento da Portaria INCRA/P/nº 12 de 24/01/2006 onde determina, entre 
outros, que as Superintendências Regionais adotem as medidas administrativas necessárias à 
convocação, por meio de intimação, do proprietário, do titular do domínio útil ou do possuidor a 
qualquer título de imóveis rurais que ainda não tenham atendido às exigências de recadastramento 
constantes nas Portarias INCRA/P/nº 558, 596 e 835 (revogadas) de 15/12/1999, 05/07/2001 e 
16/12/2004, respectivamente, onde há muito que avançar principalmente quanto as análises 
jurídicas; inicialmente por não existir previsão orçamentária, por não ser esta atividade resultante de 
meta finalística e posteriormente por não existir nenhum servidor que possa desenvolver os 
trabalhos. 

 
Dos principais problemas: 

Dos principais problemas identificados destacam-se o número reduzido de servidores 
lotados no Serviço de Cadastro Rural, juntamente com a redução dos recursos financeiros 
implicando assim na priorização de atividades que resultam em metas para a Autarquia em 
detrimento de outras que representam resultados para sociedade, e determinadas inclusive por 
portaria, mas sem o mesmo direcionamento. 
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Dos principais resultados: 
Mesmo na ocorrência dos problemas acima identificados foi possível a superação das metas 

estabelecidas, assim a transcrição para o Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR de 14.514 
(catorze mil quinhentos e catorze) atualizações que contribuíram para a emissão de documentos 
titulatórios e a emissão dos 49.235 (quarenta e nove mil duzentos e trinta e cinco) Certificados de 
Cadastro de Imóveis Rurais - CCIR representam a superação de restrições da força de trabalho e 
diversos contingenciamentos e cortes orçamentários. 

 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 

A principal meta estabelecida para a ação de Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro 
Rural foi a transcrição dos dados cadastrais relativos aos imóveis oriundos de Projetos de 
Assentamentos com a finalidade de emissão de documento titulatórios e esta teve resultado e 
expectativa superados devido aos inúmeros esforços na formação de grupos de trabalhos, grupos 
esses que realizaram suas atividades de forma criteriosa, eficaz e sistemática, assim como suas 
principais tarefas executadas não oneraram o orçamento o que possibilitou a superação acima 
explicitada e a economia do orçamento escasso. 

 
 

3.1.2. Regularização Fundiária de Imóveis Rurais 
 
Tabela 6. Informações Gerais da Regularização Fundiária de Imóveis Rurais 

Identificação 
Ação 210U 
Plano Orçamentário Regularização Fundiária de Imóveis Rurais 
Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Imóvel / Posse 
Regularizado Unidade Não há - - Não há - - 

Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
7.813 35.813,00 35.709,22 35.709,22 0,00 0,00 35.798,22 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PA 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 
Tabela 7. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

S211C000140 33.90.30 6.000,00 6.000,00 6.000,00 0,00 
33.90.39 22.000,00 22.000,00 22.000,00 0,00 

F210U000940 33.90.14 1.311,00 1.296,22 1.296,22 0,00 
33.90.33 6.502,00 6.502,00 6.502,00 0,00 

Total 35.813,00 35.798,22 35.798,22 0,00 
Fonte: SIAFI 2013. 
 

O Plano de  Ação do exercício de 2013 estabeleceu como limite orçamentário o montante de 
R$ 7.813 (sete mil oitocentos e treze reais), sendo disponibilizados R$ 35.813,00 (trinta e cinco mil 
oitocentos e treze reais), que representa 458,37% do valor inicialmente estabelecido, dos quais 
foram empenhados R$ 35.709,22 (trinta e cinco mil setecentos e nove reais e vinte e dois centavos) 
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que foram integralmente pagos, perfazendo 100% de execução orçamentária, não ficando inscrições 
em restos a pagar, conforme demonstrado acima. 

Não houve estabelecimento de meta física no Plano de Ação para o exercício de 2013, assim 
como as atividades inerentes da presente ação são de responsabilidade direta da Divisão Estadual de 
Regularização Fundiária na Amazônia Legal ou da Superintendência Nacional de Regularização 
Fundiária na Amazônia Legal - SRFA, situada em Brasilia-DF, que apresentarão de forma 
consolidada os resultados do Programa de Regularização Fundiária na Amazônia Legal instituído 
pela Medida Provisória 458 de 20/02/2010 e convertida na Lei 11.952 de 25/06/2010, que criou o 
Programa Terra Legal. 

E, a utilização dos recursos orçamentários descentralizados visou à manutenção de viaturas 
oficiais ou a disponibilização de materiais de consumo necessários aos trabalho da equipe de 
servidores lotados na Divisão Estadual de Regularização Fundiária na Amazônia Legal no Estado 
de Rondônia - SRFA-06/RO. 

 
 
3.1.3. Georreferenciamento de Malha Fundiária Nacional 
 
Tabela 8. Informações Gerais do Georreferenciamento de Malha Fundiária Nacional 

Identificação 
Ação 210U 
Plano Orçamentário Georreferenciamento da Malha Fundiária Nacional 
Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Imóvel 

Georreferenciado Unidade 8 0 0 10.979 10.579,00 96,35 

Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
10.979 10.979,00 10.979,00 10.979,00 400,00 0,00 10.579,00 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PA 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 
Tabela 9. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

F210U000A40 
33.90.14 3.176,83 3.176,83 3.176,83 0,00 
33.90.30 675,00 675,00 275,00 400,00 
33.90.33 7.127,17 7.127,17 7.127,17 0,00 

Total 10.979,00 10.979,00 10.579,00 400,00 
Fonte: SIAFI 2013. 
 

O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 previu como limite orçamentário o montante de 
R$ 10.979 (dez mil novecentos e setenta e nove reais), que foram integralmente disponibilizados, 
representando 100% do valor inicialmente previsto; sendo estes empenhados e pago o total de R$ 
10.579,00 (dez mil quinhentos e setenta e nove reais) perfazendo uma execução de 96,35% do valor 
disponibilizado, ficando inscritos em restos a pagar o total de R$ 400,00 (quatrocentos reais), 
conforme demonstrado acima. 

A meta física prevista no Plano de Ação - PA do exercício 2013 foi de georreferenciar 08 
(oito) imóveis, meta essa não realizada, conforme demonstrado acima, descrito e detalhado a seguir. 

39 
 



 
Das estratégias de atuação: 

A presente atividade ao longo do exercício de 2014 não seguiu estratégias de atuação uma 
vez que não foram priorizados o georreferenciamento de imóveis rurais através da Superintendência 
Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO. 

Contudo, a presente ação engloba a realização de diversas atividades entre elas a certificação 
que  para esta o Plano de  Ação - PA estabeleceu como meta esgotar o passivo processual de 341 
(trezentos e quarenta e um) processos onde as análises obedeceram ordem de chegada, com exceção 
dos processos prioritários, como estabelecido através da Lei do Estatuto do Idoso e pelos Mandados 
de Segurança. 

 
Descrição das atividades desenvolvidas: 

O georreferenciamento de imóveis rurais passou a ser de responsabilidade direta da Divisão 
Estadual de Regularização Fundiária na Amazônia Legal e/ou da Superintendência Nacional de 
Regularização Fundiária na Amazônia Legal - SRFA, situada em Brasília-DF, assim as atividades 
desenvolvidas serão informadas de forma consolidada por estas. 

A atuação da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, ao longo do 
exercício de 2013, restringiu-se à certificação dos imóveis, ou seja, certificação da poligonal 
referente ao memorial descritivo, planta do imóvel, visando verificar se estes não sobrepõem, 
nenhuma outra poligonal constante no cadastro de Georreferenciamento, e a execução dessas foi 
efetuada em atendimento às especificações técnicas estabelecidas nas Notas Técnicas para 
Georreferenciamento de Imóveis Rurais aprovadas pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA.  

Essa atividade não onera sobremaneira o erário, contudo demanda recurso humano técnico 
qualificado, e representa peça fundamental para toda alteração de área ou de titulares em Cartórios 
Registrais, criada pela Lei nº 10.267 de 28/08/2001 e segundo prazos estabelecidos no Decreto nº 
5.570 de 31/10/2005, bem como a efetiva titulação. 

Para sua execução foi constituído Comitê de Certificação que realiza análises dos processos 
cujos requerimentos são de certificação e validação das peças técnicas, resultando em notificação de 
pendências aos profissionais e/ou certificação e validação das mesmas. 

O Setor de Cartografia atende todas as demandas apresentadas para a Superintendência 
Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO e também aos órgãos externos, no sentido de prestar 
informações sobre sobreposição de áreas que estejam sob a gestão do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA, Instituto Chico Mendes de Biodiversidade Biológica - 
ICMBIO, Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, Fundação Nacional do 
Índio - FUNAI, entre outros; localização de imóveis em faixa de fronteira, zoneamento, 
fornecimento de peças técnicas, como plantas, memoriais e planilhas coordenadas, referente à 
imóveis demarcados. Como também apresenta diversas informações e plotagens. 

Conforme dados detalhados abaixo foram certificados no exercício de no exercício de 2013 
o total de 283 (duzentos e oitenta e três) imóveis equivalentes a 713.358,3793 has (setecentos e 
treze mil trezentos e cinqüenta e oito hectares trinta e sete ares noventa e três centiares). 

Ao longo do exercício de 2013 foram protocolados pedidos e formalizados processos 
visando a certificação de 371 (trezentos e setenta e um) imóveis que representam 248.862,9392 has 
(duzentos e quarenta e oito mil oitocentos e sessenta e dois hectares noventa e três ares noventa e 
dois centiares), assim as certificações detalhadas abaixo é o resultado de parte das análises iniciadas 
em exercícios anteriores e algumas iniciadas e concluídas em 2013. 
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Tabela 10. Imóveis Certificados 
Município Quantidade de Imóveis Área Peça Técnica (hectares) 

Alta Floresta do Oeste 3 37.742,7516 
Alto Alegre dos Parecis 2 1.221,2634 
Alvorada do Oeste 2 4.636,6081 
Ariquemes 15 15.381,5364 
Buritis 1 836,8926 
Cabixi 4 2.551,8627 
Cacaulândia 3 4.872,4924 
Cacoal 3 1.538,1853 
Candeias do Jamari 5 3.416,2578 
Castanheiras 2 1.300,9854 
Cerejeiras 2 929,3988 
Chupinguaia 10 37.012,2382 
Corumbiara 4 51.050,6133 
Espigão do Oeste 12 11.095,0162 
Governador Jorge Teixeira 2 213,9563 
Itapuã do Oeste 1 1.572,1111 
Jaru 10 5.886,7854 
ji-Paraná 7 13.009,3396 
Machadinho do Oeste 5 4.026,8159 
Nova União 5 28.908,3051 
Parecis 22 27.359,9430 
Pimenta Bueno 58 54.023,0429 
Pimenteiras 16 216.765,5051 
Porto Velho 45 149.029,5985 
Presidente Médici 4 2.347,0919 
Rio Crespo 4 3.208,4033 
Santa Luzida D'Oeste 5 4.695,0229 
São Miguel do Guaporé 4 3.616,0530 
Theobroma 6 4.529,9452 
Urupá 2 1.445,8030 
Vale do Anari 2 258,6603 
Vilhena 17 18.875,8946 
Total 283 713.358,3793 

Fonte: Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária. 
 
Dos principais problemas: 

O principal problema para apresentar melhores resultados e esgotar o passivo processual 
existente de pedidos de certificação é a pouca disponibilidade de servidores credenciados e 
capacitados. 

O cenário apresentado em 2013 de corte e restrição orçamentária também foi fator 
predominante para impossibilitar treinamento no Sistema de Gestão Fundiária - SIGEF, ferramenta 
esta atual e fundamental na execução dos trabalhos de certificação. 

 
Dos principais resultados: 

Considera-se como principal resultado a superação do desconhecimento total da nova 
ferramenta de certificação e ainda assim conseguir alavancar número expressivo de conclusões 
processuais visando a certificação e validação das peças técnicas apresentadas. 
 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 

Analisa-se as atividades executadas diretamente pela Superintendência Regional no Estado 
de Rondônia - SR-17/RO como positivas e importantes no conjunto de ações que culminam no 
alcance do produto previsto na Lei Orçamentária Anual - LOA. 
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3.1.4. Gestão de Terras Públicas 
 
Tabela 11. Informações Gerais da Gestão de Terras Pública 

Identificação 
Ação 210U 
Plano Orçamentário Gestão de Terras Públicas 
Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Área Diagnostica Hectares 116.412 220.644,52 189,54 Não há 0,00 - 

Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
Não há 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PA 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 

O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 não previu limite orçamentário e não houve 
descentralizações. 

A meta física prevista no Plano de Ação - PA do exercício 2013 foi de 116.412 has (cento e 
dezesseis mil quatrocentos e doze hectares) de área diagnosticada sendo efetivamente diagnosticada 
o total de 220.644,52 has (duzentos e vinte mil seiscentos e quarenta e quatro hectares cinqüenta e 
dois ares) representando uma execução física de 189,54%. 

O diagnóstico da área de 220.644,52 has (duzentos e vinte mil seiscentos e quarenta e quatro 
hectares cinqüenta e dois ares) refere-se a uma atividade realizada diretamente pela Coordenação-
Geral de Regularização Fundiária, em Brasília-DF, por isso não houve dispêndio orçamentário para 
a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, e consistiu em diagnosticar e 
conceder através de Contratos de Concessão de Direito Real de Uso - CCDRU as áreas do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA que estão sobrepostas as Unidades de 
Conservação Federal sob gestão do Instituto Chico Mendes de Biodiversidade Biológica - ICMBIO. 

Ao longo do exercício de 2013 foi autuado diretamente pela citada Coordenação o processo 
administrativo sob nº 54000.000286/2011-13 com o objetivo de pesquisa e diagnóstico de presença 
de terras públicas federais sobrepostas a unidade de conservação federal Floresta Nacional Jacundá, 
com isso o tamanho da unidade de conservação foi o tamanho da área objeto do diagnóstico, ou 
seja, o total de 220.644,52 has (duzentos e vinte mil seiscentos e quarenta e quatro hectares 
cinqüenta e dois ares), para o qual o processo chegou a ser concluído com a identificação de 
algumas glebas federais, no entanto, a cessão ficou a cargo da Secretaria de Patrimônio Público da 
União - SPU. 

 
 
3.1.5. Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação de Territórios Quilombolas 
 
Tabela 12. Informações Gerais do Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação de 
Territórios Quilombolas 

Identificação 
Ação 210Z 
Plano Orçamentário Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação de Territórios Quilombolas. 
Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 
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Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Laudo Agronômico 

e  RTID Território 2 0 - 42.170 187.273,55 444,09 

Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
42.170 197.169,55 196.672,44 196.672,44 9.398,89 0,00 187.273,55 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PA 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 
Tabela 13. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

F210Z000440 

33.90.14 128.049,55 127.552,44 127.552,44 0,00 
33.90.30 7.965,00 7.965,00 7.965,00 0,00 
33.90.33 8.500,00 8.500,00 8.500,00 0,00 
33.90.39 52.655,00 52.655,00 43.256,11 9.398,89 

Total 197.169,55 196.672,44 187.273,55 9.398,89 
Fonte: SIAFI 2013. 
 

O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 previu como limite orçamentário o montante de 
R$ 42.170 (quarenta e dois mil cento e setenta reais), sendo disponibilizados R$ 197.169,55 (cento 
e noventa e sete mil cento e sessenta e nove reais cinqüenta e cinco centavos), que representa 
465,56% do valor inicialmente previsto; dos quais foram empenhados R$ 196.672,44 (cento e 
noventa e seis mil seiscentos e setenta e dois reais quarenta e quatro centavos), sendo pago o total 
de R$ 187.273.55 (cento e oitenta e sete mil duzentos e setenta e três reais cinqüenta e cinco 
centavos) perfazendo uma execução de 94,98% do valor disponibilizado, ficando inscritos em restos 
a pagar o total de R$ 9.398,89 (nove mil trezentos e noventa e oito reais oitenta e nove centavos), 
conforme demonstrado acima. 

A meta física prevista no Plano de Ação - PA do exercício 2013 foi a emissão Laudos 
Agronômicos e Relatório Técnico de Identificação e Delimitação - RTID para 02 (duas) 
Comunidades Quilombolas não sendo essas alcançadas, representando uma execução física de 0%, 
conforme demonstrado acima, descrito e detalhado a seguir. 
 
Das estratégias de atuação:  

Não foram traçadas estratégias de atuação, uma vez que houve substituição e treinamento do 
servidor responsável pelo acompanhamento das atividades inerentes a presente ação, contudo foram 
feitos atendimentos às demandas apresentadas pelas comunidades e organizações representativas, 
bem como solicitações demandadas pelo Departamento Fundiário Quilombolas em Brasília. 

 
Descrição das atividades desenvolvidas: 

Ao longo do exercício de 2013 foram realizados contatos com Prefeituras Municipais onde 
estão localizadas as Comunidades Quilombolas do Estado de Rondônia, e com os representantes 
das Comunidades de modo geral visando o levantamento populacional e residencial atuais nas 
Comunidades, definição para delimitação da áreas de Reserva Legal nos Territórios Quilombolas, 
levantamento de pontos geográficos com GPS para inserção no sistema 13Ig. 

Também foi possível a participação do encontro das Comunidades Quilombolas do Estado 
de Rondônia realizado no município de Costa Marques.  

Assim como mencionado acima não foi possível alavancar atividades que resultariam no 
alcance das metas inicialmente estabelecidas. 
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Dos principais problemas: 

A principal dificuldade identificada na execução das atividades foi o deslocamento e acesso 
nas visitas realizadas em 05 (cinco) das 08 (oito) Comunidades Quilombolas identificadas no 
Estado, haja vista a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO não dispor de 
embarcação própria e apropriada. 

Outra angústia enfrentada foi precariedade nas parcerias e condições para tratar de vários 
problemas, inclusive de saúde, educação, falta de energia elétrica entre outros detectados nas 
Comunidades. 

 
Dos principais resultados: 

Consideram-se como principais resultados alcançados no decorrer do exercício de 2013 os 
seguintes acontecimentos: 

a. Negociação com Exército sobre os conflitos existentes na Comunidade do Forte Príncipe 
da Beira; 

b. Agendamento com o representantes do Instituto Chico Mendes de Biodiversidade 
Biológica - ICMBio de Costa Marques para elaboração do Plano de Utilização do Território 
Quilombola de Santo Antonio do Guaporé; 

c. Negociação com o Departamento Quilombola em Brasília-DF para viabilizar o 
deslocamento de uma Antropóloga visando o Levantamento Antropológico e demais atividades 
relacionadas ao Relatório Técnico de Identificação e Delimitação - RTID na Comunidade de 
Laranjeiras, com previsão para ocorrer no exercício de 2014; e 

d. Negociação com a Secretaria Estadual de Assistência Social - SEAS do Estado de 
Rondônia para prestar serviços sociais nas Comunidades Quilombolas do Estado, e identificação de 
vários problemas nas Comunidades. 

 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 

Apesar do não alcance das metas inicialmente estabelecidas, da não conclusão dos processos 
em andamento, e principalmente a não concretização do acordo de convivência pacífica entre o 
Exército e a Comunidade Quilombola de Forte Príncipe da Beira, analisa-se como positivas as 
atividades desenvolvidas no exercício de 2013, conforme apontadas no item acima, principalmente 
pela indicação de servidor responsável pela Ação possibilitando a superação das dificuldades 
identificadas, e que também proporcionará sua efetiva implementação, continuidade e com 
melhores resultados nos exercícios vindouros. 
 
 
3.1.6. Cartografia 
a. Demonstração do grau de conhecimento da malha fundiária na jurisdição da 
Superintendência em base cartográfica: 

A Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO possui em sua base de 
dados cartográfica informações inerentes aos imóveis certificados, posses validadas, área 
demarcadas em áreas de regularização fundiária, projetos de assentamentos, glebas arrecadadas 
como também as áreas desapropriadas para fins da Reforma Agrária. 

 
b. Estratégia de atuação quanto aos procedimentos de atendimento aos processos de 
certificação de imóveis rurais a que se referem as IN Incra 25/2005 e NE Incra 80/2008, 
incluindo os processos de comunicação com cartórios e processos de notificação de 
proprietários de imóveis rurais abrangidos pelos requisitos do artigo 10 do Decreto n.º 
4.449/2002: 

Ao longo do exercício de 2013 a estratégia de atuação quanto aos procedimentos de 
atendimento aos processos de certificação de imóveis rurais a que se referem as IN Incra 25/2005 e 
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NE Incra 80/2008 foi obedecer nas montagens dos processos o fluxograma estabelecido, e o critério 
de análise desses ocorreu por ordem de chegada, com exceção aos estabelecidos em legislação 
pertinente em vigência. 

Contudo, a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO não realiza 
notificações às proprietários e nem aos cartórios. 

 
c. Estratégia de atuação e programação para atendimento da exigência legal de certificação 
gratuita de que tratam o § 3º do art. 176 e o § 3º do art. 225 da Lei no 6.015, de 1973: 

A Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, ao longo do exercício de 
2013, não adotou estratégias de atuação e programação para atendimento da exigência legal de 
certificação gratuita de que tratam o § 3º do art. 176 e o § 3º do art. 225 da Lei no 6.015, de 1973, 
uma vez que para emissão da certificação não há ônus ao requerente. 

 
d. Número de processos de certificação de imóveis rurais protocolados (passivo anterior ao 
exercício e no exercício): 

Ao longo do exercício de 2013 foram finalizados, ou seja, emitidos 371 (trezentos e setenta 
e um) certificações e validações das peças técnicas de imóveis rurais resultantes parte das análises 
iniciadas em exercícios anteriores e algumas iniciadas e concluídas em 2013. 

 
e. Número de processos de certificação de imóveis rurais analisados no exercício destacando 
estratégias de correção de baixo rendimento e planejamento para o próximo exercício: 

Ao longo do exercício de 2013 a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-
17/RO não contabilizou o número de processos de certificação de imóveis rurais analisados, visto 
que há sempre muitas pendências técnicas e ainda, processos tramitando em diversos Setores. 

E, não há que se destacar situações de estratégias de correção de baixo rendimento uma vez 
que todos os servidores do Setor de Cartografia trabalham incansavelmente e exaustivamente, 
sobrecarregados para atender todas as demandas apresentadas. 

Para um planejamento adequado visando melhores resultados, e até contabilizar número de 
análises, ao exercícios vindouros, somente será possível com agregação de novos servidores para 
compor a equipe. 

 
f. Planejamento da atuação da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO 
para georreferenciamento do passivo de imóveis existentes em seu patrimônio, destacando o 
número desse passivo, custos, rendimento na execução dos serviços e previsão para o final do 
PPA 2012-2015: 

Conforme destacado na Ação Georreferenciamento da Malha Fundiária Nacional acima, que 
com o advento da Medida Provisória 458 de 20/02/2010 e convertida na Lei 11.952 de 25/06/2010, 
que criou o programa Terra Legal a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO 
não mais é responsável pelo georreferenciamento dos imóveis rurais em áreas de regularização 
fundiária. 

Com isso, o planejamento existente no âmbito da Superintendência Regional no Estado de 
Rondônia - SR-17/RO é voltado para a demarcação topográfica, na forma da Lei nº. 10.267 de 
28/08/2001, em área de Projetos de Assentamento, especificamente aos 25 (vinte e cinco) criados 
até o exercício de 2013 que ainda precisam deste trabalho, conforme destacado através da tabela 
abaixo, e este será efetivado através de convênio com o Governo do Estado, na possibilidade de 
autorização e liberação de recursos orçamentários necessários, na ordem de R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais), valor este referente ao repasse à convenente. 
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Tabela 14. Planejamento de Demarcação Topográfica para 2014 
Projeto Município Área (Hectares) Capacidade Famílias 

Assentadas 
PA Porto Murtinho São Francisco do Guaporé 1.711,9368 100 95 
PA Flor do Amazonas 4 Candeias do Jamari 5.811,6960 105 62 
PA 13 de Outubro Ariquemes 508,5875 17 14 
PA União I  Parecis 1.975,8403 69 84 
PA Campo Novo Campo Novo de Rondônia 642,4164 33 32 
PA São João Ariquemes 248,7048 10 8 
PA Rio Muqui Nova Brasilândia do Oeste 1.087,3489 72 66 
PA Santa Bárbara Alta Floresta do Oeste 280,0484 20 20 
PA Vila Batista Rio Crespo 496,8403 11 4 
PA Lacerda e Almeida I Novo Horizonte do Oeste 123,4171 13 8 
PA Lacerda e Almeida II Novo Horizonte do Oeste 409,9695 13 9 
PA Santa Izabel  Costa Marques 250,7753 11 9 
PA Nova Esperança Costa Marques 675,9328 23 17 
PA Rio Azul Costa Marques 2.497,8272 55 37 
PA Rio Azul II Costa Marques 2.375,4524 59 45 
PA Rio Azul III Costa Marques 671,1967 24 14 
PA Águas Claras Vilhena 1.199,4407 72 71 
PA Renato Natan Corumbiara 290,1730 30 28 
PA Dois de Julho Cujubim 3.550,5956 145 121 
PA Albérico Carvalho Chupinguaia 1.164,5312 85 81 
PA Maranatá II Chupinguaia 888,3516 62 58 
PA Alzira Augusto Monteiro   Chupinguaia 1.435,8403 106 85 
PA Entre Rios  Alto Paraíso 4.511,6382 102 55 
PA Macaco Preto Costa Marques 1.014,4791 43 23 
PA Cristo Rey  Cacaulândia 251,9358 7 5 

Total 34.074,9759 1.287 1.051 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 
 
 
3.1.7. Territórios Quilombolas 

Demonstração dos resultados das atividades de reconhecimento, identificação, delimitação, 
demarcação e titulação dos Territórios Quilombolas empreendidas pela Superintendência. 

No Estado de Rondônia foram identificadas 08 (oito) Comunidades Quilombolas, contudo 
02 (duas) ainda estão aguardam o reconhecimento a ser feito pela Fundação Cultural Palmares, 
sendo elas: Comunidade de Porto Rolim localizada no Distrito de Porto Rolim do Município de 
Alta Floresta do Oeste e Comunidade Santa Cruz localizada no Município de Pimenteiras do Oeste. 

Os principais resultados alcançados através da realização de atividades de reconhecimento, 
identificação, delimitação, demarcação e titulação dos Territórios Quilombolas empreendidas pela 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO ao longo do exercício de 2013 
foram apresentadas através do item 3.1.5 acima. 

Acrescentam-se aos temas abordados as atividades que ainda precisam ser realizadas junto 
às comunidades quilombolas do Estado de Rondônia antes da efetiva emissão dos títulos, quais 
sejam: Estudos e levantamentos antropológicos na Comunidade do Porte Príncipe da Beira, 
Comunidade de Santa Fé e Comunidade de Laranjeiras, localizadas nos municípios de Costa 
Marques e Pimenteiras do Oeste, respectivamente.  
 
3.1.8.  Principais Atividades de Controle do Gestor 

As principais atividades de controle que visam assegurar fidedignidade das informações 
referentes à atuação da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO no 
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ordenamento da estrutura fundiária, bem como para garantir o alinhamento da estrutura operacional, 
com as estratégias definidas pelo INCRA/Sede e a regularidade normativa dos processos são 
conferências e revisões das informações repassadas a Assessoria de Planejamento e Controle que as 
insere no Módulo de Monitoramento e Avaliação do Sistema de Informações Rurais - SIR. 
 
 
3.1.9. Indicadores  

A seguir demonstram-se os resultados dos indicadores de desempenho utilizados pela 
Autarquia no Ordenamento da Estrutura Fundiária, detalhando as metas estabelecidas para o 
exercício de 2013, como também memória de cálculo, abrangendo os seguintes indicadores: 

a.  Índice de Cadastramento de imóveis rurais; 
b. Índice de análise de processos de Certificação de Imóveis; 
c.  Índice de Regularização Fundiária, atividade essa não empreendida, ao longo do 

exercício de 2013, diretamente pela Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-
17/RO, por isso não foram apresentados resultados através do quadro de indicadores abaixo. 
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Quadro 4. Indicadores do Macroprocesso Ordenamento da Estrutura Fundiária 

Indicador Descrição Unidade Fórmula Fonte Resultado 

Índice de 
Cadastramento de 

imóveis Rurais 

Indica o percentual de imóveis 
cadastrados no SNCR conforme a Lei 
5.868/72, em relação à superfície total 

no nível de agregação. 

Porcentagem 

(Superfície ocupada por imóveis 
cadastrados (ha), dividido pela 

superfície total da área abrangida 
pela Jurisdição do INCRA, no nível 
de agregação(ha) multiplicado por 

100. 

Superfície ocupada por imóveis 
cadastrados - Disponíveis no SNCR. 

27.715.465,39 / 
23.759.054,70 = 

116,65%  

Superfície total da área abrangida pela 
jurisdição no nível de agregação (ha) - 

Conforme disponível em 
www.ibge.gov.br. 

Índice de análise 
de processos de 
Certificação de 

imóveis 

Indica o percentual de processos de 
Certificação finalizada no exercício em 
relação aos processos protocolados no 

exercício, conforme descrito na IN-
INCRA 25/2005 e NE 80/2008, 

permitindo assim avaliar a redução ou 
aumento do passivo existente. 

Porcentagem  

(Número de processos com análise 
de certificação finalizada no 

exercício, dividido pelo número de 
processos de certificação 

protocolados no exercício, no nível 
de agregação) multiplicado por 100.  

Número de processos com análise de 
certificação finalizada no exercício - 

conforme indicado nos sistemas 
SISPROT, SIR e Comitês Estaduais de 

Certificação Estaduais. Fonte: 
Certificaweb 283 / 371 = 

76,28%   
Número de processos de certificação 

protocolados no exercício - Conforme 
sistema SISPROT, SIR e Comitês 
Estaduais de Certificação. Fonte: 

Certificaweb 

Índice de 
Regularização 

Fundiária  

Indica o percentual de imóveis 
regularizados e titulados no exercício 

nos termos da Lei 11.952/2009, 
regulamentada pelo Decreto 

6.992/2009, IN 45/2008 e eventuais 
legislações estaduais, permitindo assim 

avaliar a redução ou aumento do 
passivo existente. 

Porcentagem  

(Número de imóveis regularizados e 
titulados no exercício dividido pelo 

número de imóveis com processos de 
regularização fundiária iniciado no 
exercício, no nível de agregação) 

multiplicado por 100. 

Número de imóveis regularizados e 
titulados - Conforme sistema SISPROT, 

SIR e SISTERLEG. 
 - 

Número de imóveis com processo de 
regularização fundiária iniciado - 

Conforme sistema SISPROT, SIR e 
SISTERLEG. 
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3.1.10. Para Superintendências localizadas em área de fronteira internacional e região 
Nordeste 
a. Demonstração da atuação da Superintendência na regularização de imóveis rurais não 
incluídos no Programa Terra Legal, destacando o montante de processos protocolados 
(passivo), processos analisados no exercício e o planejamento para atuação nos exercícios 
seguintes  

No Estado de Rondônia todos os imóveis rurais, que não estejam em Projetos de 
Assentamentos, estão incluídos no Programa Terra Legal, assim a atuação no âmbito da 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO  restringe-se as áreas destinadas ou 
a serem autorizadas sua destinação para a Reforma Agrária. 

Nesse sentido, todos os processos formalizados visando a regularização dos lotes são 
aqueles que terminarão em titulação ou exclusão do candidato, portanto, cada beneficiário assentado 
possui um processo administrativo, o que representa dizer que ao longo do exercício de 2013 foram 
formalizados 1.549 (um mil quinhentos e quarenta e nove) novos processos dos quais 1.193 (um mil 
cento e noventa e três) processos resultaram no assentamento de famílias que receberão seus 
documentos titulatórios, representando sua regular situação, e 356 (trezentos e cinqüenta e seis) 
processos ainda a serem concluídos, o que deve ocorrer ainda em 2014. 

 
b. Apresentar a estratégia de atuação para utilização ou destinação de terras públicas com 
análise crítica dos resultados obtidos no exercício (incluindo diagnóstico de terras públicas 
disponíveis na jurisdição da Superintendência) 

Ao longo do exercício de 2013 as terras (arrecadadas e desapropriadas) destinadas a criação 
de Projetos de Assentamentos foram aquelas vistoriadas e com tramitações diversas ocorridas em 
exercícios anteriores, que culminaram na criação de Projetos de Assentamentos. 

A estratégia de atuação foi a elaboração do Diagnóstico Regional, executado pela Divisão de 
Obtenção, onde se priorizam as áreas com maior índice de risco social e insegurança alimentar. 

Esclarece-se que a utilização e conseqüente destinação de terras públicas para fins de 
assentamento encontra óbice por se tratar de terras florestadas com impedimento legal de uso, tendo 
em vista as restrições estabelecidas na Lei Complementar nº 233 de 06/06/2000, que deu origem à 
2ª aproximação do Zoneamento Socioeconômico e Ecológico - ZSEE do Estado de Rondônia. 

 
c. Informar as ações implementadas no combate à grilagem de terras públicas da União e os 
resultados alcançados no exercício para recuperação do patrimônio grilado 

Os casos ocorridos, em exercícios anteriores, de grilagem de terras públicas da União no 
Estado de Rondônia, aos poucos foram sendo corrigidos através de ações Discriminatórias 
Administrativas e Judiciais, existindo ainda alguns que percorrem por Tribunais em Instâncias 
Superiores; e aquelas situações para o qual houve decisão com mérito, o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA criou Projetos de Assentamentos. 

A Lei Complementar nº 233 de 06/06/2000, que deu origem à 2ª aproximação do 
Zoneamento Socioeconômico e Ecológico - ZSEE do Estado de Rondônia, pela sua natureza, veio 
proteger sobremaneira as terras públicas, com suas florestas, das ações de grilagens. 

Ao longo do exercício de 2013 não houve recuperação de patrimônio grilado, uma vez que 
as poucas situações que ainda perduram, necessariamente, resultarão de decisão judicial.     
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3.2. Obtenção de Recursos Fundiários e Implantação de Projetos de Assentamento 
A seguir demonstração dos resultados da execução física e financeira das atividades ligadas Obtenção de Imóveis e Implantação de Projetos de 

Assentamento. 
 

Quadro 5. Ações do Macroprocesso Obtenção de Terras e Implantação de Assentamentos - Execução física e orçamentária 

Ação Plano Orçamentário (Produto / 
Unidade) 

Meta Prevista 
Plano de Compromisso 2013 Execução 

Meta física Limite 
Orçamentário 

Execução 
física 

Provisão 
Recebida 

Despesa 
Empenhada 

Despesa 
Liquidada 

Valores 
pagos 

Restos a 
Pagar 

211A 
Vistoria e Avaliação para 

Obtenção de Imóveis 
Rurais 

Vistoria realizada 
(hectares) 73.567 514.905 160.941,8093 487.210,41 486.450,71 465.321,76 465.321,76 21.128,95 

211A 

Cadastro, Seleção e 
Homologação de Famílias 
Beneficiárias do Programa 

Nacional de Reforma 
Agrária 

Família assentada 
(unidade) 1.000 189.607 1.193 82.463,56 82.237,05 82.237,05 82.237,05 0,00 

211B 

Pagamento de Indenização 
Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para 
Reforma Agrária 

Emissão de TDA 
(hectares) Não há Não há 0 134,21 0,00 0,00 0,00 0,00 

211A 
Gestão Ambiental em 

Projetos de Assentamento 
de Reforma Agrária 

Assentamento 
beneficiado / 
monitorado 
(unidade) 

51 505.681 2 530.307,51 353.866,70 353.866,70 345.451,70 8.415,00 

211A 
Licenciamento Ambiental 

de Assentamento da 
Reforma Agrária 

Licença 
protocolada 
(unidade) 

Não há 155.000 1 119.304,35 106.129,81 106.129,81 102.684,07 3.445,74 
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Quadro  6. Ações do macroprocesso Obtenção de Terras e Implantação de Assentamentos - Execução de Restos a Pagar* 

Ação Plano Orçamentário Meta Física 
(Produto/Unidade) Execução física** RAP Inscritos RAP Cancelados Rap Pagos Rap a Pagar 

211A Vistoria e Avaliação para Obtenção 
de Imóveis Rurais 

Vistoria realizada 
(hectares) 0 22.630,50 21.660,00 970,50 0,00 

211A 

Cadastro, Seleção e Homologação 
de Famílias Beneficiárias do 

Programa Nacional de Reforma 
Agrária 

Família assentada 
(unidade) 0 13.000,00 13.000,00 0,00 0,00 

211B 
Pagamento de Indenização Inicial 
nas Aquisições de Imóveis Rurais 

para Reforma Agrária 

Emissão de TDA 
(hectares) 0 84,49 0,00 0,00 84,49 

211A Gestão Ambiental em Projetos de 
Assentamento de Reforma Agrária 

Assentamento 
beneficiado / 

monitorado (unidade) 
0 0,00 0,00 0,00 0,00 

211A Licenciamento Ambiental de 
Assentamento da Reforma Agrária 

Licença protocolada 
(unidade) 0 1.109,00 1.109,00 0,00 0,00 

*Incluem RAP processado e não-processado. 
**A execução física apresentada corresponde aos instrumentos iniciados em exercícios anteriores, com conclusão no exercício de referência, podendo onerar tanto os recursos de 
RAP quanto do orçamento do exercício. 

 

51 
 



3.2.1. Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais 
 
Tabela 15. Informações Gerais da Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais 

Identificação 
Ação 211A 
Plano Orçamentário Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais. 
Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Vistoria realizada hectares 73.567 160.941,8093 218,77 514.905 465.321,76 90,37 

Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
514.905 487.210,41 486.450,71 486.450,71 21.128,95 0,00 465.321,76 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PA 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 
Tabela 16. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

T211A000624 

33.90.14 167.569,41 166.809,71 166.809,71 0,00 
33.90.30 215.050,41 215.050,41 193.921,46 21.128,95 
33.90.33 12.000,00 12.000,00 12.000,00 0,00 
33.90.39 92.590,59 92.590,59 92.590,59 0,00 

Total 487.210,41 486.450,71 465.321,76 21.128,95 
Fonte: SIAFI 2013. 

 
O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 previu como limite orçamentário o montante de 

R$ 514.905 (quinhentos e catorze mil novecentos e cinco reais), sendo disponibilizados R$ 
487.210,41 (quatrocentos e oitenta e sete mil duzentos e dez reais e quarenta e um centavos), que 
representa 94,62% do valor inicialmente previsto; dos quais foram empenhados R$ 486.450,71 
(quatrocentos e oitenta e seis mil quatrocentos e cinqüenta reais setenta e um centavos), sendo pago 
o total de R$ 465.321,76 (quatrocentos e sessenta e cinco mil trezentos e vinte e um reais setenta e 
seis centavos) perfazendo uma execução de 95,51% do valor disponibilizado, ficando inscritos em 
restos a pagar o total de R$ 21.128,95 (vinte e um mil cento e vinte e oito reais noventa e cinco 
centavos), conforme demonstrado acima. 

A meta física prevista no Plano de Ação - PA do exercício 2013 foi de realizar vistorias em 
73.567 has (setenta e três mil quinhentos e sessenta e sete hectares) sendo vistoriadas o total de 
160.941,8093 (cento e sessenta mil novecentos e quarenta e um hectares oitenta ares noventa e três 
centiares) representando uma execução física de 218,77%, conforme demonstrado acima, descrito e 
detalhado a seguir. 

 
Das estratégias de atuação: 

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA tem por missão 
implementar a política de reforma agrária e realizar o ordenamento fundiário nacional, contribuindo 
para o desenvolvimento rural sustentável, atuando na distribuição de terras de forma justa e digna às 
famílias de trabalhadores rurais que buscam contribuir para a sustentabilidade agropecuária, visando 
o equilíbrio de sua segurança alimentar e da sociedade.  
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No sentido de concentrar esforços para o cumprimento da meta estabelecida para a Ação de 
Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais, a Divisão de Obtenção, de posse do 
diagnóstico Regional, em que foram elencados imóveis com vistas à possibilidade de assentamento 
de famílias de trabalhadores rurais e, também através da demanda apresentada por famílias 
pertencentes à movimentos sociais e/ou grupos independentes, oriundos de áreas de conflitos de 
tensão social, elaborou plano de trabalho acompanhado de cronograma, período e força de trabalho 
necessária à sua implementação. 

Destaca-se que na elaboração do Diagnóstico Regional das áreas de atuação, visando a 
instalação de projetos de assentamentos, levou-se em consideração aquelas com maior índice de 
risco social e insegurança alimentar, a atuação em Projetos de Assentamentos que ainda tinham 
vagas disponíveis, assim como critério de assentamento preferencial aos agricultores jovens e com 
vínculo familiar no local. 

  
Descrição das atividades desenvolvidas: 

Buscou-se promover a vistoria e avaliação de imóveis rurais para fins de desapropriação ou de 
aquisição por meio do Decreto 433 de 24/01/1992 (compra e venda) ou outras formas da Autarquia 
obter áreas rurais para implantação de projetos de assentamentos, no caso áreas arrecadadas em nome da 
União Federal, objetivando atender a demanda de trabalhadores rurais sem terra.  

Ao longo do exercício de 2013 foram realizadas vistorias visando levantamento de dados e 
informações  (preliminar/avaliação),  em 13 (treze) imóveis rurais representando o total de 68.603,1239 
has (sessenta e oito mil seiscentos e três hectares doze ares trinta e nove centiares), conforme 
detalhamento apresentados através da tabela abaixo. 
 
Tabela 17. Vistorias realizadas 

Nome do Imóvel Município Tipo de Vistoria Área Registrada 
(Hectares) 

Lotes 50 e 54  da Gleba Bom Princípio Seringueiras Preliminar 872,6273 
Fazenda LJ / Leme Rio Crespo Preliminar 3.550,5956 
Fazenda Santa Lúcia Primavera de Rondônia Preliminar 424,4809 
Gleba Conceição - PA Macaco Preto Costa Marques Preliminar 1.598,4225 
Lote 17-A Gleba Garças Porto Velho Preliminar 269,0000 
Fazenda Nossa Senhora de Loredo Chupinguaia Preliminar 1.384,4900 
Fazenda Norbrasil Porto Velho Preliminar 14.325,6004 
Fazenda Arco-Íris Porto Velho Preliminar 15.674,0000 
Fazenda Riacho Doce Seringueiras Preliminar 2.581,2469 
Fazenda Agropecuária Mamoré Guajará-Mirim Preliminar 2.320,0000 
Fazenda Fartura Agropecuária Ltda Nova Mamoré Preliminar 2.372,0973 
Lote São Sebastião II Buritis Em conjunto 21.610,6000 
Fazenda Majaru 2A, 3, 4 e 5 Theobroma Avaliação 1.619,9630 

Total 68.603,1239 
Fonte: Divisão de Obtenção. 

 
Ao longo do exercício de 2013 foram realizadas vistorias em terras públicas, que embora 

não estejam relacionadas diretamente com as ações de obtenção para desapropriação ou aquisição, e 
complementam os resultados alcançados da meta inicialmente estabelecida, e tiveram como 
finalidade levantamento ocupacional em áreas da União, com vistas a elaboração de projetos de 
viabilidade econômica e ambiental, bem como elaboração de plantas cadastrais para fins de 
destinação às famílias de trabalhadores rurais sem terra, vistorias estas realizadas em 06 (seis) 
imóveis, representando uma área de 92.338,6854 has (noventa e dois mil trezentos e trinta e oito 
hectares sessenta e oito ares cinqüenta e quatro centiares), conforme demonstrado na tabela abaixo. 
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Tabela 18. Outras vistorias 
Nome do Imóvel Município Área Registrada 

(Hectares) 
PA Belo Horizonte Machadinho do Oeste 18.062,0000 
Seringais São Salvador, Novo Mundo e Urupá Cujubim 60.441,8896 
Gleba Paraíso - Entre Rios Alto Paraíso 5.032,6383 
Reserva Legal do PA Maranatá e PA Zé Bentão Chupinguaia 3.447,9985 
Fazenda LJ / Leme Rio Crespo 3.550,5956 
Fazenda Milagres - Reserva Legal do PA Maria José Rique Ariquemes 1.803,5634 

Total 92.338,6854 
Fonte: Divisão de Obtenção. 

 
Outro trabalho importante realizado com o objetivo de proporcionar apoio às avaliações dos 

imóveis rurais no Estado de Rondônia foi a elaboração de Planilha Referencial de Preços de Terras nos 
municípios de Vale do Anari, Machadinho do Oeste, Theobroma, Urupá, São Miguel do Guaporé, 
Seringueiras, Alvorada do Oeste, Nova Brasilândia do Oeste, Alta Floresta do Oeste, Santa Luzia 
do Oeste, Alto Alegre dos Parecis, Novo Horizonte, Costa Marques, São Francisco do Guaporé, 
Cujubim, Porto Velho, Candeias do Jamari, Parecis, Pimenta Bueno, Vilhena, Castanheiras, 
Chupinguaia, Ouro Preto do Oeste, Alto Paraíso, Cabixi, Cacaulândia, Rio Crespo, Monte Negro, 
Buritis e Campo Novo de Rondônia. 

 
Dos principais problemas: 

Ao longo do exercício de 2013 foram identificadas dificuldades na realização da presente 
ação, destacando-se:  

 
a. Proibição de realizar vistorias em áreas invadidas, determinada na  Lei nº 8.629 de 

25/02/1993, modificada pela MP 2183-56 de 24/08/2001, bem como por recomendação ao acórdão 
do TCU 3.479-51/2012;  

b. Ocupações irregulares que apresentam grau de dificuldade com o fim de retomada;  
c. A força de trabalho existente não é suficiente para atender as demandas atribuídas, 

implicando assim na sobrecarga de atividades;  
d. Servidores desmotivados por razões salariais, destacando a situação dos Peritos Federais 

Agrários, que além de melhorias salariais reivindicaram melhores condições de trabalho, exigência 
de Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s para um seguro desempenho de suas funções;  

e. Dificuldade no trâmite processual, em virtude de objeções e desentendimentos entre parte 
técnica e jurídica, ou seja, ao longo do exercício de 2013 os processos tramitaram apenas dentro da 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO; 

f. O valor atualmente praticado das concessões de diárias não é suficiente para cobrir 
despesas com deslocamentos de servidores para dentro e fora do Estado de Rondônia.  

 
Dos principais resultados: 

A Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO conseguiu superar as 
dificuldades apresentadas acima e no cumprimento da meta de vistoria prevista para o exercício de 
2013 alcançou 102,49% do programado, que deram origem a criação e implantação de alguns 
projetos de assentamentos.  

Outro resultado considerado importante foi o treinamento e efetivação do trabalho 
denominado Planilha Referencial de Preços de Terras. 

 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 

Os trabalhos de campo foram iniciados dentro do prazo estabelecido, e a meta inicialmente 
estabelecida foi ultrapassada, situação essa decorrente principalmente do esforço contínuo pela 
superação das dificuldades apontadas e pela busca da realização de atividades objetivas que 
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culminariam em resultados positivos, e se pode dizer ainda, que representam os trabalhos de campo, 
uma vez que os laudos agronômicos se encontram em fase de conclusão pela equipe técnica. 

Os recursos orçamentários disponibilizados representaram 94,62% do inicialmente estabelecido, 
em contrapartida superou-se a meta em 218,77% fato esse decorrente do limite definido pela Diretoria 
Colegiada em Brasília-DF ter sido baseado na média nacional de R$ 6,99 (seis reais e noventa e nove 
centavos), para cada hectare de vistoria realizada, contudo, o executado representou efetivamente a 
média de valor previsto para cada hectare vistoriado no Estado de Rondônia, ou seja, R$ 3,00 (três 
reais). 

 
 

3.2.2. Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias Beneficiárias do Programa Nacional de 
Reforma Agrária 
 
Tabela 19. Informações Gerais do Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias Beneficiárias 
do Programa Nacional de Reforma Agrária 

Identificação 
Ação 211A 
Plano Orçamentário Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias. 
Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Família assentada unidade 1.000 1.193 119,3 189.607 82.237,05 35,43 

Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
189.607 82.463,56 82.237,05 82.237,05 0,00 0,00 82.237,05 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PA 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 
Tabela 20. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

T211A000624 
33.90.14 57.118,56 56.892,05 56.892,05 0,00 
33.90.30 22.845,00 22.845,00 22.845,00 0,00 
33.90.39 2.500,00 2.500,00 2.500,00 0,00 

Total 82.463,56 82.237,05 82.237,05 0,00 
Fonte: SIAFI 2013. 

 
O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 previu como limite orçamentário o montante de 

R$ 189.608 (cento e oitenta e nove mil seiscentos e oito reais), sendo disponibilizados R$ 82.463,56 
(oitenta e dois mil quatrocentos e sessenta e três reais e cinqüenta e seis centavos), que representa 
43,49% do valor inicialmente previsto; dos quais foram empenhados R$ 82.237,05 (oitenta e dois 
mil duzentos e trinta e sete reais cinco centavos), sendo estes integralmente pagos perfazendo uma 
execução de 99,72% do valor disponibilizado, não ficando inscrições em restos a pagar, conforme 
demonstrado acima. 

A meta física prevista no Plano de Ação - PA do exercício 2013 foi de assentar 1.000 (um 
mil) famílias sendo assentadas o total de 1.193 (um cento e noventa e três) famílias representando 
uma execução física de 119,3%, conforme demonstrado acima, descrito e detalhado a seguir. 
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Das estratégias de atuação: 
A seleção de candidatos a Projetos de Assentamento da Reforma Agrária é constituído de 

etapas, e se estende durante todo o processo de seu desenvolvimento. 
A etapa de cadastro deve ser bem trabalhada, pois deve conter o maior número de 

informações possíveis, o que facilitará algumas tomadas de decisão na etapa de seleção, tendo como 
foco central  os critérios normatizados e a maior necessidade apresentada pelo candidato. 

A Reforma Agrária é uma política governamental que requer integração e compartilhamento 
com outras instituições governamentais, pois carrega consigo os sustentáculos de alcance da 
sustentabilidade: o social, o econômico e o ambiental. 

Diante desta ótica, os resultados satisfatórios em tempo hábil se darão através do 
estabelecimento de parcerias, e foi assim que ao longo do exercício de 2013 a Superintendência 
Regional no Estado de Rondônia - SR17/RO promoveu suas estratégias de atuação. 

O processo de seleção, conforme instruções normativas do órgão gestor da Reforma Agrária, 
requer muitas informações, entre estas, a nível de Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA e muitas outras externas a Autarquia. 

As informações do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, que fornece uma 
análise do perfil das famílias, no ano de 2013 não teve condições de prestar as  informações, haja 
vista ter sido expirado o Convênio. Desta forma  a Superintendência Regional no Estado de 
Rondônia - SR17/RO recorreu a uma parceria formalizada através de ofício com o Instituto 
Nacional de Serviço Social - INSS que proporcionou bons resultados. 

O Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS é uma informação que complementa 
um rol de muitos outros tipos bancos de dados, tais como: Junta Comercial do Estado de Rondônia, 
banco de dados do Governo do Estado de Rondônia, Sistema Integrado de Gleba e Lote - SIGLO 
que identifica a condição de ex-beneficiário de terra pública, Sistema de Informações de Projetos de 
Reforma Agrária - SIPRA, Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR, Siapenet, análise de 
certidões cíveis criminais e atestado de saúde física e mental. 

Com o lançamento do Plano Brasil Sem Miséria, criou-se o Cadastro Único (CADUNICO) 
para inclusão nos Programas Sociais do Governo Federal onde coube ao Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA promover parcerias com as Prefeituras Municipais 
objetivando a inclusão de seus clientes no CADUNICO, fato orientado pela Instrução Operacional 
nº 49/SENARC/MDS de 18/11/2011, bem como por determinação da Diretoria de Obtenção de 
Terras, através do Mem. Circular nº 003/2013-DT. 

 
Descrição das atividades desenvolvidas: 

O Cadastro de Famílias atua diretamente no gerenciamento das famílias acampadas, na 
condição de candidatas, as quais devem ser identificadas e cadastradas para que possam receber 
suporte de políticas públicas de segurança social, tais como a alimentação, o Programa Bolsa 
Família e serviços básicos, quando disponíveis, especialmente saúde e educação para as crianças. 

A Seleção e homologação do assentamento das famílias, realizada após a obtenção da área 
para a criação do Projeto de Assentamento, segue critérios de elegibilidade definidos em Lei e em 
normas internas do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. Também é a 
fase de legitimação, quando a condição civil dos candidatos cadastrados é checada, para assegurar 
que não haja impeditivo legal ao assentamento (critérios de elegibilidade cumpridos e condição 
civil normal); e a etapa de homologação encerra o processo de assentamento das famílias, ao reduzir 
o número de candidatos legitimados ao número exato de vagas disponíveis no projeto de 
assentamento. A priorização, quando o número é superior às vagas, se dá por critérios normatizados 
que utilizam informações como a moradia no imóvel que vai se transformar em projeto de 
assentamento, número de filhos, idade, sexo, entre outros.  

A lista de candidatos homologados constitui o rol das famílias assentadas em um 
determinado projeto de assentamento e é mantida atualizada no Sistema de Informações sobre 
Projetos de Reforma Agrária - SIPRA. 
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No Sistema de Informações sobre Projetos de Reforma Agrária - SIPRA são guardadas as 
informações das famílias assentadas, dos projetos de assentamento criados e da quantidade de 
hectares incorporados ao programa de reforma agrária. 

A ação de cadastramento além da homologação, na base operacional, mantém atualizado o 
Sistema de Informações de Projetos da Reforma Agrária - SIPRA, acompanhando a movimentação 
dos beneficiários no tocante ao assentamento, transferência, desistência, eliminação, titulação, além 
de atualizar o sistema de informações dos projetos de reforma agrária, especialmente no que se 
refere aos dados da situação econômica, social e ambiental dos projetos (créditos recebidos, 
habitação rural, infraestrutura e produção, emissão de relação de beneficiários; de outros tipos de 
documentos com vistas a atender a legislação vigente; Contrato de Concessão de Uso - CCU, 
Contrato de Crédito, Certidões para fins de Seguridade Social, Declaração de Aptidão ao PRONAF 
- DAP e Título de Propriedade da Terra). 

A meta inicialmente estabelecida para o exercício de 2013 foi superada e homologada o total 
de 1.193 (um mil cento e noventa e três) famílias, sendo 734 (setecentos e trinta e quatro) famílias 
oriundas de complementação em áreas de projetos de assentamento criados até o ano de 2012 e 459 
(quatrocentos e cinqüenta e nove) famílias em novos projetos de assentamento criados em 2013.  

Assim, ao longo do exercício 2013 a presente ação teve o alcance dos resultados, conforme 
demonstrados nas tabelas a seguir.  
 
Tabela 21. Projetos Criados 

Projeto Município Forma de 
Obtenção 

Área 
(Hectares) 

Capacidade de 
Assentamento 

Famílias 
Assentadas 

PA Macaco Preto Costa Marques Arrecadação 1.014,4800 43 23 

PA Primavera de Rondônia Primavera de 
Rondônia Desapropriação 424,4800 29 24 

PA Dois de Julho Cujubim Desapropriação 3.550,6000 145 128 
PA Albérico Carvalho Chupinguaia Desapropriação 1.164,5300 85 81 
PA Maranatá II Chupinguaia Desapropriação 888,3500 62 58 
PA Alzira Augusto Monteiro Chupinguaia Desapropriação 1.435,8400 106 85 
PA Entre Rios Alto Paraíso Arrecadação 4.511,6400 102 55 
PA Cristo Rey Cacaulândia Desapropriação 251,9400 07 05 

Total 13.241,8600 579 459 
Fonte: Divisão de Obtenção. 

 
Destaca-se que a capacidade de assentamento dos Projetos de Assentamentos não foram 

preenchidas até o término do exercício de 2013 em razão de haver famílias cadastradas que não 
apresentaram o perfil exigido para ser contemplado pelo Programa Nacional de Reforma Agrária - 
PNRA. Também existem os casos em que o cadastrado não apresenta todos os documentos 
exigidos, ficando para providencias posteriores. 

 
Tabela 22. Famílias assentadas em projetos de assentamento criados em exercícios anteriores  

Projeto Município Forma de 
Obtenção 

Ano de 
Criação 

Área 
(Hectares) 

Família 
Assentada 

PAD Marechal Dutra Ariquemes Desapropriação 1978 501.314,58 2 
PA Urupá Urupá Arrecadação 1981 40.424,16 39 
PA Machadinho Machadinho D’Oeste Arrecadação 1982 213.911,10 100 
PA Bom Princípio Seringueiras Arrecadação 1983 85.754,70 46 
PA D’Jaru Uaru Jaru Arrecadação 1986 28.553,69 2 
PA Rio Preto do Candeias Candeias do Jamari Desapropriação 1986 31.545,51 2 

PA Zeferino Nova Brasilândia 
D’Oeste Desapropriação 1987 7.551,23 1 

PA Tancredo Neves Urupá Arrecadação 1987 29.584,19 1 
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Projeto Município Forma de 
Obtenção 

Ano de 
Criação 

Área 
(Hectares) 

Família 
Assentada 

PA Jatuarana Ariquemes Desapropriação 1988 40.157,97 2 
PA Marcos Freire Pimenta Bueno Desapropriação 1988 10.688,77 8 
PA Buriti Buritis Arrecadação 1988 25.361,08 4 
PA Ribeirão Grande Pimenta Bueno Desapropriação 1990 7.425,73 1 
PA Cachoeira Espigão do Oeste Desapropriação 1990 9.160,22 2 
PA Emburana Espigão do Oeste Desapropriação 1990 2.825,70 1 

PA Colina Verde Governador Jorge 
Teixeira Desapropriação 1990 25.677,09 3 

PA Rio Alto Campo Novo de 
Rondônia Arrecadação 1994 30.111,12 4 

PA Pirajui Pimenta Bueno Desapropriação 1995 1.478,47 2 
PA São Francisco Porto Velho Arrecadação 1995 7.868,41 3 
PA Rio Branco Theobroma Compra e Venda 1995 4.725,32 1 
PA Santa Cruz Ariquemes Desapropriação 1995 37.912,04 5 
PA Tabajara Machadinho D’Oeste Arrecadação 1995 14.036,10 1 
PA Pedra Redonda Machadinho D’Oeste Desapropriação 1995 12.224,42 3 
PA Lajes Machadinho D’Oeste Desapropriação 1996 62.365,80 16 
PA Palmares Nova União Compra e Venda 1996 9.796,38 1 
PA Zumbi Ouro Preto do Oeste Arrecadação 1996 1.972,90 1 
PA Primavera Theobroma Desapropriação 1997 6.023,73 2 
PA Margarida Alves Nova União Compra e Venda 1997 11.892,19 1 
PA Manoel Souza Cardoso Primavera de Rondônia Desapropriação 1998 993,76 1 
PA Chico Mendes III Presidente Médici Desapropriação 1998 2.978,12 4 
PA Pedra do Abismo Buritis Desapropriação 1999 12.611,51 1 
PA Ceará Parecis Desapropriação 1998 4.050,76 2 
PA São Domingos Buritis Arrecadação 1999 19.023,50 2 
PA Reviver Buritis Desapropriação 1999 14.472,57 2 
PA Joseodon Ariquemes Desapropriação 1998 10.184,20 1 
PA Santa Vitória Alto Alegre do Parecis Arrecadação 1998 478,78 2 
PA Aguinel Divino Alta Floresta do Oeste Arrecadação 1998 6.240,57 3 
PA Rio Madeira Porto Velho Arrecadação 1998 8.265,50 2 
PA Aliança Porto Velho Arrecadação 1998 22.221,88 1 
PA Amigos do Campo Machadinho D’Oeste Desapropriação 1999 7.512,43 1 
PA Santa Helena Buritis Arrecadação 1999 12.066,78 2 

PA Nelson Alves Nova Brasilândia do 
Oeste Desapropriação 2000 936,67 1 

PA Joana D’ Arc I Porto Velho Arrecadação 2000 21.837,98 7 
PA Joana D’Arc II Porto Velho Arrecadação 2000 27.920,66 8 
PA Joana D’Arc III Porto Velho Arrecadação 2000 17.509,01 9 
PA Joana D’Arc III Parte II Porto Velho Arrecadação 2009 6.634,51 2 
PA Nilson Campos Porto Velho Arrecadação 2000 12.520,24 1 
PA Oriente Buritis Desapropriação 2000 9.679,40 1 
PA Edmilson Pastor Espigão do Oeste Desapropriação 2001 1.753,77 4 
PA Padre Ezequiel Mirante da Serra Compra e Venda 2001 6.020,84 31 
PA Paraíso das Acácia Candeias do Jamari Reversão 2001 583,39 10 
PA Bom Princípio Seringueiras Arrecadação 2001 2.732,12 10 
PA Serra Grande Costa Marques Arrecadação 2001 7.994,56 9 
PA São Francisco do 
Guaporé 

São Francisco do 
Guaporé Arrecadação 2001 4.315,76 3 

PA Martim Pescador Urupá Arrecadação 2002 20.536,36 87 

PA Gogó da Onça São Francisco do 
Guaporé Arrecadação 2002 23.944,33 9 

PA Cautarinho São Francisco do 
Guaporé Arrecadação 2002 16.346,84 4 

PA Igarapé das Araras Porto Velho Desapropriação 2002 15.448,00 2 
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Projeto Município Forma de 
Obtenção 

Ano de 
Criação 

Área 
(Hectares) 

Família 
Assentada 

PA Igarapé Azul Nova Mamoré Desapropriação 2002 10.616,00 4 
PA Rosana Lecy Nova Mamoré Desapropriação 2001 3.005,00 1 
PA Pau Brasil Nova Mamoré Desapropriação 2002 14.825,00 2 
PA Igarapé Taquara Porto Velho Desapropriação 2002 16.156,96 6 
PA Pau D’arco Porto Velho Desapropriação 2002 17.751,00 2 
PA Ribeirão Nova Mamoré Desapropriação 2002 12.900,00 5 
PA Migrantes Ariquemes Desapropriação 2004 2.015,37 5 

PA Santa Elisa Campo Novo de 
Rondônia Desapropriação 2004 3.332,59 1 

PA Paulo Freire Nova Brasilândia do 
Oeste Desapropriação 2006 1.881,66 1 

PAF Jequitibá Candeias do Jamari Arrecadação 2007 133.318,17 54 
PDS Rolim de Moura do 
Guaporé Alta Floresta do Oeste Arrecadação 2006 4.087,00 4 

PA Lamarquinha Rio Crespo Reversão 2007 491,24 1 
PA Madre Cristina Ariquemes Desapropriação 2007 889,99 1 
PA Lamarca Theobroma Reversão 2007 999,62 4 
PA Flor do Amazonas 1 Candeias do Jamari Reversão 2008 10.789,05 10 
PA Flor do Amazonas 2 Candeias do Jamari Reversão 2008 5.160,79 5 
PA Flor do Amazonas 3 Candeias do Jamari Reversão 2008 7.095,68 8 
PA Flor do Amazonas 4 Candeias do Jamari Reversão 2008 5.811,70 4 
PA Rabo do Tamanduá Buritis Desapropriação 2008 3.988,03 1 
PA São João Ariquemes Incorporação 2009 248,70 1 
PA Santa Bárbara Alta Floresta do Oeste Arrecadação 2009 280,05 1 

PA Rio Muqui Nova Brasilândia do 
Oeste Arrecadação 2009 1.087,35 2 

PA União da Vitória Porto Velho Reversão 2009 4.022,30 5 
PA Vale Encantado Theobroma Compra e Venda 2010 2.985,66 3 
RESEX Rio Jaci-Paraná Porto Velho Reconhecimento 2010 205.000,00 1 
RESEX Angelim Machadinho D’Oeste Reconhecimento 2010 8.923,21 1 
RESEX Castanheira Machadinho D’Oeste Reconhecimento 2010 10.200,00 2 
RESEX Maracatiara Machadinho D’Oeste Reconhecimento 2010 9.503,13 11 
RESEX Itaúba Machadinho D’Oeste Reconhecimento 2010 1.758,08 2 
RESEX Aquariquara Machadinho D’Oeste Reconhecimento 2010 18.100,00 10 
PA Maranatá Chupinguaia Desapropriação 2011 7.493,91 2 
PA Zé Bentão Chupinguaia Desapropriação 2011 7.056,39 5 
PA Rio Azul Costa Marques Arrecadação 2012 2.497,83 1 
PA Rio Azul I Costa Marques Arrecadação 2012 671,20 1 
PA Capitão Silvio Ariquemes Desapropriação 2012 1.803,56 24 
PA Águas Claras Vilhena Reversão 2012 1.199,99 38 
PA Renato Natan Corumbiara Arrecadação 2012 290,17 3 
PA Belo Horizonte Machadinho D’Oeste Desapropriação 2012 18.062,73 26 

Total 2.324.497,51 734 
Fonte: Divisão de Obtenção. 
 
Tabela 23. Quantidade de assentamento de famílias por forma de obtenção do imóvel 

Forma de Obtenção Famílias 
Em áreas desapropriadas 537 
Em áreas adquiridas - compra e venda 37 
Em áreas arrecadadas 506 
Em áreas de incorporação 1 
Em áreas de reversão de domínio 85 
Em áreas de reconhecimento 27 

Total 1.193 
Fonte: SIPRA / Divisão de Obtenção. 
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Sobre as características da presente ação importante ressaltar que a seleção das famílias para 
os projetos de assentamento é um processo constituído pelas etapas de cadastramento, seleção e 
homologação, que permanece necessário durante toda implantação e desenvolvimento dos projetos 
de assentamento, através da supervisão ocupacional dos lotes, pois ela constantemente exige que 
novas famílias sejam providas. Os critérios de seleção determinam o grau de prioridade das famílias 
no âmbito do Programa Nacional de Reforma Agrária - PNRA. 

Para o cadastramento das famílias utiliza-se um formulário específico para todo o território 
brasileiro de forma a identificar e aplicar os critérios de elegibilidade, conforme a tipologia dos 
candidatos. São as equipes técnicas do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
INCRA que realizam os cadastramentos coletando as informações socioeconômicas necessárias, 
diretamente com as famílias e posteriormente as inserem no Sistema de Informações de Projetos de 
Reforma Agrária - SIPRA, responsável pelo processamento das informações e triagem. A lista final, 
entretanto, é produzida após conferência em diversas bases de dados públicas, visando a verificação 
de pendências judiciárias, jurídicas, trabalhistas e de renda. Após esta etapa, se o conjunto final de 
famílias for maior que a capacidade do projeto de assentamento, as equipes técnicas buscam um 
acordo, ou o sorteio para adequar o número final. 

A tipologia das famílias selecionadas no Programa Nacional de Reforma Agrária - PNRA é 
essencialmente composta de trabalhadores rurais acampados, famílias assentadas em projetos de 
assentamento reconhecidos, populações tradicionais (ribeirinhos, faxinalenses e extrativistas em 
geral), famílias minifundiárias com área menor que um módulo rural, parceiros, arrendatários, 
posseiros e trabalhadores rurais assalariados temporários e permanentes. Há também um importante 
contingente de candidatos que é gerado por outras políticas públicas e precisam ser atendidos no 
Programa Nacional de Reforma Agrária - PNRA, como os atingidos por barragem, ocupantes não 
índios de terras indígenas, de unidades de conservação e não quilombolas de territórios 
quilombolas. 

A instituição da IN 38/2007 promoveu mudanças na sistemática de classificação de 
beneficiários para o Programa Nacional de Reforma Agrária - PNRA, estabelecendo a priorização 
das mulheres chefes de famílias no acesso a terra e, viabilizando essas através do Cadastro da 
Mulher Candidata.   
 
Dos principais problemas: 

Considera-se como fator negativo a análise do perfil dos candidatos ao programa da reforma 
agrária, que se inscrevem para se habilitarem ao assentamento e não preenchem os requisitos legais, 
conforme determina a legislação agrária. Desta forma, os projetos criados  no exercício não 
completam o preenchimento das vagas, ficando a desejar quanto a sua capacidade prevista. 

 
Dos principais resultados: 

Como principal resultado ressalta-se a criação de 08 (oito) novos projetos de assentamentos 
com capacidade para 579 (quinhentos e setenta e nove) famílias de trabalhadores rurais pertencentes 
a famílias acampadas que se encontravam debaixo de lonas, além de outras famílias ligadas a 
grupos independentes que trabalhavam como meeiros, parceiros ou executando serviços prestados 
em atividades agrícolas e não agrícolas com vistas a integrar o Programa Nacional de Reforma 
Agrária - PNRA, almejando melhor qualidade de vida. 

Como também a superação das dificuldades encontradas para possibilitar o assentamento 
efetivo de 1.193 (um mil cento e noventa e três) unidades familiares. 
 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 

Os resultados positivos deve-se a superação dos problemas identificados bem como produto de 
ações empreendidas no exercício de 2012 através da seleção de famílias que culminaram na 
homologação no exercício em análise. 
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Os recursos orçamentários disponibilizados representaram 43,49% do inicialmente estabelecido, 
com o qual superou-se a meta em 119,30%, fato esse decorrente do limite definido pela Diretoria 
Colegiada em Brasília-DF ter sido baseado na média nacional de R$ 189,60 (cento e oitenta e nove reais 
sessenta centavos), para cada família assentada, contudo, o executado representou efetivamente a média 
de valor médio previsto para cada família assentada no Estado de Rondônia, ou seja, R$ 69,12 (sessenta 
e nove reais doze centavos). 

 
 
3.2.3. Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de Imóveis Rurais para Reforma 
Agrária 
 
Tabela 24. Informações Gerais do Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 
Imóveis Rurais para Reforma Agrária 

Identificação 
Ação 211B 

Plano Orçamentário Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de Imóveis Rurais para Reforma 
Agrária. 

Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Emissão de TDA hectares Não há 0 - Não há - - 

Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
Não há 134,21 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PA 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 
Tabela 25. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

T211B000250 45.90.61 134,21 0,00 0,00 0,00 
Total 134,21 0,00 0,00 0,00 

Fonte: SIAFI 2013. 
 
O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 não previu limite orçamentário, sendo 

disponibilizados R$ 134,21 (cento e trinta e quatro reais e vinte e um centavos), que não foram 
empenhados, conforme demonstrado acima. 

Para a presente Ação não houve estabelecimento de meta física no Plano de Ação - PA do 
exercício 2013, assim a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO não 
concluiu processos com o objetivo de obter áreas por meio de desapropriação ou aquisição direta 
para a implantação de projetos de assentamento de famílias trabalhadoras rurais, e, os valores 
disponibilizados referem-se a pagamentos de sobras de Títulos da Dívida Agrária - TDA os quais 
também não chegaram a sua conclusão e efetivo pagamento. 
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3.2.4. Gestão Ambiental em Projetos de Assentamento de Reforma Agrária 
 
Tabela 26. Informações Gerais da Gestão Ambiental em Projetos de Assentamento de 
Reforma Agrária 

Identificação 
Ação 211A 
Plano Orçamentário Gestão Ambiental em Projetos de Assentamento de Reforma Agrária. 
Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Assentamento 
beneficiado / 
monitorado 

unidade 51 2 3,92 505.681 345.451,70 68,31 

Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
505.681 530.307,51 353.866,70 353.866,70 8.415,00 0,00 345.451,70 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PA 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 
Tabela 27. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

B211A000206 

33.90.14 3.317,00 3.244,16 3.244,16 0,00 
33.90.30 1.114,00 1.114,00 1.114,00 0,00 
33.90.33 260,00 260,00 260,00 0,00 
33.90.39 743,00 743,00 743,00 0,00 

C211A000213 

33.90.14 29.211,51 27.054,80 27.054,80 0,00 
33.90.30 216.318,00 216.315,08 207.900,08 8.415,00 
33.90.33 12.000,00 12.000,00 12.000,00 0,00 
33.90.39 71.344,00 71.344,00 71.344,00 0,00 
44.90.52 17.000,00 12.816,72 12.816,72 0,00 

T211A000213 33.90.30 9.000,00 8.974,94 8.974,94 0,00 
33.90.39 170.000,00 0,00 0,00 0,00 

Total 530.307,51 353.866,70 345.451,70 8.415,00 
Fonte: SIAFI 2013. 

 
O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 previu como limite orçamentário o montante de 

R$ 505.681 (quinhentos e cinco mil seiscentos e oitenta e um reais), sendo disponibilizados R$ 
530.307,51 (quinhentos e trinta mil trezentos e sete reais e cinqüenta e um centavos), que representa 
104,87% do valor inicialmente programado, dos quais foram empenhados R$ 353.866,70 (trezentos 
e cinqüenta e três mil oitocentos e sessenta e seis reais setenta centavos), sendo pago o total de R$ 
345.451,70 (trezentos e quarenta e cinco mil quatrocentos e cinqüenta e um reais setenta centavos) 
perfazendo uma execução de 65,14% do valor disponibilizado, ficando inscritos em restos a pagar o 
total de R$ 8.415,00 (oito mil quatrocentos e quinze reais), conforme demonstrado acima. 

A meta física prevista no Plano de Ação - PA do exercício 2013 foi de beneficiar / monitorar 
51 (cinqüenta e um) projetos de assentamentos sendo realizadas atividades diversas de gestão 
ambiental em 02 (dois) Projetos de Assentamentos, que representa execução física de 3,92%, 
conforme demonstrado acima, descrito e detalhado a seguir. 
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Das estratégias de atuação: 
A Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO possui em sua jurisdição 

139 (cento e trinta e nove) Projetos de Assentamento da Reforma Agrária ainda não consolidados, 
abrangendo uma área total de 63.814,1080 has (sessenta e três mil oitocentos e quatorze hectares, 
dez ares e oitenta centiares) que beneficia 22.109 (vinte e duas mil cento e nove) unidades 
familiares. 

A esse contingente é ofertado através de políticas públicas, programas de ações que 
envolvem as variáveis social, econômica e ambiental, objetivando a melhor condição de vida para 
os beneficiários, onde entre estas, a ambiental na maioria das vezes é interpretada a curto prazo, 
como dificultadora do processo de crescimento econômico e conseqüente bem estar social. No 
entanto, em algumas localidades do Estado, onde as atividades implantadas perfazem mais de duas 
décadas, é consenso entre seus habitantes que a variável ambiental é de suma importância. Isto 
porque a médio prazo, com as perdas de partes dos recursos naturais, observam-se mudanças no 
meio ambiente, principalmente no tocante à hidrografia, pois registram-se casos de locais outrora 
fartos de água que atualmente apontam deficiências.  

A Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO de forma individualizada 
não oferece condições operacionais - de pessoal, logística e orçamentária, para implementar uma 
Gestão Ambiental satisfatória nos assentamentos da Reforma Agrária, mesmo porque o conceito de 
Reforma Agrária é muito amplo, e, portanto, exige ações integradas e compartilhadas com 
praticamente toda esfera governamental, seja federal, estadual ou municipal.  

Do histórico de Rondônia em termos ambientais, conclui-se que a forma que inspira 
confiança para obtenção de resultados positivos para o meio ambiente, é o trabalho integrado entre 
as instituições governamentais, incluindo-se, inclusive o judiciário. 

Para o alcance de melhores resultados, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA oferece o serviço de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Reforma 
Agrária - ATER, no entanto, somente esse serviço ainda não é suficiente para preencher as lacunas. 
Nesta ótica é que a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO vem se 
utilizando da estratégia de parcerias. Em se tratando da variável ambiental, a primeira parceria 
estabelecida foi com a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, através do 
Acordo de Cooperação Técnica nº 01.000/2012, celebrado em 31/10/2012 e publicado no D.O.U. - 
seção 3, nº 230 de 29/11/2012. 

No objetivo de integrar mais a variável ambiental nas atividades diversas do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA nos assentamentos da Reforma Agrária, foi 
instituído, através da Portaria nº 716 de 26/11/2012 o Programa de Prevenção, Combate e 
Alternativas ao Desmatamento Ilegal em Assentamentos da Amazônia - PPCADI - Amazônia, 
também denominado "Programa Assentamentos Verdes", programa esse que teve o início efetivo de 
sua implementação no exercício de 2013.  

Mas, se verifica que para uma abrangência maior de resultados positivos, conforme exposto 
no início com relação à quantidade de beneficiários a serem atendidos/assistidos, a estratégia do 
estabelecimento de parcerias tem seu lugar de destaque. Que ao longo do exercício de 2013 foram 
discutidas e maturadas novas parcerias que se concretizarão através de instrumentos formais a partir 
de 2014 onde serão celebradas importantes parcerias: com as Prefeituras Municipais sedes de 
Projetos de Assentamento, objetivando apoio logístico na geração de Cadastro Ambiental Rural - 
CAR, com o Centro de Estudos da Cultura e do Meio Ambiente da Amazônia - RIOTERRA na 
geração de CAR nos Municípios de Machadinho D’Oeste e Cujubim e com a Comissão Executiva 
do Plano da Lavoura Cacaueira - CEPLAC para recuperação de áreas degradadas com geração de 
renda através da implantação de Sistemas Agro-Florestais - SAF’s, nos Municípios de Machadinho 
D’Oeste, Vale do Anary, Buritis e Campo Novo de Rondônia. 
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Descrição das atividades desenvolvidas: 
Na descrição das estratégias de atuação estão apontadas algumas atividades desenvolvidas, 

tais como o encaminhamento e entendimentos para celebração de parcerias entre Prefeituras 
Municipais, Comissão Executiva de Plano da Lavoura Cacaueira - CEPLAC e Centro de Estudos da 
Cultura e do Meio Ambiente da Amazônia - RIOTERRA. 

Uma ação desenvolvida de considerada magnitude é o Termo de Compromisso - TC firmado 
com o Ministério Público Federal - MPF em 08/08/2013, onde consta toda a programação de 
trabalhos da Gestão Ambiental a serem desenvolvidos nos próximos 07 (sete) anos, com atividades 
a iniciarem a partir de 2014. 

Em termos físicos relata-se as seguintes atividades desenvolvidas:  
 
a. Plano de Manejo Florestal Sustentado de Uso Múltiplo - PMFS do PAF Jequitibá 

O Projeto de Assentamento Florestal - PAF Jequitibá , localizado no município de Candeias 
do Jamari, foi criado no ano de 2007, através da Portaria nº 37 de 18/07/2007, com área de 
133.318,1741 has (cento e trinta e três mil trezentos e dezoito hectares dezessete ares quarenta e um 
centiares), com a capacidade de assentar 597 (quinhentos e noventa e sete) famílias em lotes de 
aproximadamente 200 has (duzentos hectares).  

A Lei Complementar nº 233 de 06/06/2000, que deu origem à 2ª aproximação do 
Zoneamento Socioeconômico e Ecológico - ZSEE do Estado de Rondônia definiu esta área como 
zona 2,  ou seja, destinada à conservação dos recursos naturais, passíveis de uso sob manejo 
sustentável. 

No PAF Jequitibá a concepção de ocupação é de uso coletivo, tendo como atividade 
principal o manejo florestal sustentável de uso múltiplo da floresta nativa. 

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e outros órgãos assinaram 
Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, permitindo o desmatamento a corte raso de 10 has (dez 
hectares) por família, semelhante ao que é permitido nas Reservas Extrativistas.  

O Plano de Manejo Florestal Sustentado de Uso Múltiplo - PMFS, no PAF Jequitibá, 
segundo a Instrução Normativa 65 de 31/05/2010 deve ser desenvolvido de forma comunitária entre 
os assentados, não podendo este ser realizado de forma individual ou por meio de parceria com 
madeireiros. 

Em 2013, após 07 (sete) anos de várias tentativas fracassadas de se firmar convênios e 
parcerias com instituições capazes de realizar o Plano de Manejo Florestal Sustentado de Uso 
Múltiplo - PMFS, como o Serviço Florestal Brasileiro, e a Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, os engenheiros florestais da Superintendência Regional no 
Estado de Rondônia - SR-17/RO, tomaram para si a responsabilidade de sua execução. 

No dia 05/06/2013, na sede da Associação Rondoniense de Manejo Florestal dos Moradores 
do Projeto de Assentamento Florestal Jequitibá - AROMAF foi assinada a ordem de serviço Nº. 
60/2013 compondo a equipe técnica para elaboração do Plano de Manejo Florestal Sustentado de 
Uso Múltiplo - PMFS inicialmente em 3.300 has (três mil e trezentos hectares),  divididos em 02 
(dois) blocos, com 1.800 has (um mil e oitocentos hectares) e 1.500 has (um mil e quinhentos 
hectares), respectivamente, e que beneficiarão 155 (cento e cinqüenta e cinco) famílias, sendo estas 
as que se encontram regulares perante o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
INCRA no ano de 2013. 

Existe um planejamento de realizar 25 (vinte e cinco) blocos dentro do perímetro do PAF 
Jequitibá, cada um com área aproximada de 2.000 has (dois mil hectares) para elaboração de 
projetos, sendo um bloco a cada ano. 

O Plano de Manejo Florestal Sustentado de Uso Múltiplo - PMFS no PAF Jequitibá foi uma 
das principais atividades física desenvolvidas pelo Serviço de Meio Ambiente no ano de 2013, 
sendo executado a primeira fase do projeto, através da aquisição de materiais de consumo e de 
equipamentos de proteção individual - EPI; do Software Xendra, para elaboração de planos de 
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manejo florestais; e a licitação e execução das aberturas de picada para definição do perímetro e 
interior dos blocos do manejo. 

 
b. Plano de Manejo Florestal Sustentado de Uso Múltiplo - PMFS do PA Vale Encantado 

As associações que representam os assentados do Projeto de Assentamento Vale Encantado, 
no município de Theobroma-RO, fizeram abaixo-assinado e procurou o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA visando a realização do Plano de Manejo Florestal 
Sustentado de Uso Múltiplo - PMFS na Reserva Legal do assentamento, a qual tem mais de 1.500 
has (um mil e quinhentos hectares) de floresta intacta e de alto valor madeireiro e comercial. 

Em meados do ano de 2013, uma equipe do Serviço de Meio Ambiente e Recursos Naturais 
da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR17/RO, composta por engenheiros 
florestais  visitou o Projeto de Assentamento Vale Encantado, reunindo-se com os representantes 
das associações. Verificou-se a forte aptidão florestal do povoado, bem como o grande interesse em 
manejar economicamente a floresta, de modo a mantê-la em pé, e extrair renda ao mesmo tempo. 

Os documentos da associação estão em posse dos servidores do meio ambiente para 
formalizar o processo, restando então, apenas a anuência do INCRA/Sede, conforme a Instrução 
Normativa nº 65 de 31/05/2010 para fazer o cadastro das associações interessadas e dar inicio ao 
Plano de Manejo, desta forma, contribuindo com o desenvolvimento do assentamento, para que 
possam regularizar a extração dessa madeira, evitando assim a ilegalidade, desmatamentos, e 
conversão de áreas florestadas em pastagem improdutivas. 

 
c. Cadastro Ambiental Rural - CAR 

O Cadastro Ambiental Rural - CAR consiste no registro dos imóveis rurais, por meio 
eletrônico, para fins de controle e monitoramento, sendo uma fase inicial do licenciamento 
ambiental das propriedades rurais e tem por objetivo promover a regularização ambiental dos 
Projetos de Assentamentos Rurais e registrar eletronicamente os imóveis rurais, por meio de 
georreferenciamento da parcela, com a finalidade de integrar as informações ambientais das 
mesmas, compondo uma base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e 
econômico e de combate ao desmatamento, através da inscrição individual de cada parcela no 
Sistema de Cadastro Ambiental Rural - SICAR. 

O registro desses imóveis vem atender a legislação vigente e organizar o processo de 
regularização ambiental dos Projetos de Assentamento da Reforma Agrária, instituído pela Lei 
12.651/2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, em especial aos Projetos de 
Assentamento inseridos nos programas Arco Verde, Assentamentos Verdes, Programa Brasil Sem 
Miséria - BSM e projetos com parcelas aptas à titulação. 

O Cadastro Ambiental Rural - CAR foi inscrito através do Sistema Integrado de 
Monitoramento e Licenciamento Ambiental - SIMLAM no Módulo Público ofertado pelo convênio 
firmado entre o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e a Secretaria de 
Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM. 

Em cumprimento à Ordem de Serviço INCRA/SR-17/GAB/ Nº. 32/2013, os trabalhos foram 
efetuados na sede da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, nas 
instalações das Unidades Avançadas e/ou instalações das esferas públicas municipais, estaduais e 
federais. Foi instituída meta para cada técnico constante na referida ordem de serviço, que foi de 
cadastrar 06 (seis) imóveis rurais por dia, sendo alcançado o número total de 504 (quinhentos e 
quatro) Cadastro Ambiental Rural - CAR. Resultado esse alcançado através da busca ativa por 
assentados que tivessem o interesse em regularizar o seu lote. 

Os procedimentos realizados no desenvolvimento das ações no Sistema Integrado de 
Monitoramento e Licenciamento Ambiental - SIMLAM foram alimentados por dados contidos em 
documentos pessoais dos assentados, documentos do imóvel, plantas e memorial descritivo das 
áreas demarcadas e/ou georreferenciadas pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
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- INCRA, programa Terra Legal, ou por convênio firmado entre a Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Regularização Fundiária - SEAGRI. 

No ato do cadastramento todas as informações foram enviados à Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Ambiental - SEDAM.  

 
d. Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD 

Foram efetivados levantamentos de campo em 01 (um) Projetos de Assentamentos, com a 
elaboração conclusiva do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD da Reserva Legal 
Compensada - RLC do PA Palma Arruda. 

 
Tabela 28. Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD 

Objeto do PRAD Área RLC 
(hectares) 

Área Total de  
APP 

(hectares) 

Área APP 
Preservada 
(hectares) 

Área APP a Recuperar 
(hectares) 

Reserva Legal Compensada - 
RLC do PA Palma Arruda 9.273,1593 511,4413 450,9684 

60,4729 
Corresponde a um isolamento 

linear de 52,10 km 
Fonte: Divisão de Obtenção. 

 
O orçamento para execução de um Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD nos 

moldes estritamente técnicos é muito alto, alcançando um valor de aproximadamente R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) por hectare. 

Em razão do grande ônus que geraria para os cofres públicos e por tratar-se da Agricultura 
Familiar, na possibilidade do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA passe 
a executar referidos Planos de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD na forma citada e, 
conforme a Lei Federal nº 12.651 de 25/05/2012 (Código Florestal) e Decreto Estadual nº 17.940 de 
25/06/2013, a recuperação das áreas degradadas dos assentamentos poderá ser na modalidade de 
Adesão por Regeneração, o que implica dizer que é necessário somente o isolamento da área através 
de cerca. 

Ainda com os recursos orçamentários disponibilizado foi possível realizar reuniões com 
famílias assentadas visando o levantamento sobre recebimento do Bolsa Verde e coleta de 
assinatura em Termos de Adesão, conforme tabela abaixo. 
 
Tabela 29. Coleta de Assinatura em Termo de Adesão ao Bolsa Verde 

Projeto Município Família 
PDS Dom Xavier Rey Guajará-Mirim 6 
PDS Nazaré e Boa Vitória Porto Velho 1 
PAF Jequitibá Candeias do Jamari 11 

Total 18 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 

 
Coube a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO a coleta de 

assinaturas nos Termos de Adesão e enviá-los ao Ministério do meio Ambiente - MMA para análise 
quanto a compatibilidade ambiental, ou seja, se o Projeto de Assentamento mantém a porcentagem 
mínima de floresta em pé, e checagem junto ao Ministério do Desenvolvimento Social - MDS se as 
famílias que aderiram são também beneficiários do Bolsa Família, uma vez que os valores do Bolsa 
Verde são disponibilizados no cartão daquele benefício. 

 
Dos principais problemas: 

Ao longo do exercício de 2013 foram identificados diversas dificuldades na 
operacionalização das atividades identificadas acima, em especial ao Plano de Manejo Florestal 
Sustentado de Uso Múltiplo - PMFS do PAF Jequitibá deparou-se com uma avalanche de liminares 
ganhas na justiça pelos posseiros e invasores do assentamento, que impediram a Superintendência 
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Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO se efetivasse o Projeto de manejo na modalidade 
coletiva, para o qual planeja-se não apenas apresentar contestação formal no judiciário como 
também ações com vista a cessar a concessão dessas liminares. 

A atividade de fiscalização das aberturas de picadas foi grandemente prejudicada pela falta 
de manutenção, ou mesmo indisponibilidade de viaturas oficiais, que embora a equipe se 
organizasse quanto aos deslocamentos foram identificados diversos empecilhos. 

Apesar de toda disponibilidade orçamentária referente a aquisição de materiais, software, 
mão-de-obra e diárias, e do longo período de fiscalização in loco, as despesas com diárias sofreram 
contingenciamento através da Portaria nº 268 de 30/07/2013 o que comprometeu a última parte da 
fiscalização, que não chegou a acontecer. 

As dificuldades encontradas na realização do Cadastro Ambiental Rural - CAR perpassaram 
principalmente pela operacionalização do  Sistema Integrado de Monitoramento e Licenciamento 
Ambiental - SIMLAM, solução de informática que foi mal desenvolvido, apresenta erros 
constantes, é lento e pesado, para o qual os servidores da Superintendência Regional no Estado de 
Rondônia - SR-17/RO tiveram pouco treinamento e demoraram a conseguir acesso através da 
liberação das senhas, o que ocasionou atraso no cronograma das atividades. Houve também 
problemas com o acesso à internet quando os trabalhos foram realizados nos municípios do interior 
do Estado, uma vez que o referido sistema é operado on line, o que ocasionou ainda mais atrasos. 

 
Dos principais resultados: 

Os principais e significados resultados identificados ao longo do exercício de 2013 foram: 
a. A delimitação dos blocos para a elaboração do Plano de Manejo Florestal Sustentado de 

Uso Múltiplo - PMFS, no PAF Jequitibá; 
b. A aquisição dos materiais e Equipamentos de Proteção Individual - EPI necessários; 
c. A aquisição de alguns bens e a contratação do serviço de mão-de-obra para abertura de 

picadas; e 
d. Superação dos problemas com a operacionalização do Sistema Integrado de 

Monitoramento e Licenciamento Ambiental - SIMLAM com a conclusão de 504 (quinhentos e 
quatro) Cadastro Ambiental Rural - CAR; 
 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 

O não alcance das metas inicialmente estabelecida deve-se principalmente ao fato de que 
utilizou-se o exercício em análise para organização, planejamento e parametrização das atividades 
passíveis de execução a serem implementadas, em especial em atendimento ao Termo de 
Compromisso firmado entre o Ministério Público Federal - MPF e o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA, assim os resultados alcançados são consideradas 
positivas e de grande avanço na melhoria sócio, ambiental e econômica das famílias assentadas do 
Estado de Rondônia. 

Outra situação de insucesso ao resultado final foi a realização de atividades pulverizadas, 
como a operacionalização do Cadastro Ambiental Rural - CAR, diretamente por servidores da 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, que não culminaria no produto 
final da ação, mas que em contrapartida utiliza recursos orçamentários, força de trabalho e atende 
exigências ambientais legais. 
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3.2.5. Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma Agrária 
 
Tabela 30. Informações Gerais do Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma 
Agrária 

Identificação 
Ação 211A 
Plano Orçamentário Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma Agrária. 
Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Licença protocolada unidade Não há 1 - 155.000 102.684,07 66,25 

Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
155.000 119.304,35 106.129,81 106.129,81 3.445,74 0,00 102.684,07 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PA 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 
Tabela 31. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

T211A000521 

33.90.14 71.652,24 71.637,70 71.637,70 0,00 
33.90.30 26.953,30 26.953,30 24.507,56 2.445,74 
33.90.47 10.000,00 1.840,00 840,00 1.000,00 
33.91.39 5.000,00 0,00 0,00 0,00 

T211A000540 33.90.33 5.698,81 5.698,81 5.698,81 0,00 
Total 119.304,35 106.129,81 102.684,07 3.445,74 

Fonte: SIAFI 2013. 
 
O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 previu como limite orçamentário o montante de 

R$ 155.000 (cento e cinqüenta e cinco mil reais), sendo disponibilizados R$ 119.304,35 (cento e 
dezenove mil trezentos e quatro reais e trinta e cinco centavos), que representa 76,97% do valor 
inicialmente previsto, dos quais foram empenhados R$ 106.129,81 (cento e seis mil cento e vinte e 
nove reais oitenta e um centavos), sendo pago o total de R$ 102.684,07 (cento e dois mil seiscentos 
e oitenta e quatro reais sete centavos) perfazendo uma execução de 86,07% do valor 
disponibilizado, ficando inscritos em restos a pagar o total de R$ 3.445,74 (três mil quatrocentos e 
quarenta e cinco reais setenta e quatro centavos), conforme demonstrado acima. 

Não foi estabelecida meta física no Plano de Ação - PA do exercício 2013, sendo 
protocolada 01 (uma) licença ambiental, conforme demonstrado acima, descrito e detalhado a 
seguir. 

 
Das estratégias de atuação: 

A Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR17/RO, vinha desde 2001 
promovendo o Licenciamento Ambiental de seus Projetos de Assentamento da Reforma Agrária em 
obediência à Resolução Conama nº 289 de 25/10/2001, esta revogada pela Resolução Conama nº 
387 de 27/12/2006. Em ambas as Resoluções, na verdade, se produzia muitos documentos, mas sem 
nenhum efeito prático que promovesse mudanças para melhorar o meio ambiente dos 
assentamentos.  

Na ótica dessa realidade, é revogada a Resolução Conama nº 387 de 27/12/2006 pela 
Resolução Conama nº 458 de 16/07/2013, que traz em seu bojo mais praticidade, pois não se 
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licencia o assentamento e sim as atividades implantadas, tanto pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA como pelo assentado beneficiário. 

Nota-se que a Resolução Conama nº 458 de 16/07/2013 compartilha a ação degradadora do 
meio ambiente, entre o órgão gestor e seus beneficiários. Assim, o assentado passa a ter o 
conhecimento direto sobre o que é exigido pelo órgão de meio ambiente, responsabilizando-o 
através de prática corretiva e conservacionista sobre o mesmo.  

Os Órgãos de Meio Ambiente ainda estão em fase de entendimento da Resolução Conama nº 
458 de 16/07/2013, o que deverá ser informado pelos mesmos à Superintendência Regional no 
Estado de Rondônia - SR17/RO quais as atividades que deverão ser obrigatoriamente objeto de 
pedido de licenciamento junto ao Órgão Estadual de Meio Ambiente, uma das razões pelo qual 
ainda não se deu início dos levantamentos das atividades a serem licenciadas, devendo-se ainda 
considerar que não havia orçamento planejado para as referidas atividades. 

No Plano de Trabalho elaborado pela Superintendência Regional no Estado de Rondônia - 
SR-17/RO, em atenção ao Termo de Compromisso - TC firmado com o Ministério Público Federal 
- MPF em 08/08/2013, está programada a solicitação de licenças ambientais das atividades 
implantadas à Secretaria Estadual de Desenvolvimento Ambiental - SEDAM dos 139 (cento e trinta 
e nove) Projetos de Assentamentos não consolidados, em 07 (sete) anos, sendo 15% (quinze por 
cento) ao ano, o equivalente a 20 (vinte) assentamentos, a partir de 2014. 

 
Descrição das atividades desenvolvidas: 

De janeiro a julho de 2013, ainda sob a égide da Resolução Conama nº 387 de 27/12/2006, 
foi protocolada 01 (uma) Licença Prévia - LP, em 23/05/2013, com sua expedição em 06/08/2013, 
conforme demonstrado através da tabela abaixo.  

 
Tabela 32. Licença Ambiental Protocolada 

Imóvel Município Área (ha) Protocolo Expedição Documento - LP Vencimento 
Fazenda Rio 
Branco II Ariquemes 1.686,6943 23/05/2013 06/08/2013 127.961 

COLMAM/SEDAM 06/08/2015 

 Fonte: Divisão de Obtenção. 
 
Como enfocado anteriormente, no relato das estratégias de atuação, a partir de julho de 2013 

o Licenciamento Ambiental no âmbito dos assentamentos da Reforma Agrária passou a ser regido 
pela Resolução Conama nº 458 de 16/07/2013, onde esta passa a exigir o Licenciamento Ambiental 
das atividades implantadas. 

Nos Projetos de Assentamentos criados a partir da edição da Resolução em comento, a 
metodologia de Licenciamento Ambiental das atividades a serem implantadas pelos assentados, 
deverão ser solicitadas ao Órgão Estadual de Meio Ambiente pelos próprios assentados sob o 
assessoramento do serviço de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar - 
ATER contratado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
 
Dos principais problemas: 

Os problemas de execução do Licenciamento Ambiental através da Resolução Conama nº 
387 de 27/12/2006 estavam mais voltados para o efetivo cumprimento de suas condicionantes. O 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA não dispunha de condições 
operacionais no universo de assentamentos não consolidados para atender todas as correções e 
recuperações apontadas pelo licenciamento, considerando que o próprio assentado, por não ser 
responsabilizado, não demonstrava nenhum interesse para tal, ainda, como foi constatado no Plano 
de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD de mata ciliar dos PA’s Chico Mendes I e II, onde 
muitos não aderiram e até mesmo foram contra tal medida, alegando, entre outros, que o Plano 
reduziria a área de pastagem. Portanto, as licenças expedidas significavam somente papéis de 
legalização ambiental. 
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Na recente Resolução Conama nº 458 de 16/07/2013 o problema identificado é quanto a 
morosidade do Órgão Ambiental no entendimento da referida legislação e definição efetiva de quais 
atividade serão licenciadas.   

 
Dos principais resultados: 

Não tem-se sob o aspecto de execução física nenhum resultado de relevância. 
Pode-se citar como principal resultado no tocante a Licenciamento Ambiental que foi a 

edição da Resolução Conama nº 458 de 16/07/2013, considerando que esta tem mais praticidade e 
possibilidade de melhor atuação no meio ambiente dos assentamentos da Reforma Agrária. 

 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 
         Conforme experiências dos anos anteriores, no primeiro trimestre eram realizados os 
levantamentos e estudos necessários para elaboração dos projetos. Ficando para o segundo semestre 
a elaboração e protocolo dos estudos realizados no Órgão Estadual de Meio Ambiente. Assim, os 
resultados a serem alcançados pela metodologia anteriormente aplicada foram interrompidos em 
função da nova legislação a ser seguida. 
 
 
3.2.6. Demonstração da estratégia local 
a. Demonstração da estratégia local para a prospecção de terras públicas e privadas para 
utilização no Programa Nacional de Reforma Agrária - PNRA: 

Ao longo do exercício de 2013 a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-
17/RO elaborou trabalho denominado Diagnóstico Regional com o objetivo de definir  as ações 
prioritárias da Reforma Agrária, que ao longo dos anos vinham sendo demandas pelos Movimentos 
Sociais, assim se utilizando como ferramenta esse importante instrumentos, foi possível vislumbrar 
prospecção nos trabalhos de obtenção de imóveis rurais, com reflexos a partir dos exercícios 
vindouros. 

 
b. Análise crítica do planejamento e resultados obtidos nas atividades de vistoria e avaliação 
de imóveis rurais para fins de reforma agrária, destacando os números obtidos e o 
planejamento para o próximo exercício: 

 A aplicação dos recursos públicos disponíveis ao assentamento de famílias de trabalhadores 
rurais sem terra foram direcionados a atender de forma legal os aspectos ambientais e técnicos. 

Dessa forma, a análise critica aponta para esse tipo de estratégia de planejamento, uma vez 
que este foi a rota de obtenção seguida pela Superintendência Regional no Estado de Rondônia - 
SR-17/RO, no decorrer do exercício de 2013,  onde deparou-se com situações que dificultaram o 
cumprimento na íntegra do que inicialmente foi diagnosticado e planejado, haja vista os 
impedimentos legais da Lei nº 8.629 de 25/02/1993 (imóveis ocupados, não podem ser 
vistoriados) e a aquisição de Equipamentos de Proteção Individual - EPI para disponibilizar aos 
Peritos Federais Agrários,  habilitados para a realização dos trabalhos de vistoria e avaliação.  

 Face ao exposto, e considerando que  parte dos  imóveis previstos a serem desapropriados 
e/ou adquiridos, enquadram-se nesse contexto, muito embora as famílias estejam residindo nas 
áreas há mais de 10 (dez) anos, como se um assentamento fosse, a Superintendência Regional no 
Estado de Rondônia - SR-17/RO não obteve êxito  no sentido de dar prosseguimento aos processos 
de obtenção das áreas emblemáticas cujas famílias aguardam ao longo dos anos uma posição 
principalmente no tocante ao aspecto jurídico. 

 
c. Estratégia de obtenção por microrregião de jurisdição da SR, destacando a modalidade de 
obtenção mais adotada, os custos médios aplicados por hectare e as justificativas do gestor: 

A Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO não obteve imóveis ao 
longo do exercício de 2013 fato este que impossibilita manifestação acerca dos custos médios 
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aplicados por hectares, uma vez que não consta contabilizado valores de Título da Dívida Agrária - 
TDA e Benfeitorias para o exercício em análise. 

Quanto a modalidade de obtenção mais adotada, com vistas a obtenção para atender famílias 
de trabalhadores rurais foi priorizado áreas arrecadadas em terras públicas de domínio da União 
Federal, que em parceria com o Programa Terra Legal, a Superintendência Regional no Estado de 
Rondônia - SR-17/RO envidou esforços para criação de Projetos de Assentamento. 

 
d. Análise crítica e orçamento projetado para providências de implantação e manutenção dos 
Projetos de Assentamento criados no exercício, incluindo serviços de topografia, elaboração 
de PDA/PRA, crédito e assistência técnica: 

Após a criação e implantação dos Projetos de Assentamentos foi dado conhecimento dos 
referidos Atos aos demais setores da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-
17/RO para que cada Divisão dentro de suas competências legais adotassem as medidas pertinentes 
as ações de: topografia, elaboração de PDA/PRA, crédito,  assistência técnica, dentre outras ações. 

Os orçamentos projetos para providências de manutenção dos Projetos de Assentamento 
poderão ser melhor compreendidos no item que abordam as outras informações sobre a gestão, 
denominado elaboração do planejamento anual.  

 
3.2.7. Demonstração da atuação na gestão dos valores descontados referentes a áreas de 
reserva legal e preservação permanente 

A seguir demonstra-se a atuação da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-
17/RO na gestão dos valores descontados no exercício referentes a áreas de Reserva Legal - RL e 
áreas de Preservação Permanente - APP desmatadas nas áreas adquiridas para inclusão no Plano 
Nacional de Reforma Agrária - PNRA, incluindo montante que deixou de ser pago e valores 
destinados à recomposição dessas áreas. 

A responsabilidade pela recomposição do passivo ambiental é dever constituinte da 
propriedade (e de posse) do imóvel conforme estabelece o artigo 44 da Lei nº 4.771 de 15/09/1965, 
Medidas Provisórias 2.166-67/2001 e Lei nº 12.651 de 25/05/2012 (Novo código florestal) na seção 
II artigo 7º parágrafo 1º e 2º, que retroage com as responsabilidades a partir da data de 22/07/2008. 

Por estas razões é que o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 
deve necessariamente, ao avaliar um imóvel em desapropriação, descontar de seu valor total o valor 
correspondente ao passivo ambiental (Recomendação do Tribunal de Contas da União - Acórdão 
1.362/2004). 

As vistorias realizadas no ano de 2013 que relataram passivos ambientais, foram na Fazenda 
Rio branco, no município de Ariquemes, cujo laudo foi concluído em 30/03/2013; e na Fazenda 
Nossa Senhora do Loredo, no município de Chupinguaia, onde iniciaram-se as vistorias em 
29/07/2013, e encerrado o exercício com o laudo em processo de conclusão. 

A fazenda Rio Branco, segundo laudo de vistoria, tem área total de 1.686,6943 has (um mil 
seiscentos e oitenta e seis hectares sessenta e nove ares quarenta e três centiares), com capacidade 
de suporte de assentamento para 116 (cento e dezesseis) famílias de trabalhadores rurais sem terra, 
sendo lotes de 5 a 6,8 has para exploração, em área de pastagem consolidada; e 9,78 a 11 has 
destinados a reserva legal em condomínio, totalizando 958,5153 has (novecentos e cinqüenta e oito 
hectares cinqüenta e um ares cinqüenta e três centiares) para exploração comunitária e sustentável 
da floresta. 

A área de preservação permanente não preservada é de 73,9638 has (setenta e três hectares 
noventa e seis ares trinta e oito centiares), gerando depreciação de R$ 152.262,85 (cento e cinqüenta 
e dois mil duzentos e sessenta e dois reais oitenta e cinco centavos) no valor de indenização do 
imóvel. 

A fazenda Nossa Senhora do Loredo tem área total de 1.384,4900 has (um mil trezentos e 
oitenta e quatro hectares quarenta e nove ares), e consta na matrícula do registro do imóvel, a 
averbação de uma área com Termo de Responsabilidade para Preservação de Floresta, de acordo 
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com o artigo 44 da Lei 4.771 de 15/09/2965, totalizando 493,7432 has (quatrocentos e noventa e 
três hectares setenta e quatro ares trinta e dois centiares). A área teve sua abertura consolidada 
quando a legislação autorizava a derrubada de 50% da área total. Existe, assim, um déficit de 
198,5018 has (cento e noventa e oito hectares cinqüenta ares e dezoito centiares) para a reserva 
legal, que será constituída com a vegetação nativa excedente da área averbada como reserva legal 
mais o passivo ambiental a ser compensado fora do imóvel, no módulo de Compensação Florestal, 
sendo esta área de 34,8363 has (trinta e quatro hectares oitenta e três ares sessenta e três centiares), 
o que acarretará no desconto de R$ 27.499,61 (vinte e sete mil quatrocentos e noventa e nove reais 
sessenta e um centavos) para a reserva legal. 

A área total de preservação permanente é de 171,5887 has (cento e setenta e um hectares 
cinqüenta e oito ares oitenta e sete centiares), onde 118,5960 has (cento e dezoito hectares 
cinqüenta e nove ares sessenta centiares) foram antropizadas, e constam como passivo ambiental, 
gerando depreciação no valor de R$ 840.849,84 (oitocentos e quarenta mil oitocentos e quarenta e 
nove reais oitenta e quatro centavos), totalizando R$ 868.299,45 (oitocentos e sessenta e oito mil 
duzentos e noventa e nove reais quarenta e cinco centavos) de indenização deste imóvel. 

Entretanto, em 2013 foram feitas as vistorias e avaliações destas áreas, elaboradas pelos 
Peritos Federais Agrários, sendo o Laudo de Vistoria da Fazenda Rio Branco entreguem em 2013, e 
o da Fazenda Nossa Senhora do Loredo a serem concluídos em 2014. Portanto, não houve valores 
descontados, ou que deixaram de ser pagos referentes a passivos ambientais no exercício de 2013. 

 
3.2.8.  Informações sobre os imóveis desapropriados  

Dos imóveis efetivamente vistoriados ao longo do exercício de 2013 pela Superintendência 
Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO com a finalidade de desapropriação encontram-se 
com os laudos agronômicos em fase de conclusão para o prosseguimento do seu curso normal, com 
exceção da Fazenda Rio Branco, localizada no município de Ariquemes, que aguarda decisão do 
Comitê de Decisão Regional - CDR para encaminhamento à Diretoria de Obtenção, objetivando a 
conclusão definitiva da desapropriação, portanto não é possível demonstrar cronograma de 
levantamento das informações sobre os imóveis desapropriados no exercício em análise para fins de 
registro, pela Contabilidade, em contas contábeis específicas, conforme determina o item 9.2.6 do 
Acórdão TCU nº 557/2004 - Plenário. 

Esclarece-se ainda que a ação é de responsabilidade da Procuradoria Federal Especializada e 
da Diretoria de Gestão Administrativa, uma vez que a Diretoria de Obtenção inicia o processo 
administrativo de obtenção de recursos fundiários, realizando vistorias para fins de classificação 
fundiária, verificação do cumprimento da função social, viabilidade para assentamento e avaliação 
do imóvel. Depois da devida instrução e estando a proposta de obtenção do imóvel apta, verificando 
todos os requisitos, como função social, viabilidade e outros; no caso da desapropriação, o imóvel 
será objeto de ação judicial de desapropriação para fins de reforma agrária, ficando a cargo da 
Procuradoria Federal Especializada as demais atividades inerentes ao processo judicial, que 
culminará com o ato de imissão da posse do imóvel e autorização judicial para transcrição / registro 
do imóvel em nome do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA ficando a 
cargo da Diretoria de Obtenção a participação no processo judicial como assistente técnico, quando 
demandada pela Procuradoria Federal Especializada. A fase final do processo judicial pode se 
estender por diversos anos, devendo ser acompanhada pela Procuradoria Federal Especializada. 

Somente após autorização judicial para a transcrição do imóvel em nome do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA é que a Procuradoria Federal Especializada 
poderá designar representante para o registro do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis, 
possibilitando assim que a seja encaminhado à Diretoria de Gestão Administrativa a documentação 
para o registro contábil. 

Quando no caso de compra e venda a transcrição deverá ser feita de imediato, após 
assinatura do contrato firmado entre o Superintendente Regional ou procurador designado, que deve 
ocorrer antes da liberação do pagamento dos Títulos da Dívida Agrária - TDA, com liberação 
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analisada e autorizada pela Procuradoria Federal Especializada e efetuada pela Diretoria de Gestão 
Administrativa. 

As ações de transcrição e registro patrimonial tem seu trâmite, procedimentos e inclusão nas 
contas contábeis ocorrem no âmbito da Diretoria de Gestão Administrativa, na medida em que os 
imóveis foram sendo efetivamente incorporados ao patrimônio do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 

Alerta-se que alguns Projetos de Assentamentos são criados somente com o ato de imissão 
na posse, enquanto o processo judicial de desapropriação se estende na esfera judicial, ocorrendo 
autorização para transcrição do imóvel, em nome do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA quando findado o processo judicial. 

 
 

3.2.9.  Estratégia de atendimento ao público alvo da reforma agrária 
a. Estratégia de atendimento do público alvo da reforma agrária, destacando número de 
pessoas inscritas no Programa Nacional da Reforma Agrária - PNRA ainda não atendidas 
(passivo) na Jurisdição da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO e os 
custos projetados para o assentamento deste contingente: 

Em  2013, foram inscritos 1.549 (um mil quinhentos e quarenta e  nove) candidatos ao 
Programa Nacional de Reforma Agrária - PNRA. Deste número 1.193 (um mil cento e noventa e 
três) foram selecionados, homologados e assentados em diversos projetos de assentamentos criados 
no exercício de 2013 e em anos anteriores, aumentando assim o passivo em 356 (trezentos e 
cinqüenta e seis) famílias. 

O passivo das famílias que ainda não foram atendidas no Programa Nacional da Reforma 
Agrária - PNRA no Estado de Rondônia, é de aproximadamente 1.000 (um mil) candidatos  
pertencentes à vários Movimentos Sociais e grupos independentes que reivindicam terras para 
produzirem e comercializarem seus produtos agrícolas, objetivando possibilitar melhor qualidade de 
vida ao seu conjunto familiar. 

Ocorre que esse contingente aumenta a cada ano, e do excedente existente atualmente 
estima-se que cerca de 40% possa ser atendido no exercício de 2014 a um custo projetado de R$ 
68.930,00 (sessenta e oito mil novecentos e trinta reais). 

Com isso, a estratégia da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO 
para atender a esse público é assentá-las em lotes vagos ou abandonados de projetos de 
assentamentos criados em exercícios anteriores, como também a criação de assentamentos rurais 
para abertura de novas vagas. 

 
b. Principais resultados obtidos no assentamento de famílias contempladas no Programa 
Nacional da Reforma Agrária - PNRA no exercício e planejamento para o próximo exercício: 

Como principal resultado obtido no assentamento de famílias contempladas no Programa 
Nacional da Reforma Agrária - PNRA foi indubitavelmente a criação de 08 (oito) novos projetos de 
assentamentos com capacidade para 579 (quinhentos e setenta e nove) famílias de trabalhadores 
rurais pertencentes a famílias acampadas que se encontravam debaixo de lonas, além de outras 
famílias ligadas a grupos independentes que trabalhavam como meeiros, parceiros ou executando 
serviços prestados em atividades agrícolas e não agrícolas que almejavam melhor qualidade de vida. 

O planejamento para o próximo exercício poderá ser melhor compreendido no item que 
abordam as outras informações sobre a gestão, denominado planejamento anual.  

 
c. Resultados obtidos na exclusão de beneficiários fora do perfil da reforma agrária e ainda 
atendidos pelo Programa: 

Quanto aos candidatos que não se enquadraram no perfil de beneficiário do Programa 
Nacional da Reforma Agrária - PNRA estes encontram-se em fase de notificação, aguardando 
defesa a ser apresentada que, por medida legal lhes é um direito constitucional, para que então a 
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Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO analise e emita parecer com vistas a 
deferir ou indeferir, conforme as provas apresentadas pelos candidatos, devendo ter ou não o direito 
de integrar ao programa. Os custos projetados para o assentamento deste contingente, leva-se em 
consideração o valor de R$ 130,00 (cento e trinta reais) por cadastro realizado, incluindo as 
despesas com deslocamento dos técnicos, consumo e terceiros. 

 
d. Resultado das ações empreendidas pela Superintendência Regional no Estado de Rondônia 
- SR-17/RO para dar publicidade ao processo de recebimento de títulos de domínio e de 
concessão de uso de imóveis objeto de Reforma Agrária pelos assentados, conforme determina 
o item 2.8 do Acórdão nº 753/2008 - Plenário: 

As famílias selecionadas detêm individualmente seu processo administrativo de 
regularização do assentamento que em seguida são encaminhados para a Divisão de 
Desenvolvimento para fins de emissão do primeiro documento provisório da terra denominado 
Contrato de Concessão de Uso - CCU, que tem sua publicidade no site do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA, www.incra.gov.br. 

Portanto, é proporcionada ampla publicidade, e na integralidade das informações, conforme 
determinado pelo Acórdão 753/2008, o que ocorre no momento da publicação Boletim de Serviço 
dos documentos titulatórios, procedimentos esses - publicação e publicidade; realizados diretamente 
pelo INCRA/Sede. 

No Estado de Rondônia não se observa muito os resultados dessa publicidade, tanto pelo 
fato de que poucos agricultores têm livre acesso à internet, quanto pela estratégia adotada em 
proporcionar conhecimento acerca da emissão dos documentos, que se dá através da Sede da 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO e/ou diretamente pelas Unidades 
Avançadas que entram em contato com os Projetos de Assentamentos e apresentam as listas dos 
documentos emitidos, como também, os afixam em murais, e dessas ações empreendidas sim tem-
se notícia de que a famílias alcançam o conhecimento sobre as emissões. 

 
3.2.10. Principais atividades de controle do Gestor 

As principais atividades de controle do Gestor para assegurar a fidedignidade dos registros 
informatizados das informações referentes à atuação da Superintendência Regional no Estado de 
Rondônia - SR-17/RO na obtenção de recursos fundiários e implantação de projetos de 
assentamento a atuação na área, bem como para garantia do alinhamento da estrutura operacional 
com as estratégias definidas pela direção e a regularidade normativa dos processos são baseadas em 
documentos e programas de informática, que são alimentados conforme a realização das atividades. 
Existem dados extraídos dos Laudos de Perícias realizadas pelo Peritos Federais Agrários, 
Relatórios de Atividades, Relatórios de Viagens, Ordens de Serviço, processos formalizados, 
Sistema de Concessão de Diárias e Passagens - SCDP, Sistema de Informações de Projetos de 
Reforma Agrária - SIPRA, e em arquivos digitais georreferenciados, que passam constante mente 
por conferências e revisões. 

Ocorrem faltas de dados em relatórios, ou estes inexistem, o que dificulta a gestão e 
fidedignidade dos registros. Uma das grandes deficiência da Autarquia é a confecção de arquivos 
georreferenciados. Devido à defasagem de servidores, tanto para a captação dos dados em campo, 
quanto para a elaboração de mapas no escritório, essa atividade torna-se impossível, tanto para 
criação de novos arquivos quanto para a atualização dos existentes.  
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3.2.11. Indicadores 
A seguir demonstram-se os resultados dos indicadores de desempenho utilizados pela Autarquia na área de obtenção de recursos fundiários e 

implantação de projetos de assentamento, detalhando as metas estabelecidas para o exercício de 2013, como também memória de cálculo, abrangendo 
os seguintes indicadores: 

a. Índice de gastos com Obtenção de Terras, atividade esta que não foi realizada ao longo do exercício de 2013, por isso não foram apresentados 
resultados através do quadro de indicadores abaixo; 

b. Índice de protocolos de licença ambiental para Projetos de Assentamento; 
c. Índice de Projetos de Assentamento com licença ambiental em vigor. 
 

Quadro 7. Indicadores do macroprocesso Obtenção de Terras e Implantação de Assentamentos 
Indicador  Descrição Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Índice de 
gastos com 

Obtenção de 
Terras 

Indica o gasto com obtenção de terras 
efetuada pelo INCRA por hectares, no 

exercício. 
Reais/hectare 

{valor total de indenizações 
(desapropriação) ou pagamento 

(aquisição) em R$, no exercício[3], 
dividida pela respectiva área total dos 

imóveis indenizados ou pagos em 
hectares, no exercício}, no nível de 

agregação.   

Quantidade monetária despendida pela 
Autarquia em obtenção de terras - Gastos no 

Programa 135/ação 4460 - Pagamento de 
TDA.   -  

 Quantidade de terras obtidas no nível de 
agregação - Áreas com pagamento de TDA 

- Fonte DT - 

Índice de 
Protocolos de 

licença 
ambiental para 
os Projetos de 
Assentamento  

Indica o percentual de PA(s) com 
processo de Licenciamento Ambiental 
protocolado no exercício, em relação 

ao número de PA(s) com licenças 
ambientais expedidas, em 

conformidade com a Resolução 
CONAMA 387/2002, permitindo 

assim avaliar a redução ou aumento do 
passivo existente. 

Porcentagem 

(número de Licenças Ambientais 
Protocoladas no exercício, dividido pelo 

número de Licenças Ambientais 
Expedidas no exercício, no nível de 
agregação), multiplicado por 100. 

Quantidade de PA(s) com Licença 
ambiental protocolada - SIR e dados do 
Ibama e Secretarias Estaduais de Meio 

Ambiente.  (1 / 1) * 100 = 
100%  

Quantidade PA(s) com Licença ambiental 
expedida - SIR e dados do Ibama e 

Secretarias Estaduais de Meio Ambiente.  

Índice de 
Projetos de 

Assentamentos 
com licença 

ambientais em 
vigor  

Indica o percentual de PA(s) com 
licença ambiental em vigor, em 

relação ao total de assentamentos 
federais existentes, em conformidade 

com a Resolução CONAMA 
387/2002. 

Porcentagem 

(número de assentamentos com Licença 
ambiental em vigor, dividido pelo total de 

assentamentos Federais, no nível de 
agregação), multiplicado por 100. 

Quantidade de Projetos de Assentamento 
com Licença ambiental em vigor - SIR e 

dados do Ibama e Secretarias Estaduais de 
Meio Ambiente. 

(24 / 139) * 
100 = 

17,26% 
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3.2.12. Para Superintendências com Jurisdição na Amazônia Legal 
A tabela abaixo apresenta situação ambiental dos assentamentos instituídos no exercício de 

2013, destacando a quantidade preservada (efetivo de floresta) e não preservada (área desmatada), 
incluindo estimativa de custo para recuperação dessas áreas conforme o disposto no “Manual para 
Elaboração e Implantação de Projetos e Implantação de Projetos de Recuperação e Conservação de 
Recursos Naturais em Assentamentos da Reforma Agrária”. 
 
Tabela 33. Desmatamento em Projetos de Assentamentos criados em 2013 

Valores em R$ 1,00 

Projeto Área total 
(hectares) 

Efetivo de 
Floresta 

(hectares) 

% de 
Floresta 

Área 
Desmatada 
(hectares) 

% 
Desmatado 

Custo 
Estimado 

para 
Recuperação 

PA Macaco Preto 1.598,4225 837,1631 52,37% 761,2594 47,63% 1.121.605,07 
PA Primavera de Rondônia 424,4225 - - - - - 
PA Dois de Julho 3.552,3448 2.841,8758 80% 710,4690 20% 0,00 
PA Albérico Carvalho 1.164,5312 36,1005 3,10 1.128,4397 96,90% Compensado 
PA Alzira Augusto Monteiro 1.425,9974 145,4517 10,20% 1.280,5457 89,80% Compensado 
PA Maranatá II 862,1010 34,6565 4,02% 827,4445 95,98% Compensado 
PA Cristo Rey 251,9358 - - - - - 
PA Entre Rios 4.511,6382 - - - - - 

Total 13.791,4518 3.895,2476 28,24% 4.708,1493 34,14% 1.121.605,07 
Fonte: Divisão de Obtenção. 

 
Conforme demonstrado acima, ao longo do exercício de 2013, a Superintendência Regional 

no Estado de Rondônia - SR-17/RO criou 08 (oito) Projetos de Assentamentos, dos quais os PA 
Primavera de Rondônia, PA Cristo Rey e PA Entre Rios ainda serão levantamentos, por carta 
imagem, as áreas de efetivo de floresta e desmatadas. 

De acordo com o que estabelece a Lei 12.651 de 25/05/2012 - Novo Código Florestal, o 
Projeto de Assentamento Dois de Julho não precisará de recuperação de área desmatada, uma vez 
que este preserva 80% de floresta. 

Os Projetos de Assentamentos Albérico Carvalho, Alzira Augusto Monteiro e Maranatá II 
foram inicialmente identificados como possuidores de grande áreas desmatadas e para a criação foi 
realizada compensação em localidades distintas, o que implica em dizer, que a compensação 
complementa o tamanho da área total do Projeto de Assentamento, mas que não representam áreas 
contínuas. 

E, o PA Macaco Preto será prioritário em trabalhos de recuperação de área desmatada, uma 
vez que possui 52,37% de floresta preservada, e a diferença para o alcance de preservação de 80% é 
o equivalente a 27,63%, ou seja, 441,5768 has (quatrocentos e quarenta e um hectares cinqüenta e 
sete ares sessenta e oito centiares). O custo estimado foi calculado multiplicando-se a área a ser 
recuperada pelo custo médio por cada hectare recuperado, utilizando-se o meio por isolamento da 
área através de cerca, que é de R$ 2.540,00 (dois mil quinhentos e quarenta hectares), que resultou 
no montante total de R$ 1.121.605,07 (um milhão cento e vinte e um mil seiscentos e cinco reais 
sete centavos). 
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3.3. Desenvolvimento de Projetos de Assentamento 
A seguir demonstração dos resultados da execução física e financeira das atividades ligadas ao Desenvolvimento de Projetos de Assentamento. 
 

Quadro  8. Ações do macroprocesso Desenvolvimento de Projetos de Assentamento - Execução física e orçamentária 

Ação Plano Orçamentário (Produto / 
Unidade) 

Meta Prevista 
Plano de Compromisso 2013 Execução 

Meta física Limite 
Orçamentário 

Execução 
física 

Provisão 
Recebida 

Despesa 
Empenhada 

Despesa 
Liquidada 

Valores 
pagos 

Restos a 
Pagar 

210S 
Assistência Técnica e 
Extensão Rural para a 

Reforma Agrária 

Atendimento com 
ATES (famílias) 7.451 194.370 3.506 10.317.635 10.316.909 10.316.909 242.838 10.074.070 

0427 
Concessão de Crédito 
Instalação às Famílias 

Assentadas 

Crédito 
Disponibilizado 

(famílias) 
Não há Não há 730 2.336.000 2.336.000 2.336.000 0,00 2.336.000 

211A 

Implantação e 
Recuperação de 

Infraestrutura Básica em 
Projetos de Assentamento 

Obras concluídas 
(famílias) 1.110 18.487.576 3.804 19.583.154 19.002.219 19.002.219 209.699 18.792.591 

211A 

Fomento à 
Agroindustrialização e à 
Comercialização - Terra 

Sol 

Projeto de Fomento 
à Agroindústria e à 
Comercialização 

(famílias) 

90 426.868 329 445.368 444.056 444.056 352.456 91.600 

211A 

Supervisão e Fiscalização 
da Concessão do Crédito 

Instalação às Famílias 
Assentadas da Reforma 

Agrária 

Crédito 
Supervisionado 

(famílias) 
Não há Não há 2.207 158.624 150.673 150.673 139.568 11.105 

211A 
Supervisão Ocupacional 

de Projetos de 
Assentamento 

Lote ou Parcela 
Vistoriada / 

Supervisionada 
(unidade) 

1.780 142.400 5.401 249.159 249.146 249.146 249.146 0,00 

211A 
Demarcação Topográfica 

em Projetos de 
Assentamento 

Serviço de 
Topografia 
Realizado 
(famílias) 

595 278.006 1.541 279.704 279.138 279.138 279.138 0,00 
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Ação Plano Orçamentário (Produto / 
Unidade) 

Meta Prevista 
Plano de Compromisso 2013 Execução 

Meta física Limite 
Orçamentário 

Execução 
física 

Provisão 
Recebida 

Despesa 
Empenhada 

Despesa 
Liquidada 

Valores 
pagos 

Restos a 
Pagar 

211A 

Titulação, Concessão e 
Destinação de Imóveis 
Rurais em Projetos de 

Assentamento 

Documento 
expedido (famílias) 3.500 60.000 2.367 224.708 217.160 217.160 194.954 22.206 

210T 

Capacitação e Formação 
Profissional de Nível 

Médio e Superior para a 
Reforma Agrária 

Profissional de 
Nível Médio ou 

Superior Formado 
(unidade) 

150 765.400 150 765.106 715.106 715.106 15.106 700.000 

 
 
Quadro  9. Ações do macroprocesso Desenvolvimento de Projetos de Assentamento - Execução de Restos a Pagar* 

Ação Plano Orçamentário Meta Física 
(Produto/Unidade) Execução física** RAP Inscritos RAP Cancelados Rap Pagos Rap a Pagar 

210S Assistência Técnica e Extensão 
Rural para a Reforma Agrária 

Atendimento com 
ATES (famílias) 12.098 10.724.398,28 3.075.758,06 4.286.468,27 3.362.171,95 

0427 Concessão de Crédito Instalação às 
Famílias Assentadas 

Crédito Disponibilizado 
(famílias) 0 14.354.200 42.000,00 1.266.400 13.045.800 

211A 
Implantação e Recuperação de 

Infraestrutura Básica em Projetos 
de Assentamento 

Obras concluídas 
(famílias) 0 573.481,34 334.100,41 239.380,93 0,00 

211A Fomento à Agroindustrialização e à 
Comercialização - Terra Sol 

Projeto de Fomento à 
Agroindústria e à 
Comercialização 

(famílias) 

0 2.811,80 0,00 2.811,80 0,00 

211A 

Supervisão e Fiscalização da 
Concessão do Crédito Instalação às 

Famílias Assentadas da Reforma 
Agrária 

Crédito Supervisionado 
(famílias) 0 0,00 0,00 0,00 0,00 

211A Supervisão Ocupacional de Projetos 
de Assentamento 

Lote ou Parcela 
Vistoriada / 

Supervisionada 
(unidade) 

0 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Ação Plano Orçamentário Meta Física 
(Produto/Unidade) Execução física** RAP Inscritos RAP Cancelados Rap Pagos Rap a Pagar 

211A Demarcação Topográfica em 
Projetos de Assentamento 

Serviço de Topografia 
Realizado (famílias) 0 3.000,00 0,00 3.000,00 0,00 

211A 
Titulação, Concessão e Destinação 
de Imóveis Rurais em Projetos de 

Assentamento 

Documento expedido 
(famílias) 0 0,00 0,00 0,00 0,00 

210T 
Capacitação e Formação 

Profissional de Nível Médio e 
Superior para a Reforma Agrária 

Profissional de Nível 
Médio ou Superior 
Formado (unidade) 

150 705.296,00 0,00 355.560,00 349.736,00 

*Incluem RAP processado e não-processado. 
**A execução física apresentada corresponde aos  instrumentos iniciados em exercícios anteriores, com conclusão no exercício de referência, podendo onerar tanto os recursos de 
RAP quanto do orçamento do exercício. 
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3.3.1. Assistência Técnica e Extensão Rural para a Reforma Agrária 
 
Tabela 34. Informações Gerais da Assistência Técnica e Extensão Rural para a Reforma 
Agrária  

Identificação 
Ação 210S 
Plano Orçamentário Assistência Técnica e Extensão Rural para a Reforma Agrária. 
Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Família Atendida Unidade 7.451 12.098 162,37 194.370 242.838,55 124,93 

Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
194.370 10.317.635,08 10.316.909,08 10.316.909,08 10.074.070,53 0,00 242.838,55 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PA 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 
Tabela 35. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

B210S000248 33.90.39 4.014.705,36 4.014.705,36 0,00 4.014.705,36 

D210S000340 

33.90.14 139.394,00 138.668,00 138.668,00 0,00 
33.90.30 86.655,20 86.655,20 84.670,55 1.984,65 
33.90.33 16.500,00 16.500,00 16.500,00 0,00 
33.90.39 3.000,00 3.000,00 3.000,00 0,00 

D210S000348 33.90.39 577.066,73 577.066,73 0,00 577.066,73 
C210S000448 33.90.39 5.480.313,79 5.480.313,79 0,00 5.480.313,79 

Total 10.317.635,08 10.316.909,08 242.838,55 10.074.070,53 
Fonte: SIAFI 2013. 

 
O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 previu como limite orçamentário o montante de 

R$ 194.370 (cento e noventa e quatro mil trezentos e setenta reais), sendo disponibilizados R$ 
10.317.635,08 (dez milhões trezentos e dezessete mil seiscentos e trinta e cinco reais oito centavos), 
que representa 5.308,24% do valor inicialmente previsto; dos quais foram empenhados R$ 
10.316.909,08 (dez milhões trezentos e dezesseis mil novecentos e nove reais oito centavos), sendo 
pago o total de R$ 242.838,55 (duzentos e quarenta e dois mil oitocentos e trinta e oito reais 
cinqüenta e cinco centavos) perfazendo uma execução de 2,35% do valor disponibilizado, ficando 
inscritos em restos a pagar o total de R$ 10.074.070,53 (dez milhões setenta e quatro mil e setenta 
reais cinqüenta e três centavos), conforme demonstrado acima. 

A meta física prevista no Plano de Ação - PA do exercício 2013 foi de atender 7.451 (sete 
mil quatrocentos e cinqüenta e uma) famílias sendo atendidas o total de 12.094 (doze mil e noventa 
e quatro) famílias, representando uma execução física de 162,37%, conforme demonstrado acima, 
descrito e detalhado a seguir. 

 
Das estratégias de atuação: 

A principal estratégia de atuação utilizada pela Superintendência Regional no Estado de 
Rondônia - SR-17/RO foi a busca pelo atendimento com Assistência Técnica e Extensão Rural - 
ATER de todas as famílias assentadas no Estado de Rondônia que estavam inseridas em programas 
prioritários do governo federal, ou seja, no Programa Brasil Sem Miséria, Arco Verde, Território da 
Cidadania e Programa Minha Casa Minha Vida. 
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Descrição das atividades desenvolvidas: 
O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA vem prestando serviços de 

Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER, aos projetos de assentamento do estado de Rondônia 
através de contratos firmados com prestadoras de serviços aptas a desenvolverem as referidas 
assistências. 

Ao longo do exercício de 2013 foram executados 03 (três) contratos denominado CRT 
14.000/2009, CRT 11.000/12  e o CRT 8.000/12. 

O Contrato CRT 14.000/2009 foi fruto da Chamada Publica 01/2009 na Modalidade de 
Licitação de Melhor Preço e Técnica, saindo-se vencedora a Associação de Assistência Técnica e 
Extensão Rural do Estado de Rondônia - EMATER-RO. 

A referida chamada tinha como objetivo atender os projetos de Assentamentos inclusos no 
Arco Verde, todavia o quantitativo de famílias não chegou a ser alcançados, assim sendo foram 
inclusos outros projetos conforme prevê a Lei de Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER, 
chegando a atender 54 (cinqüenta e quatro) projetos de Assentamentos, com o total de 7.980 (sete 
mil novecentos e oitenta) famílias dividido em 03 (três) lotes. No ano de 2013, houve adequação de 
famílias conforme a legislação “Art. 5º  Para comprovação da qualidade de beneficiário da Pnater, 
exigir-se-á ser detentor de declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar - DAP ou constar em Relação de Beneficiário, homologação no sistema de 
Informação do Programa de Reforma Agrária - SIPRA.”. 

Com base nos relatórios ocupacionais da contrata, houve adequação do quantitativo de 
Famílias, de 7.980 (sete mil novecentos e oitenta) famílias para 4.074 (quatro mil e setenta e quatro) 
famílias devidamente regulares constante de Relação de Beneficiários - RB, mediante  isso agilizou-
se o processo de regularização das famílias, através do trabalho denominado Documentos para 
Todos, cujas as famílias a medida que forem sendo regularizadas passam a ter acesso ao serviço de 
Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER, e os contratos podem ser adequados para mais ou 
para menos de acordo com a legislação. 

O Contrato CRT 14.000/2009, teve sua execução físicas encerrada em 30/09/2013, com 
encerramento financeiro a ocorrer em 2014, e atendeu famílias em projetos de assentamentos 
conforme demonstrado na tabela abaixo. 
 
Tabela 36. Contrato de ATER 14.000/2009 

Projeto Município Família 
PA Igarapé Azul  Nova Mamoré 28 
PA Marechal Rondon  Nova Mamoré 34 
PA Esmosina Pinho Nova Mamoré 64 
PA Floriano Magno Nova Mamoré 90 
PA Rosana Lecy Nova Mamoré 33 
PA Francisco João Nova Mamoré 51 
PA Pau Brasil Nova Mamoré 86 
PA Ribeirão  Nova Mamoré 58 
PA Ivo Inácio Nova Mamoré 53 
PA Pau D'Arco  Nova Mamoré 96 
PA Igarapé das Araras  Nova Mamoré 59 
PA Igarapé Taquara  Nova Mamoré 118 
PA Caladinho Pimenta Bueno 13 
PA Eli Moreira Pimenta Bueno 43 
PCA Formiguinha Pimenta Bueno 56 
PA Margarida Alves Machadinho do Oeste 125 
PA Zumbi Machadinho do Oeste 40 
PA Palmares Machadinho do Oeste 125 
PA Chico Mendes Presidente Médici 44 
PA Chico Mendes I Presidente Médici 50 
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Projeto Município Família 
PA Chico Mendes II Presidente Médici 53 
PA Agostinho Becker Cujubim 34 
PA Amigos do Campo Machadinho do Oeste 59 
PA Asa do Avião Machadinho do Oeste 18 
PA Cedro Jequitibá  Machadinho do Oeste 88 
PA Jatobá Buritis 92 
PA Joana D'Arc I Porto Velho 84 
PA Joana D'Arc II Porto Velho 112 
PA Joana D'Arc III Porto Velho 146 
PA José Carlos Vale do Anary 20 
PA Joseodon Ariquemes 55 
PA Lajes Machadinho do Oeste 332 
PA Maria José Rique Ariquemes 64 
PA Maria Mendes Rio Crespo 13 
PA Nazaré e Boa Vitória Porto Velho 72 
PA Nilson Campos Porto Velho 41 
PA Oriente Buritis 36 
PA Palma Arruda Vale do Anary 91 
PA Pedra do Abismo Campo Novo 104 
PA Pedra Redonda  Machadinho do Oeste 29 
PA Renascer Cujubim 8 
PA RESEX Lago Cuniã Porto Velho 105 
PA Reviver Buritis 60 
PA Rio madeira Porto Velho 123 
PA Santa Maria I Machadinho do Oeste 76 
PA Santa Maria II Machadinho do Oeste 106 
PA São Domingos Campo Novo 97 
PA São Francisco Porto Velho 62 
PA São Jose dos Buritis Buritis 52 
PA São Paulo Buritis 24 
PA São Pedro Buritis 62 
PA Tabajara II Machadinho do Oeste 152 
PA União Machadinho do Oeste 166 
 PAF Jequitibá Candeias do Jamari 172 

Total 4.074 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 

 
O CRT 14.000/2009 proporcionou cursos de inseminação artificial de bovinos, foram 

elaborados projetos do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, 
além dos trabalhos de assistência foi possível apoiar os mutirões do Programa Nacional de 
Documentação da Trabalhadora Rural - PNDTR, uma vez, que a falta de regularização das parcelas 
foi o grande gargalo para execução da assistência técnica nos projetos de assentamento. 

No núcleo operacional de Ariquemes foram trabalhados: mutirões de incentivo a 
Agroecologia; mutirão de manejo sanitário bovino; curso de associativismo e cooperativismo; 
sensibilização na saúde familiar com ênfase à saúde da mulher e do homem; palestras sobre manejo 
e tratos culturais das lavouras perenes; viabilização ao acesso as políticas públicas; assessoramento 
à aquisição de maquina e equipamento para organizações formais; assessoramento no processo no 
crédito habitação; e execução do programa de fomento as atividades produtivas rurais. 

O Contrato CRT 11.000/2012, assinado em 2012, cuja execução ocorreu no período de 
01/01/2013 a 31/12/2013, para atender 2.355 (duas mil trezentos e cinqüenta e cinco) famílias 
sendo atualizado conforme relatório apresentado pela contratada  informando o número de famílias 
regularizadas em Relação de Beneficiários - RB, com o quantitativo de 1.618 (um mil seiscentos e 
dezoito) famílias, distribuídas em 29 (vinte e nove) projetos de Assentamentos e 02 (duas) RESEX 
01 (um) Projeto de Desenvolvimento Sustentável - PDS, conforme demonstrado na tabela abaixo. 
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Levando-se em consideração que das 1.618 (um mil seiscentos e dezoito) famílias atendidas 
pelo contrato, 475 (quatrocentos e setenta e cinco) famílias estavam inclusas no Programa Brasil 
Sem Miséria - PBSM, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA decidiu 
pela renovação do referido contrato, o que ocorreu através de Aditivo e pelo período de mais 01 
(um) ano. 

 
Tabela 37. Contrato de ATER 11.000/2012 

Projeto Município Família 
PA 13 de Outubro Ariquemes 13 
PA 14 de Agosto Coletivo Ariquemes 10 
PA 14 de Agosto Fase II Ariquemes 22 
PA Altamira Campo Novo 58 
PA Antonio Conselheiro Theobroma 20 
PA Campo Novo Campo Novo 15 
PA Flor do Amazonas I Candeias do Jamari 61 
PA Flor do Amazonas II Candeias do Jamari 45 
PA Flor do Amazonas III Candeias do Jamari 54 
PA Flor do Amazonas IV Candeias do Jamari 27 
PA Lagoa Azul Campo Novo 63 
PA Lamarca Theobroma 23 
PA Lamarquinha Rio Crespo 7 
PA Madre Cristina Ariquemes 29 
PA Martim Pescador Alvorada do Oeste 290 
PA Migrantes Ariquemes 52 
PA Norte Sul Campo Novo 49 
PA Norte sul I Buritis 30 
PA Nova Vida Campo Novo 30 
PA Novo Progresso Ariquemes 14 
PA Paraíso das Acácias Candeias do Jamari 55 
PA Primavera Theobroma 106 
PA Rabo do Tamanduá Buritis 38 
PA Rio Ouro Preto Guajará-Mirim 191 
PA Santa Elisa Campo Novo 22 
PA São Carlos Campo Novo 40 
PA São João Ariquemes 6 
PA União da Vitória Porto Velho 57 
PA Vale encantado Theobroma 85 
PA Zenon Monte Negro 48 
PDS Dom Xavier Rey Guajará-Mirim 48 
RESEX Barreira das Antas Guajará-Mirim 10 

Total 1.618 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 

 
O contrato CRT 8.000/2012, assinado em 2012, com vigência de 12 (doze) meses, teve seu 

encerramento ocorrido em junho de 2013, e objetivo de atender a 1.759 (um mil setecentos e 
cinqüenta e nove) famílias distribuídas em 29 (vinte e nove) projetos de Assentamentos localizados 
nos municípios de Alta Floresta, Costa Marques, Nova Brasilândia, Castanheiras, Corumbiara, 
Parecis e são Francisco distribuídos em 07 (sete) Núcleos Operacionais, conforme demonstrado na 
tabela abaixo. 
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Tabela 38. Contrato de ATER 8.000/2012 
Projeto Município Família 

PA Filadélfia Alta Floresta 47 
PDS Rolim de Moura Alta Floresta 50 
PA Rio Consuelo Alta Floresta 52 
PA Santa Bárbara Alta Floresta 20 
PA Bela Vista Nova Brasilândia 28 
PA Oziel dos Carajás Nova Brasilândia 31 
PA Paulo Freire Nova Brasilândia 48 
PA Paulo Freire II Nova Brasilândia 10 
PCA Zona da Mata Castanheira 6 
PA Guarajus  Corumbiara 97 
PA Maranatá Chupinguaia 215 
PA Roncauto Corumbiara 30 
PA Conceição Costa Marques 92 
PA Serra Grande Costa Marques 72 
PA Rio Cautário Guajará-Mirim 14 
PA Lacerda e Almeida II Novo Horizonte 13 
PA Nelson Alves  Nova Brasilândia 28 
PA Boa Esperança Parecis 15 
PA Ceará Parecis 86 
PA Rio São Pedro Parecis 33 
PA União I Parecis 64 
PA Cautarinho São Francisco 133 
PA Gogó da Onça São Francisco 244 
PA Porto Murtinho São Francisco 60 
PA Sagrada Família São Francisco 64 
PA Rio Muqui Nova Brasilândia 47 
PA Bom Jesus Costa Marques 16 
PA Lacerda e Almeida I Nova Brasilândia 13 
PA São Francisco do Guaporé São Francisco 131 

Total 1.759 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 

 
Reforça-se que as atividades desenvolvidas pelos contratos foram realizadas através de 

serviços contratados, conforme Portaria/INCRA/P/Nº 581 de 20/09/2010.  
Os serviços contratados pelo CRT 14.000/2009, CRT 11.000/2012 e CRT 8.000/2012 foram 

oficinas de planejamento, visitas e encontro Estadual de Avaliação e Planejamento, atividades 
complementares. Nas dimensões econômicas / produtivas foram contratados serviços como:  
reuniões, oficinas, projetos, mutirões, cursos, dias de campo. Nas dimensões sociais: reuniões, 
cursos, feira, participação em feiras, projetos de crédito e outros, aplicação de créditos. Dimensão 
ambiental: reuniões, intercâmbio, palestra sobre as leis ambientais e mutirões. 

Todos esses serviços foram realizados de acordo com a demanda das famílias dos projetos 
acobertados pelos contratos, em especial as oficinas e reuniões para elaboração de Plano de 
Desenvolvimento do Assentamento - PDA e Plano de Recuperação de Assentamento - PRA. 

Ainda no ano de 2013, foi lançada Chamada Pública nº 01/2013 com objetivo de atender 
7.448 (sete mil quatrocentos e quarenta e oito) famílias, cujos os projetos foram divididos por lotes 
no total de 06 (seis).  

Da referida chamada pública saíram-se vencedores de 03 (três) lotes a Associação de 
Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Rondônia - EMATER-RO, que prestará 
serviços de Assistência técnica as famílias dos lotes II, III e VI, conforme demonstrado abaixo. 
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Tabela 39. Chamada Pública 
Lote Projeto Município Família 

LOTE II 

PA Pau D'Arco Porto Velho 96 
PA Igarapé das Araras Porto Velho 59 
PA Igarapé Taquara Porto Velho 118 
PA Ivo Inácio Nova Mamoré 53 
PA Igarapé Azul Nova Mamoré 28 
PA Marechal Rondon Nova Mamoré 34 
PA Esmosina Pinho Nova Mamoré 64 
PA Floriano Magno Nova Mamoré 90 
PA Rosana Lecy Nova Mamoré 33 
PA Francisco João Nova Mamoré 51 
PA Pau Brasil Nova Mamoré 86 
PA Ribeirão Nova Mamoré 58 

LOTE III 

PA Santa Maria I Machadinho 76 
PA Santa Maria II Machadinho 106 
PA Pedra Redonda Machadinho 29 
PA Asa do Avião Machadinho 18 
PA José Carlos Vale do Anary 20 
PA Amigos do Campo Machadinho 59 
PA Palma Arruda Vale do Anary 91 
PA União Machadinho 166 
PA Maria Mendes Rio Crespo 13 
PA Cedro Jequitibá Machadinho 88 
PA Belo Horizonte Cujubim 279 
PA Lajes Machadinho 332 
PA Tabajara II Machadinho 152 

LOTE VI 

PA Caladinho Pimenta Bueno 13 
PA Eli Moreira Pimenta Bueno 43 
PCA Formiguinha Pimenta Bueno 56 
PA Edmilson Pastor Espigão do Oeste 58 
PA Rio Muqui Nova Brasilândia do Oeste 55 
PA Nelson Alves Nova Brasilândia do Oeste 26 
PA Lacerda e Almeida I Novo Horizonte D'Oeste 8 
PA Lacerda e Almeida II Novo Horizonte D'Oeste 9 
PA Filadélfia Alta Floresta do Oeste 19 
PA Santa Bárbara Alta Floresta do Oeste 20 
PDS Rolim de Moura Alta Floresta do Oeste 40 
PA Rio Consuelo Alta Floresta do Oeste 41 
PA Santa Vitória Alta Alegre do Parecis 17 
PA Boa Esperança Parecis 10 
PA Ceará Parecis 62 
PA União I Parecis 62 
PA Rio São Pedro Parecis 17 
PA Maranatá Chupinguaia 215 
PA Zé Bentão Chupinguaia 156 
PA Verde Seringal Chupinguaia 204 
PA Águas Claras Vilhena 71 
PA Renato Natan Chupinguaia 27 
PA Guarajus Corumbiara 64 
PA Roncauto Corumbiara 14 

Total 3.506 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 

 
Os contratos referente aos lotes II, III e VI da chamada Publica nº 01/13 foram contratados 

os seguintes serviços: seminário de nivelamento conceitual metodológico e de planejamento e 
seminário de avaliação / planejamento, ação esta a ser realizada 02 (dois) meses antes do 
encerramento do contrato; serviço de visita de diagnóstico UPF, visita de planejamento da UPF, 
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visitas técnicas, oficinas de planejamento e monitoramento, oficina de capacitação de 
empreendimento familiar, oficinas de atualização de Plano de Recuperação de Assentamento - 
PRA, elaboração de Plano de Recuperação do Assentamento - PDA e Plano de Recuperação de 
Assentamento - PRA que engloba serviços específicos como oficina, visitas aos órgãos públicos, 
Pesquisa ação, sistematização e reunião de legitimação. 

Para acompanhamento e monitoramento dos contratos o setor de Assistência Técnica e 
Extensão Rural - ATER é designado através de Ordem de Serviço equipe de servidores para realizar 
a fiscalização dos serviços que ocorre através de amostragem de acordo com a execução dos 
serviços. 

No ato da fiscalização são verificados os serviços contratados e efetivamente realizados, a 
estrutura dos escritórios locais, equipes de Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER, meio de 
transporte, as placas de publicidades, uniforme e outras situações que podem surgir no decorrer dos 
trabalhos. 

 
Dos principais problemas: 

Na execução dos trabalhos foram identificados problemas referentes a equipe técnica, 
conforme destacados a seguir: 

a. Remoção de servidores para outro setor, programa ou órgão, que estavam minimamente 
capacitados a habituados aos trabalhos; 

b. Insuficiência de servidores capacitados para realizar os cálculos de chamada pública; 
c. Insuficiência de servidores capacitados em encerramento de processo de contrato de 

serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER. 
d. Insuficiência de profissionais na área de condutor de veículos (motoristas) e carro 

disponíveis para atender a demanda de fiscalização e acompanhamento de outros eventos, como 
oficinas, reuniões e outros; 

e. Insuficiência de servidores com habilitação em estatística e servidores em comunicação 
para divulgação os resultados dos trabalhos das equipes de campo do Assistência Técnica e 
Extensão Rural - ATER; 

Outros problemas identificados na realização dos trabalhos: 
a. A não demarcação de Projetos de Assentamento se tornou grande entrave na execução de 

muitas ações empreendidas, para o qual pode-se citar a emissão da Declaração de Aptidão ao 
PRONAF - DAP, tipos A e A/C, que somente podem ser expedidas se a área estiver demarcada, 
com isso o agricultor fica sem poder acessá-lo, levando-o a acessar outras linhas de crédito; 

b. A infraestrutura é muito citada nos eventos realizados, uma vez que ainda existem 
Projetos de Assentamento carentes de estradas, problema esse, que a Superintendência Regional no 
Estado de Rondônia - SR-17/RO vem buscando solucionar através de parcerias com as Prefeituras e 
Governo do Estado; 

c. Outro fator que impede o bom andamento aos trabalhos, identificado ao longo do 
exercício de 2013, foi a ocupação irregular dos lotes, bem como a demora da regularização das 
mesmas; 

d. Os recursos orçamentários disponibilizados foram insuficientes para realizar as últimas 
fiscalizações, como também para participar do seminário de avaliação, atividade essa importante 
uma vez que ambas as equipes podem se unir e analisar os trabalhos realizados durante o ano, faltou 
recursos inclusive para a análise dos Planos de Desenvolvimento de Assentamento - PDA e Plano 
de Recuperação de Assentamento - PRA, produtos do objeto do contrato. 

 
Dos principais resultados: 

Ao longo do exercício de 2013 foi possível efetivar 70% das fiscalizações, acompanhar  
80% das oficinas de planejamento das equipes técnicas, participar dos seminários de avaliação. 

A seguir serão apresentados os principais resultados através da demonstração das atividades 
implementadas pelo núcleos operacionais instituídos. 
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Resultados do núcleo operacional de Ariquemes 
O núcleo atende aos seguintes projetos de assentamento: Migrante, Zenon, 14 de Agosto 

Fase II, 14 de Agosto Fase II Coletivo, Lamarquinha, 13 de Outubro, Madre Cristina, Novo 
Progresso e São João. 

a. Mutirões de incentivo a Agroecologia; 
b. Mutirão de manejo sanitário bovino; 
c. Curso de Associativismo e Cooperativismo; 
d. Sensibilização na saúde familiar com ênfase à saúde da mulher e do homem; 
e. Palestras sobre manejo e tratos culturais das lavouras perenes; 
f. Viabilização ao acesso as políticas públicas;  
g. Assessoramento à aquisição de maquina e equipamento para organizações formais; 
h. Assessoramento no processo no crédito habitação; 
i. Execução do programa de fomento as atividades produtivas rurais; 
j. Elaboração de 08 (oito) Plano de Desenvolvimento de Assentamento - PDA e 01 (um) 

Plano de Recuperação de Assentamento - PRA. 
Vale a pena salientar que este núcleo foi contratado para atender 10 (dez) projetos de 

assentamentos, todavia um deles o PA Vila Batista com 04 (quatro) famílias nenhuma delas foi 
localizada na área. 

O referido núcleo levou várias famílias a acessarem o PRONAF buscando a melhoria de 
vida dos assentados cujo  montante acessado pelo projetos de assentamento demarcados chegou a  
R$ 411.312,00 (quatrocentos e onze mil, trezentos e doze reais). 

54% das famílias do núcleo operacional usam como transporte moto/carro, quatro projetos 
apresentaram pastagem em média de 61%; todos os projetos existem famílias acessando Bolsa 
Famílias 59,8%, outros benefícios 39%, apenas um projeto possui escola pólo, os demais as escola 
são fora do projeto de assentamento; o atendimento médico são nas proximidades, geralmente nas 
cidades mais próximas, apenas um projeto possui cronograma de vacinação. A renda apresentada 
em 90% dos projetos é baixa, 10% média/alta. 

 
Resultados do núcleo operacional de Theobroma 
O núcleo atende aos seguintes projetos de assentamentos: Primavera, Antonio Conselheiro, 

Lamarca e Vale Encantado. 
a. Elaboração de 01 (um) Plano de Recuperação de Assentamento - PRA e 03 (três) Planos 

de Desenvolvimento de Assentamento - PDA; 
b. Visita de 11 (onze) agricultores à Rondônia Rural Show, sendo que 04 (quatro) 

concluíram a proposta de crédito; 
c. Aplicação de 40 (quarenta) projetos Fomento Brasil Sem Miséria; 
d. Demarcação Topográfica do PA Vale Encantado; 
e. Emissão de 40 (quarenta) Declaração de Aptidão ao PRONAF; 
f. Elaboração e internalização de 22 (vinte e dois) projetos de crédito rural - PRONAF,  

sendo 05 (cinco) PRONAF A, 01 (um) PRONAF B, 16 (dezesseis) PRONAF AC, destacando-se 04 
(quatro) PRONAF Jovem; 

g. Orientações e assessoramento sobre associativismo e cooperativismo; 
h. 01 (um) encaminhamento para acompanhamento psicológico infantil. 
i. 01 (uma) sensibilização com encaminhamento para tratamento de doença de pele em 

criança; 
j. Intercambio para visita a Casa do Mel e agroindústria do leite no município de Nova 

Brasilândia; 
k. 39 (trinta e nove) projetos habitação através do Programa Minha Casa Minha Vida Rural; 
l. Participação no Dia Especial do Leite; 
m. Encaminhamento de 02 (dois) agricultoras em benefícios sociais; 
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n. Orientações sobre Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS as famílias assentadas 
do PA Vale Encantado; 

o. Protocolo visando anuência do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
INCRA para efetivar o Plano de Manejo Florestal Sustentável Comunitário - PMFS do PA Vale 
Encantado; 

p. Visitas de incentivo à diversificação de produção (frutíferas e café); 
q. 20 (vinte) reuniões e 21 (vinte e uma) ações complementares; 
r. Capacitação de 02 (dois) vacinadores voluntários; 
s. Participação de 04 (quatro) famílias em curso de boas práticas de higiene e alimentação; 
t. Realização de 02 (dois) mutirões para incentivar a produção. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

Oficina PRA do PA Primavera Habitação do PA Ant.Conselheiro Oficina PDA do PA Vale Encantado 
                                                           
 
Resultados do núcleo operacional de Buritis 
O núcleo atende aos seguintes projetos de assentamentos: Norte Sul I, Lagoa Azul, Rabo do 

Tamanduá e Nova Vida. 
a. Elaboração de 02 (dois) Plano de Desenvolvimento de Assentamento - PDA e 02 (dois)  

Plano de Recuperação de Assentamento - PRA; 
b. Inicio do processo de aquisição das casas do Programa Minha Casa Minha Vida Rural; 
c. Mais de 24 has (vinte e quatro hectares) de recuperação de pastagens; 
d. 04 (quatro) projetos do Programa Balde Cheio em implantação; 
e. Elaboração de projetos para acesso ao PRONAF no montante de R$ 1.245.000,00 (um 

milhão duzentos e quarenta e cinco mil reais), dos quais foram liberados R$ 675.000,00 (seiscentos 
e setenta e cinco mil reais) visando o acesso a animais com aptidão leiteira e carne, bem como 
projetos na área da agricultura. 

f. Elaboração de 04 (quatro) Relatório de Controle Ambiental - RCA. 
 

Tabela 40. Geração de renda                                                                    

Projeto Benefício Renda fora 
do lote Produção Renda 

Total 
Renda da 
Produção 

% 
Beneficio 

% 
Renda 
fora do 

lote 
PA Norte Sul I 70.596,00 52.490,00 83.215,00 206.301,00 40,34% 34,22% 25,44% 
PA Lagoa Azul 27.459,00 20.522,00 727.433,00 775.414,00 93% 4% 3% 
PA Nova Vida 17.074,00 14.070,00 486.612,00 517.756,00 94% 3% 3% 
PA Rabo do tamanduá 32.960,00 18.643,00 773.027,00 824.630,00 94% 4% 3% 

Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 
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Resultados do núcleo operacional de Campo Novo 
O núcleo atendente aos seguintes projetos de assentamentos: Altamira, Campo Novo, Norte 

Sul, Santa Elisa e São Carlos. 
a. Elaboração de 02 (dois) Plano de Desenvolvimento de Assentamento - PDA e 03 (três) 

Planos de Recuperação de Assentamentos - PRA; 
b. 05 (cinco) reuniões sobre políticas públicas do Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária - INCRA, com a participação dos assentados; 
c. 02 (duas) reuniões sobre as linhas de crédito rural do PRONAF; 
d. 03 (três) mutirões sobre controle de mastite bovina;  
e. Elaboração de 20 (vinte) projetos de crédito rural PRONAF Mais Alimento, 03 (três) 

PRONAF tipo B, 02 (dois) PRONAF Mulher e 04 (quatro) projetos tipo A. 
f. 01 (uma) reunião sobre cafeicultura, com a presença de 12 (doze) participantes; 
g. Mutirão com vacinação de aves contra Tifo aviária, com a participação de 11 (onze) 

famílias e a vacinação de 234 (duzentos e trinta e quatro) galinhas e 05 (cinco) patos; 
h. 02 (duas) coletas de solos para análises de micro e macro elementos;  
i. Elaboração de 42 (quarenta e dois) projetos do Programa Brasil Sem Miséria. 
j. 01 (uma) reunião sobre associativismo com a colaboração de 26 (vinte e seis) 

beneficiários; 
k. Implantação de 01 (uma) horta comercial; 
l. Concurso Leiteiro dos assentamentos;  
m. Coleta de demanda para construção de 76 (setenta e seis) casas através do Programa 

Minha Casa Minha Vida Rural;   
 

                
                                    Mutirão sobre mastite. 
 
Resultados do núcleo operacional de Candeias do Jamari  
O núcleo atendente aos seguintes projetos de assentamentos: Flor do Amazonas I, Flor do 

Amazonas II, Flor do Amazonas III, Flor do Amazonas IV e Paraíso das Acácias: 
a. Elaboração de 04 (quatro) Plano de Desenvolvimento de Assentamento - PDA e 01 (um) 

Plano de Recuperação de Assentamento - PRA; 
b. 10 (dez) mutirões na área produtiva tais como: recolhimento de embalagem plásticas, 

embalagem de agrotóxicos, bioferilizantes, teste de Mastite e outros; 
c. 34 (trinta e quatro) demonstrações técnicas tas como: manejo de pastagem, manejo 

sanitário, assessoramento a 07 (sete) associações e 02 (duas) cooperativas; 
d. 03 (três) cursos de produção de queijo, salgados, doces, fabricação de pães, cursos de 

fabricação da vassouras com garrafas plásticas, cursos de fabricação de amaciantes; 
e. Realização de 02 (duas) feiras; 
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f. Elaboração de 30 (trinta) PRONAF A, 01 (um) PRONAF AC e 03 (três) PRONAF B; 
g. Encaminhamento de 08 (oito) concessão de benefícios sociais; 
h. Elaboração de 30 (trinta) projetos do Fomento do Programa Brasil Sem Miséria; 
i. Implantação de 01 (uma) piscicultura, onde foi trabalhado o Cadastro Ambiental Rural - 

CAR, Licença Prévia - LP e Licença de Instalação e Operação - LIO; 
j. Foram trabalhadas também as campanhas de câncer de mama, câncer de próstata, Higiene 

Bucal. 
 

Resultados do núcleo operacional de Urupá  
O núcleo atendente ao Projeto de Assentamento Martim Pescador. 
a. Capacitação em implantação e manejo da cultura da banana; 
b. Reunião e mutirão para expor os danos causados pela cigarrinha de pastagem e seu 

possível controle; 
c. Visitas para teste de Glicemia capilar e aferição com orientação de prevenção à diabetes e 

hipertensão; 
d. Criação de 01 (uma) Unidade Referencial em Pecuária Leiteira; 
e. 01 (uma) capacitação em processamento de pescado; 
f. Formação de 07 (sete) grupos informais para acessar ao crédito Apoio Mulher; 
g. Emissão de declarações que garantem o acesso a Políticas Públicas e direitos 

previdenciários; 
h. 01 (uma) família beneficiada com orientação de customização de bolsas em tecido. 
 
Resultados do núcleo operacional de Porto Velho  
O núcleo atendente aos seguintes projetos de assentamentos: PA União da Vitória, com 65 

famílias apenas 01 técnico presta Assistência técnica no PA 
a. Cadastramento das 65 (sessenta e cinco) famílias ao Índice de Desenvolvimento Humano 

- IDH; 
b. 120 (cento e vinte) visitas técnicas; 
c. 100 (cem) ações complementares; 
d. 25 (vinte e cinco) reuniões; 03 (três) mutirões; 04 (quatro) palestras; e 04 (quatro) cursos 

de capacitação; 
e. Implantação de unidade de observação de banana; 
f. 01 (uma) aposentadoria, 04 (quatro) bolsas família e 02 (dois) salários maternidade; 
g. Implantação de 02 (duas) unidades demonstrativas de café; 
h. Realização de 03 (três) oficinas para elaboração de Plano de Desenvolvimento de 

Assentamento - PDA; 
i. Articulação para instalação de rede elétrica; 
j. Elaboração de 18 (dezoito) projetos do Plano Brasil Sem Miséria. 
  
Resultados do núcleo operacional de Guajará-Mirim  
O núcleo atendente aos seguintes projetos de assentamentos: RESEX Rio Ouro Preto, 

RESEX Barreiro das Antas e o PDS Dom Xavier Rey. 
a. Elaborou de 01 (um) Plano de Desenvolvimento de Assentamento - PDA; 
b. Realização de 01 (um) dia especial com parceria com a Secretária de Saúde do Estado de 

Rondônia; 
c. Implantação de 02 (dois) pontos de unidade seletiva; 
d. 01 (um) curso sobre reciclagem com a participação de 20 (vinte) assentados; 
e. 01 (uma) oficina sobre coleta seletiva de resíduos sólidos, e coleta seletiva normal; 
f. Revitalização da escola do Ramal dos Seringueiros; 
g. 01 (um) curso sobre cafeicultura para os agricultores que no passado investiram no café 

dentro da RESEX, alternativas agro ecológicas e classificação dos grãos; 
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h. Promoção de 01 (um) curso de aquaviários capacitando 17 (dezessete) beneficiários e 02 
(dois) extensionistas; 

i. 01 (um) curso sobre derivados de mandioca com a participação de 30 (trinta) agricultoras; 
j. Seminário sobre ecoturismo em unidades de conservação; 
k. Realizações de visitas técnicas; 
l. 01 (um) evento comemorativo dia dos pais; acompanhado de 02 (duas) palestra sobre o 

Programa de Aquisição de Alimentos - PAA e Cédula de Produto Rural - CPR estoque do Banco do 
Brasil;  

m. Curso derivados de castanha; 
n. Cursos de Associativismo com parceria com Instituto Chico Mendes de Biodiversidade 

Biológica - ICMBio; 
o. Parceria com o projeto canteiro sustentável, na escola São Judas Tadeu; 
p. 01 (um) mutirão para implantação de horta na escola; 
q. 01 (uma) palestra sobre defensivos naturais, seguido de Demonstração de Métodos; 
r. Aquisição de transporte escolar parceria entre o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária - INCRA e Secretária da Educação do Estado de Rondônia; 
Ressalta-se que os resultados dos trabalhos apontados acima foram amplamente discutidos 

em seminários de avaliação, onde as equipes fazem as demonstrações dos resultados alcançados, 
dos pontos positivos e negativos, servindo assim de parâmetro para melhoria dos serviços de 
Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar - ATER. 

 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 

Considera-se que o exercício de 2013 foi um dos melhores, senão o melhor ano de 
trabalho da Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar - ATER, mesmo 
enfrentando as dificuldades identificadas, essas foram superadas e pode-se alcançar resultados 
extraordinários, superação de meta e efetivo resultado às famílias assentadas que puderam ser 
beneficiadas com a assistência. 

 
 

3.3.2. Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas 
 
Tabela 41. Informações Gerais da Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas 

Identificação 
Ação 0427 
Plano Orçamentário Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas. 
Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Crédito 

Disponibilizado Unidade Não há 730 - Não há 0,00 - 

Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
Não há 2.336.000,00 2.336.000,00 2.336.000,00 2.336.000,00 0,00 0,00 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PC 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
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Tabela 42. Execução orçamentária por natureza de despesa 
Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

D2066000031 44.90.66 2.336.000,00 2.336.000,00 0,00 2.336.000,00 
Total 2.336.000,00 2.336.000,00 0,00 2.336.000,00 

Fonte: SIAFI 2013. 
 
O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 não previu limite orçamentário, sendo 

disponibilizados R$ 2.336.000,00 (dois milhões trezentos e trinta e seis mil reais), que foram 
integralmente empenhados mas não pagos, ou seja, ficaram inscritos em restos a pagar, perfazendo 
uma execução de 0% do valor disponibilizado, conforme demonstrado acima. 

Não foi estabelecida meta física prevista no Plano de Ação - PA do exercício 2013, sendo 
disponibilizados 730 (setecentos e trinta) créditos na modalidade apoio inicial, conforme 
demonstrado acima, descrito e detalhado a seguir. 

 
Das estratégias de atuação: 

A atividade de Concessão de Crédito-Instalação às Famílias Assentadas, a partir do 
exercício de 2013, não mais será realizada no âmbito da Superintendência Regional no Estado de 
Rondônia - SR-17/RO, tendo em vista a criação do Programa Minha Casa Minha Vida que transfere 
competências para a Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil, e suspende todas as operações de 
concessão de crédito no âmbito do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 
conforme Portaria nº 352 de 18/06/2013 e Resolução/INCRA/nº 03 de 20/03/2013 - Conselho 
Diretor do INCRA, que veda quaisquer concessões de Crédito Instalação nas modalidades 
Aquisição de Material de Construção ou Recuperação de Material de Construção. Ficando o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA com a responsabilidade de realizar 
as seguintes atividades: 

a) Indicar famílias a ingressarem no Programa Minha Casa Minha Vida, através da 
priorização dos Projetos de Assentamentos inseridos no Programa Brasil Sem Miséria; e 

b) Recolher todos os recursos financeiros depositados nas contas bancárias. 
Assim, a estratégia de atuação voltou-se ao cumprimento da determinação imposta pela 

citada Portaria, e atendimento as demandas na modalidade Apoio Inicial. 
 

Descrição das atividades desenvolvidas: 
Até a edição da Portaria identificada acima, foram emitidas ordens bancárias para 32 (trinta 

e duas) famílias no valor total de R$ 102.400,00 (cento e dois mil e quatrocentos reais), na 
modalidade Apoio Inicial; Para 98 (noventa e oito) famílias no valor total de R$ 1.140.000,00 (um 
milhão cento e quarenta reais), na modalidade Aquisição de Material de Construção; e Para 08 
(oito) famílias no valor total de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), na modalidade Apoio 
Mulher, conforme demonstrado na tabela abaixo. 

 
Tabela 43. Concessão de Crédito-Instalação 

Valores em R$ 1,00 
Projeto Município Modalidade Família Valor 

PA Igarapé Taquara Porto Velho Apoio Inicial 13 41.600,00 
PA Igarapé Taquara Porto Velho Aquisição 45 450.000,00 
PA Pau D’Arco Porto Velho Apoio Inicial 8 25.600,00 
PA Pau D’Arco Porto Velho Aquisição 32 480.000,00 
PA Ribeirão Nova Mamoré Apoio Inicial 11 35.200,00 
PA Ribeirão Nova Mamoré Apoio Mulher 8 24.000,00 
PA Ribeirão Nova Mamoré Aquisição 21 210.000,00 

Total 138 1.266.400,00 
Fonte: SIAFI 2013. 
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Realizaram-se adesões a serem canceladas, bem como o recolhimento dos valores 

disponibilizados nas contas bancárias. 
Foram concluídas a construção de 88 (oitenta e oito) casas e a recuperação de 56 (cinqüenta 

e seis) casas, conforme demonstrado na tabela abaixo. 
 

Tabela 44. Construção e Recuperação de Casas 
Projeto Município Recuperada Construída 

PA 14 de Agosto Fase II Ariquemes 0 1 
PA 14 de Agosto Fase II Coletivo Ariquemes 0 1 
PA Amigos do Capo Machadinho do Oeste 9 0 
PA Cedro do Jequitibá Machadinho do Oeste 2 0 
PA Flor do Amazonas 2 Candeias do Jamari 0 1 
PA Igarapé Azul Nova Mamoré 0 1 
PA Joana D’Arc I Porto Velho 0 2 
PA Joana D’Arc II Porto Velho 0 3 
PA Joana D’Arc III Porto Velho 0 6 
PA Lajes Machadinho do Oeste 0 13 
PA Marechal Rondon Nova Mamoré 0 1 
PA Maria Mendes Rio Crespo 1 0 
PA Martim Pescador Alvorada do Oeste 16 4 
PA Palmares Nova União 3 0 
PA Paraíso das Acácias Candeias do Jamari 2 0 
PA Paulo Freire Nova Brasilândia do Oeste 0 13 
PA Pedra do Abismo Buritis 4 0 
PA Porto Murtinho São Francisco do Guaporé 0 26 
PA Reviver Buritis 0 1 
PA Rosana Lecy Nova Mamoré 0 1 
PA Santa Maria Machadinho do Oeste 5 0 
PA São Carlos Campo Novo de Rondônia 2 0 
PA São Domingos Buritis 0 5 
PA São Francisco do Guaporé São Francisco do Guaporé 1 0 
PA União Machadinho do Oeste 0 3 
PA Vale Encantado Theobroma 0 2 
PAF Jequitibá Candeias do Jamari 0 4 
PDS Nazaré e Boa Vitória Porto Velho 1 0 
RESEX Barreiro das Antas Guajará-Mirim 5 0 
RESEX Lago do Cuniã Porto Velho 5 0 

Total 56 88 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 

 
A Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, entre Sede e Unidades 

Avançadas, conta com aproximadamente 40 (quarenta) servidores aplicadores de créditos, que 
realizaram no exercício de 2013 com êxito as atividades administrativas e de campo, dentro dos 
prazos a eles estabelecidos pelo Setor de Crédito, atividades essas que vão desde o levantamento 
das demandas até o acompanhamento da entrega dos materiais, como a fiscalização da conclusão 
das unidades habitacionais. 

Sendo ainda empenhado o montante de R$ 2.336.000,00 (dois milhões trezentos e trinta e 
seis mil reais), que ficaram inscritos em restos a pagar, representando o atendimento a 730 
(setecentos e trinta) famílias em concessão de crédito na modalidade Apoio Inicial, conforme 
detalhado na tabela abaixo. 
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Tabela 45. Concessão de Crédito na Modalidade Apoio Inicial 
Valores em R$ 1,00 

Projeto Município Família Valor 
PA Rio Muqui Nova Brasilândia do Oeste 6 19.200,00 
PA União I Parecis 9 28.800,00 
PA Primavera de Rondônia Primavera de Rondônia 22 70.400,00 
PA Renato Natan Corumbiara 30 96.000,00 
PA Maranatá Chupinguaia 20 64.000,00 
PA Zé Bentão Chupinguaia 6 19.200,00 
PA Águas Claras Vilhena 71 227.200,00 
PA Rio Azul Costa Marques 36 115.200,00 
PA Rio Azul II Costa Marques 45 144.000,00 
PA Rio Azul III Costa Marques 13 41.600,00 
PA Nova Esperança Costa Marques 17 54.400,00 
PA Porto Murtinho São Francisco do Guaporé 17 54.400,00 
PA Macaco Preto Costa Marques 23 73.600,00 
PA Flor do Amazonas III Candeias do Jamari 10 32.000,00 
PA Flor do Amazonas IV Candeias do Jamari 12 38.400,00 
PA União da Vitoria Porto Velho 36 115.200,00 
RESEX Jaci Paraná  Porto Velho 23 73.600,00 
PA Belo Horizonte Machadinho do Oeste 145 464.000,00 
PA Capitão Silvio Ariquemes 80 256.000,00 
PA Dois de Julho Ariquemes 109 348.800,00 

                Total 730 2.336.000,00 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento / SIAFI 2013. 

 
Dos principais problemas: 

Com relação aos resultados alcançados ao longo do exercício de 2013 consideram-se como 
satisfatórios dentro das limitações financeiras e operacionais enfrentadas, mas alguns problemas se 
apresentaram durante a execução da ação:  

a. Problemas de logística, em especial, a falta de viaturas exclusivas para as equipes de 
aplicadores de crédito para realizarem fiscalização, visto que se trata de uma ação 
fundamentalmente de campo, sendo necessário acompanhamento constante; e 

b. Alguns problemas com representantes dos assentados, empresas fornecedoras, assentados, 
Banco do Brasil se apresentaram, mas sendo qualificados como normais, visto que em decorrência 
do volume de serviços e das características da aplicação que a Normativa pertinente em vigência 
prevê, oportuna o acontecimento de alguns desses problemas. 

 
Dos principais resultados: 

Indubitavelmente que o principal resultado alcançado pela Superintendência Regional no 
Estado de Rondônia - SR-17/RO, através do Setor de Crédito e do trabalho dos 40 (quarenta) 
aplicadores de crédito, foi o pagamento de R$ 3.300.754,55 (três milhões trezentos mil setecentos e 
cinqüenta e quatro reais e cinqüenta e cinco centavos) pagos às empresas fornecedoras de 
alimentos, materiais de construção e ferramentas disponibilizados aos assentados nos diversos 
projetos de assentamentos da reforma agrária no Estado de Rondônia. 

 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 

Uma vez que não foram estabelecidas metas iniciais, considera-se como positivas as 
atividades empreendidas ao longo do exercício de 2013, em especial a superação das dificuldades 
identificadas sendo possível procedimento de novas adesões, empenhos, conclusões de casas 
construídas e recuperadas, como também o efetivo pagamento às empresas fornecedoras. 
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3.3.3. Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em Projetos de Assentamento 
 
Tabela 46. Informações Gerais da Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em 
Projetos de Assentamento 

Identificação 
Ação 211A 
Plano Orçamentário Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em Projetos de Assentamento. 
Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Família Atendida Unidade 1.110 0 0 18.487.576 209.699,94 1,13 

Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
18.487.576 19.583.154,64 19.002.291,55 19.002.291,55 18.792.591,61 0,00 209.699,94 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PC 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 
Tabela 47. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

D211A000819 44.30.41 4.263.170,00 4.263.170,00 0,00 4.263.170,00 
44.40.41 14.602.084,33 14.529.421,61 0,00 14.529.421,61 

D211A000840 

33.90.14 35.441,38 35.439,91 35.439,91 0,00 
33.90.30 115.032,28 114.896,03 114.896,03 0,00 
33.90.33 17.900,00 17.900,00 17.900,00 0,00 
33.90.39 41.914,65 41.464,00 41.464,00 0,00 

O211A000819 44.40.41 507.612,00 0,00 0,00 0,00 
Total 19.583.154,64 19.002.291,55 209.699,94 18.792.591,61 

Fonte: SIAFI 2013. 
 
O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 previu como limite orçamentário o montante de 

R$ 18.487.576 (dezoito milhões quatrocentos e oitenta e sete mil quinhentos e setenta e seis reais), 
sendo disponibilizados R$ 19.583.154,64 (dezenove milhões quinhentos e oitenta e três mil cento e 
cinqüenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos), que representa 105,92% do valor 
inicialmente previsto; dos quais foram empenhados R$ 19.002.291,55 (dezenove milhões dois mil 
duzentos e noventa e um reais cinqüenta e cinco centavos), sendo pago o total de R$ 209.699,94 
(duzentos e nove mil seiscentos e noventa e nove reais noventa e quatro centavos) perfazendo uma 
execução de 1,07% do valor disponibilizado, ficando inscritos em restos a pagar o total de R$ 
18.792.591,61 (dezoito milhões setecentos e noventa e dois mil quinhentos e noventa e um reais 
sessenta e um centavos), conforme demonstrado acima. 

A meta física prevista no Plano de Ação - PA do exercício 2013 foi de atender 1.110 (um 
mil cento e dez) famílias não sendo essas atendidas, representando uma execução física de 0%, 
contudo foram realizadas todas as atividades iniciais e necessárias à celebração de convênios que 
atenderão o total de 3.804 (três mil oitocentos e quatro) famílias, conforme demonstrado acima, 
descrito e detalhado a seguir. 

 
Das estratégias de atuação: 

Depois de verificadas as limitações a que estava afeto o restrito corpo técnico habilitado 
responsável por exercer as diversas atividades de acompanhamentos e controles das obras e serviços de 
engenharia, objetos dos compromissos firmados, e que tem também a incumbência de exercer 
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concomitantemente atividades de elaboração de novas peças técnicas e documentais  necessárias para 
efetivar licitações públicas e/ou para celebração de convênios e congêneres, a Superintendência 
Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO vislumbrou-se a possibilidade de formar  parcerias com os 
Municípios e com o Governo do Estado, com uma ótica voltada à ampliar a capacidade gerencial das 
execuções. 

A estratégia de atuação adotada pela Superintendência Regional no Estado de Rondônia - 
SR-17/RO na ação de Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em Projetos de 
Assentamentos, ao longo do exercício de 2013, foi a busca por promovê-la através de convênios 
com Prefeituras Municipais e Governo do Estado, que teve aprovação, respaldo e suporte pela 
Diretoria de Desenvolvimento que descentralizou os recursos orçamentários necessários a sua 
implementação. 

 
Descrição das atividades desenvolvidas: 

O atendimento a 3.804 (três mil oitocentos e quatro) famílias, em 28 (vinte e oito) Projetos 
de Assentamentos, e projeção de executar 783,10 km (setecentos e oitenta e três quilômetros) de 
complementação, construção e recuperação de estradas vicinais, situados em 12 (doze) municípios 
distintos, com obras interiorizadas e de maiores complexibilidades, ocorrerá através da celebração 
de 14 (catorze) convênios, sendo 13 (treze) com Prefeituras Municipais e 01 (um) convênio com o 
Governo de Estado, e 02 (dois) Termos de Compromisso firmados com Municípios, conforme 
demonstrado nas tabelas abaixo. 

 
Tabela 48. Convênios celebrados com Prefeituras Municipais  

Valores em R$ 1,00 

Projeto Município Objeto km Família Valor de 
Repasse 

PA Madre Cristina Ariquemes Complementação. 5,80 35 302.000,00 
PA Rabo do Tamanduá Buritis Complementação. 42,87 124 1.049.645,62 

PA Norte Sul I Buritis 

Construção de ponte de 
madeira e serviços 

complementação  no 
aterro sob o rio branco, 
na Linha União, via de 

acesso e interior. 

4,60 46 507.612,00 

PA Norte Sul Campo Novo de Rondônia Complementação. 22,20 146 931.070,79 

PA Campo Novo Campo Novo de Rondônia Construção e 
complementação. 7,77 43 325.922,94 

   PA Santa Elisa Campo Novo de Rondônia Complementação. 9,65 60 630.757,05 

PA União I Parecis Complementação. 9,50 83 754.647,72 

PA Belo Horizonte Machadinho do Oeste Complementação e 
construção. 50,00 83 2.429.733,32 

PA Vale Encantado Theobroma Complementação. 11,84 97 538.267,87 

PA Lamarca Theobroma Complementação. 8,90 33 328.215,62 

PA Igarapé Araras Nova Mamoré Construção e 
complementação. 20,04 62 1.030.000,00 

PA Ribeirão Nova Mamoré 

Construção de obras de 
artes (bueiros, 

pontilhões e ponte), 
em estradas vicinais. 

15,00 219 373.000,00 

PA Joana D'Arc I, II e 
III Porto Velho Recuperação. 135,92 973 2.304.324,34 

Total 344,09 2.004 11.505.197,27 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 
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Tabela 49. Termos de Compromissos firmados com Prefeituras Municipais 

Valores em R$ 1,00 

Projeto Município Objeto km Família Valor de 
Repasse 

PA Padre Ezequiel Mirante da Serra 
Recuperação / 

complementação de 
estradas vicinais 

25,22 200       728.925,31  

PA's Flor do Amazonas I, II 
e III Candeias do Jamari Recuperação e construção 

de estradas vicinais 78,47 325   2.295.299,03  

Total 103,69 525 3.024.224,34 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 

 
As parcerias com as Prefeituras Municipais detalhadas acima foram regidas pelo Decreto 

Federal nº 8.144 de 28/11/2013. 
 

Tabela 50. Convênio celebrado com o Governo do Estado  
Valores em R$ 1,00 

Projeto Município Objeto km Família Valor de 
Repasse 

PA Igarapé Taquara Nova Mamoré 

Complementação e 
construção estradas 

vicinais 
335,32 1.275 

4.263.170,00 PA Pau D' Arco Porto Velho 
PA São Francisco Porto Velho 
PA União da Vitória Porto Velho 
PA Nilson Campos Porto Velho Valor a ser 

empenhado no 
exercício de 

2014 
8.717.798,04 

PA Rio Madeira Porto Velho 
PA Maranatá Chupinguaia 
PA Zé Bentão Chupinguaia 
PA Renato Natan Chupinguaia 

Total 335,32 1.275 12.980.968,04 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 

 
Para  efetivar a estratégia de firmar parcerias com os Municípios e Governo do Estado a 

Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO procurou preliminarmente 
reforçar a reduzida equipe técnica lotada no Setor de Engenharia, do Serviço de Infraestrutura, 
que estava constituída por apenas 02 (dois) engenheiros civis e 01 (um) auxiliar administrativo, 
com 03 (três) servidores lotados na Divisão de Administração e capacitar este contingente 
reforçado à sistemática do Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV, 
com uma efetiva participação da Assessoria de Planejamento e Controle, uma vez que o modelo 
que se buscava para as execuções físicas das metas deveria ser compromissado através de 
Convênios, conforme previsto e disciplinado pela Portaria Interministerial CGU/MF/MP n.º 507 
de 24/11/2011. 

E, na seqüência a equipe reforçada, embora ainda reduzida, partiu-se para trabalhar 
diretamente com as até então promitentes convenentes. Atuando in-loco, nos próprios ambientes 
das Prefeituras, foram procedidas as orientações técnico-administrativas para elaborações das 
propostas. Oportunidades em que conjuntamente as equipes técnicas das promitentes 
convenentes e da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO procederem 
inspeções nos trechos indicados para ser objetos das futuras obras, com precípuo propósito de 
sanar possíveis dúvidas para efetivações dos levantamentos iniciais e composições das peças 
dos projetos técnicos. 

Sendo as propostas para execução das apresentadas pelas promitentes convenentes no 
Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV, as mesmas foram submetidas 
as análises previas, técnicas e jurídica, que na seqüência dos tramites administrativos culminou na 
celebração de 16 (dezesseis) compromissos descritos nas tabelas acima.  

97 
 



Como por amostragem, segue abaixo algumas imagens obtidas por ocasião das inspeções 
realizadas. Ocasiões em que foram passadas orientações para execuções dos levantamentos iniciais,  
visando elaboração das propostas técnicas das metas. 

 

  

  
Imagens da 7ª Linha do PA Igarapé Arras, município de Nova Mamoré, revelando a necessidade da execução da 
obra perante a precariedade da vicinal projetada, existência de produção, demonstrada por um dos refreadores de 
leite in-natura instalado ao longo do trecho e a necessidade da circulação do transporte escolas, aqui demonstradas 
por estes alunos, exercitando o dever de casa.  

 

  
PA Igarapé Taquara, município de Nova Mamoré. Em 02 (duas) realidades: à direita a necessidade da 
complementação da vicinal: 9ª Linha e da recuperação do Ramal do Y, para não interromper o transporte escolar. 
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PA Flor do Amazonas III, município de Candeias do Jamari. A inexistência da via para locomoção dos assentados.  

 

 

 

 

 
Aspectos diagnosticados das prementes necessidades da execução das vicinais nos PA's União da Vitória e Nilson 
Campos, localizados no município de Porto Velho. 

 

 
PA Norte Sul I, município de Buritis. 

 
PA Rabo do Tamanduá, município de Buritis. 
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Situação do PA Maranatá,  município de Chupinguaia. 

 
Dos principais problemas: 

Na execução das atividades da Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em 
Projetos de Assentamentos, ao longo do exercício de 2013, foram identificados os seguintes 
entraves: 

a. Restrito recurso humano lotado do Setor de Engenharia do Serviço de Infraestrutura, que 
durante o exercício de 2013 esteve basicamente constituída de apenas 03 (três) servidores, 
mantendo o assoberbamento de atividades, registrado em exercícios anteriores, que tem exercido os 
encargos de elaborar os projetos técnico de obras e serviços de engenharia; orientar, analisar e 
emitir pareceres técnicos em projetos apresentados em forma de propostas nas fases preliminares 
dos convênios e termos de compromissos;  acompanhar, fiscalizar e supervisionar execução físicas 
das obras e serviços e efetuar as avaliações para emissões das medições e de seus recebimentos, 
promover a integração e institucionalização de cooperação e parcerias com as diversas organizações 
atuantes nas áreas rurais onde localizam os assentamentos, além das atividades de analises e 
instruções de expedientes e de processos administrativos demandados ao Setor de Engenharia, 
atendimento ao público e ainda proporcionar suporte de apoio de demandas de outros órgãos 
divisionais da Autarquia e de instituições públicas atuantes nas áreas rurais; 

b. A sobrecarga de atividades sob o reduzido corpo técnico tem impossibilitado a efetivação 
de capacitações e atualizações técnicas de reais necessidades perante a evolução tecnológica e do 
dinamismo da legislação, das normas jurisdicionarias e técnicas adotadas na administração pública. 
E, inclusive tem restringido integração interdisciplinar com os Serviços (unidades administrativas) e 
com as diversas chefias na gestão das atividades internas da Autarquia e com os órgãos externos de 
atuações afins;  

c. As dificuldades de adequação a sistematização do Sistema de Gestão de Convênios e 
Contratos de Repasse - SICONV, considerando ser a primeira vez que no âmbito das obras de 
infraestrutura se utiliza este sistema.  

d. O curto e sempre limitante período climático favorável de 05 (cinco) meses do ano para 
execução física das metas compromissadas; 

e. Ocorrência por vezes da indisponibilidade de materiais de suprimento para reprodução de 
materiais técnicos específicos (reprodução material digitalizados); 

f. Ocorrência da indisponibilidade de viaturas para apoio aos deslocamentos dos técnicos às 
áreas de inspeções, levantamentos e de execução das obras, levado pelo número de veículos 
insuficientes para atender todas as atividades demandadas pela Regional; 

g. A falta de estimulo provocado pelo baixo padrão remuneratório salarial, que não permitiu 
o preenchimentos dos 04 (quatro) cargos de profissionais existentes para lotação no Setor de 
Engenharia do Serviço de Infraestrutura, surgidos em decorrência das transferências. 
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Dos principais resultados: 
Estima-se que com as execuções das obras da Ação de Implantação e Recuperação de 

Infraestrutura Básica em Projetos de Assentamentos, nos molde da estratégica adotada em 2013, 
seja de um grande alcance social, no âmbito da jurisdição da Superintendência Regional no Estado 
de Rondônia - SR-17/RO,  não só pelo maior número de assentamentos envolvidos, mas também 
pelos benefícios indiretos a serem estendidos as áreas circunvizinhas, que possibilitará expandir os 
benefícios indiretamente a outras mais 7.500 (sete mil e quinhentas) famílias, além das 3.084 (três 
mil oitocentas e quatro) famílias previstas para serem atendidas diretamente.  

Espera-se também que as parcerias celebradas sejam consolidas e se tornem mecanismos de 
interação eficazes para implementação dos diversos programas governamentais voltados para as 
zonas rurais, de todas as esferas. 

 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 

A superação da meta inicialmente estabelecida deve-se principalmente pelo esforço conjunto 
dos diversos setores da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO em celebrar 
convênios com Prefeituras Municipais e Governo do Estado de Rondônia. 

Esclarece-se que o valor orçamentário foi ajustado no decorrer do exercício, visando 
comportar o que efetivamente seria executado no Plano de Ação, em contrapartida a meta física 
permaneceu inalterada ocasionando sua superação em 342,70%. 

Ademais com a execução de obras de infraestrutura básica em Projetos de Assentamentos da 
Reforma Agrária no Estado de Rondônia se verificará a normalidade do tráfego nos sistemas viários 
rurais, permitindo a circulação em especial dos transportes coletivos, escolares e do comércio em 
geral, servindo de estímulo às famílias assentadas e de outras que indiretamente serão beneficiadas, 
visto que com a sua efetiva realização, também possibilitarão implementar outros Programas do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e de diversos órgãos das esferas 
Municipal, Estadual e Federal e da própria iniciativa privada. 

Dentre os principais programas que poderão ser aplicados está o Brasil Sem Miséria, através 
da mobilidade e facilidade de acesso, o que representará para as famílias assentadas, municípios e 
para o próprio Estado de Rondônia grande expansão no referido processo produtivo, 
desenvolvimento sustentável, e sobretudo econômico.  

A execução de novas estradas vicinais e manutenção dos sistemas viários rurais existentes, 
que devem compor as obras de infraestrutura dos assentamentos são de vital importância e de 
necessidades, por serem responsáveis pela interligação entre propriedades rurais aos núcleos 
habitacionais, onde se localizam os pólos de comerciais, e por servir como vias de acesso à sede de 
municípios e de mobilização interna nos polígonos dos assentamentos, permitido as locomoções dos 
moradores e de equipamentos, proporcionando a produção e escoamento dos produtos agrícolas; 
com isso, é tácito dizer que as estradas possuem extrema importância econômica, social e 
ambiental. 

Por outro lado, não há como desconhecer que as boas estradas permitem o tráfego com 
regularidade, segurança aos usuários e minimização do custo do transporte em geral e possibilitando 
agregação de valores aos produtores agrícolas e melhorando a arrecadação dos municípios e do 
Estado, como por exemplo vem ocorrendo com o crescimento da produção dos produtos derivados 
do leite, da piscicultura, dos grãos.  

Pelo todo exposto considera-se que os resultados alcançados significa marco indelével no 
processo de aprimoramento de parceria entre Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
- INCRA, Prefeituras Municipais e Governo do Estado. 
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3.3.4. Fomento à Agroindustrialização e à Comercialização - Terra Sol 
 
Tabela 51. Informações Gerais do Fomento à Agroindustrialização e à Comercialização - 
Terra Sol 

Identificação 
Ação 211A 
Plano Orçamentário Fomento à Agroindustrialização e à Comercialização - Terra Sol. 
Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Família Beneficiada Unidade 90 329 365,55 426.868 352.456,13 82,57 

Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
426.868 445.368,02 444.056,13 444.056,13 91.600,00 0,00 352.456,13 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PC 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 
Tabela 52. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

D211A000316 33.90.14 9.557,36 8.245,47 8.245,47 0,00 
44.90.52 393.000,00 393.000,00 301.400,00 91.600,00 

D211A000340 

33.90.14 22.618,02 22.618,02 22.618,02 0,00 
33.90.30 14.700,00 14.700,00 14.700,00 0,00 
33.90.33 3.442,64 3.442,64 3.442,64 0,00 
33.90.39 2.050,00 2.050,00 2.050,00 0,00 

Total 445.368,02 444.056,13 352.456,13 91.600,00 
Fonte: SIAFI 2013. 

 
O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 previu como limite orçamentário o montante de 

R$ 426.868 (quatrocentos e vinte e seis mil oitocentos e sessenta e oito reais), representando 
104,33% do valor inicialmente programado, sendo disponibilizados R$ 445.368,02 (quatrocentos e 
quarenta e cinco mil trezentos e sessenta e oito  reais e dois centavos), dos quais foram empenhados 
R$ 444.056,13 (quatrocentos e quarenta e quatro mil e cinqüenta e seis reais treze centavos), sendo 
pago o total de R$ 352.456,13 (trezentos e cinqüenta e dois mil quatrocentos e cinqüenta e seis reais 
treze centavos) perfazendo uma execução de 78,14% do valor disponibilizado, ficando inscritos em 
restos a pagar o total de R$ 91.600,00 (noventa e um mil e seiscentos reais), conforme demonstrado 
acima. 

A meta física estabelecida no Plano de Ação - PA do exercício 2013 foi de beneficiar 90 
(noventa) famílias sendo beneficiadas o total de 329 (trezentos e vinte e nove) famílias, 
representando uma execução física de 365,55%, conforme demonstrado acima, descrito e detalhado 
a seguir. 

 
Das estratégias de atuação: 

A estratégia de atuação para a execução da Ação Fomento à Agroindustrialização e à 
Comercialização - Terra Sol foi de executar o projeto iniciado em 2012 referente a aquisição de 
distribuição de Tanques de Resfriamento de Leite a famílias assentadas no Estado de Rondônia. 

Foi realizado diagnóstico preliminar através de um levantamento de demanda nos Projetos 
de Assentamentos beneficiados através da Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER, sendo 
essa participação essencial para a coleta das informações que subsidiaram todo o trabalho. 
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Descrição das atividades desenvolvidas: 

Ao longo do exercício de 2013 a Ação de Fomento à Agroindustrialização e à 
Comercialização - Terra Sol teve como objetivo principal agregar renda aos assentados e assentadas 
nos Projetos de Assentamento, com atividades sustentáveis, valorizando as características regionais, 
as experiências e as potencialidades locais, priorizando a participação de mulheres e jovens; bem 
como a supervisionar e acompanhar a execução, para proporcionar condições necessárias ao 
desenvolvimento econômico, social e produtivo das famílias assentadas.  

No âmbito da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO os recursos 
orçamentários foram utilizados para a aquisição de 56 (cinqüenta e seis) Tanques de Resfriamento 
de Leite, com capacidades de 1.000 (um mil) litros, 1.500 (um mil e quinhentos) litros e 2.000 (dois 
mil) litros), para o qual foi acompanhada a entrega, instalação e atestado o pleno funcionamento dos 
mesmos. 

Foram realizadas atividades que visaram a qualificação das demandas apresentadas, 
reuniões, contudo trabalho desempenhado foi a efetivação do Projeto Tanque Comunitário, 
conforme listados na tabela abaixo. 

 
Tabela 53. Tanques Resfriadores de Leite 

Projeto Município Tanque Família 
PA Amigos do Campo Machadinho 1 6 
PA Cedro Jequitibá Machadinho do Oeste 1 6 
PA Esmosina Pinho Nova Mamoré 2 4 
PA Flor do Amazonas Candeias do Jamari 1 7 
PA Floriano Magno Nova Mamoré 1 8 
PA Francisco João Nova Mamoré 3 18 
PA Igarapé Araras Porto Velho 2 13 
PA Igarapé Taquara Porto Velho 5 30 
PA Lajes Machadinho 6 38 
PA Margarida Alves Nova União 6 47 
PA Oriente Buritis 2 16 
PA Pau Brasil Nova Mamoré 1 5 
PA Pedra do Abismo Buritis 1 11 
PA Rabo do Tamanduá Buritis 2 9 
PA Rosana Lecy Nova Mamoré 1 10 
PA Santa Maria Machadinho 3 27 
PA São Paulo Buritis 3 15 
PA São Pedro Buritis 2 11 
PA Tabajara II Machadinho 4 29 
PA União Machadinho 1 5 
PA União da Vitória Porto Velho 1 14 

Total 49 329 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 
 
Dos principais problemas: 

O principal problema encontrado foi o diálogo pouco eficiente e objetivo entre as 03 (três) 
esferas da administração pública para a celebração de convênios e parcerias na execução de 
políticas públicas que visa Agroindustrialização eficiente e sustentável, para geração de renda para 
os assentamentos, os municípios e o Estado. 

Encontrou-se igualmente problemas quanto a infraestrutura nos assentamentos; péssimas 
condições de várias estradas; situação agravada em muito por conta do longo e severo período 
chuvoso; e muitos problemas e reclamações por parte dos assentados relacionados à questão do 
fornecimento e qualidade da energia elétrica. 
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Dos principais resultados: 
O Principal resultado alcançado ao longo do exercício de 2013 foi a implementação do 

Projeto Tanque Comunitário de Leite, projeto iniciado ainda em 2012. 
Dos 56 (cinqüenta e seis) tanques previstos para serem entregues em 2013, foram 

efetivamente entregues 49 (quarenta e nove). 
Foram realizadas várias reuniões com agricultores assentados para apresentação e 

divulgação do Programa Terra Sol, sendo feitos também levantamento junto aos prestadores de 
Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER de demandas de projetos de Agroindustrialização 
para os assentamentos, o resultado dessas atividades foram fortalecedoras. 

 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 

A meta inicialmente estabelecida foi superada, contudo a entrega de todos os equipamentos 
do Projeto Tanque Comunitário de Leite, encontrou problemas de logística, como também as 
distâncias entre os vários municípios atendidos, e as condições climáticas que agravaram as 
condições das estradas rurais possibilitou efetivar a entrega de 45 (quarenta e cinco) tanques 
resfriadores de leite, ficando para o próximo exercício a sua conclusão. 

 
 

3.3.5. Supervisão e Fiscalização da Concessão do Crédito Instalação às Famílias Assentadas 
da Reforma Agrária 
 
Tabela 54. Informações Gerais da Supervisão e Fiscalização da Concessão do Crédito 
Instalação às Famílias Assentadas da Reforma Agrária 

Identificação 
Ação 211A 

Plano Orçamentário Supervisão e Fiscalização da Concessão do Crédito Instalação às Famílias Assentadas da 
Reforma Agrária. 

Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Crédito 

Supervisionado Unidade Não há 2.207 - Não há 139.568,68 - 

Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
Não há 158.624,82 150.673,87 150.673,87 11.105,19 0,00 139.568,68 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PC 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 
Tabela 55. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

D211A000140 33.90.30 7.183,34 7.183,34 6.234,34 949,00 

D211A000164 

33.90.14 101.309,00 93.362,87 93.362,87 0,00 
33.90.30 28.500,00 28.495,18 26.514,53 1.980,65 
33.90.33 14.632,48 14.632,48 8.066,24 6.566,24 
33.90.39 7.000,00 7.000,00 5.390,70 1.609,30 

Total 158.624,82 150.673,87 139.568,68 11.105,19 
Fonte: SIAFI 2013. 
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O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 não previu limite orçamentário, sendo 
disponibilizados R$ 158.624,82 (cento e cinqüenta e oito mil seiscentos e vinte e quatro reais e 
oitenta e dois centavos), dos quais foram empenhados R$ 150.673,87 (cento e cinqüenta mil 
seiscentos e setenta e três reais oitenta e sete centavos), sendo pago o total de R$ 139.568,68 (cento 
e trinta e nove mil quinhentos e sessenta e oito reais sessenta e oito centavos) perfazendo uma 
execução de 87.98% do valor disponibilizado, ficando inscritos em restos a pagar o total de R$ 
11.105,19 (onze mil cento e cinco reais dezenove centavos), conforme demonstrado acima. 

Não foi estabelecida meta física prevista no Plano de Ação - PA do exercício 2013, sendo 
supervisionado o total de 2.207 (dois mil duzentos e vinte e sete) créditos, conforme demonstrado 
acima, descrito e detalhado a seguir. 

 
Das estratégias de atuação: 

A principal estratégia de atuação foi a formação de equipe composta por 34 (trinta e quatro) 
servidores lotados na Sede em Porto Velho e nas Unidades Avançadas. Servidores esses que vêm 
recebendo anualmente capacitações para atualização quanto aos procedimentos operacionais 
prescritos nos normativos internos, o que viabilizou maior segurança na aplicação dos créditos e 
conseqüentemente redução dos problemas que anteriormente ocorriam durante a execução dessa 
atividade. 

 
Descrição das atividades desenvolvidas: 

As principais atividades desenvolvidas na Ação de Supervisão Fiscalização da Concessão de 
Crédito Instalação às Famílias Assentadas da Reforma Agrária foram:  

a. Reunião inicial de adesão aos créditos;  
b. Supervisão da entrega dos materiais adquiridos através das diferentes modalidades de 

crédito;  
c. Monitoramento e fiscalização da execução das obras em andamento de exercícios 

anteriores de construção e reforma; e  
d. Acompanhamento na implantação dos projetos produtivos financiados pelo crédito 

fomento e apoio inicial.  
As atividades acima listadas representa o atendimento a 2.207 (duas mil duzentos e sete) 

famílias, nas diversas modalidades, que tiveram o crédito supervisionado e/ou acompanhado, 
conforme demonstrado na tabela abaixo.  

 
Tabela 56. Crédito supervisionado 

Projeto Município Tipo de Crédito Quantidade 
PA Flor do Amazona II Candeias do Jamari Aquisição 30 
PA Lajes Machadinho do Oeste Aquisição 29 
PA 14 de Agosto Fase II Ariquemes Aquisição 21 
PA Marechal Rondon Nova Mamoré Aquisição 15 
PA Joana D’Arc III Porto Velho Aquisição 28 
PA Martim Pescador Urupá Aquisição 10 
PA Joana D’Arc II Porto Velho Aquisição 6 
PA Paulo Freire Nova Brasilândia do Oeste Aquisição 41 
PA Porto Murtinho São Francisco do Guaporé Aquisição 60 
PA Joana D’Arc I Porto Velho Aquisição 9 
PA 14 de Agosto Fase II Coletivo Ariquemes Aquisição 10 
PA Vale Encantado Theobroma Aquisição 50 
PAF Jequitibá Candeias do Jamari Aquisição 98 
PA União Machadinho do Oeste Aquisição 16 
PA Rosana Lecy Nova Mamoré Aquisição 40 
PA Igarapé Azul Nova Mamoré Aquisição 40 
PA São Domingos Buritis Aquisição 8 
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Projeto Município Tipo de Crédito Quantidade 

PA Reviver Buritis Aquisição 14 
PA Altamira Campo Novo de Rondônia Aquisição 18 
PA Pedra do Abismo Buritis Recuperação 56 
PDS Nazaré e Boa Vitória Porto Velho Recuperação 54 
PA Cedro Jequitibá Machadinho do Oeste Recuperação 79 
PA Santa Maria Machadinho do Oeste Recuperação 59 
PA Amigos do Campo Machadinho do Oeste Recuperação 66 
PA Martim Pescador Urupá Recuperação 158 
RESEX Lago do Cuniã Porto Velho Recuperação 82 
PA São Carlos Rio Crespo Recuperação 50 
PA Paraíso das Acácias Candeias do Jamari Recuperação 54 
PA Maria Mendes Vale do Anari Recuperação 10 
PA Palmares Nova União Recuperação 24 
RESEX Barreiro das Antas Guajará-Mirim Recuperação 5 
PA São Francisco do Guaporé São Francisco do Guaporé Recuperação 49 
PA São José do Buriti Buritis Recuperação 80 
PA Joana D’Arc II Porto Velho Recuperação 40 
PA Santa Maria Machadinho do Oeste Recuperação 50 
PA São Domingos Buritis Recuperação 77 
RESEX Rio Cautário Guajará-Mirim Recuperação 7 
PA União da Vitória Porto Velho Apoio Inicial 25 
PA Campo Novo Campo Novo de Rondônia Apoio Inicial 6 
PA Maranatá Chupinguaia Apoio Inicial 177 
PA Zé Bentão Chupinguaia Apoio Inicial 186 
PAF Jequitibá Candeias do Jamari Apoio Inicial 37 
PA Lacerda e Almeida II Novo Horizonte do Oeste Apoio Inicial 5 
PA Paulo Freire II Nova Brasilândia do Oeste Apoio Inicial 2 
PA Flor do Amazonas III Candeias do Jamari Apoio Inicial 16 
PA Flor do Amazonas II Candeias do Jamari Apoio Mulher 23 
PA Joana D’Arc I Porto Velho Apoio Mulher 9 
PA Joana D’Arc II Porto Velho Apoio Mulher 9 
PA Joana D’Arc III Porto Velho Apoio Mulher 39 
PAF Jequitibá Candeias do Jamari Apoio Mulher 3 
PA Flor do Amazonas I Candeias do Jamari Apoio Mulher 15 
PA Flor do Amazonas II Candeias do Jamari Fomento 67 
PA Flor do Amazonas II Candeias do Jamari Fomento 45 

Total 2.207 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 

 
Dos principais problemas: 

O principal entrave identificado na realização das atividades foram as restrições 
orçamentárias impostas pela Portaria Nº 268 de 30/07/2013, que limitou os valores a serem 
empenhados com a contratação de bens e serviços e com a concessão de diárias e passagens, no 
âmbito dos órgãos e unidades orçamentárias do Poder Executivo. 
 
Dos principais resultados: 

Como principal resultado tem-se a possibilidade de proporcionar maior controle e 
acompanhamento dos recursos disponibilizados, e mesmo na ocorrência de limitações financeiras e 
operacionais ainda assim, os resultados são considerados satisfatórios, uma vez que todos os 
Projetos de Assentamentos que precisaram ter seus créditos acompanhados e supervisionados foram 
contemplados. 
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Da análise sobre o alcance ou não das metas: 
Mesmo não tendo sido estabelecida meta inicial considera-se como positivo o resultado 

alcançado, uma vez que todos os créditos que precisavam de fiscalização e acompanhamento foram 
contemplados. 

 
 

3.3.6. Supervisão Ocupacional de Projetos de Assentamento 
 
Tabela 57. Informações Gerais da Supervisão Ocupacional de Projetos de Assentamento 

Identificação 
Ação 211A 
Plano Orçamentário Supervisão Ocupacional de Projeto de Assentamento. 
Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Lote / Parcela 
Vistoriada / 

Supervisionada 
Unidade 1.780 5.401 303,42 142.400 249.146,89 174,96 

Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
142.400 249.159,83 249.146,89 249.146,89 0,00 0,00 249.146,89 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PC 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 
Tabela 58. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

D211A000A40 

33.90.14 109.420,59 109.420,59 109.420,59 0,00 
33.90.30 23.317,70 23.317,70 23.317,70 0,00 
33.90.33 109,69 109,69 109,69 0,00 
33.90.39 4.004,62 4.004,62 4.004,62 0,00 

D211A000A71 
33.90.14 79.931,19 79.918,25 79.918,25 0,00 
33.90.30 19.582,88 19.582,88 19.582,88 0,00 
33.90.39 12.793,16 12.793,16 12.793,16 0,00 

Total 249.159,83 249.146,89 249.146,89 0,00 
Fonte: SIAFI 2013. 

 
O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 previu como limite orçamentário o montante de 

R$ 142.400 (cento e quarenta e dois mil e quatrocentos reais), sendo disponibilizados R$ 
249.159,83 (duzentos e quarenta e nove mil cento e cinqüenta e nove reais e oitenta e três centavos), 
que representa 174,97% do valor inicialmente previsto; dos quais foram empenhados R$ 
249.146,89 (duzentos e quarenta e nove mil cento e quarenta e seis reais oitenta e nove centavos), 
que foram integralmente pagos, perfazendo uma execução de 99,99% do valor disponibilizado, não 
ficando inscrições em restos a pagar, conforme demonstrado acima. 

A meta física prevista no Plano de Ação - PA do exercício 2013 foi de supervisionar 1.780 
(um mil setecentos e oitenta) parcelas sendo supervisionadas o total de 5.401 (cinco mil 
quatrocentos e uma) parcelas representando uma execução física de 303,42%, conforme 
demonstrado acima, descrito e detalhado a seguir. 
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Das estratégias de atuação: 
A estratégia de atuação foi a elaboração de diagnóstico dos Projetos de Assentamentos que 

poderiam ser supervisionados e que culminariam na emissão de documentos titulatórios, trabalho 
esse elaborado com a participação de representantes de todas as Divisões e Unidades Avançadas, e 
que foi balizador para os deslocamentos e solicitações orçamentárias. 

Fundamentada a importância da ação que proporcionou respaldo na disponibilidade 
orçamentária, sendo superior ao inicialmente estabelecido e que em contrapartida também houve 
superação de meta física. 

 
Descrição das atividades desenvolvidas: 

A tabela abaixo representa os Projetos de Assentamentos, com os respectivos lotes/parcelas 
que foram supervisionados / vistoriados. 
 
Tabela 59. Supervisão ocupacional em Projetos de Assentamentos 

Projeto Município Lote / Parcela 
Supervisionada 

PA Aliança Porto Velho 75 
PA Américo Ventura Cujubim 13 
PA Amigos do Campo Machadinho do Oeste 122 
PA Antonio Conselheiro Theobroma 11 
PA Antonio Pereira Neri Vale do Paraíso 8 
PA Bela Vista Nova Brasilândia do Oeste 54 
PA Bom Princípio Seringueiras 116 
PA Bom Princípio II Seringueira 84 
PA Buriti Buritis 196 
PA Cachoeira Espigão do Oeste 45 
PA Cautarinho São Francisco do Guaporé 103 
PA Cedro Jequitibá Machadinho do Oeste 190 
PA Chico Mendes Presidente Médici 15 
PA Chico Mendes II Presidente Médici 70 
PA Chico Mendes III Presidente Médici 98 
PA Colina Verde Governador Jorge Teixeira 10 
PA Conceição Costa Marques 17 
PA Eli Moreira Pimenta Bueno 50 
PA Gogó da Onça São Francisco do Guaporé 178 
PA Igarapé das Araras Porto Velho 35 
PA Igarapé Taquara Porto Velho 43 
PA Jatobá Buritis 13 
PA Jatuarana Ariquemes 55 
PA Joana D’Arc Porto Velho 300 
PA Lagoa Azul Campo Novo de Rondônia 48 
PA Lajes Machadinho do Oeste 101 
PA Machadinho Machadinho do Oeste 250 
PA Marcos Freire Pimenta Bueno 55 
PA Martim Pescador Alvorada do Oeste 401 
PA Massangana Ariquemes 21 
PA Menezes Filho Buritis 59 
PA Nelson Alves Nova Brasilândia do Oeste 20 
PA Nilson Campos Porto Velho 100 
PA Nova Conquista Vilhena 38 
PA Nova Vida Campo Novo de Rondônia 24 
PA Oriente Buritis 18 
PA Oziel dos Carajás Nova Brasilândia do Oeste 23 
PA Padre Ezequiel Mirante da Serra 73 
PA Palmares Nova União 15 
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Projeto Município Lote / Parcela 
Supervisionada 

PA Pau D’Arco Porto Velho 34 
PA Pau Brasil Nova Mamoré 25 
PA Pedra do Abismo Buritis 70 
PA Primavera Theobroma 62 
PA Reviver Buritis 51 
PA Ribeirão Nova Mamoré 22 
PA Rio Branco Theobroma 20 
PA Rio Alto Campo Novo de Rondônia 81 
PA Rio Madeira Porto Velho 100 
PA Rio Preto do Candeias Candeias do Jamary 150 
PA Sagrada Família São Francisco do Guaporé 56 
PA Santa Catarina Theobroma 4 
PA Santa Catarina Expansão I Theobroma 4 
PA Santa Cruz Ariquemes 112 
PA Santa Helena Buritis 55 
PA Santa Maria Machadinho do Oeste 29 
PA Santa Maria II Machadinho do Oeste 29 
PA São Domingos Buritis 88 
PA São Francisco Porto Velho 130 
PA São Francisco do Guaporé São Francisco do Guaporé 21 
PA São José dos Buritis Buritis 72 
PA São Paulo Buritis 8 
PA São Pedro Buritis 46 
PA Serra Grande Costa Marqies 12 
PA Tabajara Machadinho do Oeste 229 
PA Tancredo Neves Urupá 34 
PA Urupá Urupá 57 
PA Vale do Jamary Candeias do Jamary 400 
PA Várzea Alegre Cabixi 24 
PA Verde Seringal Chupinguaia 64 
PA Vitória da União Corumbiara 115 
PA Zeferino Nova Brasilândia do Oeste 50 

Total 5.401 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 

 
Ao longo do exercício de 2013 foram realizadas vistorias em Projetos de Assentamentos 

com a parceira de representantes do Governo do Estado juntamente com os técnicos da 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO. 

 
Dos principais problemas: 

O principal problema identificado na realização das atividades de Supervisão Ocupacional 
de Projeto de Assentamento foram as restrições orçamentárias impostas pela Portaria Nº 268 de 
30/07/2013, que limitou os valores a serem empenhados com a contratação de bens e serviços e 
com a concessão de diárias e passagens, no âmbito dos órgãos e unidades orçamentárias do Poder 
Executivo. 
 
Dos principais resultados: 

O principal resultado alcançado foi a possibilidade de converter as vistorias em Projetos de 
Assentamentos realizadas ao longo do exercício de 2013 na emissão de Títulos Definitivos. 

 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 

A possibilidade de incremento orçamentário possibilitou a superação da meta física, contudo 
ainda assim consideram-se os trabalhos realizados tímidos frente a demanda existente no Estado de 
Rondônia. 
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3.3.7. Demarcação Topográfica em Projetos de Assentamento 
 
Tabela 60. Informações Gerais da Demarcação Topográfica em Projetos de Assentamento 

Identificação 
Ação 211A 
Plano Orçamentário Demarcação Topográfica em Projetos de Assentamento. 
Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Família Atendida Unidade 695 1.541 221,72 278.006 279.138,37 100,40 

Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
278.006 279.704,77 279.138,37 279.138,37 0,00 0,00 279.138,37 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PC 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 
Tabela 61. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

D211A000920 33.90.92 236.500,00 236.500,00 236.500,00 0,00 

D211A000940 

33.90.14 30.104,27 30.104,27 30.104,27 0,00 
33.90.30 7.132,80 7.132,80 7.132,80 0,00 
33.90.33 2.401,30 2.401,30 2.401,30 0,00 
33.90.39 3.566,40 3.000,00 3.000,00 0,00 

Total 279.704,77 279.138,37 279.138,37 0,00 
Fonte: SIAFI 2013. 

 
O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 previu como limite orçamentário o montante de 

R$ 278.006 (duzentos e setenta e oito mil e seis reais), sendo disponibilizados R$ 279.704,77 
(duzentos e setenta e nove mil setecentos e quatro reais setenta e sete centavos), que representa 
100,61% do valor inicialmente programado; dos quais foram empenhados R$ 279.138,37 (duzentos 
e setenta e nove mil cento e trinta e oito reais trinta e sete centavos) que foram integralmente pagos, 
assim não ficaram inscrições em restos a pagar, perfazendo uma execução de 99,79% do valor 
disponibilizado, conforme demonstrado acima. 

A meta física prevista no Plano de Ação - PA do exercício 2013 foi de atender 695 
(seiscentos e noventa e cinco) famílias, sendo atendidas o total de 1.541 (um mil quinhentos e 
quarenta e uma) famílias, conforme demonstrado acima, descrito e detalhado a seguir. 

 
Das estratégias de atuação: 

O alcance da meta deveu-se a conclusão de análises da peças técnicas entregues e referentes 
a contratos firmados em exercícios anteriores, portanto, não houve o estabelecimento de estratégia 
de atuação frente as demandas e passivos existentes. 

 
Descrição das atividades desenvolvidas: 

A atividade desenvolvida ao longo do exercício de 2013 para a ação de Demarcação 
Topográfica em Projetos de Assentamentos foram análises das peças técnicas entregues e 
resultantes de contratações realizadas em exercícios anteriores, conforme demonstrado na tabela 
abaixo. 
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Tabela 62. Demarcação Topográfica 
Empresa Licitação Contrato Projeto Município Parcela 

GETEC Pregão Eletrônico 
20/2009 16.000/2009 

PA Nilson Campos Porto Velho 173 
PA São Francisco Porto Velho 141 
PA Joana D’Arc I Porto Velho 312 
PA Joana D’Arc II Porto Velho 221 
PA Joana D’Arc III Porto Velho 537 
PA Rio Madeira Porto Velho 156 
PAF Jequitibá Candeias do Jamari 1 

Total 1.541 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 

 
Foram realizados os pagamentos devidos através de reconhecimento de dívida, conforme 

demonstrado acima. 
Ainda existem peças técnicas em análises e com valores a serem pagos através de 

reconhecimento de dívida, quando os relatórios técnicos forem encerrados, esses com previsão para 
ocorrerem no exercício de 2014.  

 
Dos principais problemas: 

Os principais problemas identificados foram: 
a. A insuficiência de servidores aptos a efetivar os trabalhos, somente 01 (um), para análises 

das peças técnicas, processual, fiscalizações e medições em campo; 
b. Como também as restrições orçamentárias impostas pela Portaria Nº 268 de 30/07/2013, 

que limitou os valores a serem empenhados com a contratação de bens e serviços e com a concessão 
de diárias e passagens, no âmbito dos órgãos e unidades orçamentárias do Poder Executivo. 

 
 

Dos principais resultados: 
O principal resultado identificado terá reflexo direto nos próximos exercícios, que foi o 

diálogo com representantes do Governo do Estado visando a celebração de convênio; para que em 
parceria sejam realizadas as Demarcações Topográficas nos 25 (vinte e cinco) Projetos de 
Assentamentos, criados até o exercício de 2013, que se encontram sem essa importante etapa para a 
regularização dos lotes / parcelas. 

 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 

Mesmo a meta tendo sido superada ainda assim consideram-se os trabalhos realizados 
tímidos frente a demanda e ao passivo processual existente. 

 
 
3.3.8. Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais em Projetos de Assentamento 
 
Tabela 63. Informações Gerais da Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais em 
Projetos de Assentamento 

Identificação 
Ação 211A 
Plano Orçamentário Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais em Projetos de Assentamento. 
Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade 
de Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Documento 

Titulatório Expedido Unidade 3.500 2.367 67,63 60.000 194.954,19 324,92 
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Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
60.000 224.708,78 217.160,43 217.160,43 22.206,24 0,00 194.954,19 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PC 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 
Tabela 64. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

D211A000415 

33.90.14 18.673,50 18.673,50 18.673,50 0,00 
33.90.30 21.597,60 21.597,60 21.597,60 0,00 
33.90.36 4.962,50 4.962,50 4.962,50 0,00 
33.90.39 5.500,00 5.500,00 5.500,00 0,00 

D211A000440 

33.90.14 101.743,96 94.435,61 94.435,61 0,00 
33.90.30 48.998,55 48.998,55 31.358,55 17.640,00 
33.90.33 4.566,24 4.566,24 0,00 4.566,24 
33.90.39 18.666,43 18.426,43 18.426,43 0,00 

Total 224.708,78 217.160,43 194.954,19 22.206,24 
Fonte: SIAFI 2013. 

 
O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 previu como limite orçamentário o montante de 

R$ 60.000 (sessenta mil reais), sendo disponibilizados R$ 224.708,78 (duzentos e vinte e quatro mil 
setecentos e oito reais setenta e oito centavos), que representa 374,51% do valor inicialmente 
previsto; dos quais foram empenhados R$ 217.160,43 (duzentos e dezessete mil cento e sessenta 
reais quarenta e três centavos), sendo pago o total de R$ 194.954,19 (cento e noventa e quatro mil 
novecentos e cinqüenta e quatro reais dezenove centavos) perfazendo uma execução de 86,76% do 
valor disponibilizado, ficando inscritos em restos a pagar o total de R$ 22.206,24 (vinte e dois mil 
duzentos e seis reais vinte e quatro centavos), conforme demonstrado acima. 

A meta física prevista no Plano de Ação - PA do exercício 2013 foi de expedir 3.500 (três 
mil e quinhentos) documentos titulatórios sendo expedidos o total de 2.367 (dois mil trezentos e 
sessenta e sete) documentos titulatórios representando uma execução física de 67,63%, conforme 
demonstrado acima, descrito e detalhado a seguir. 

 
Das estratégias de atuação: 

A estratégia na execução da Ação de Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais 
em Projetos de Assentamento, ao longo do exercício de 2013, teve como dinâmica reunião com o 
Comitê de Decisão Regional - CDR para aprovação de medidas não previstas na IN nº 30 de 
12/04/2006, que fixa normas de procedimentos relativos à regularização de ocupações e a concessão 
e alienação de terras públicas de domínio da União, e competências acerca da IN nº 62 de 
21/06/2010, tais como, a prorrogação do prazo das vistorias, pré-requisito para a emissão do título, 
uma vez que existia na Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO grande 
volume de processos com o prazo inspirado. 

Outra decisão importante do Comitê de Decisão Regional - CDR foi a dispensa da triagem 
para os beneficiários selecionados e homologados até a publicação da NE nº 70 de 12/05/2008, 
tendo como parâmetro que todos passaram pelos critérios de elegibilidade, tais procedimentos 
contribuíram na agilização dos trâmites dos autos administrativo.para emissão do título. 

Outra estratégia da ação foi a parceria com a Secretária de Agricultura do Estado, no que 
tange, a colaboração de servidores nas atividades da titulação. 
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Descrição das atividades desenvolvidas: 
A principal finalidade da presente ação é transferir o domínio, em caráter provisório ou 

definitivo, de imóveis rurais em áreas de projetos de assentamento para beneficiários da reforma 
agrária e para as entidades públicas ou privadas. 

Sendo implementada por meio de execução direta visando a titulação e destinação dos 
imóveis que são objeto da política de reforma agrária, onde inicialmente é realizada a titulação 
provisória através da expedição e assinatura do Contrato de Concessão de Uso - CCU que é um 
instrumento regido por cláusulas resolutivas que estabelecem direitos e obrigações entre o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e o beneficiário. 

Os Títulos de Domínio são outorgados também sob condições resolutivas, sendo que os 
beneficiários ficam vinculados a essas cláusulas pelo período definido em lei e até que ocorra a 
liberação formal por parte do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, sendo 
essa realizada somente após verificação do cumprimento dos compromissos assumidos nas 
cláusulas dos documentos de titulação. Se verificado o não cumprimento das condições resolutivas 
dos documentos de titulação, a qualquer tempo, são realizados procedimentos técnicos, 
administrativos e jurídicos para a retomada das parcelas e reversão do domínio ao Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA ou da União, visando sua re-destinação. 

E, Nos assentamentos ambientalmente diferenciados, são outorgados aos beneficiários o 
Contrato de Concessão de Direito Real de Uso - CCDRU, uma vez que esses imóveis não são 
objeto de transferência definitiva de domínio. 

Ao longo do exercício de 2013 no âmbito da Superintendência Regional no Estado de 
Rondônia - SR-17/RO foram emitidos 1.097 (um mil e noventa e sete) Contratos de Concessão de 
Uso - CCU, 1.267 (um mil duzentos e sessenta e sete) Títulos Definitivos - TD e 03 (três) Contratos 
de Concessão de Direito Real de Uso - CCDRU, totalizando a emissão de 2.367 (dois mil trezentos 
e sessenta e sete) documentos titulatórios conforme detalhado na tabela abaixo. 

 
Tabela 65. Documento titulatório expedido 

Projeto Município Tipo de documento 
CCU TD CCDRU 

PA Águas Claras Vilhena 75 0 0 
PA Aguinel Divino Alta Floresta do Oeste 0 19 0 
PA Albérico Divino Chupinguaia 70 0 0 
PA Aliança Porto Velho 2 0 0 
PA Altamira Campo Novo de Rondônia 3 0 0 
PA Alzira Augusto Monteiro Chupinguaia 83 0 0 
PA Amigos do Campo Machadinho do Oeste 1 0 0 
PA Belo Horizonte Machadinho do Oeste 272 0 0 
PA Bom Jesus Costa Marques 2 0 0 
PA Bom Princípio Seringueiras 0 21 0 
PA Buriti Buritis 0 157 0 
PA Cachoeira Espigão do Oeste 0 5 0 
PA Capitão Silvio Ariquemes 83 0 0 
PA Cedro Jequitibá Machadinho do Oeste 1 0 0 
PA Chico Mendes Presidente Médici 0 27 0 
PA Chico Mendes II Presidente Médici 0 26 0 
PA Chico Mendes III Presidente Médici 0 41 0 
PA Dois de Julho Cujubim 119 0 0 
PA Eli Moreira Pimenta Bueno 0 5 0 
PA Esmosina Pinho Nova Mamoré 1 0 0 
PA Flor do Amazonas 1 Candeias do Jamari 12 0 0 
PA Flor do Amazonas 3 Candeias do Jamari 12 0 0 
PA Flor do Amazonas 4 Candeias do Jamari 4 0 0 
PA Floriano Magno Nova Mamoré 1 0 0 
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Projeto Município Tipo de documento 
CCU TD CCDRU 

PA Francisco João Nova Mamoré 1 0 0 
PA Gogó da Onça São Francisco do Guaporé 3 0 0 
PA Igarapé Azul Nova Mamoré 6 0 0 
PA Igarapé das Araras Porto Velho 6 0 0 
PA Igarapé Taquara Porto Velho 8 0 0 
PA Jatobá Buritis 1 0 0 
PAF Jequitibá Candeias do Jamari 0 0 3 
PA Joana D'Arc I Porto Velho 4 37 0 
PA Joana D'Arc II Porto Velho 5 28 0 
PA Joana D'Arc III Porto Velho 12 13 0 
PA Joana D'Arc III Parte II Porto Velho 1 0 0 
PA Joseodon Ariquemes 1 0 0 
PA Lacerda e Almeida I Novo Horizonte do Oeste 7 0 0 
PA Lacerda e Almeida II Novo Horizonte do Oeste 8 0 0 
PA Lajes Machadinho do Oeste 0 15 0 
PA Lagoa Nova Theobroma 0 13 0 
PA Lamarquinha Rio Crespo 1 0 0 
PA Machadinho Machadinho do Oeste 0 136 0 
PA Manoel Souza Cardoso Primavera de Rondônia 2 0 0 
PA Maranatá Chupinguaia 12 0 0 
PA Maranatá II Chupinguaia 50 0 0 
PA Marechal Rondon Nova Mamoré 1 0 0 
PA Martim Pescador Urupá 0 162 0 
PA Menezes Filho Buritis 0 48 0 
PA Nelson Alves Novo Horizonte do Oeste 0 16 0 
PA Nilson Campos Porto Velho 3 0 0 
PA Padre Ezequiel Mirante da Serra 0 102 0 
PA Palmares Nova União 1 0 0 
PA Paraíso das Acácias Candeias do Jamari 7 0 0 
PA Pau Brasil Nova Mamoré 2 0 0 
PA Pau D'Arco Porto Velho 1 0 0 
PA Paulo Freire Nova Brasilândia do Oeste 2 0 0 
PA Paulo Freire II Nova Brasilândia do Oeste 2 0 0 
PA Pedra do Abismo Buritis 2 0 0 
PA Primavera de Rondônia Primavera de Rondônia 24 0 0 
PA Rabo do Tamanduá Buritis 1 0 0 
PA Renato Natan Corumbiara 29 0 0 
PA Reviver Buritis 1 0 0 
PA Ribeirão Nova Mamoré 4 0 0 
PA Rio Alto Campo Novo de Rondônia 5 47 0 
PA Rio Azul Costa Marques 31 0 0 
PA Rio Azul II Costa Marques 42 0 0 
PA Rio Azul III Costa Marques 13 0 0 
PA Rio Branco Theobroma 0 12 0 
PA Rio Consuelo Alta Floresta do Oeste 0 15 0 
PA Rio Muqui Nova Brasilândia do Oeste 7 0 0 
PA Rio São Pedro Parecis 1 0 0 
PA Rosana Lecy Nova Mamoré 2 0 0 
PA Santa Catarina Theobroma 0 2 0 
PA Santa Catarina Expansão Theobroma 0 2 0 
PA Santa Cruz Ariquemes 0 99 0 
PA Santa Elisa Campo Novo de Rondônia 2 0 0 
PA Santa Helena Buritis 0 42 0 
PA Santa Maria Machadinho do Oeste 0 12 0 
PA Santa Maria II Machadinho do Oeste 0 10 0 
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Projeto Município Tipo de documento 
CCU TD CCDRU 

PA São Domingos Buritis 3 79 0 
PA São Francisco Porto Velho 1 0 0 
PA São João Ariquemes 1 0 0 
PA São José dos Buritis Buritis 1 60 0 
PA São Paulo Buritis 1 0 0 
PA Serra Grande Costa Marques 1 0 0 
PA Tancredo Neves Urupá 2 0 0 
PA União da Vitória Porto Velho 20 0 0 
PA Urupá Urupá 0 15 0 
PA Vale Encantado Theobroma 2 0 0 
PA Vila Batista Rio Crespo 4 0 0 
PA Zé Bentão Chupinguaia 8 0 0 
PA Zeferino Nova Brasilândia do Oeste 1 0 0 
PAD Marechal Dutra Ariquemes 0 1 0 

Total 1.097 1.267 3 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 
 
Dos principais problemas: 

A princípio a ação estimou a meta física de 3.500 (três mil e quinhentos) documentos 
titulatórios, e apesar do recurso contingenciado, o maior problema identificado para o seu alcance 
foi o quadro insuficiente de analistas de Reforma Agrária, para depois da vistoria técnica efetuar a 
análise dos processos, visando obedecer os procedimentos normativos. Esse impasse causou 
morosidade no andamento dos processos para emissão do título. 

Foi identificado que o quadro insuficiente de servidores administrativo no serviço de 
Cartografia para anexação das peças técnicas, bem como no Sistema Nacional de Cadastro Rural - 
SNCR para criar o código do imóvel e/ou atualização cadastral atrasaram os tramites. 

Como também, a falta de regularidade nos registros das matrículas dos Projetos  de 
Assentamento junto aos Cartórios de Registro de Imóveis fez sobrestar considerável volume de 
processos que se encontravam aptos para o título.   

 
Dos principais resultados: 

A Constituição Federal de 1.988 estabelece que os beneficiários da distribuição de imóveis 
rurais pela reforma agrária receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, instrumentos que 
asseguram o acesso à terra. 

O contrato de concessão de uso transfere o imóvel rural ao beneficiário da reforma agrária 
em caráter provisório e assegura aos assentados o acesso à terra, aos créditos disponibilizados pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e a outros programas do governo 
federal. 

O título de domínio é o instrumento que transfere o imóvel rural ao beneficiário da reforma 
agrária em caráter definitivo. 

Além da garantia da propriedade da terra para os trabalhadores rurais assentados a titulação 
efetuada pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA contém dispositivos 
norteadores dos direitos e deveres dos participantes do processo de reforma agrária, especialmente 
do poder público, representado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
INCRA, e dos beneficiários, caracterizado pelos assentados. 

Com isso, é forçoso convir, na linha das definições apresentadas acima, que os destinatários 
dos documentos titulatórios em imóveis rurais cuja situação proprietária ou possessória se 
efetivaram em Projetos de Assentamentos no Estado de Rondônia, edificaram ou almejam edificar, 
suas moradias, sendo que para regularizá-las, trazendo-as para o contexto formal, que tem como 
finalidade exatamente a consolidação jurídica desses assentamentos. 
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Assim, a garantia da subsistência da posse e a sua formalização pela outorga dos 
mencionados instrumentos de titulação é um momento enfrentado, sem hesitações pela 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, em demanda cada vez mais 
crescente, relacionando-se ao exercício e a formalização desse direito fundamental como 
conseqüência de sua aquisição pela posse e moradia permanente. 

 A garantia da subsistência e da formalização do direito à moradia se vincula ao papel 
estratégico do espaço público e das intervenções para fins de regularização, portanto, o aspecto mais 
relevante ao princípio da função social da propriedade determinada pela Carta Constitucional é a 
sua concretude.  

Ao imaginar-se a importância da regularização dos Projetos de Assentamento, percebe-se de 
perto que a titulação, além de contribuir para a preservação dos princípios básicos e elementares 
republicanos, consistentes na erradicação da pobreza, na redução das desigualdades sociais e na 
dignidade da pessoa humana, ainda possibilita a universalização do acesso das famílias carentes de 
recursos à moradia formal. 

E vai além. Pode-se arriscar a conclusão e afirmar que a regularização dos Projetos de 
Assentamentos, além de afastar a abominável situação de clandestinidade dos moradores, confere às 
famílias destinatárias da titulação acesso ao mercado formal, assim como garante a possibilidade da 
exibição de documento de aceitação obrigatória para obtenção de crédito e de financiamento em 
linhas oferecidas pelas redes bancárias e pelo próprio poder público. 

Com isso, a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO buscou, ao 
longo do exercício de 2013, a aplicação prática e urgente, conclamando a todos servidores a 
realização de atividades que culminaram na expedição de documentos titulatórios, em especial ao 
Título Definitivo nos Projetos de Assentamentos do Estado de Rondônia e teve como principal 
resultado a emissão de 1.267 (um mil duzentos e sessenta e sete) Títulos de Domínio - TD. 

 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 

Apesar da meta inicial ter sido estipulada em 3.500 (três mil e quinhentos) documentos 
titulatórios expedido, considera-se que os resultados superaram as expectativas uma vez que foi 
alcançado o total de 1.267 (um mil duzentos e sessenta e sete) Títulos de Domínio - TD, que no 
Estado de Rondônia possui maior demanda, e que há muitos anos não era possível a sua realização, 
principalmente face às exigências impostas pela Lei nº 10.267 de 28/08/2001, que condiciona aos 
procedimentos de registros cartorários diversos fatores, entre esses o georreferenciamento do 
perímetro dos Projetos de Assentamento. 

 
 

3.3.9. Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e Superior para a Reforma 
Agrária 
 
Tabela 66. Informações Gerais da Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e 
Superior para a Reforma Agrária 

Identificação 
Ação 210T 

Plano Orçamentário Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e Superior para a Reforma 
Agrária. 

Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Profissional 

Formado Unidade 150 150 100 765.400 15.106,96 0,19 
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Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
765.400 765.106,93 715.106,93 715.106,93 700.000,00 0,00 15.106,93 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PC 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 
Tabela 67. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

D210T000340 

33.90.14 9.941,50 9.941,50 9.941,50 0,00 
33.90.30 3.365,95 3.365,95 3.365,95 0,00 
33.90.33 500,00 500,00 500,00 0,00 
33.90.39 1.299,48 1.299,48 1.299,48 0,00 

D210T000354 33.50.41 750.000,00 700.000,00 0,00 700.000,00 
Total 765.106,93 715.106,93 15.106,93 700.000,00 

Fonte: SIAFI 2013. 
 
O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 previu como limite orçamentário o montante de 

R$ 765.400 (setecentos e sessenta e cinco mil e quatrocentos reais), sendo disponibilizados R$ 
765.106,93 (setecentos e sessenta e cinco mil cento e seis reais e noventa e três centavos), que 
representa 99,96% do valor inicialmente previsto; dos quais foram empenhados R$ 715.106,93 
(setecentos e quinze mil cento e seis reais noventa e três centavos), sendo pago o total de R$ 
15.106,93 (quinze mil cento e seis reais noventa e três centavos) perfazendo uma execução de 
1,97% do valor disponibilizado, ficando inscritos em restos a pagar o total de R$ 700.000 
(setecentos mil reais), conforme demonstrado acima. 

A meta física prevista no Plano de Ação - PA do exercício 2013 foi de formar 150 (cento e 
cinqüenta) profissionais sendo que o convênio ainda está em execução visando formar o total de 
150 (cento e cinqüenta) profissionais representando uma execução física de 100%, conforme 
demonstrado acima, descrito e detalhado a seguir. 

Além da geração de emprego, que se constitui numa das prioridades de governo, é 
necessário o fortalecimento da Agricultura Familiar e avançar na Reforma Agrária, visando 
construir um novo modelo de desenvolvimento rural, com base em uma matriz tecnológica 
ambientalmente sustentável. Em relação a infraestrutura físico-funcional, a maioria das escolas é 
pequena, são construídas com materiais inadequados e possui instalações em situações precárias. 
Nesse sentido, o Programa se justifica pela premente necessidade de promover a alfabetização e a 
escolarização dos (as) trabalhadores (as) assentados (as) e a formação e valorização de professores 
para atuarem nas escolas dos assentamentos.  

Através da Educação no Campo - PRONERA é possível ampliar a oferta de cursos de ensino 
médio profissionalizante e de cursos de nível superior. A geração de empregos para os egressos das 
universidades, que trabalharão na assistência técnica e social aos assentados, aliada ao processo de 
formação pelo qual estes jovens passarão trabalhando nessas áreas, através da participação em uma 
especialização lato sensu, contribuirá para um imprescindível processo de produção de novos 
conhecimentos necessários à mudança do modelo de desenvolvimento e para criação de uma nova 
matriz tecnológica, baseada nos princípios da agroecologia e do desenvolvimento sustentável. 

O PRONERA é uma política pública de educação envolvendo trabalhadores e trabalhadoras 
das áreas de Reforma Agrária. É um programa articulador de vários ministérios, de diferentes 
esferas de governo e de instituições de ensino, para a qualificação educacional dos assentados (as) 
da Reforma Agrária. As ações desenvolvidas por esse Programa ajudam a fortalecer a agricultura 
familiar, proporcionando condições de melhoria de vida à família assentada por meio das técnicas 
aprendidas, ao mesmo tempo em que permite, aos jovens e adultos, qualificação profissional bem 
como conscientização e participação da sociedade em que estão inseridos. 
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Tem como objetivo principal fortalecer a educação nas áreas de Reforma Agrária 
estimulando, propondo, criando, desenvolvendo e coordenando projetos educacionais, utilizando 
metodologias voltadas para a especificidade do campo, tendo em vista contribuir para a promoção 
do desenvolvimento, com base nos princípios da sustentabilidade econômica, social e ambiental do 
campo e dos homens e mulheres que ali vivem. 

Os números são ainda mais desafiadores aos gestores públicos do campo da Educação e da 
Reforma Agrária e o PRONERA atua como um produtivo laboratório de práticas, mas também 
como estimulador e articulador de outras políticas públicas para a Educação do Campo no âmbito 
de outros Ministérios. A experiência exitosa desse programa estimulou o debate acerca do direito à 
educação dos povos do campo em outras esferas públicas, especialmente àquelas responsáveis pela 
normatização da educação nacional, por meio da qual foi instituída as Diretrizes Operacionais para 
a Educação Básica das Escolas do Campo, um importante instrumento de orientação para as 
políticas de Educação do Campo a serem desenvolvidas pelos sistemas de ensino, além da 
Resolução que reconhece a Pedagogia de Alternância e os tempos educativos nas comunidades 
como efetivos tempos escolares. 

O PRONERA se desenvolve por meio de uma gestão participativa, cujas responsabilidades 
são assumidas por todos em uma construção coletiva na elaboração, na execução, no 
acompanhamento e na avaliação dos projetos pedagógicos. A parceria é a condição para a 
realização das ações do programa, com isso, os principais parceiros são os movimentos sociais e 
sindicais do campo que assumem um papel primordial junto às comunidades, auxiliando na 
identificação das demandas educacionais das áreas de reforma agrária em conjunto com os demais 
parceiros e como mecanismos de controle social, acompanhando e avaliando os processos 
pedagógicos. 

Baseia-se na relação indissociável da educação e do desenvolvimento territorial sustentável 
como condição essencial para qualificação do modo de vida da população envolvida nos projetos. 
Tem como princípios básicos a inclusão, a participação, a interação e a multiplicação, ampliando 
não somente o número de pessoas alfabetizadas e formadas em diferentes níveis de ensino, mas 
também a presença de educadores, agentes mobilizadores e articuladores de políticas públicas. 

O trabalho realizado no âmbito do presente Programa através da Superintendência Regional 
no Estado de Rondônia - SR-17/RO, ao longo do exercício de 2013 envolveu diversas atividades, 
tais como o contato com possíveis parceiros para identificação das demandas e o acompanhamento 
dos instrumentos firmados, esse e outros trabalhos evidenciados nos próximos tópicos. 

 
Das estratégias de atuação: 

A presente ação não trabalhou, ao longo do exercício de 2013, com base em estratégias, 
mas sim através de oportunidades, não sendo possíveis maiores planejamentos devido a pouca 
disponibilidade de logística, como veículo, motorista e recursos orçamentários para o 
acompanhamento ou mesmo promoção e/ou articulações para novos convênios ou novas atividades. 
 
Descrição das atividades desenvolvidas: 

Ao término do exercício de 2012 foi firmada parceria com a Associação das Escolas Família 
Agrícola de Rondônia - AEFARO, convenente do convênio nº 776126/2012, que teve início efetivo 
em 2013, esse celebrado para a formação de 150 (cento e cinqüenta) alunos no curso de nível médio 
integrado ao técnico em agropecuária, sendo esse descentralizado em duas parcelas iguais, contudo 
ao final do exercício de 2012, término do referido convênio foram 93 (noventa e três) profissionais 
formados, conforme demonstrado na tabela a seguir. 
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Tabela 68. Convênios em vigência 
Valores em R$ 1,00 

Convênio Convenente Prazo de 
Execução 

Recursos 
(exercício 2013) 

Profissional 
Formado 

776126/2012 Associação das Escolas Família Agrícola de 
Rondônia - AEFARO 

31/12/2012 a 
31/12/2016 750.000,00 150 

Total 750.000,00 150 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 

 
Foram realizadas visitas de acompanhamento nas escolas executoras do convênio e diversas 

reuniões com a convenente visando à orientação para uma ação mais eficaz na execução do objeto 
do convênio, sendo que as orientações também ocorreram por meio de e-mail e telefone. 

A tabela abaixo representa o quantitativo de alunos e municípios abrangidos pelo convênio. 
 
Tabela 69. Profissional formado 

Município Alunos 
Alvorada do Oeste 1 
Cacaulândia 1 
Cacoal 1 
Governador Jorge Teixeira 4 
Jaru 5 
Ji-Paraná 65 
Machadinho do Oeste 2 
Mirante da Serra 5 
Nova Brasilândia do Oeste 6 
Nova Mamoré 1 
Nova União 1 
Ouro Preto do Oeste 11 
Presidente Médici 3 
Seringueiras 9 
Teixeirópolis 1 
Theobroma 14 
Urupá 17 
Vale do Anari 2 
Vale do Paraíso 1 

Total 150 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 

 
Conforme demonstrado acima, são 150 (cento e cinqüenta) alunos provenientes das áreas de 

Reforma Agrária do Estado de Rondônia, sendo 80 (oitenta) alunos atendidos pelas Escolas Família 
Agrícola Chico Mendes e 80 (oitenta) alunos pela Escola Itapirema, que buscam através da 
educação a superação das distâncias sociais históricas decorrentes do processo de colonização, 
principalmente com relação ao homem do campo. 

O fazer pedagógico nas Escolas Família Agrícola - EFA acontece de forma intensa através 
dos vários instrumentos da Pedagogia de Alternância, seguinte programação quinzenal e 
acompanhamento contínuo, e funciona em regime de internato, onde todas as aspirações como 
também as frustrações são vivenciadas no cotidiano das escolas. 

 
O sentido atribuído à escolarização está voltado 
mais especificamente aos usos sociais da leitura e 
da escrita como ferramenta a serviço da superação 
das desigualdades sociais. 
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Dos principais problemas: 
As principais dificuldades enfrentadas foram relacionadas à operacionalização do Sistema 

de Gestão de Convênios - SICONV que, diante da dinâmica e especificidade de um convênio 
realizado para curso de educação, enfrentou-se dificuldades para encontrar pessoa habilitada para 
sanar dúvidas em casos mais particulares quanto ao referido sistema, especialmente quanto à 
operacionalização por parte do convenente, cujo perfil da concedente não consegue visualizar as 
telas da convenente para poder proporcionar melhor orientação. 

Outra dificuldade encontrada foi quanto à disponibilidade de viaturas para o trabalho que 
necessita ser realizado fora da sede do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, uma vez que, tratando-se de convênio que contém prazos definidos para execução e 
fiscalização, nem sempre é possível prever com a devida antecedência a necessidade de alguns 
deslocamentos e, mesmo nas situações previsíveis, não foi raro ocorrer falta de viatura para a 
realização da atividade. 

 
Dos principais resultados: 

A despeito das dificuldades apresentadas acima, foi possível realizar todas as atividades 
necessárias à regular execução das orientação e fiscalização do convênio em vigência. 

 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 

Ao longo do exercício de 2013 não foram recepcionadas novas proposta, não foram 
realizadas tratativas com entidades públicas de ensino, e não foi realizada nenhuma chamada 
pública visando a recepcionar propostas de convênio com entidades privadas sem fins lucrativos. 

Contudo entende-se como positivos os resultados alcançados, uma vez que o convênio 
celebrado, a médio prazo, causará grande impacto nos projetos de assentamento beneficiados, pois 
os jovens formados no curso técnico sairão capacitados para uma leitura crítica da realidade, tendo a 
oportunidade de intervir na realidade do meio transformando-o. 

A execução das metas do PRONERA em Rondônia tem encontrado dificuldades devido à 
própria realidade do Estado, pois o Programa é realizado por meio de parcerias com instituições de 
ensino públicas ou privadas sem fins lucrativos, o que restringe as possíveis parcerias, sendo que as 
entidades disponíveis para celebração encontram muitas dificuldades burocráticas para a celebração 
de convênios com o poder público federal. 
 
 
3.3.10. Diagnóstico, por microrregião, a respeito dos déficits de infraestrutura 

A seguir apresenta-se diagnóstico, por microrregião da jurisdição da Superintendência 
Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, do déficit de infraestrutura (água, energia, estradas, 
assistência técnica, e outros) necessária para consolidação e emancipação dos projetos de 
assentamento; estratégia e ações adotadas no exercício para enfrentar o déficit de infraestrutura, 
bem como demonstração dos objetivos e das ações planejadas para esse fim a serem atingidos nos 
exercícios seguintes, considerando a vigência do PPA 2012-2015. 

A Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO pela dimensão da área de 
sua jurisdição e por estar situada em uma das unidades federativas de criação mais recente e que 
ainda passa por um período de desenvolvimento, apresenta universo de considerável demanda para 
obras de infraestrutura básica a serem realizadas. Entre essas destaca-se como mais expressiva às 
relacionadas as estradas vicinais, por serem de vitais importâncias as locomoções dos assentados e 
de acesso aos demais benefícios sociais coletivos. Este destaque advêm em primeiro lugar da 
necessidade de suas construções nos interiores dos assentamentos e por seguinte por se tratar de um 
tipo de diferenciado das demais obras de infraestrutura uma vez que são as mais expostas as ações 
do intemperismo, que as deixam sujeitas aos efeitos diretos dos fatores: climatológicos, 
pluviométricos, pedológicos, entre outros fenômenos naturais  e da ausência de manutenções 
sistêmicas, além do desgastes provocados pelos seus usos. Tudo contribuindo para provocar a 
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redução das vidas úteis dos trechos, realidade que leva os seus usuários estarem constantemente 
reivindicando as suas recuperações, para suprir aos seus direitos  ir e vir, para as suas locomoções, 
escoamentos dos excedentes de suas produções e de acessos: aos transportes coletivos e escolares, 
as ações sociais públicas de assistências técnicas, saúde, educações, comercializações, entre outras. 

Ressalta-se que a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, desde 
2004, deixou de executar obras de captação, reservação e distribuição de água nos seus 
assentamentos, tendo em vista que esta atribuição passou a ser do encargo da Fundação Nacional de 
Saúde - FUNASA e que atualmente é da competência do Comitê Gestor do Programa Nacional de 
Universalização do Acesso e Uso da Água - "ÁGUA PARA TODOS", instituído pelo Decreto nº 
7.535 de 26/07/2011, a exemplo do que foi absolvido pela Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - 
Eletrobrás, no que se refere as obras das redes de eletrificações rurais, com a instituição do 
Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica - "LUZ PARA 
TODOS", pelo Decreto nº 4.873 de 11/11/2003. 

Cabendo a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO para este 02 
(dois) tipos de infraestruturas apresentar as demandas, como tem procedido, conforme 
discriminações feitas nos Anexo II - Demandas de Captação e Distribuição de Águas, e Anexo III - 
Demandas de Energia Elétrica em Assentamento, que periodicamente é atualizada nas reuniões do  
Comitê Gestor Local. 

Em relação as demandas das estradas vicinais apresentamos o Anexo I - Demandas de 
Estradas Vicinais dos Assentamentos, atualizadas com a exclusão das metas compromissadas 
através das celebrações dos convênios e termos de compromissos firmados em 2013, conforme 
citado anteriormente e que deverão ser fisicamente executados no exercício de 2014, após o 
encerramento do período do inverno amazônico. Essas demandas se referem apenas às malhas 
viárias do interior dos polígonos dos assentamentos, pois as vias de acesso são em parte 
pertencentes aos sistemas viários de outros assentamentos das circunvizinhanças e em outra parte já 
foram transformadas em estradas municipais ou em rodovias estaduais, cujos a manutenções tem 
sido planejadas através do Programa Estadual de Infraestrutura, Transporte e Habitação - FITHA e 
realizadas em parcerias firmadas entre o Governo do Estado e Prefeituras Municipais. 

 
 

3.3.11. Demonstração dos resultados das ações 
Ao longo das demonstrações, referente cada ação implementada pela Superintendência 

Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, apresentadas acima estão caracterizados os seguintes 
aspectos:  

Ação Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER atendeu 12.099 (doze mil e noventa e 
nove) famílias com publicação de Chamada pública para atender outras 3.506 (três mil quinhentos e 
seis) famílias representando o alcance de 162% da meta física inicialmente estabelecida. 

Ação de Concessão de Crédito Instalação empenhou 730 (setecentos e trinta) créditos na 
modalidade apoio inicial, sendo concluídas a construção de 88 (oitenta e oito) casa e a recuperação 
de 56 (cinqüenta e seis) casas, essas com trabalhos iniciados em exercícios anteriores. 

Ação de Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em Projetos de Assentamentos 
foi firmado compromissos, através de convênios e termos de cooperação com Prefeituras 
Municipais e Governo do Estado de Rondônia, o atendimento a 3.804 (três mil oitocentos e quatro) 
famílias, com obras de construção, recuperação e complementação de estradas e pontes. O que 
representa o alcance de 342,70% da meta física. 

Ação de fomento à Agroindustrialização, à Comercialização e às Atividades Pluriativas 
Solidárias - Terra Sol atendeu a 329 (trezentos e vinte e nove) famílias através da aquisição e 
entrega de Tanques Resfriadores de Leite, representando 365,55% da meta física. 

Ação Supervisão e Fiscalização da Concessão do Crédito-Instalação às Famílias Assentadas 
da Reforma Agrária para o qual foram supervisionados 2.207 (dois mil duzentos e sete) crédito 
iniciados em exercícios anteriores e no em análise. 
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Ação Demarcação Topográfica em Projetos de Assentamentos superou a meta em 221,72% 
através do atendimento a 1.541 (um mil quinhentos e quarenta e uma) famílias através da conclusão 
dos trabalhos de análises das peças técnicas e pagamento através de reconhecimento de dívidas de 
empresa contratada, referente a exercícios anteriores. 

Ação Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e Superior para Reforma Agrária 
- PRONERA está formando 150 (cento e cinqüenta) profissionais, representando 100% da meta. 

Ação Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais para Reforma Agrária que 
emitiu 1.097 (um mil e noventa e sete) Contratos de Concessão de Uso - CCU, 1.267 (um mil 
duzentos e sessenta e sete) Títulos Definitivos - TD e 03 (três) Contratos de Concessão de Direito 
Real de Uso - CCDRU ao PAF Jequitibá, que representa 67,63% da meta inicialmente estabelecida. 

Ação Supervisão Ocupacional em Projetos de Assentamentos superou a meta física em 
303,42% através da supervisão / monitoramento em 5.401 (cinco mil quatrocentos e um) lotes / 
parcelas. E, através da implementação dessa atividade foi possível a efetivação dos seguintes 
trabalhos: 

a. Levantamento da função social da terra; 
b. Combater a venda ilegal de lotes; 
c. Efetivar fiscalização ambiental nas áreas de reserva legal e preservação permanente; 
Contudo, devido aos trabalhos de escritório realizados em complementação ao de campo 

estarem em conclusão até a elaboração do presente relatório de gestão, não poderão ser apresentado 
diagnóstico completo, dos lotes / parcelas vistoriadas / monitoradas, referente a demonstração do 
cumprimento da função social da terra, do cronograma de elaboração de diagnóstico e erradicação 
da exploração agrícola em áreas de reserva legal e preservação permanente por microrregião, e 
levantamento de metas de revisão ocupacional de lotes ocupados irregularmente ou que não estão 
cumprindo a função social da terra, como também as ações de retomada e redestinação de lotes com 
revisão ocupacional realizada no exercício anterior, destacando os números obtidos. 

Ao longo do exercício de 2013 foram realizadas alguma ações de retomada e redestinação 
de lotes resultantes das revisões ocupacionais efetivadas, inclusive com publicação no Diário 
Oficial da União - D.O.U. e jornais de grande circulação, contudo consideradas tímidas frente ao 
passivo e demanda existente no Estado de Rondônia. 

 
 

3.3.12. Demonstração das estratégias voltadas para consolidação de projetos de 
assentamento 

O objetivo final da reforma agrária é tornar o beneficiário do projeto de assentamento 
independente e capacitado para continuar desenvolvendo sua própria atividade, em busca da 
estabilidade social e da conquista da cidadania, tornando-o sujeito do desenvolvimento sustentável 
rural, e para se chegar a esse objetivo, o projeto de assentamento deve seguir algumas etapas, dentre 
as quais destacam-se: 

a. Elaboração do Plano de Desenvolvimento do Assentamento - PDA; 
b. Concessão de crédito; 
c. Implantação completa da infraestrutura; 
d. Financiamento e auxílio técnico (PRONAF); 
e. Consolidação do projeto de assentamento, com a entrega da titulação, concessão e 

destinação de imóveis rurais, com a finalidade de transferir, em definitivo, aos assentados o 
domínio das terras destinadas, resguardados os cumprimentos das cláusulas resolutivas. 

A consolidação é uma etapa anterior à emancipação, quando o projeto de assentamento tiver 
concluído os serviços topográficos, de habitação, infraestrutura básica, e ao menos 50% dos 
beneficiários tiverem recebido os títulos de domínio. 

Assim, o projeto de assentamento que, após ter participado de diversas políticas públicas de 
apoio, consegue encontrar caminho de desenvolvimento econômico, portanto apto a ser consolidado 
e a integrar-se a vida do município em que está implantado. 
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A emancipação ocorre através de ato do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, observadas as determinações legais e regulamentares, em especial a Norma de 
Execução nº 09 de 06/04/2001, e a essa nova condição do projeto de assentamento denomina-se de 
emancipado ou em processo de desenvolvimento econômico. 

A Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, ao longo do exercício de 
2013, não estabeleceu estratégia ou elaborou planos voltados para consolidação de projetos de 
assentamento, contudo, diversas atividades implementadas, como titulação e implantação de 
infraestrutura culminarão no alcance da condição mínima para a consolidação dos projetos de 
assentamentos do Estado de Rondônia. 

O planejamento para concessão de créditos instalação e a cobrança desses créditos serão 
ajustados conforme o estabelecido na Medida Provisória nº 636 de 26/12/2013, que dispõe sobre a 
liquidação de créditos concedidos aos assentados da reforma agrária. 

A estratégia para provimento de assistência técnica no Estado de Rondônia, ao longo do 
exercício e aos próximos afetos ao PPA 2012-2015, conforme orientação geral do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária, é a busca pelo atendimento de todas as famílias que 
estejam inseridas em programas prioritários do governo federal, ou seja, no Programa Brasil Sem 
Miséria - PBSM, Arco Verde - AV, Território da Cidadania - TC e Programa Minha Casa Minha 
Vida - PMCMV, programa esses balizados para o alcance do público alvo a serem atendidos com 
todas as atividades da Autarquia. 

A promoção da utilização do PRONAF não segue estratégia, uma vez que à 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO compete a emissão de Declarações 
de Aptidão ao PRONAF - DAP, que ocorrem conforme demanda; contudo a efetivação dessas em 
contratos, perpassam pelo âmbito das agências bancárias, que repassam informações consolidadas, 
ou seja, sem distinção de projetos de assentamentos, municípios ou Estado, ao Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 

 
 

3.3.13. Principais atividades de controle do Gestor 
As principais atividades de controle do gestor para assegurar a fidedignidade dos registros 

informatizados das informações referentes à atividade de desenvolvimento de projetos de 
assentamento no âmbito da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, como  
também para garantia do alinhamento da estrutura operacional com as estratégias definidas pela 
direção e a regularidade normativa dos processos foi a busca periódica por informações atualizadas, 
para o qual alcançou-se dados atualizados, que passaram por análises, conferências e revisões. 

 
 

3.3.14. Indicadores 
A seguir demonstração dos resultados de indicadores de desempenho utilizados pela 

Autarquia na área de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento, incluindo metas do exercício e 
estratégia para cumprimento de metas do próximo exercício, abrangendo no mínimo os seguintes 
indicadores: 

 
a. Índice de acesso à água para consumo doméstico; 
b. Índice de provimento de PDA/PRA; 
c. Índice de acesso à moradia nos assentamentos; 
d. Índice de provimento de Assistência Técnica; 
e. Índice de Parcelas Supervisionadas; 
f. Índice de consolidação de assentamentos; 
g. Número de  Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP emitidas, conforme tabela abaixo. 
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Tabela 70. Declaração de aptidão do PRONAF - DAP emitidas 
Projeto Município Tipo Quantidade 

PA Aliança Porto Velho A 1 
PA Flor do Amazonas I  Candeias do Jamari A 60 
PA Flor do Amazonas II Candeias do Jamari A 44 
PA Flor do Amazonas II Candeias do Jamari A 34 
PA Flor do amazonas IV Candeias do Jamari Provisória 4 
PA Joana D’Arc I Porto Velho A 2 
PA Joana D’Arc II Porto Velho A 1 
PA Joana D’Arc III Porto Velho A 1 
PA Nazaré e Boa Vitória Porto Velho A 5 
PA Nilson Campos Porto Velho A 3 
PAF Jequitibá Porto Velho A 156 
PA Paraíso das Acácias Porto Velho A 6 
RESESX Lago Cuniã Porto Velho A 42 
PA Rio Madeira Porto Velho A 7 
PA São Francisco Porto Velho A 6 
Diversos Ariquemes A 18 
PA Tabajara II Machadinho do Oeste A 3 
PA Cedro Jequitibá Machadinho do Oeste A 3 
PA União Machadinho do Oeste A 3 
PA Lajes Machadinho do Oeste A 3 
PA Santa Maria Machadinho do Oeste A 2 
PA Rio Consuelo Alta Floresta do Oeste A 2 
RESEX Barreiro das Antas Guajará-Mirim A 2 
PDS Dom Xavier Rei Guajará-Mirim A 1 
PA Palma Arruda Vale do Anari A 2 
PA Chico Mendes III Presidente Médici A 2 
PA Gogó da Onça Costa Marques A 1 
PA Renato Natan Corumbiara A 10 
PA Zé Bentão Corumbiara A 48 
PA Maranatá Corumbiara A 56 

Total 528 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 
 

Esclarece-se que as informações sobre o quantitativo de contratos firmados pelas famílias 
com acesso ao PRONAF ou outra linha de crédito voltada à produção são de responsabilidade das 
instituições bancárias. 

 
a. Da utilidade 

A utilidade dos indicadores de desempenho está intimamente relacionada à capacidade de 
comunicar o que é realmente importante e influencia as pessoas a fazerem as coisas certas, assim o 
modelo procurado pela Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO busca 
ajudar os gestores a articular, descrever, comunicar, implementar e monitorar suas estratégias em 
todos os níveis da organização. Isso é conseguido conectando objetivos, iniciativas e medições à 
estratégia organizacional. 

Os indicadores apresentados transmitem clara e forte mensagem para toda a 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO sobre o que é importante e o que se 
espera de cada um e como cada servidor será avaliado. O perfeito entendimento da estratégia, 
papéis e responsabilidades é a condição essencial para se conseguir o comprometimento e 
engajamento de todos. 

Com o enfoque equilibrado entre indicadores de resultados e indicadores de atividades e 
ações foi possível implementar além das medições de fatos passados como também as sinalizadoras 
de tendências (indicadores de processos), que permitiram a identificação e correção em algumas 
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falhas existentes, contribuíram sobremaneira no processo do estabelecimento das estratégias de 
atuação de longo, médio e curto prazo. 

 
b. Da mensurabilidade 

Entende-se que o conjunto de indicadores apresentados permite medir a capacidade do 
sucesso ou insucesso dos resultados almejados, uma vez que foram definidos alguns passos no 
planejamento e no monitoramento; definem o sentido e o alcance dos programas e suas respectivas 
ações; medem ainda o alcance dos objetivos; e podem ser facilmente verificados através das fontes 
informadas. 

 
c. Análise crítica dos indicadores institucionais 

Importante esclarecer alguns dados, dos quais: a forma como verificados os números 
considerados para famílias assentadas e a quantidade projetos de assentamento que podem ser 
atendidos com atividades do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária no nível de 
agregação. 

Dos 216 (duzentos e dezesseis) Projetos de Assentamento jurisdicionados a 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, 139 (cento e trinta e nove) projetos 
de assentamento estão na fase de consolidação, logo, excluiu-se os 49 (quarenta e nove) projetos de 
assentamento consolidados e as 28 (vinte e oito) Reservas Extrativistas; e 

Das 39.356 (trinta e nove mil trezentos e cinqüenta e seis) famílias assentadas no Estado de 
Rondônia, somente 22.109 (vinte e duas mil cento e nove) famílias estão assentadas em projetos de 
assentamento em fase de consolidação, logo, excluíram-se as 16.292 (dezesseis mil duzentos e 
noventa e duas) famílias assentadas nos projetos de assentamento consolidados e as 955 
(novecentos e cinqüenta e cinco) famílias reconhecidas nas Reservas Extrativistas. 

Somada a utilização dos referidos indicadores ainda foram promovidas, no exercício de 
2013, reuniões com o objetivo de analisar a gestão das atividades desempenhadas, e o alcance ou 
não das metas planejadas, assim, gradativamente esses indicadores, vêm sendo utilizados com 
instrumento de análise quanto ao direcionamento das ações empreendidas, bem como foi possível 
identificar que os resultados, em sua maioria, representam uma execução muito abaixo da demanda 
existente no Estado de Rondônia. 

Com isso, depois da sua apresentação, através da prestação de contas, será realizada 
divulgação, tanto para conhecimento dos bons resultados, quanto para a verificação das 
providências a serem realizadas no exercício visando melhoramentos. 

Portanto, se pode afirmar que os indicadores apresentados acima, e os demais apresentados 
ao longo do presente relatório de gestão, possuem efetiva aplicação, uma vez que auxiliam os 
gestores da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO na tomada de decisões.  
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Quadro 10. Indicadores do macroprocesso Desenvolvimento de Projetos de Assentamento 
Indicador  Descrição Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Índice de acesso à água 
para consumo doméstico 

Expressa o provimento de 
água potável no exercício 
(encanada, de poço ou de 

cisterna) segundo o número 
total de famílias assentadas 

no exercício, permitindo 
assim avaliar a redução ou 

aumento do passivo 
existente. 

Porcentagem 

(número de famílias que 
tiveram o provimento de 

água para consumo 
doméstico - encanado, de 

poço ou de cisterna no 
exercício - dividido pelo 

número de famílias 
assentadas no exercício, no 

nível de agregação) 
multiplicada por 100. 

Número de famílias que 
tiveram o provimento de água 
para consumo doméstico no 

exercício - Conforme 
levantamento efetuado pelos 

técnicos responsáveis no 
acompanhamento e entrega das 

obras e SIR;. 

0 

Quantidade total de famílias 
assentadas no exercício - Sipra 

relatório 229.  

Índice de provimento de 
PDA/PRA 

Expressa a quantidade 
Projetos de assentamento 
com PDA/PRA aprovados 

pelo INCRA 

Porcentagem 

(quantidade de Projetos de 
Assentamento com PDA e 

PRA aprovados pelo 
INCRA, dividido pela 

quantidade total de 
Assentamentos 

Jurisdicionados no nível de 
agregação) multiplicado 

por 100. 

Quantidade de Assentamentos 
com PDA/PRA aprovado pelo 

INCRA - Fonte Módulo de 
monitoramento.  = (122 / 139) * 100 = 

87,76 Quantidade total de 
Assentamentos Jurisdicionados 

- Sipra - relatório 227.  

Índice de acesso à 
moradia nos 

assentamentos 

Expressa o acesso à 
moradia nos assentamentos 

no exercício, segundo o 
número total de famílias 
assentadas no exercício, 

permitindo assim avaliar a 
redução ou aumento do 

passivo existente.  

Porcentagem 

(número de unidades 
habitacionais efetivamente 
construídas no exercício, 
dividido pela quantidade 

total de famílias assentadas 
no exercício, no nível de 
agregação) multiplicada 

por 100. 

Número de unidades 
habitacionais efetivamente 
construídas no exercício - 
Conforme levantamento 
efetuado pelos técnicos 

responsáveis no 
acompanhamento e entrega das 

obras e SIR. 

= (144 / 1.193) * 100 = 
12,07 

Número de famílias assentadas 
no exercício - Conforme 

constante do Sistema Sipra 
relatório 233. 
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Indicador  Descrição Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Número de contratos 
firmados pelas famílias 

com acesso ao Pronaf ou 
outra linha de crédito 
voltada à produção 

Expressa a quantidade de 
contratos firmados pelas 

famílias que acessaram as 
linhas de crédito voltadas à 

agricultura familiar. 

Unidades 

Número de contratos 
firmados pelas famílias 
com acesso a linha de 

crédito voltada aos PA(s) 
no exercício, no nível de 

agregação. 

Quantidade contratos firmados 
pelas famílias com acesso a 
linha de crédito voltada aos 
PA por exercício - Obtido 

junto ao MDA, instituições 
financeiras responsáveis e 

Assistência Técnica 
responsável pelo Projeto de 

Financiamento e SIR 

Foram emitidos 528 
DAP, sendo 524 DAP 

tipo A e 04 DAP 
provisórias, conforme 

tabela abaixo 

Índice de provimento de 
Assistência Técnica 

Expressa a quantidade 
famílias atendidas pela 
Assistência Técnica. 

Porcentagem 

(quantidade de famílias 
atendidas por Assistência 

Técnica, dividida pelo 
número de famílias no 

nível de agregação) 
multiplicado por 100. 

Quantidade de famílias 
atendidas por Assistência 

Técnica - Conforme o disposto 
nos instrumentos contratuais 

ou de convênio e SIR;  
= (12.094 / 22.109) * 

100 = 
54,70 Número de famílias dos PA(s) 

- Conforme constante do 
Sistema Sipra relatório 229 em 

12.01.2013  

Índice de Parcelas 
Supervisionadas  

Expressa a proporção de 
parcelas supervisionadas 

nos termos do artigo 11 da 
IN 47/2008. 

Percentagem  

(quantidade de parcelas 
supervisionadas nos termos 

do artigo 11 da IN 
47/2008, dividido pela 

quantidade total de 
parcelas por nível de 

agregação) multiplicada 
por 100.  

Quantidade de parcelas 
supervisionadas - Conforme 

informação a ser controlada no 
sistema SIPRA/SIR. 

Quantidade total de parcelas 
por nível de agregação - 

Sistema SIPRA/SIR.   

= (5.401 / 22.109) * 
100 =  
24,43 

Índice de consolidação de 
assentamentos 

Expressa a taxa de 
consolidação dos 
assentamentos. 

Percentagem 

(número de famílias 
assentadas em PA(s) 

consolidados, dividido pelo 
número total de famílias 

existentes nos PA(s) 
criados pelo INCRA, no 

nível de agregação), 
multiplicado por 100. 

Número de famílias assentadas 
em PA(s) consolidados, 
conforme NE 09/2001 - 
Conforme constante do 

Sistema Sipra e apurado pela 
Assistência Técnica.   

Número total de famílias 
existentes nos PA(s) criados 
pelo INCRA - Sipra Rel 229. 

0 
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3.3.14. Para Superintendências localizadas na Região Norte e Nordeste 
A Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, desde 2004, não executa 

obras de captação, reservação e distribuição de água nos seus assentamentos, tendo em vista que 
esta atribuição passou a ser do encargo da Fundação Nacional de Saúde - FUNASA e que 
atualmente é da competência do Comitê Gestor do Programa Nacional de Universalização do 
Acesso e Uso da Água - "ÁGUA PARA TODOS", instituído pelo Decreto nº 7.535 de 26/07/2011, 
a exemplo do que foi absolvido pela Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobrás, no que se 
refere as obras das redes de eletrificações rurais, com a instituição do Programa Nacional de 
Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica - "LUZ PARA TODOS", pelo Decreto nº 
4.873 de 11/11/2003. 

Ficando para a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO apresentar as 
demandas, como tem procedido, as quais são periodicamente atualizadas nas reuniões do  Comitê 
Gestor Local. 

Portanto, não existem resultados no exercício ou metas estabelecidas para próximos 
exercício. 

 
 

3.3.15. Para as Superintendências da Região Sudeste e Sul 
Não se aplica, uma vez que a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-

17/RO localiza-se na região Norte. 
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3.3.16. Para as Superintendências com Jurisdição na Amazônia Legal 
 
Tabela 71. Projetos de assentamento que possuem licenciamento ambiental em vigor 

Projeto Município Data 
Criação 

Data 
Protocolo 

Data 
Expedição Documento da Licença Data 

Vencimento Área (hectares) Famílias 

PA Palma Arruda Vale do Anary 05/05/1998 23/05/2008 
Renovação 14/05/2012 121211/COLMAM/SEDAM 

Reserva Legal compensada 14/05/2014 20.548,3379 425 

PA Joana D’Arc III Porto Velho 09/06/2000 02/06/2008 03/09/2012 123337/COLMAM/SEDAM 
Reserva Legal compensada 03/09/2014 24.143,5197 537 

PA Chico Mendes Presidente Médici 30/05/1997 23/12/2008 14/05/2012 120974/COLMAM/SEDAM 
Reserva Legal compensada 14/05/2014 2.167,3587 72 

PA Chico Mendes II Presidente Médici 09/12/1997 23/12/2008 14/05/2012 120975/COLMAM/SEDAM 
Reserva Legal compensada 14/05/2014 1.995,1952 70 

PA Chico Mendes III Presidente Médici 03/07/1998 23/12/2008 14/05/2012 120977/COLMAM/SEDAM 
Reserva Legal compensada 14/05/2014 2.978,1158 101 

PA Eli Moreira Pimenta Bueno 18/10/1995 08/12/2009 14/05/2012 121210/COLMAM/SEDAM 
Reserva Legal compensada 14/05/2014 2.599,3149 114 

PAF Jequitibá Candeias do Jamari 18/07/2007 28/12/2010 20/04/2012 121041/COLMAM/SEDAM 20/04/2014 134.398,657 597 

PA Buriti Buritis 18/05/1988 21/07/2011 14/05/2012 120967/COLMAM/SEDAM 
Reserva Legal compensada 14/05/2014 25.361,0758 888 

PA Guarajús Corumbiara 29/12/1995 21/07/2011 14/05/2012 120972/COLMAM/SEDAM 
Reserva Legal compensada 14/05/2014 4.548,7468 125 

PA Maria José Rique Ariquemes 06/04/1998 21/07/2011 14/05/2014 120973/COLMAM/SEDAM 
Reserva Legal compensada 14/05/2014 3.511,2393 119 

PA Prosolina Campo Novo de 
Rondônia 04/02/1998 21/07/2011 14/05/2012 120976/COLMAM/SEDAM 

Reserva Legal compensada 14/05/2014 1.378,9323 66 

PA Manoel Souza 
Cardoso 

Primavera de 
Rondônia 18/05/1998 21/07/2011 14/05/2012 121209/COLMAM/SEDAM 

Reserva Legal compensada 14/05/2014 993,7636 25 

PA Santa Helena Campo Novo de 
Rondônia 16/09/1999 21/07/2011 14/05/2012 120968/COLMAM/SEDAM 

Reserva Legal compensada 14/05/2014 12.066,7825 281 

PA Nova Vida Buritis 14/09/2000 21/07/2011 14/05/2012 120970/COLMAM/SEDAM 
Reserva legal compensada 14/05/2014 8.535,3363 82 

PA São José dos 
Buritis Buritis 27/10/2000 21/07/2011 14/05/2012 120971/COLMAM/SEDAM 

Reserva legal compensada 14/05/2014 9.143,0898 219 

PA Oriente Buritis 20/11/2000 21/07/2011 14/05/2012 120969/COLMAM/SEDAM 
Reserva Legal compensada 14/05/2014 9.679,3994 135 
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Projeto Município Data 
Criação 

Data 
Protocolo 

Data 
Expedição Documento da Licença Data 

Vencimento Área (hectares) Famílias 

PA Palmares Nova União 09/12/1996 21/07/2011 03/09/2012 123338/COLMAM/SEDAM 
Reserva legal compensada 03/09/2014 9.519,9982 318 

PA Macaco Preto Costa Marques 12/08/2013 28/12/2010 28/12/2012 125088/COLMAM/SEDAM 28/12/2014 1.598,4225 26 
PA Rio Azul Costa Marques 14/08/2012 04/11/2011 20/04/2012 121042/COLMAM/SEDAM 20/04/2014 2.497,8272 55 
PA Rio Azul II Costa Marques 14/08/2012 04/11/2011 14/05/2012 121043/COLMAM/SEDAM 14/05/2014 2.375,4524 59 
PA Rio Azul III Costa Marques 14/08/2012 04/11/2011 20/04/2012 121044/COLMAM/SEDAM 20/04/2014 671,1967 24 
PA Águas Claras Vilhena 26/10/2012 22/06/2012 14/08/2012 122928/COLMAM/SEDAM 14/08/2014 1.588,4186 81 

PA Belo Horizonte Machadinho do Oeste 26/10/2012 28/06/2012 
Renovação 24/10/2012 124231/COLMAM/SEDAM 24/10/2014 18.062,7305 422 

PA Renato Natan Corumbiara 26/10/2012 10/08/2012 24/10/2012 124232/COLMAM/SEDAM 24/10/2014 290,1836 30 
Total 300.653,0947 4.871 

Fonte: Divisão de Obtenção. 
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A seguir relatório consolidado do cumprimento de condicionantes dos projetos de 

assentamentos que possuem licenciamento ambiental em vigor, conforme constante na tabela 
acima. 

 
As Condicionantes impostas pelo Órgão Ambiental são: 
a. O empreendedor deverá apresentar num prazo de 120 (cento e vinte) dias Plano de 

Recuperação de Área Degradada - PRAD para as Áreas de Preservação Permanente - APP a serem 
recuperadas, conforme identificadas no mapa no verso da respectiva licença; 

b. Todos os lotes do assentamento deverão ter suas propriedades cadastradas no Programa 
Mais Ambiente e as Licenças Ambientais de suas propriedades regularizadas mediante o Cadastro 
Ambiental Rural - CAR. 

 
Dos 24 (dezessete) Projetos de Assentamentos que possuem licença ambiental expedida e 

em vigor, foram feitos levantamentos para elaboração de Plano de Recuperação de Área Degradada 
- PRAD em 04 (quatro) deles e efetivamente elaborado o respectivo Plano de Recuperação de Área 
Degradada - PRAD somente no PA Palma Arruda. 

Com o advento do Decreto Estadual nº 17.940 de 25/06/2013, que trata da recuperação de 
áreas degradadas, e tem seu respaldo na Lei Federal nº 12.651 de 25/05/2012, seguiu-se 
metodologia apresentada pela legislação referendada, a qual indica ser necessário para recuperação 
de áreas degradadas somente o isolamento das mesmas; fato que vem de encontro com as condições 
financeiras dos assentados e para os próprios cofres da União, considerando o elevado custo para 
recuperação de áreas degradadas com aplicação de tecnologia que exige a implantação de no 
mínimo 70 (setenta) espécies arbóreas nativas. 

Diante do exposto, conforme entendimento com o órgão Ambiental Estadual foi firmado 
Termo de Ajustamento de Conduta - TAC entre o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA e o assentado perante o Órgão Ambiental, em consonância com o Plano de 
Recuperação de Área Degradada - PRAD a ser apresentado.  

Quanto a segunda condicionante, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
INCRA vem promovendo o Cadastro Ambiental Rural - CAR em parceria com o Órgão Estadual de 
Meio Ambiente.  

E tem-se planejado para o exercício de 2014 a celebração com a Centro de Estudos da 
Cultura e do Meio Ambiente da Amazônia - RIOTERRA de um Termo de Cooperação Técnica para 
geração de Cadastro Ambiental Rural - CAR nos assentamentos da reforma agrária, em especial 
aqueles que têm licença ambiental em vigor. 
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4. Prestação Direta de Serviços ao Público 

 
4.1. Demonstração dos principais resultados obtidos no atendimento ao público externo 
a. Número de solicitações do público externo protocoladas 

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA se utiliza de dois sistemas 
oficiais para registrar a entrada de parte dos atendimentos internos e especialmente externos, 
denominados Sistema de Protocolo de Processos - SISPROT utilizado para protocolar os processos 
administrativo formalizados; e o Sistema de Protocolo de Documentos - SISDOC com a finalidade 
de registrar os documentos em geral, como por exemplo requerimentos, declarações, memorando e 
ofícios. 

Os referidos sistemas não oferecem números precisos quanto ao atendimento à solicitações 
protocoladas, o que implica dizer que não emitem relatórios das transações que possam indicar de 
forma extratificada se houve ou não solução ao requerido. Assim, para se obter ao menos o mínimo 
de controle a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO se utiliza planilhas em 
Excel para acompanhar e monitorar os documentos que adentram e que estabelecem prazo para o 
seu atendimento, sobreposição de trabalho visando o cumprimento do propósito de oferecer 
informações gerenciais. 

A tabela abaixo representa os atendimentos realizados exclusivamente pela Sala da 
Cidadania, Setor este considerado a porta de entrada para a Superintendência Regional no Estado de 
Rondônia - SR-17/RO onde todo público externo tem que acessar inicialmente para serem 
encaminhados, conforme demanda e necessidade apresentada. 
 
Tabela 72. Atendimento ao público externo 

Serviço realizado Número de atendimento 
Recepção e distribuição de documentos 5.539 
Encaminhamentos 6.160 
Consultas internas / externas 4.522 
Elaboração de memorandos 577 
Requerimentos 1.056 
Informações diversas 4.492 
Termos de declaração 4 
Atendimentos das Salas da Cidadania das Unidades Avançadas 13.031 

Total 35.381 
Fonte: Sala da Cidadania. 

 
Conforme demonstrado acima foram realizados 35.381 (trinta e cinco mil trezentos e oitenta 

e um) atendimentos ao público externo, o que representa em média a 2.948 (dois mil novecentos e 
quarenta e oito) atendimentos ao mês. 

 
b. Quantidade de processos distribuídos para análise 

Ao longo do exercício de 2013 a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-
17/RO formalizou 2.560 (dois mil quinhentos e sessenta) processos esses somados ao acervo 
existente que continuam em trâmites e distribuídos para análises. 

 
c. Quantidade de processos finalizados 

A Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO não contabiliza número 
de processos finalizados, situação essa decorrente de diversas razões, em especial por esses estarem 
pulverizados nos setores, ou seja, não há estabelecimento de que todo processo finalizado deve 
seguir para um especifico local, o que facilitaria a sua quantificação. 

O Protocolo se tornou setor em que parte desses são guardados, para onde foram enviados 
ao longo do exercício 29 (vinte e nove) processos administrativos, contudo, devido as diversas 
finalidades para a qual são formalizados, por tramitarem por vários setores, e de forma genérica não 
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se tem como quantificá-los, assim como podem ocorrer dos processos estarem finalizados porém 
não enviados ao Protocolo, permanecendo no setor em que houve a decisão pelo encerramento. 
 
d. Metas estabelecidas para o exercício em análise e exercício seguinte 

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA não estabelece 
anualmente metas ou identifica os resultados a serem obtidos no atendimento ao público externo, o 
que ocorre conforme demanda, sendo estas contabilizadas através dos atendimentos diretos 
realizados pela Sala da Cidadania e processos formalizados no Sistema de Protocolo - SISPROT. 

 
4.2. Principais atividades de controle do gestor 

As principais atividades de controle para assegurar a fidedignidade das informações dos 
registros informatizados referentes a Sala de Cidadania e Protocolo, bem como para garantia do 
alinhamento da estrutura operacional da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-
17/RO com as estratégias definidas pela direção e a regularidade normativa dos processos são 
reuniões, esclarecimentos acerca do pretendido, conferências e revisões das informações. 

 
 

5. Gestão de pessoas 
 

5.1. Distribuição de servidores 
Segue demonstração detalhada da distribuição de servidores entre Divisões e Unidades 

Avançadas da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO. 
 

Tabela 73. Distribuição de servidores por cargo e divisão 

Nível Cargo 

Divisão 

Total 
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Administrador 0 1 0 0 0 0 0 0 1 
Analista Administrativo 1 6 0 0 0 0 0 0 7 
Analista em RDA 1 2 1 1 2 0 4 4 15 
Assistente Social 0 0 0 0 1 0 0 1 2 
Economista 0 0 1 0 0 0 0 0 1 
Engenheiro Agrimensor 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Engenheiro Agrônomo 0 0 5 2 4 0 4 8 23 
Engenheiro Civil 0 0 1 0 0 0 0 0 1 
Engenheiro Florestal 0 0 0 0 1 0 0 0 1 
Fiscal de Cadastro e Tributação Rural 0 0 0 1 0 0 0 0 1 
Geógrafo 0 0 0 1 0 0 0 0 1 
Orientador de Projetos de Assentamento 0 0 0 0 1 0 0 0 1 
Técnico em Comunicação Social 1 0 0 0 0 0 0 0 1 
Procurador 0 0 0 0 0 2 0 0 2 
Cargo Comissionado sem vínculo 1 0 1 0 0 1 0 1 4 

Sub-total 4 9 9 5 9 3 8 14 61 
 
 
 
 
 

Nível Cargo Divisão Total 
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Agente Administrativo 0 0 0 0 0 0 0 1 1 
Agente de Portaria 0 0 0 0 0 0 1 8 9 
Artífice 5 7 2 2 1 0 2 22 41 
Assistente de Administração 3 18 11 6 9 2 3 28 80 
Assistente Técnico 0 1 1 0 0 0 0 1 3 
Auxiliar de Administração 1 1 4 6 1 0 1 7 21 
Auxiliar Técnico 0 2 0 1 1 0 1 1 6 
Desenhista 0 1 0 5 1 0 2 2 11 
Motorista 0 6 0 0 0 0 1 8 15 
Radio Telegrafista 0 1 0 0 0 0 0 0 1 
Técnico Agrícola 1 0 3 1 3 0 3 27 38 
Técnico em Cadastro Rural 0 0 0 2 1 0 0 1 4 
Técnico em Contabilidade 1 1 0 0 1 0 1 2 6 
Técnico em RDA 0 0 5 1 0 0 1 0 7 

Sub-Total 11 39 26 24 18 2 16 108 244 
Total Geral 15 49 35 29 27 5 24 122 306 

Fonte: Serviço de Recursos Humanos. 
 
Ressalta-se que a estrutura do Gabinete é composta tanto pela Secretaria, quanto pelos 

servidores lotados no Núcleo de Tecnologia da Informação - NTI, Comunicação Social, Ouvidoria 
Agrária Regional, Assessoria de Planejamento e Controle e Sala da Cidadania. 

Os dados abaixo representam os quantitativos de servidores lotados na Superintendência 
Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, de forma a identificar os cargos, distribuição por 
Divisões, Unidades Avançadas e Terra Legal, bem como os respectivos quantitativos existentes. 

 
Tabela 74. Distribuição quantitativa de servidores 

Distribuição Quantidade 
Sede 154 
Unidades Avançadas 122 
Cargo Comissionado Sem Vínculo 4 
Procurador 2 
Terra Legal 24 

Sub-Total 306 
MDA - Em Exercício Provisório 1 
Cedidos 2 
Requisitados 1 

Sub-Total 4 
Total Geral 310 

Fonte: Serviço de Recursos Humanos. 
 
Conforme demonstrado na tabela acima a força de trabalho da Superintendência Regional no 

Estado de Rondônia - SR-17/RO é composta de 310 (trezentos e dez) servidores, incluídos os 
procuradores e os cargos comissionados sem vínculo. Estando 04 (cinco) desses servidores cedidos, 
requisitados ou em exercício em outros órgãos.  

24 (vinte e quatro) servidores possuem como lotação a Divisão Estadual de Regularização 
Fundiária na Amazônia Legal (Terra Legal), ou seja, 7,74% da força de trabalho não executam 
atividades que diretamente resultarão no alcance das metas estabelecidas para a Superintendência 
Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO. 

134 
 



Foram levantados junto a cada um dos Setores desta Superintendência Regional no Estado 
de Rondônia - SR-17/RO os quantitativos que consideravam ideal para o alcance de melhores 
resultados nas atividades que desempenham, com isso, a tabela a seguir demonstra a distribuição 
dos servidores atual e a lotação considerada ideal. 

 
Tabela 75. Distribuição dos servidores - atual X ideal 

Divisão / Setor Lotação Atual Lotação Ideal 
Gabinete da Superintendência Regional 5 8 
Atendimento ao Cidadão (Sala da Cidadania) 3 4 
Planejamento e Controle 1 3 
Comunicação Social 2 3 
Ouvidoria Agrária 4 4 
Procuradoria Regional 5 14 
Divisão de Administração 4 6 
Setor de Desenvolvimento Humano 8 14 
Setor de Material e Patrimônio 3 8 
Setor de Contabilidade 6 8 
CPL 2 3 
Protocolo 4 6 
Garagem 11 14 
Setor de Administração e Serviços Gerais 5 6 
Setor de Orçamento e Finanças 5 6 
Divisão de Desenvolvimento  9 16 
Setor de Infra-Estrutura 14 14 
Setor de Desenvolvimento de Projetos 10 19 
Setor de Educação e Cidadania 3 5 
Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária  4 8 
Setor de Cadastro Rural 5 11 
Setor de Cartografia 10 15 
Setor de Regularização Fundiária 9 18 
Setor de Regularização de Territórios Quilombolas 1 3 
Divisão de Obtenção de Terras 3 6 
Setor de Obtenção 7 10 
Setor de Implantação de Assentamentos 10 20 
Setor de Meio Ambiente e Recursos Naturais 7 7 
Terra Legal 2 4 
Serviço Técnico 16 24 
Serviço Administrativo 6 19 
Subtotal Sede 184 306 
Unidades Avançadas 122 192 
UA Burareiro (Ariquemes) 13 22 
Bom Princípio 1 0 
Costa Marques 2 0 
UA Corumbiara (Pimenta Bueno) 28 44 
Jaru 8 0 
UA Guajará-Mirim 15 29 
UA Jaru Ouro Preto (Ji-Paraná) 44 70 
Ouro Preto 1 0 
UA Machadinho 5 15 
Urupá 3 0 
UA Paulo Assis Ribeiro (Colorado do Oeste) 2 12 

Total 306 498 
Fonte: Serviço de Recursos Humanos. 

 
Observa-se que quantitativamente do quadro atual da Superintendência Regional no Estado 

de Rondônia - SR-17/RO apresenta uma defasagem de 192 (cento e noventa e dois) servidores para 
se alcançar o quantitativo considerado como sendo ideal. 
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5.2. Clima organizacional e o ambiente de trabalho 
A Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO está no limite da 

capacidade operacional. 
Estudos realizados internamente demonstram que nos próximos 05 (cinco) anos a redução 

da força de trabalho chegará 67,40% para a inatividade. Mesmo com um efetivo reduzido tem-se 
investido em diversas capacitações de servidores o que proporcionou um desempenho satisfatório 
na produtividade de seus servidores. 

Em termos gerais são aceitáveis as condições de trabalho oferecidas pela Superintendência 
Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, pois possui espaço físico adequado, bem como 
materiais e equipamentos apropriados para o desempenho das atividades, necessitando, tão somente, 
de sensível reforma em suas instalações prediais, locais onde abrigam as sedes de suas unidades 
administrativas. 

 
 

5.3. Ações de disseminação de conhecimento e aprendizagem 
A Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO vem disseminando a 

política da formação de talentos na administração pública, com a intensificação de capacitações 
através dos multiplicadores de conhecimento. 

Nesse sentido, foram realizadas diversas capacitações e treinamentos no decorrer do 
exercício sob análise, inclusive autorizados inscrições de servidores em cursos de pós-graduações e 
mestrados em áreas afins às atividades desenvolvidas pelo Autarquia, para os quais considera-se  ter 
obtidos resultados satisfatórios através do aprendizado desses servidores capacitados.  

 
 

5.4. Recursos humanos 
A seguir informações sobre recursos humanos da Superintendência Regional no Estado de 

Rondônia - SR-17/RO, contemplando: Composição do quadro de servidores ativos; Composição do 
quadro de estagiários; Custos associados à manutenção dos recursos humanos; Locação de mão de 
obra mediante contratos de prestação de serviços; demonstrativo de atos de admissão, desligamento 
e concessão de aposentadoria e pensão praticados no exercício; perspectivas de aposentadorias no 
médio prazo e estratégia de recomposição de pessoal; indicadores gerenciais sobre recursos 
humanos, no que se referem ao índice de abrangência de capacitação e índice de horas de 
capacitação. 

 
5.4.1.  Composição do quadro de servidores ativos 

 
Quadro 11.  Composição do quadro de servidores ativos 

Tipologias dos Cargos Lotação Ingressos no 
Exercício 

Egressos no 
Exercício Autorizada Efetiva 

1.   Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 0 306 20 34 
1.1.   Membros de poder e agentes políticos 0 0 0 0 
1.2.   Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 0 306 20 34 
1.2.1. Servidores de carreira vinculada ao órgão 0 304 20 34 
1.2.2. Servidores de carreira em exercício descentralizado 0 1 0 0 
1.2.3. Servidores de carreira em exercício provisório 0 0 0 0 
1.2.4. Servidores requisitados de outros órgãos e esferas 0 0 0 0 
1.2.5. Servidores da AGU/Procuradores Federais 0 1 0 0 
2.   Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 
3.   Servidores sem Vínculo com a Administração Pública 0 4 1 0 
4.   Total de Servidores (1+2+3) 0 310 21 34 

Fonte: Serviço de Recursos Humanos. 
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5.4.2. Composição do quadro de servidores inativos e pensionistas 
 

Quadro 12.  Composição do quadro de servidores inativos 

Regime de Proventos / Regime de 
Aposentadoria 

Quantidade 

De Servidores Aposentados até 
31/12/2013 

De Aposentadorias Iniciadas 
no Exercício de Referência 

1.          Integral 100 19 
          1.1. Voluntária 87 17 
          1.2. Compulsória 2 0 
          1.3. Invalidez Permanente 11 2 
          1.4. Outras 0 0 
2.          Proporcional 38 0 
          2.1. Voluntária 38 0 
          2.2. Compulsória 0 0 
          2.3. Invalidez Permanente 0 0 
          2.4. Outras 0 0 
3.          Totais (1+2) 138 19 

Fonte: SIAPE e EXTRATOR DE DADOS. 
 
Quadro 13.  Instituidores de pensão  

Regime de Proventos do Servidor 
Instituidor 

Quantidade de Beneficiários de Pensão 
Acumulada até 31/12/2013 Iniciada no Exercício de Referência 

1.       Aposentado 35 7 
          1.1.        Integral 23 4 
          1.2.        Proporcional 12 3 
2.       Em Atividade 50 4 
3.       Total (1+2) 85 11 

Fonte: SIAPE e EXTRATOR DE DADOS. 
 
 
5.4.3. Composição do quadro de estagiários e custos relacionados 
 
Quadro 14.  Composição do quadro de estagiários e custos relacionados 

Nível de escolaridade Quantitativo de contratos de estágio vigentes Despesa no 
 1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre (em R$ 1,00) 

1. Nível superior 5 7 8 7 39.064,36 
1.1 Área Fim 0 1 2 2 5.809,54 

 1.2 Área Meio 5 6 6 5 33.254,82 
2. Nível Médio 26 27 26 28 104.205,41 

2.1 Área Fim 1 2 2 4 7.096,88 
 2.2 Área Meio 25 25 24 24 97.108,53 

3. Total (1+2) 31 34 34 35 143.269,76 
Fonte: SIAPE e EXTRATOR DE DADOS. 
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5.4.4.  Custos associados aos servidores ativos, discriminados por elemento de despesa 
 
Quadro 15.  Custos associados aos servidores ativos, discriminados por elemento de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Tipologias/ Exercícios 
Vencimentos 
e Vantagens 

Fixas 

Despesas Variáveis Despesas 
de 

Exercícios 
Anteriores 

Decisões 
Judiciais Total 

Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações 
Benefícios 

Assistenciais e 
Previdenciários 

Demais 
Despesas 
Variáveis 

Membros de Poder e 
Agentes Políticos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Servidores de Carreira que 
não Ocupam Cargo de 
Provimento em Comissão 

16.950.180,51 363.921,43 1.461.448,53 531.410,32 3.322.619,96 1.175.620,98 4.798,57 52.600,06 652.105,98 24.514.706,34 

Servidores com Contratos 
Temporários 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Servidores Cedidos com 
Ônus ou em Licença 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Servidores Ocupantes de 
Cargos de Natureza 
Especial 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Servidores Ocupantes de 
Cargos do Grupo Direção 
e Assessoramento 
Superior 

0 95.789,47 812,61 0 20.599,14 0 0 0 0 117.196,22 

Servidores Ocupantes de 
Funções Gratificadas 0 5.139,72 0 0 0 0 0 0 0 5.139,72 

Total 16.950.180,51 464.850,62 1.462.261,14 531.410,32 3.343.219,10 1.175.620,98 4.798,57 52.600,06 652.105,98 24.637.042,28 
Fonte: Diretoria de Gestão Administrativa. 
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5.4.5.  Locação de mão de obra mediante contratos de prestação de serviços 
 
Quadro 16.  Locação de mão de obra mediante contratos de prestação de serviços 

Unidade Contratante 
Nome: Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO 
CNPJ: 00.375.972/0024-57 UG/Gestão: 373082 

Informações sobre os Contratos 

Ano do 
Contrato Área Natureza Identificação 

do Contrato Empresa Contratada 

Período Contratual de 
Execução das 

Atividades Contratadas 

Nível de Escolaridade 
Exigido dos Trabalhadores 

Contratados 
 

F M S Situação Início Fim P C P C P C 

2008 12 O 5.000/2008 TEC LIMP Serviços de Limpeza Ltda. 
CNPJ: 04.027.773/0001-12 11/08/2012 10/08/2013 08 08 0 0 0 0 E 

2009 11 O 13.000/2009 TEC LIMP Serviços de Limpeza Ltda. 
CNPJ Nº 04.027.773/0001-12 23/12/2012 23/12/2013 0 0 12 12 0 0 E 

2009 14 O 13.000/2009 TEC LIMP Serviços de Limpeza Ltda. 
CNPJ Nº 04.027.773/0001-12 23/12/2012 23/12/2013 0 0 01 01 0 0 E 

2009 17 O 13.000/2009 TEC LIMP Serviços de Limpeza Ltda. 
CNPJ Nº 04.027.773/0001-12 23/12/2012 23/12/2013 0 0 02 02 0 0 E 

2009 13 O 13.000/2009 TEC LIMP Serviços de Limpeza Ltda. 
CNPJ Nº 04.027.773/0001-12 23/12/2012 23/12/2013 0 0 02 02 0 0 E 

2009 4 O 13.000/2009 TEC LIMP Serviços de Limpeza Ltda. 
CNPJ Nº 04.027.773/0001-12 23/12/2012 23/12/2013 0 0 2 2 0 0 E 

2010 15 O 31.000/2010 FM Representação e Serviços Ltda. 
CNPJ: 04.787.948/0001-90 06/01/2012 06/01/2013 12 12 0 0 0 0 A 

2010 16 O 31.000/2010 FM Representação e Serviços Ltda. 
CNPJ: 04.787.948/0001-90 06/01/2012 06/01/2013 05 05 0 0 0 0 A 

2010 1 O 30.000/2010 IMPACTUAL Vigilância e Segurança Ltda 
CNPJ: 10.585.532/0001-91 01/01/2013 01/01/2012 0 0 17 Postos 0 0 A 

2013 15 O 04.000/2013 TEC LIMP Serviços de Limpeza Ltda. 
CNPJ: 04.027.773/0001-12 11/08/2013 30/11/2013 08 08 0 0 0 0 E 

2013 16 O 04.000/2013 TEC LIMP Serviços de Limpeza Ltda. 
CNPJ: 04.027.773/0001-12 11/08/2013 30/11/2013 06 06 0 0 0 0 E 

2013 16 O 09.000/2013 
ADIM-ADMINISTRADORA E 
INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA-EPP. 
CNPJ: 01.008.483/0001-33 

11/08/2013 30/11/2013 06 06 0 0 0 0 A 
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Ano do 
Contrato Área Natureza Identificação 

do Contrato Empresa Contratada 

Período Contratual de 
Execução das 

Atividades Contratadas 

Nível de Escolaridade 
Exigido dos Trabalhadores 

Contratados 
 

F M S Situação Início Fim P C P C P C 

2013 3 O 05.000/2013 FM Representação e Serviços Ltda. 
CNPJ: 04.787.948/0001-90 02/09/2013 02/09/2014 0 0 8 8 0 0 A 

2013 14 O 10.000/2013 AGASUS Terceirizações Ltda - ME. 
CNPJ: Nº 09.192.856/0001-80 24/12/2013 24/12/2014 0 0 6 6 0 0 A 

2013 5 O 10.000/2013 AGASUS Terceirizações Ltda - ME. 
CNPJ: Nº 09.192.856/0001-80 24/12/2013 24/12/2014 0 0 12 12 0 0 A 

2013 4 O 10.000/2013 AGASUS Terceirizações Ltda - ME. 
CNPJ: Nº 09.192.856/0001-80 24/12/2013 24/12/2014 0 0 2 2 0 0 A 

2013 13 O 10.000/2013 AGASUS Terceirizações Ltda - ME. 
CNPJ: Nº 09.192.856/0001-80 24/12/2013 24/12/2014 0 0 2 2 0 0 A 

2013 15 O 09.000/2013 
ADIM-ADMINISTRADORA E 
INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA-EPP. 
CNPJ: 01.008.483/0001-33 

02/01/2014  02/01/2014 08 08 0 0 0 0 A 

Observações: O Contrato CRT/RO. 30.000/2010 são 17 (dezessete) Postos de Vigilância, sendo: 8 (oito) Postos de 12 (doze) horas diurnos, de segunda a domingo, envolvendo 2 
(dois) vigilantes em turno de 12 (doze) horas x 36 (trinta e seis) horas, e  9 (nove) Postos de 12 (doze) horas noturnos, de segunda a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em 
turnos, de 12 (doze) horas x 36 (trinta e seis horas). Distribuído na seguinte maneira:  2 (dois) diurnos e 3 (três) noturnos na sede da SR-17 em Porto Velho,  1 (um) diurno e 1 (um) 
noturno nas Unidades Avançadas de Guajará-Mirim, Ariquemes, Machadinho D’oeste, Ji-Paraná, Pimenta Bueno e Colorado D’Oeste. 
LEGENDA 
 
Área: 
1. Segurança; 
2. Transportes; 
3. Informática; 
4. Copeiragem; 
5. Recepção; 
6. Reprografia; 
7. Telecomunicações; 
8. Manutenção de bens móveis; 
9. Manutenção de bens imóveis; 
10. Brigadistas; 
11. Apoio Administrativo - Menores Aprendizes; 
12. Outras. 

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 
Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 
Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado). 
Quantitativo de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; © Efetivamente contratada. 

Fonte: Divisão de Administração. 
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O Quadro acima compreende os contratos de prestação de serviços com locação de mão de 
obra em vigência no exercício de 2013, mesmo que já encerrados, assim como os novos contratos 
celebrados no exercício de 2013, mesmo que não efetivados no exercício. Excetuam-se deste 
quadro os contratos relativos a Limpeza e Higiene e Vigilância Ostensiva, que devem ser tratados 
no Quadro anterior. 

 
 

5.4.6.  Eventos relacionados à admissão, desligamento, concessão de aposentadoria e pensão 
ocorridos no exercício 

 
Quadro 17.  Admissão, desligamento, concessão de aposentadoria e pensão 

Tipos de Atos Número de eventos ocorridos no exercício 
Admissão 18 
Desligamento 2 
Concessão de aposentadoria 19 
Concessão de pensão 7 

Total 46 
Fonte: Serviço de Recursos Humanos. 

 
5.4.7.  Prospecção das aposentadorias no curto e médio prazos e as estratégias de 
recomposição do pessoal 

A seguir demonstração da previsão de aposentadorias no curto e médio prazos e estratégias 
de recomposição do pessoal. 

A idade média dos servidores da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-
17/RO está entre 60 e 50 anos, conforme demonstrado na planilha e gráficos abaixo: 

 
Tabela 76. Idade média dos servidores 

Gênero Mais de 60 Entre 60 - 50 Entre 50 - 40 Menos de 40 Total 
Masculino 42 110 22 17 191 
Feminino 10 62 24 19 115 

Total Geral 52 172 46 36 306 
Fonte: Setor de Recursos Humanos. 
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Um dos principais fatores para a diminuição da força de trabalho foram as ocorrências de 
aposentadorias, com isso, a tabela abaixo identifica a situação para os próximos 05 (cinco) anos, 
onde: 

 
a. 20 (vinte) servidores terão que se aposentar compulsoriamente, ou seja, 6,53% da força de 

trabalho deverão obrigatoriamente se aposentar nos próximos 05 (cinco) anos; 
b. 135 (cento e trinta e cinco) servidores poderão se aposentar ou requerer abono 

permanência; 
c. 52 (cinqüenta e dois) servidores que estão com 35 (trinta e cinco) anos ou mais de 

contribuição se encontram em situação de abono permanência, ou seja, 16,99% da força de trabalho 
atual.  

 
Tabela 77. Estimativa de desligamentos nos próximos 05 anos 

Gênero Compulsória nos 
Próximos 05 Anos 

Novas Aposentadorias nos 
Próximos 05 Anos 

Estão com 35 Anos ou 
Mais de Contribuição 

Masculino 15 92 35 
Feminino 5 43 17 

Total Geral 20 135 52 
Fonte: Setor de Recursos Humanos. 

   
Somando aos 52 (cinqüenta e dois) servidores que se encontram na situação de abono 

permanência os 135 (cento e trinta e cinco) servidores que em 05 (cinco) anos poderão se aposentar 
ou requerer a citada situação, estes representam 187 (cento e oitenta e sete) servidores, ou seja, 
61,11% da força de trabalho atual. 

A estratégia de atuação para a recomposição do quadro de pessoal adotada pela 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO é a demonstração anual acerca da 
situação identificada ao INCRA/Sede visando com que os responsáveis pela interferência junto ao 
Ministério do Planejamento possam ter subsídios para requerer tal recomposição. 
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5.4.8.  Indicadores gerenciais sobre pessoal 
 
Quadro 18.  indicadores gerenciais sobre pessoal 

Indicador  Descrição Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Índice de 
abrangência de 

capacitação   

Expressa o alcance das ações 
de capacitação face a todo o 

corpo funcional. 
Percentagem 

(Quantidade de funcionários que 
participaram das atividades de capacitação, 

dividida pela quantidade total de 
funcionários (5.504) no nível de 

agregação.) multiplicado por 100. 

quantidade de funcionários que participaram 
das atividades de capacitação - informado 
pela Unidade Responsável pelos recursos 

humanos da Autarquia.  

 (129 / 310) * 
100 = 

41,61% 

Índice de horas de 
capacitação  

Expressa o número de horas 
de capacitação por 

funcionários. 
Horas/funcionário 

Número total de horas de treinamentos 
recebidos pelos funcionários, dividido pela 
quantidade total de funcionários por nível 

de agregação. 

número de horas de treinamentos pela 
quantidade de funcionários - informado pela 

Unidade Responsável pelos recursos 
humanos da Autarquia.  

 3.909,5 / 310 
= 

12,6 horas 
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5.5. Análise crítica sobre a distribuição de servidores 
No decorrer do exercício do ano de 2013 foram identificadas diversas dificuldades tanto 

para a adequar o contingente de servidores, quanto à quantidade, perfil e estratégia de 
posicionamento dos servidores, destacando os pedidos de aposentadorias, ocasionando sobrecarga 
ainda maior aos poucos servidores que desempenham as atividades administrativas.  

Pelo grande número de atividades e pelo reduzido quadro dos servidores tem-se observado 
grandes danos para os mesmos como, por exemplo, a sua vida psíquica e física através do stress, e 
outras doenças, acarretando diminuição na qualidade do serviço prestado como também no número 
de demandas atendidas. 

Afirma-se que o número de servidores é desproporcional ao número de tarefas a serem 
realizadas pelos mesmos e para agravar a situação há um número abundante de servidores pedindo 
remoção, exoneração, aposentados e ocorrências de óbitos, o que prejudica no desenvolvimento de 
melhores resultados ou mesmo das metas a serem alcançadas. 

Frente a análise dos dados obtidos em relação ao números de servidores ingressados, no ano 
de 2013, foi possível concretizar que houve um número considerável de 19 (dezenove) servidores 
admitidos, 01 (uma) remoção, 01 (uma) nomeação de cargo comissionado sem vínculo, 01 (um) 
retorno exercício provisório no Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA e 07 (sete) pensões 
concedidas, sendo 11 (onze) beneficiários. 

Na análise do número de servidores egressos foram 02 (duas) exonerações, 03 (três) 
remoções, 01 (uma) requisição para Tribunal Regional Eleitoral - TRE do município de Buritis, 01 
(uma) efetivação de exercício no Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA, 19 (dezenove) 
aposentadorias e 08 (oito) óbitos, sendo 03 (três) ativos e 05 (cinco) aposentados. 

Conclui-se que não o número de candidatos é insatisfatórios para preencher as quantidades 
de vagas, causando assim sobrecarga nos servidores como também acúmulo de tarefas a serem 
realizadas. Pelo baixo número da força de trabalho as responsabilidades são divididas  entre os 
servidores causando grandes responsabilidades e assim não obtendo um resultado satisfatório no 
qual é proposto.  

Em relação a remuneração quando comparado aos outros órgãos de atividades similares 
pode-se certificar que o valor oferecido para a Autarquia é insuficiente para cobranças de bons 
resultados, uma vez que esses se encontram sobremaneira defasados e não acompanham o reajustes 
oferecidos na mesma esfera.  Nessa situação os servidores se sentem discriminados, principalmente 
pelo fato do valor comparado ter diferença muito grande, fazendo com que fiquem desmotivados e 
mais uma vez explica-se o não alcance de melhores resultados. 

Os servidores do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA não se 
sentem valorizados, pois não existem bonificações nem quando esses adquirem novas formações, 
especializações, mestrados ou doutorado, não há fácil promoção para servidores como também 
investimento neles.  

Pode-se dizer que a falta um Plano eficiente de Cargos e Salário não atrai e nem retém os 
novos servidores, como também reflete na renovação do quadro do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA uma vez que o número de aposentadorias inevitavelmente 
tende a aumentar, em contrapartida o mínimo ingresso verificado de longe as compensam. 

No ano de 2013 o plano de saúde Fundação Assistencial dos Servidores do INCRA - 
FASSINCRA oferecido pela Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO entrou 
em falência e teve como conseqüência a transferência dos servidores para novo plano de auto gestão 
de saúde denominado Fundação de Seguridade Social - GEAP, oferecendo assim melhores 
condições e opções de saúde, o que proporcionou um alento à situação que se tornara preocupante. 

E, além da situação de defasagem do quadro de servidores identificada acima, com o 
advento da Lei nº 11.952 de 25/06/2009 cria-se nova estrutura regimental, denominada Terra Legal, 
para o qual a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO destinou 27 (vinte e 
sete) servidores para sua composição, que desenvolvem suas atividades nas dependências do 
Sistema de Proteção da Amazônia - SIPAM. 
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Considerando a grande insatisfação dos servidores, gerada pelos fatores apontados acima, a 
distribuição desses nos diversos Setores da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-
17/RO segue normalmente o interesse ou aptidão desses em determinada área, com isso, não se tem 
como proporcionar distribuição ideal, uma vez que essa somente ocorreria de forma obrigatória. 

Quanto a distribuição dos servidores lotados nas Unidades Avançadas, ao longo do exercício 
de 2013, foram realizadas atividades, inclusive com apoio de representantes do INCRA/Sede, 
visando a redistribuição dos servidores e efetivo encerramento dos escritórios que não mais são 
considerados oficiais, assim, esses serão concluídos ainda em 2014.  

 
 

6. Planejamento, execução e controle orçamentário, patrimonial, financeiro e contábil 
 

6.1. Informações sobre as transferências mediante convênio, contrato de repasse, termo de 
parceria, termo de cooperação, termo de compromisso ou outros acordos, ajustes ou 
instrumentos congêneres 

A seguir serão apresentadas informações sobre as transferências mediante convênio, 
contrato de repasse, termo de parceria, termo de cooperação, termo de compromisso ou outros 
acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, vigentes no exercício de referência, incluindo: 
Quantidade física e financeira de convênios com status “a aprovar” e “a comprovar”; quantidade de 
convênios vencidos com os dois status; providências adotadas no exercício para saneamento da 
situação e cronograma executivo com vistas ao cumprimento dos prazos legais para cada fase dos 
instrumentos. 
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Quadro 19. Demonstrativo de transferências recebidas e realizadas 
Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO 
CNPJ: 00.375.972/0024-57 UG/Gestão: 373082 

Informações sobre as Transferências  

Modalidade Nº do 
instrumento Beneficiário 

Valores Pactuados Valores Repassados Vigência Sit. Global Contrapartida  No Exercício Acumulado 
até o Exercício Início Fim 

1 776126/2012 
Associação das Escolas Família Agrícola de 
Rondônia - AEFARO 
CNPJ: 63.787.196/0001-26 

3.149.990,40 149.990,40 355.560,00 355.560,00 31/12/2012 31/12/2016 1 

1 792166/2013 Prefeitura de Ariquemes 
CNPJ: 04.104.816/0001-06 314.630,73 12.630,73 0,00 0,00 23/12/2013 22/12/2014 1 

1 792168/2013 Prefeitura de Buritis 
CNPJ: 01.266.058/0001-44 1.071.075,64 21.430,00 0,00 0,00 23/12/2013 22/12/2014 1 

1 792171/2013 Prefeitura de Buritis 
CNPJ: 01.266.058/0001-44 518.188,00 10.576,00 0,00 0,00 23/12/2013 22/12/2014 1 

1 792185/2013 Prefeitura de Campo Novo de Rondônia 
CNPJ: 63.762.033/0001-99 959.866,79 28.796,00 0,00 0,00 23/12/2013 22/12/2014 1 

1 792188/2013 Prefeitura de Campo Novo de Rondônia 
CNPJ: 63.762.033/0001-99 336.003,03 10.080,09 0,00 0,00 23/12/2013 22/12/2014 1 

1 792194/2013 Prefeitura de Campo Novo de Rondônia 
CNPJ: 63.762.033/0001-99 594.072,02 19.507.95 0,00 0,00 23/12/2013 22/12/2014 1 

1 792199/2013 Prefeitura de Parecis 
CNPJ: 84.745.363/0001-46 770.048,69 15.400,97 0,00 0,00 30/12/2013 30/12/2014 1 

1 792169/2013 Prefeitura de Machadinho do Oeste 
CNPJ: 22.855.142/0001-73 2.479.319,71 49.586,39 0,00 0,00 30/12/2013 30/12/2014 1 

1 792196/2013 Prefeitura de Theobroma 
CNPJ: 84.727.601/0001-90 527.500,08 16.647,46 0,00 0,00 23/12/2013 22/12/2014 1 

1 792201/2013 Prefeitura de Theobroma 
CNPJ: 84.727.601/0001-90 365.606,99 10.151,00 0,00 0,00 23/12/2013 22/12/2014 1 

1 793518/2013 Prefeitura de Nova Mamoré 
CNPJ: 22.855.142/0001-73 1.056.067,74 26.067,74 0,00 0,00 23/12/2013 22/12/2014 1 

1 793517/2013 Prefeitura de Nova Mamoré 
CNPJ: 22.855.142/0001-73 381.676,70 8.076,70 0,00 0,00 23/12/2013 22/12/2014 1 
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Modalidade Nº do 
instrumento Beneficiário 

Valores Pactuados Valores Repassados Vigência Sit. Global Contrapartida  No Exercício Acumulado 
até o Exercício Início Fim 

1 799551/2013 Prefeitura de Porto Velho 
CNPJ: 05.903.125/0001-45 3.233.078,13 145.000,00 0,00 0,00 31/12/2013 30/12/2014 1 

4 1.000/2013 Prefeitura de Mirante da Serra 
CNPJ: 63.787.07100001-04 743.801,34 14.876,,03 0,00 0,00 27/12/2013 26/12/2014 1 

4 2.000/2013 Prefeitura de Candeias do Jamari 
CNPJ: 63.761.902/0001-60 2.346.299,03 51.000,00 0,00 0,00 06/01/2014 05/01/2015 1 

1 795040/2013 Governo do Estado de Rondônia 
CNPJ: 00.394.585/0001-71 14.423.298,00 1.442.329,80 0,00 0,00 31/12/2013 30/12/2014 1 

LEGENDA 
Modalidade: 
1. Convênio 
2. Contrato de Repasse 
3. Termo de Cooperação 
4. Termo de Compromisso 

Situação de Transferência: 
1. Adimplente 
2. Inadimplente 
3. Inadimplência Suspensa 
4. Concluído 
5. Excluído 
6. Rescindido 
7. Arquivado 

Fonte: Divisão de Administração. 
 
A Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO não recebeu nenhuma transferência ao longo do exercício de 2013, assim as 

informações apresentadas através do quadro acima referem-se as transferências realizadas aos beneficiários identificados. 
Se esclarece que foram previstos repasses no exercício de 2013 para os convênios apontados acima, contudo devido aos diversos trâmites 

administrativos e jurídicos que contribui na demora das publicações, atrasando assim os cronogramas previstos, e que ainda deverão ser ajustados à 
essa realidade, portanto as informações apresentadas constituem rol de informações complementares ao convênio nº 776126/2012, com a Associação 
das Escolas Família Agrícola de Rondônia - AEFARO, que foi a única a receber transferência no exercício sob análise. 
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Quadro 20.  Informações sobre transferências realizadas 
Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO 
CNPJ: 00.375.972/0024-57 UG/Gestão: 373082 

Situação Status Quantidade Valores Globais (R$) 

Instrumentos vigentes 
A aprovar 0 0 
A comprovar 0 0 
Total 0 0 

Instrumentos com prazo de 
vigência expirado (vencidos) 

A aprovar 0 0 
A comprovar 0 0 
Total 0 0 

Fonte: Divisão de Administração. 
 
 
6.2. Demonstração da situação do registro dos imóveis desapropriados 

Registre-se que a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO não 
desapropriou nenhum imóvel no decorrer do exercício sob análise, neste sentido, não ocorreu 
qualquer registro, com isso não será demonstrada a situação do registro dos imóveis desapropriados 
em contas contábeis pertinentes, de forma a evidenciar a totalidade desses imóveis no Balanço 
Patrimonial da Autarquia, levando-se em consideração o que determina os subitens 9.2.6; 9.2.6.1; 
9.2.6.2 e 9.2.6.3 do Acórdão nº 557/2004 - TCU/Plenário, como também não é possível discriminar 
os atos através dos itens apontados abaixo: 

a. os imóveis desapropriados e que ainda pertencem à Autarquia registrados em contas 
específicas do ativo real, discriminando a natureza desses imóveis (gleba, galpão, etc.); 

b. os imóveis transferidos aos assentados mas que podem ser revertidos ao domínio da 
Autarquia em decorrência de cláusulas contratuais de reversão devem ser registrados em contas 
específicas do ativo compensado, com controle, em conta-corrente, dos beneficiários; 

c. os investimentos e inversões financeiras nos imóveis destinados à reforma agrária 
registrados nas contas dos respectivos imóveis. 

Não obstante a não incidência de desapropriação no exercício de 2013, a Superintendência 
Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO depende de capacitação de seu corpo técnico, a fim de 
atender a esse requisito, ressaltando que foram envidados de  esforços no sentido de implementá-los 
o mais breve possível, inclusive será objeto de demanda junto ao INCRA/Sede, a busca de 
capacitação e treinamentos adequados para efetivação dos futuros registros visando a demonstração 
do cronograma para registro contábil dos imóveis desapropriados, contemplando as fases que o 
compreende com as respectivas datas, a comparação entre as ações previstas e as efetivamente 
executadas e a identificação do coordenador responsável. 

Esclarece-se que foi elaborado pelo INCRA/Sede cronograma de registro de imóveis 
desapropriados, adquiridos, doados, adjudicados, arrecadados, cessão gratuita, confisco, doados, 
discriminado, escritura pública de doação, incorporados, reconhecidos, reversão de domínio, 
transferidos, vazios e outros, onde serão repassados às Superintendência Regionais os 
procedimentos de sua implementação, que obedecerá prazos, a partir do exercício de 2014. 

 
 

6.3. Demonstração da gestão dos créditos a receber 
A Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, ao longo do exercício de 

2013, não trabalhou na gestão dos créditos a receber registrados nas contas contábeis 
1.2.2.4.9.10.00 - Créditos a Receber de Parceleiros e 1.2.3.1.00.00, razão pela qual não é possível a 
apresentação de informações complementares. 

Esclarece-se que no final do exercício de 2013, o Governo Federal editou a Medida 
Provisória nº 636 de 26/12/2013, que dispõe sobre a liquidação de créditos concedidos aos 
assentados da reforma agrária, concede remissão nos casos especificados no texto da referida 
Medida. Em seu Art. 3º, trata da remissão dos créditos concedidos aos assentados no período de 
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10/10/1985 até a data da sua publicação, que somem até R$10.000,00 (dez mil reais) por 
beneficiário. 

Neste sentido, a referida Medida Provisória atinge quase todos os créditos concedidos pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA a seus assentados, e na maioria das 
modalidades. 

Ressalte-se que a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO trabalhará 
no sentido de identificar aqueles créditos concedidos que não se enquadraram no texto da referida 
Medida Provisória, o que demandará tempo, levando-se em conta o quadro reduzido de servidores 
da Autarquia, principalmente no Setor que cuida dessa ação. 

O que ocorreu ao longo do exercício de 2013 foi o início do recebimento dos créditos 
concedidos aos parceleiros atingidos pelas Usinas Hidrelétricas de Santo Antonio e Jirau, no 
Município de Porto Velho, ressaltando que esses créditos foram recolhidos pelos Consórcios que 
administram os referidos empreendimentos, restringindo tão somente, aos assentados que foram 
atingidos pelas barragens. 

 
 

6.4. Principais atividades de controle instituídas pela área contábil e financeira 
As atividades de controle instituídas pela área contábil e financeira para assegurar a 

fidedignidade do registro contábil dos atos e fatos da gestão da Superintendência Regional no 
Estado de Rondônia - SR-17/RO, bem como para garantia do alinhamento da estrutura operacional 
com as estratégias definidas pela direção e a regularidade normativa dos processos relacionados ao 
subitem 6.3 acima são realizados por equipe de contadores detentores da GSISTE - Gratificação 
Temporária das Unidades dos Sistemas Estruturadores da Administração Pública Federal, 
selecionados pelo Órgão Central por meio de apresentação de seus curriculum vitae, bem como 
levando-se em consideração os conhecimentos técnicos. 

Com isso, o monitoramento é feito de forma contínua e permanente, no qual se verifica as 
conformidades contáveis principalmente através do Sistema Integrado de Administração Financeira 
do Governo Federal - SIAFI Gerencial, entre outros instrumentos de controles disponíveis por meio 
da tecnologia da informação. 

 
 

7. Estruturas de governança e de autocontrole da gestão 
 

7.1. Informações sobre o funcionamento do sistema de controles internos administrativos 
A seguir avaliação do funcionamento do sistema de controles internos administrativos da 

Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO. 
. 

Quadro 21.  Avaliação do sistema de controles internos 
Elementos do sistema de controles internos a serem avaliados VALORES 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 
1. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos 
objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento.    X  

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os 
servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.     X  

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.    X  
4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.     X 
5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em 
documentos formais.     X 

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores 
dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções 
operacionais ou código de ética ou conduta. 

   X  
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Elementos do sistema de controles internos a serem avaliados VALORES 
Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das 
responsabilidades.     X 

8. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da UJ.    X  
9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados 
pela UJ.     X 

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 
10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.     X 
11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da 
unidade.     X 

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos 
nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência 
desses riscos e a conseqüente adoção de medidas para mitigá-los. 

    X 

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 
conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.     X  

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil 
de risco da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo.     X 

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em uma 
escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão.    X  

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos processos 
internos da unidade.    X  

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para apurar 
responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.      X 

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e 
valores de responsabilidade da unidade.      X 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 
19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e 
alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas.     X 

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam consistentemente 
de acordo com um plano de longo prazo.    X  

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de 
benefícios que possam derivar de sua aplicação.     X 

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão 
diretamente relacionadas com os objetivos de controle.    X  

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 
23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada e 
comunicada tempestivamente às pessoas adequadas.    X  

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente para 
permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas.    X  

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, 
tempestiva, atual, precisa e acessível.    X  

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e 
indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz.    X  

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas as 
direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura.    X  

Monitoramento 1 2 3 4 5 
28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua 
validade e qualidade ao longo do tempo.     X 

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas 
avaliações sofridas.    X  

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho.     X 
Análise Crítica: A Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO não possui oficialmente em sua 
estrutura física setor ou órgão correspondente ao da Auditoria Interna, que tem suas atividades exclusivamente 
vinculadas ao INCRA/Sede, contudo nos diversos Setores e Divisões observa-se na prática alguns elementos 
característicos, em especial no Setor de Planejamento e Controle, que desempenha funções, de grande importância no 
contexto operacional, e que mesmo com quadro reduzido, desenvolve seu papel, principalmente, no que se refere ao 
monitoramento e acompanhamento das ações físicas, como também nas orientações aos gestores quanto a elaboração e 
detalhamento dos Planos de Trabalho. 
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A metodologia utilizada para o preenchimento do presente quadro foi a realização de reunião com rol de responsáveis, 
onde foi possível alcançar consenso ou conhecimento das respostas apresentadas. 
 
Na referida reunião foram apresentadas algumas considerações sobre os itens, a saber: 
 
a. Algumas questões se mostraram subjetivas e muito amplas resultando em percepções diversas sobre essas, ou seja, 
diferentes níveis de compreensão, o que dificultou o entendimento unânime sobre o que exatamente estava sendo 
questionado, portanto, sugerido que as questões elaboradas fossem mais objetivas e diretas. 
b. No item 1, considerou-se que a alta administração percebe os controles como essenciais, contudo às vezes não 
possuem meios de proporcionar as condições e suporte adequados a sua execução, em especial quanto a questão 
operacional. 
c.  O item 25 não foi considerado totalmente válido uma vez que os banco de dados existentes não são alimentados de 
forma ideal, estando  as informações estão guardadas nos seus respectivos Setores e não repassados de forma detalhada 
nos sistemas existentes, em especial no SIPRA. Situação essa que poderá ser melhorada com a implantação da Sala da 
Cidadania Digital, com previsão a ocorrer em 2014. 
 

 
 

7.2. Controles instituídos para garantir o cumprimento dos objetivos estratégicos 
Os principais instrumentos de controles instituídos para garantir o cumprimento dos 

objetivos estratégicos definidos para a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-
17/RO são: Módulo de Monitoramento e Avaliação - SIR, Plano de Ação e Trabalho, Controle de 
Ordens de Serviço, Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, 
Cronograma de desembolso, controle de processos e controle de diárias. 

 
 

7.3. Controles instituídos para assegurar a fidedignidade das informações 
Os principais controles instituídos pela Superintendência Regional no Estado de Rondônia - 

SR-17/RO visando assegurar a fidedignidade das informações dos registros informatizados do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e corporativos da administração 
pública federal são as revisões e conferências das informações.  

 
 

7.4. Principais controles instituídos para assegurar a boa e regular gestão dos créditos a 
receber de parceleiros e dos empréstimos concedidos 

Ao longo do exercício de 2013 não foram realizados trabalhos de controles para assegurar a 
boa e regular gestão dos créditos a receber de parceleiros e dos empréstimos concedidos, registrados 
nas contas contábeis 1.2.2.4.9.10.00 e 1.2.3.1.00.00, respectivamente, situação essa que será sanada 
com o cumprimento ao estabelecido na Medida Provisória nº 636 de 26/12/2013, que dispõe sobre a 
liquidação de créditos concedidos aos assentados da reforma agrária. 
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7.5. Informações sobre as tomadas de contas especiais 
A tabela abaixo apresenta informações sobre as Tomadas de Contas Especiais - TCE instauradas pela Superintendência Regional no Estado de 

Rondônia - SR-17/RO que tiveram algum trâmite ao longo do exercício de 2013, incluindo os resultados alcançados por essas, uma vez que não foram 
instaurados novos procedimentos e todos os que se encontravam em análise chegaram a sua conclusão, ou encaminhamentos conclusivos. 

 
Tabela 78. Demonstração das tomadas de contas especiais 

Valores em R$ 1,00 

Nº Processo Vigência Convenente Valores Pactuados Resultado Início Término Global Repasse Contrapartida 

17.000/
2007 

54300.001783/2009
-30 20/12/2007 31/12/2008 

Prefeitura Municipal de 
Parecis 

CNPF: 84.745.363/0001-46 
171.610,97 160.830,12 10.780,85 

Concluída com apresentação de 
relatório em 2012, sugerindo 

arquivamento, autorizado pelo 
item IV, do Art. 5º da IN TCU 

nº 56/2007. 

3.000/ 
2005 

54300.000424/2005
-31 22/08/2005 13/08/2006 

Prefeitura Municipal de Porto 
Velho 

CNPJ: 05.903.125/0001-45 
941.828,00 847.645,20 94.182,80 

Concluída com apresentação de 
relatório em 2012, sugerindo 
arquivamento autorizado pelo 
item IV, do Art. 5º da IN TCU 

nº 56/2007. 

2.000/ 
2003 

54300.001385/2003
-28 12/09/2003 31/08/2004 

Associação de Pequenos 
Produtos Rurais Boa Vista - 

ASPRUBOAVI 
CNPJ: 03.051.008/0001-75 

228.260,59 207.509,63 20.750,96 

Concluída com apresentação de 
relatório em 2013,  sugerindo 

arquivamento autorizado pelos 
itens II e III, do Art. 7º da IN 

TCU nº 71/2012. 

5.000/ 
2004 

54300.003339/2004
-44 09/12/2004 31/05/2007 

Cooperativa Agro-Ambiental 
de Rondônia - COOTRARON 

CNPJ: 01.968.623/0001-15 
5.990.556,16 5.705.291,58 285.264,58 

Concluída com apresentação de 
relatório em 2013, com 

apuração dos responsáveis e 
sugestão de encaminhamentos 
subseqüentes ao INCRA/Sede. 

4.000/ 
2004 

54300.003379/2004
-96 09/12/2004 31/03/2007 

Cooperativa Multiprofissional 
e Mútua de Acidentes de 

Trabalho e Doenças 
Ocupacionais - MILÊNIO 
CNPJ: 02.486.862/0001-00 

5.963.927,54 5.678.335,75 285.591,79 

Concluída com apresentação de 
relatório em 2012, com 

apuração de responsáveis com 
sugestão de encaminhamentos 
subseqüentes ao INCRA/Sede. 

Fonte: Setor de Tomada de Contas Especiais - TCE. 
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8. Conformidades e tratamento de disposições legais e normativas 

 
8.1. Demonstração do cumprimento das determinações do TCU no exercício de 2013 
 
Quadro 22.a. Cumprimento das deliberações do TCU atendidas no exercício 

Unidade Jurisdicionada 
Denominação Completa Código SIORG 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO 17125 

Deliberações do TCU 
Deliberações Expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 
1 003.982/2013 2033/2013 9.2 Acórdão Acórdão 

Órgão/Entidade Objeto da Determinação e/ou Recomendação Código SIORG 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO 17125 
Descrição da Deliberação 
 
Considera ilegais aposentadoria - determina que a UJ dê ciência do Inteiro Teor aos servidores interessados - 
suspensão do pagamento do ato impugnado. 
 

Providências Adotadas 
Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 
Divisão de Administração 17125 
Síntese da Providência Adotada 
  
Foram expedidas as notificações aos servidores interessados, assim como foram suspensos os pagamentos 
considerados indevidos, nos termos do referido Acórdão. 
 
Síntese dos Resultados Obtidos 
 
Todas as recomendações foram acatadas e devidamente implementadas, nos termos determinados no referido 
Acórdão. 
 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
 
Considera-se positivo o fato de que a UJ tenha implementado os ajustes recomendados pelo Tribunal de Contas da 
União, mesmo diante de condições desfavoráveis no que tange as ações movidas pelo Sindicato da categoria junto ao 
Poder Judiciário, que na maioria das vezes concede ganho de causa aos servidores. 
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Quadro 22.b. Cumprimento das deliberações do TCU atendidas no exercício 
Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO 17125 

Deliberações do TCU 
Deliberações Expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 
2 010.181/2013-0 2884/2013 9.3 Acórdão Acórdão 

Órgão/Entidade Objeto da Determinação e/ou Recomendação Código SIORG 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO 17125 
Descrição da Deliberação 
 
Considera ilegais aposentadoria - determina que a UJ dê ciência do Inteiro Teor aos servidores interessados - 
suspensão do pagamento do ato impugnado. 
 

Providências Adotadas 
Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 
Divisão de Administração 17125 
Síntese da Providência Adotada 
  
Foram expedidas as notificações aos servidores interessados, assim como foram suspensos os pagamentos 
considerados indevidos, nos termos do referido Acórdão. 
 
Síntese dos Resultados Obtidos 
 
Todas as recomendações foram acatadas e devidamente implementadas, nos termos determinados no referido 
Acórdão. 
 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
 
Considera-se positivo o fato de que a UJ tenha implementado os ajustes recomendados pelo Tribunal de Contas da 
União, mesmo diante de condições desfavoráveis no que tange as ações movidas pelo Sindicato da categoria junto ao 
Poder Judiciário, que na maioria das vezes concede ganho de causa aos servidores. 
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Quadro 22.c. Cumprimento das deliberações do TCU atendidas no exercício 
Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO 17125 

Deliberações do TCU 
Deliberações Expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 
3 003.983/2013-7 2883/2013 9.3 Acórdão Acórdão 

Órgão/Entidade Objeto da Determinação e/ou Recomendação Código SIORG 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO 17125 
Descrição da Deliberação 
 
Considera ilegais aposentadoria - determina que a UJ dê ciência do Inteiro Teor aos servidores interessados - 
suspensão do pagamento do ato impugnado. 
 

Providências Adotadas 
Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 
Divisão de Administração 17125 
Síntese da Providência Adotada 
  
Foram expedidas as notificações aos servidores interessados, assim como foram suspensos os pagamentos 
considerados indevidos, nos termos do referido Acórdão. 
 
Síntese dos Resultados Obtidos 
 
Todas as recomendações foram acatadas e devidamente implementadas, nos termos determinados no referido 
Acórdão. 
 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
 
Considera-se positivo o fato de que a UJ tenha implementado os ajustes recomendados pelo Tribunal de Contas da 
União, mesmo diante de condições desfavoráveis no que tange as ações movidas pelo Sindicato da categoria junto ao 
Poder Judiciário, que na maioria das vezes concede ganho de causa aos servidores. 
 

 
 
8.2. Demonstração do cumprimento das recomendações do órgão de controle interno (CGU) 
no Relatório de Auditoria de Gestão do exercício anterior 

Mesmo se aplicando, não serão apresentadas informações, uma vez que ao longo do 
exercício de 2013 não foram expedidas e demandadas recomendações do órgão de controle interno 
a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO. 
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9. Ouvidoria 
 
Tabela 79. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

MK210R01CAL 33.90.14 33.984,00 33.549,89 33.549,89 0,00 
33.90.30 7.230,00 7.230,00 7.230,00 0,00 

MK210R01NAC 33.90.14 2.389,50 2.218,29 2.218,29 0,00 
33.90.30 9.281,00 9.175,29 9.175,29 0,00 

MK210R02NAC 33.90.30 10.000,00 10.000,00 10.000,00 0,00 
33.90.36 98.496,00 98.417,90 98.417,90 0,00 

MK210R05NAC 
33.90.14 23.275,50 21.320,53 21.320,53 0,00 
33.90.30 5.398,50 5.398,50 5.398,50 0,00 
33.90.36 1.327,50 1.150,50 1.150,50 0,00 

Total 191.382,00 188.460,90 188.460,90 0,00 
Fonte: SIAFI 2013. 

 
Das estratégias de atuação: 

A estratégia de atuação realizada no âmbito da Ouvidoria Agrária Regional é realizar 
atividades conforme demanda, buscando a participação do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA em ações conjuntas, quando necessário, com Polícias Militar, Civil e/ou 
Federa, a fim de buscar soluções aos impasses gerados em função de ocupações de terras praticadas 
por demandantes, tanto sem terras como fazendeiros. 

 
Descrição das atividades desenvolvidas: 

As principais atividades realizadas foram: 
a. Participação na Prevenção, Mediação e Evitar conflitos agrários com objetivo de 

promover negociações entre as partes envolvidas;  
b. Acompanhamento em ação de reintegração de posse;  
c. Reunião com policiamento agrário ou não onde existem quartéis da Policia Militar, 

principalmente dos Municípios de Ariquemes, Jaru, Ji-Paraná e Vilhena; 
d. Reunião com representantes de Movimentos Sociais, Associações Rurais e ainda nos 

fórum da Justiça Federal; 
e. Atividades do programa denominado “Operação paz no Campo”, onde foram realizadas 

incursões em fazendas que estavam ocupadas por famílias de trabalhadores rurais sem terras e 
outras denunciadas por existência de armamento;  

f. Ação de distribuição de cestas de alimentos a famílias de trabalhadores rurais sem terras 
acampadas em diversos municípios do Estado. 

 
Dos principais problemas: 

Os principais problemas enfrentados foram as ocupações por movimentos sociais e 
independentes, que geraram ações de reintegrações de posses contra os ocupantes, que são em sua 
maioria famílias carentes e que, ao final têm que desocupar as áreas, o que acontece com apoio de 
policiais, não sendo essas bem aceitas, para a qual oferecem reação, assim a Ouvidoria Agrária 
Regional intercede visando pacificar a situação, o que ao final tem-se conseguido êxito, e resultados 
em desocupações pacíficas.  

 
Dos principais resultados: 

A Ouvidoria Agrária Regional, em conversa nas negociações, tem-se destacado no 
convencimento as famílias de trabalhadores rurais sem terras, no sentido de que nos casos 
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sentenciados por juízes tantos nas estâncias estadual e federal de não haver possibilidade de reação, 
considerando a determinação judicial, e as desocupações ocorreram pacificamente; 

Outro resultado importante foram as orientações aos acampados no sentido de não reagirem 
às ações de fazendeiros, para as quais poderão realizar denúncias nas delegacias de policias civis, 
militar e na própria Ouvidoria Agrária Regional que cuidarão dos casos denunciados.      

 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 

Para as atividades desenvolvidas pela Ouvidoria Agrária Regional não são estabelecidas 
metas, contudo se consideram positivos os trabalhos desempenhados, principalmente nos 
diagnósticos dos conflitos, participação na conciliações com as partes envolvidas, ações diretas com 
o acompanhamento de policiais militares, civis e federais, o que resultou principalmente nas 
reintegrações de posses pacificas, contribuindo para a manutenção da paz no campo. 

Tendo ainda, observado sucesso na realização de diligências policiais em campo, o que com 
certeza inibiu os intentos maldosos de ambas partes - fazendeiros e trabalhadores rurais sem terras.      

 
9.1. Demonstração dos registros feitos por intermédio da Ouvidoria  

Ao longo do exercício de 2013 a Ouvidoria Agrária Regional da Superintendência Regional 
no Estado de Rondônia - SR-17/RO contabilizou 2.117 (dois mil cento e dezessete) atendimentos 
diversos, tanto em campo como em escritório, entre denúncias, pedidos de informações, reuniões e 
solicitações diversas, que somados as 12.418 (doze mil quatrocentos e dezoito) entregas de cestas 
de alimentos, representam o total de 14.535 (catorze mil quinhentos e trinta e cinco) atendimentos. 

A tabela abaixo demonstra a distribuição de cestas de alimentos realizada nos diversos 
acompanhamento e Projetos de Assentamentos que ainda se encontram em situação de insegurança 
alimentar. 

 
Tabela 80. Distribuição de cestas de alimentos 

Acampamento / Projeto Quantidade  
Dois de Julho 600 
Antonio Conselheiro II 457 
Antonio Conselheiro III 182 
Aromaf 10 
Arraial da Vitória 480 
Cabeceira e Belo Horizonte 338 
Canaã 406 
Canaã II 103 
Cristo Rei 90 
Egidio Bruneto 379 
Elcio Machado 955 
Flor do Amazona IV 65 
Fortaleza 150 
Gonçalo 286 
Hugo Chaves 180 
Joana D’Arc I, II e III 1144 
Lajes 60 
Lamarca I 285 
Lamarca II 492 
Raio do Sol 169 
Renato Natan II 90 
Sol Nascente 1800 
Terra Boa 122 
Terra Prometida 610 
Urupá 20 
Águia Azul 117 
Arraial do Cajueiro 212 
Barro Branco 406 
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Acampamento / Projeto Quantidade  
Boa Esperança 245 
Josino Tavares 138 
Nosso Sonho 202 
Novo Canaã 51 
Nova Mutum 32 
Paulo Freire II 82 
Paulo Freire IV 887 
Silvio Rodrigues 450 
Terra Boa 66 
Thomaz Muntzer 57 

Total 12.418 
Fonte: Ouvidoria Agrária Regional. 
 

 
9.2. Principais resultados no tratamento de registros feitos pela Ouvidoria relacionados a 
invasões de terras e conflitos no campo 

Nas ações de acompanhamento em conflitos em que a Ouvidoria Agrária Regional 
participou conseguiu-se através de diálogos a manutenção e o controle nas ações de resistências 
ofertadas por vários acampados, e a concretização principalmente em reintegrações de posses, o que 
ao final, ocorreram pacificamente. 

Quando consultada por integrantes de movimentos sociais e/ou independentes sempre tem se 
posicionado a receber a demanda, tendo o máximo de cuidado em não tomar partido de nenhum dos 
lados e principalmente esclarecendo a neutralidade nessas questões, porém, sempre alertando aos 
representantes de movimentos que não façam nada que venha provocar danos e principalmente que 
entendam que as necessidades dos mesmo não está em depredar, intimidar, praticar atos de 
desordem aos proprietários, particulares e até mesmo afrontas aos órgãos cumpridores da Justiça.  

 
 

10. Correição 
 
10.1. Consolidação das informações sobre os Processos Administrativos Disciplinares - PAD 
instaurados no âmbito da Superintendência, incluindo informações sobre a obrigação da 
Superintendência de registro de tais Processos no Sistema CGU-PAD. 

Ao longo do exercício de 2013 a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-
17/RO instaurou 02 (dois) Processos de Sindicância e 01 (um) Processo Administrativo Disciplinar, 
conforme demonstrado na tabela abaixo. 
 
Tabela 81. Processos Administrativos Disciplinares 

Tipo Processo Assunto 

Comissão de 
Processo 

Administrativo 

54300.000319/2010-60 
VII volumes 

Tratam os autos de apurar responsabilidades de servidores lotados 
na Unidade Avançada de Machadinho D’Oeste, relativos as 
irregularidades no repasse de terras do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA (venda ilegal de lotes e 
aquisição de parcelas rurais por servidores no Assentamento PA 
Santa Maria II no município de Machadinho D’Oeste/RO). 

Comissão de 
Sindicância 54300.001207/2012-98 

Tratam os autos de auferir a autoria e materialidade da inserção de 
dados falsos no Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR. Sendo 
o tema objeto do processo judicial nº 8357-71.2010.4.01.4100, 
corrente na 5ª Vara Federal, onde foram colacionados comprovantes 
de pagamento de 05 (cinco) certificados de cadastro rurais - CCIRS, 
no interior do Projeto de Assentamento Florestal Jequitibá. 
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Tipo Processo Assunto 

Comissão de 
Sindicância 54300.000554/2012-84 

Tratam os autos de apurar os fatos que objetivaram a sentença 
judicial da Vara de Seção Única da Sub-Sessão Judiciária da Justiça 
Federal de Guajará-Mirim, que resultou no mandado de prisão dos 
servidores do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
- INCRA e busca e apreensão de documentos na Unidade Avançada 
de Guajará-Mirim. 

Fonte: Setor de Recursos Humanos. 
 
Os autos relacionados tanto de Comissão de Sindicância quanto de Comissão de Processo 

Administrativo Disciplinar possuem sugestões conclusivas e o julgamento final deverá ocorrer em 
2014. 

Os processos acima não foram registrados no Sistema CGU-PAD, porém a Superintendência 
Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO está buscando sanar esta lacuna, inserindo servidores 
para serem capacitados, no entanto, a Autarquia possui Sistema semelhante denominado Sistema de 
Controle de Processo Administrativo Disciplinar - SISPAD. 

 
 

11. Outras Informações sobre a gestão 
Para a composição do presente item foi coletado informações consideradas relevantes sobre 

a gestão da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO e que não estão 
contempladas nos itens e subitens anteriores. 

 
 

11.1. Unidades Avançadas 
A situação sócio-econômica das famílias assentadas no Estado de Rondônia ainda é uma 

questão a ser desenvolvida com atenção, requerendo ainda condições mínimas de assistência social, 
como o acesso a políticas de crédito, financiamentos, infra-estrutura básica e meios de garantir a 
valorização dos produtos produzidos. 

Além dos problemas existenciais dos Projetos de Assentamentos os agricultores precisam 
conviver com situação de precariedade social, visíveis através da descontinuidade do ensino nas 
escolas rurais, deficiência de transporte e meios necessários para escoar a produção, núcleos de 
saúde e remédios insuficientes, falta de lazer, entre outros. 

Nesse ínterim há que se considerar que o Estado de Rondônia situa-se na Amazônia, que, 
ainda hoje, conserva as principais características de seu patrimônio natural, social e cultural, o que 
lhe confere uma identidade singular no País e no mundo.  

Mais do que qualquer outra região brasileira, a Amazônia destaca-se pela diversidade étnica, 
social e cultural. Trata-se de um grande caldeirão étnico e cultural, no qual convivem populações 
nativas, migrantes e descendentes, em combinações muito diferenciadas de relações sociais.  

O bioma, a topografia e o clima possuem características que permitem a coexistência de uma 
ampla diversidade de ambientes, os quais devem ser considerados em suas especificidades no 
planejamento regional. 

Com isso, a presença efetiva do Estado em áreas prioritárias e que demandem estratégias de 
atuação mais incisivas possibilitariam que serviços públicos como os listados acima sejam 
efetivamente desenvolvidos com a atenção que esses merecem. 

As razões apresentadas acima por si justificam a necessidade da existência de Unidades 
Avançadas no Estado de Rondônia. Unidades essas que regimentalmente são considerados órgãos 
descentralizados, de caráter transitório, subordinados às Superintendências Regionais, e lhes 
competem executar as atividades finalísticas, e especialmente supervisionar os projetos de reforma 
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agrária; articular-se com os organismos governamentais, não-governamentais e os beneficiários, no 
sentido de viabilizar a participação e a integração das ações nos projetos de reforma agrária. 

Essas atividades no âmbito da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-
17/RO vêm sendo realizados de forma conjunta e eminentemente atreladas demanda e coordenação 
das Divisões com Sede em Porto Velho; assim a comunicação entre esses ocorrem através da rede 
mundial de computadores, comunicações oficiais internas ou mesmo via telefone, portanto 
constantemente monitoradas e acompanhadas. 

Atualmente são 06 (seis) as Unidades Avançadas em Rondônia, situadas nos seguintes 
municípios: Ariquemes, Ji-Paraná, Machadinho do Oeste, Pimenta Bueno, Colorado D’Oeste e 
Guajará-Mirim; que juntas com a Sede em Porto Velho buscam proporcionar continuidade de 
atendimento e resgate da importância histórica que o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA teve e tem para o Estado de Rondônia, bem como, demonstrar às 
famílias assentadas, cada vez mais, a preocupação em promover políticas tão necessárias, de 
geração de renda, de qualidade de vida, mas levando em consideração as potencialidades da 
Amazônia, compatibilizando com o componente ambiental. 

Porém essas precisam ainda de decisão política para então, constituir estrutura física, 
logística e de recursos humanos de forma considerada ideal para que assim seja possível 
proporcionar a presença efetiva, e em maior espaço geográfico, no Estado de Rondônia, em especial 
para fiscalizar, acompanhar o desenvolvimento dos Projetos de Assentamento, proporcionando os 
direitos que lhes deveriam ser garantidos como documentação, concessão de crédito, infra-estrutura 
entre outros. 

 
 

11.2. Procuradoria Federal Especializada 
A Procuradoria Federal Especializa - PFE da Superintendência Regional no Estado de 

Rondônia - SR-17/RO, durante todo o exercício de 2013, permaneceu com a sua lotação de 
Procuradores Federais abaixo do número considerado como ideal. Atualmente, possui 02 (duas) 
Procuradoras Federais, bem como uma Assistente Técnica, sendo que a lotação ideal foi estimada 
em 05 (cinco) Procuradores. 

A Portaria nº 892 de 14/11/2012 da Advocacia Geral da União atribuiu a Procuradoria 
Federal do Estado de Rondônia a representação judicial do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA, assim continua responsável por prestar colaboração mútua. 

Os subsídios fáticos devem ser prestados pelos servidores da Autarquia, após o 
encaminhamento desses a Procuradoria Federal Especializada - PFE deve compilá-los e enviá-los 
juntamente com os subsídios jurídicos, contudo os préstimos dos subsídios fáticos pelos Setores da 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, inicialmente, foi bastante 
complicado, especialmente quanto ao cumprimento dos prazos solicitados. No entanto, no decorrer 
do exercício, as solicitações foram sendo mais facilmente atendidas estando, ainda em processo de 
melhorias. 

Impende destacar o significante papel da Procuradoria Federal Especializada - PFE na 
suspensão de reintegração de posse da Fazenda Fartura, nos autos nº 6152-64.2013.4.01.4100, que 
tramita perante a 5ª Vara Federal. Onde tal suspensão ocorreu devido ao trabalho conjunto dos 
demais setores e divisões da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO. 

No decorrer do exercício de 2013 foram ajuizadas diversas ações envolvendo o Projeto de 
Assentamento Florestal Jequitibá, que totalizam mais de 80 (oitenta) ações que tramitam perante a 
5ª Vara Federal da Seção Judiciária do Estado de Rondônia. 

O passivo administrativo continua expressivo, no decorrer do exercício de 2013, foi 
registrada a saída de 1.263 (um mil duzentos e sessenta e três) da Procuradoria Federal 
Especializada - PFE, tendo sido 751 (setecentos e cinqüenta e um) processos encaminhas pelos 
diversos setores e das Unidades Avançadas, e 512 (quinhentos e doze) processos que se 
encontravam provisoriamente arquivados na Procuradoria Federal Especializada - PFE. 
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Por inexistência de sistema, não foram contabilizados os processos judiciais que foram 
subsidiados ao longo do exercício de 2013. 

Por fim, visando proporcionar eficiência e celeridade aos trabalhos, a Procuradoria Federal 
Especializada - PFE tem analisado processos administrativos que fazem parte do passivo, bem 
como trabalhado em conjunto com o Terra Legal nos processos referentes à regularização fundiária. 

 
 

11.3. Núcleo de Tecnologia da Informação 
 
Tabela 82. Execução orçamentária por natureza de despesa em Informática 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

E2000000211 

33.90.30 41.990,20 41.990,20 8.597,26 33.392,94 
33.90.37 128.980,00 128.980,00 128.980,00 0,00 
33.90.39 245.139,00 242.672,89 195.941,91 46.730,98 
44.90.52 66.000,00 65.040,00 0,00 65.040,00 

E200000240 33.90.14 1.360,49 1.360,49 1.360,49 0,00 
33.90.33 3.800,00 3.800,00 3.800,00 0,00 

Total 487.269,69 483.843,58 338.679,66 145.163,92 
Fonte: SIAFI 2013. 
 

O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 não previu limite orçamentário para a presente 
ação, porém foram disponibilizados R$ 487.369,69 (quatrocentos e oitenta e sete mil trezentos e 
sessenta e nove reais sessenta e nove centavos), dos quais foram empenhados R$ 483.843,58 
(quatrocentos e oitenta e três mil oitocentos e quarenta e três reais cinqüenta e oito centavos), sendo 
pago o total de R$ 338.679,66 (trezentos e trinta e oito mil seiscentos e setenta e nove reais sessenta 
e seis centavos) perfazendo uma execução de 60,50% do valor disponibilizado, ficando inscritos em 
restos a pagar o total de R$ 145.163,92 (cento e quarenta e cinco mil cento e sessenta e três reais 
noventa e dois centavos), conforme demonstrado acima. 

Não há meta física para a presente ação, porém foram executadas atividades ao longo do 
exercício de 2013, conforme demonstrado a seguir. 

E, mesmo sendo a área de Tecnologia da Informação - TI considerada como relevante para o 
desenvolvimento das atividades do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 
esta não possui orçamento próprio, conforme mencionado acima, assim como os Núcleos de 
Tecnologia da Informação - NTI das Superintendências Regionais não são previstos na estrutura 
oficial, somado a esses fatores ainda não existem gratificações adicionais o que contribuem para 
atenuar seu o desempenho e sua eficiência. 
 
Das estratégias de atuação: 

A estratégia de atuação do Núcleo de Tecnologia de Informação - NTI passa pela 
compreensão da importância da área de Tecnologia da Informação - TI para a execução das demais 
atividades desenvolvidas pela Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO. 
Neste contexto o foco é a manutenção do funcionamento contínuo da infraestrutura que compõem a 
área (rede, internet, equipamentos, softwares e suporte), percorrendo o bom atendimento aos 
clientes dos serviços. O Núcleo de Tecnologia de Informação - NTI coloca-se como fornecedor de 
soluções de Tecnologia da Informação - TI para as ações e programas da Superintendência Regional 
no Estado de Rondônia - SR-17/RO. 

 
Descrição das atividades desenvolvidas: 

As principais atividades desenvolvidas pelo Núcleo de Tecnologia de Informação - NTI 
foram: 
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a. Fornecimento de suporte presencial e remoto de Tecnologia da Informação - TI a todas as 
atividades da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, Programa Terra 
Legal, Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural - PNDTR e Delegacia Federal 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário - DFDA, tanto no atendimento aos usuários dos 
recursos de Tecnologia da Informação - TI (equipamentos e sistemas), quanto na manutenção do 
funcionamento de todo o parque tecnológico; 

b. Realização de pregões eletrônicos para aquisições de equipamentos e serviços de 
Tecnologia da Informação - TI; 

c. Prosseguimento das atividades de gestão dos contratos de Tecnologia da Informação - TI, 
o que inclui relacionamento com os fornecedores destes serviços; 

d. Levantamento prévio de requisitos e posterior solicitação do desenvolvimento de um 
software para equipar os tablets adquiridos. A demanda foi encaminhada à Coordenação-Geral de 
Tecnologia e Gestão da Informação - DET e aguarda aprovação do Comitê de Tecnologia da 
Informação - TI do INCRA/Sede; 

e. Levantamento prévio de requisitos e posterior solicitação do desenvolvimento de um 
software para atender o Setor de Patrimônio da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - 
SR-17/RO. A demanda foi encaminhada à Coordenação-Geral de Tecnologia e Gestão da 
Informação - DET, recebeu sinal positivo e aguarda início do desenvolvimento ou adoção de 
ferramenta similar existente em outros Ministérios ou Órgãos. 

 
Dos principais problemas: 

Os principais problemas identificados no desenvolvimento das atividades realizadas pelo 
Núcleo de Tecnologia da Informação - NTI foram: 

a. Recursos orçamentários insuficientes para contratação de serviços como internet móvel 
3G; 

b. Demora na descentralização de recursos por parte do INCRA/Sede, recursos esses que 
visaram a aquisição de equipamentos foram enviados nos últimos dias legalmente permitidos para o 
empenho, dificultando ou inviabilizando as aquisições e prejudicando o planejamento; 

c. Dificuldade no atendimento às demandas de solicitações de desenvolvimento de sistemas 
pela Coordenação-Geral de Tecnologia e Gestão da Informação - DET. Onde o Comitê de 
Tecnologia da Informação - TI demora deliberar e, não raro, não prioriza demandas das 
Superintendências Regionais; 

d. Burocratização e exigências excessivas por parte da Procuradoria Jurídica nos processos 
de aquisições de Tecnologia da Informação - TI, o que resulta em demora na conclusão dos 
mesmos; 

e. Espaço físico do Núcleo de Tecnologia da Informação - NTI que se tornou insuficiente 
para acomodar adequadamente os 08 (oito) profissionais que têm que dividir espaço com armários, 
divisórias, cadeiras, racks, servidores de rede e computadores; situação essa que ainda procura-se 
solução.  
 
Dos principais resultados: 

Mesmo na ocorrência das dificuldades apresentadas acima o Núcleo de Tecnologia da 
Informação - NTI alcançou sucesso em algumas das atividades empreendidas, conforme destacado 
abaixo: 

a. Contratação de novos links de internet para as Unidades Avançadas com incremento de 
velocidade (512 Kbps para 2 Mbps); 

b. Contratação de nova empresa para fornecimento dos serviços de suporte, manutenção e 
administração de redes para a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, 
Programa Terra Legal e Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural - PNDTR. O 
quantitativo mínimo de técnicos passou de 04 (quatro) para 08 (oito); 
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c. Realização da Ata de Registro de Preços n° 02/2013 resultante do Pregão Eletrônico n° 
02/2013 para contratação de internet móvel 3G; 

d. Recebimento e instalação de equipamentos adquiridos em Dezembro de 2012, onde foram 
adquiridas impressoras, scanners, tablets, televisores, desktops, notebooks, câmeras digitais, pen 
drives, HDs externos, no-breaks, projetores e suprimentos (cabos de energia, suportes, e outros); 

e. Realização da Ata de Registro de Preços n° 11/2013 resultante do Pregão Eletrônico n° 
11/2013 para contratação de internet móvel via satélite; 

f. Aquisição de dispositivos tokens para uso no Sistema de Gestão Fundiária - SIGEF; 
g. Autorização para início do curso de pós-graduação à distância semi-presencial em 

Governança de Tecnologia da Informação na Universidade Católica de Brasília para o gestor do 
Núcleo de Tecnologia da Informação - NTI, iniciativa essa que teve apoio decisivo da 
Coordenação-Geral de Tecnologia e Gestão da Informação - DET; 

h. Aquisição de 06 (seis) servidores de rede para atender as Superintendências Regionais de 
Rondônia, Acre, Amazonas, Belém, Roraima e Amapá. 

 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 

Avalia-se como positivas as atividades realizadas pelo Núcleo de Tecnologia da Informação 
ao longo do exercício de 2013, uma vez que quase todas situações inicialmente demandadas e 
planejadas foram alcançadas, com exceção do desenvolvimento de 02 (dois) sistemas, os quais 
dependem de decisões da Coordenação-Geral de Tecnologia e Gestão da Informação - DET, ou 
seja, não dependem apenas da vontade política ou técnica no âmbito da Superintendência Regional 
no Estado de Rondônia - SR-17/RO. 

 
 

11.4. Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural - PNDTR 
 

Tabela 83. Execução orçamentária por natureza de despesa 
Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

IF210W04BSM 

33.90.14 90.494,20 89.300,08 89.300,08 0,00 
33.90.30 45.852,22 45.852,22 45.062,22 0,00 
33.90.36 40.833,90 40.462,20 40.462,20 0,00 
33.90.37 50.728,30 50.728,30 50.728,30 0,00 
33.90.39 93.485,69 88.123,26 87.778,26 345,00 

Total 321.394,31 314.466,06 313.331,06 345,00 
Fonte: SIAFI 2013. 

 
O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 não previu limite orçamentário para a presente 

ação, porém foi disponibilizado o montante de R$ 321.394,31 (trezentos e vinte e um mil trezentos 
e noventa e quatro reais trinta e um centavos), dos quais foram empenhados R$ 314.466,06 
(trezentos e catorze mil quatrocentos e sessenta e seis reais seis centavos), sendo pago o total de R$ 
313.331,06 (trezentos e treze mil trezentos e trinta e um reais seis centavos), perfazendo na 
execução de 94,49% do valor disponibilizado, ficando inscritos em restos a pagar o total de R$ 
345,00 (trezentos e quarenta e cinco reais), conforme demonstrado acima. 

Não há meta física estabelecida para a presente ação, porém foram executadas atividades ao 
longo do exercício de 2013, conforme demonstrado a seguir. 
 
Das estratégias de atuação: 

O Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural - PNDTR foi criado em 
2004, com objetivo de assegurar as mulheres da Reforma Agrária, agricultura familiar, acampadas, 
atingidas por barragens, quilombolas, pescadoras artesanais, extrativistas e indígenas o acesso aos 
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documentos civis e trabalhistas, de forma gratuita e nas proximidades de moradia, visando efetivar 
sua condição de cidadão e fortalecer sua autonomia a fim de possibilitar o acesso às políticas 
públicas e contribuir para igualdade entre gêneros. 

No Estado de Rondônia o Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural - 
PNDTR é coordenado pela Delegacia do Ministério do Desenvolvimento Agrário - DFDA e conta 
com equipe de servidoras da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, tendo 
sua implementação no formato de mutirões itinerantes que acontecem nas proximidades das 
moradias, e destaca-se que não atende somente trabalhadoras rurais, mas buscando facilitar o 
atendimento de qualquer pessoa que esteja precisando de documentos, independente de raça, cor e 
sexo. 
 
Descrição das atividades desenvolvidas: 

Em 2013, foram realizados 15 (quinze) mutirões em 12 (doze) municípios: Cujubim, Campo 
Novo de Rondônia, Candeias do Jamari, Pimenteiras, Cabixi, Cerejeiras, Colorado do Oeste, 
Chupinguaia, Primavera de Rondônia, São Felipe, Santa Luzia e em Porto Velho foram realizados 
03 (três) mutirões nos Distritos de Abunã, Cujubim Grande e Baixo Madeira (Nazaré, Calama e São 
Carlos), conforme demonstrado na tabela abaixo. 
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Tabela 84. Documentos emitidos pelo Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural 
Município RN RG CPF CTPS INSS / 

Registro 
INSS / 

Benefício 
Cartão 

de Pesca 
CAD 
Único DAP Passe 

Livre 
Público Total 

Documentos Mulher Homem 
Porto Velho 12 0 6 15 13 0 12 0 0 1 46 13 59 
Porto Velho - Abunã 28 39 140 100 42 21 0 0 0 5 200 175 375 
Cujubim 52 356 546 282 30 31 0 0 0 19 764 552 1.316 
Campo Novo de Rondônia 32 175 167 112 40 3 0 0 0 5 290 244 534 
Candeias do Jamari 17 189 309 201 18 5 0 44 0 15 412 386 798 
Pimenteiras 24 78 129 75 17 53 18 36 0 15 248 197 445 
Cabixi 49 216 220 124 36 35 4 15 0 29 450 278 728 
Cerejeira 09 56 87 38 37 02 0 12 0 19 123 137 260 
Colorado do Oeste 28 193 206 104 59 09 0 19 0 12 331 229 630 
Chupinguaia 57 220 227 175 105 14 0 33 0 11 467 375 842 
Primavera de Rondônia 26 137 278 135 0 0 0 0 0 12 283 305 588 
Porto Velho - Cujubim Grande 26 80 153 129 84 2 84 52 49 6 364 301 665 
São Felipe 34 224 480 174 30 37 0 27 27 63 576 520 1.096 
Santa Luzia 30 133 206 99 34 9 0 0 29 25 308 257 565 
Porto Velho - Baixo Madeira 53 166 216 190 43 45 152 0 21 18 455 449 904 

Total 477 2.262 3.370 1.953 588 266 270 238 126 255 5.317 4.418 9.805 
Fonte: Setor de Educação e Cidadania. 

 
Conforme demonstrado acima, é possível identificar os municípios e os Distritos em que foram realizados os mutirões, como também os tipos 

de documentos e suas respectivas quantidades, que resultou no total de 9.805 (nove mil oitocentos e cinco) documentos, como também o total de 9.735 
(nove mil setecentos e trinta e cinco) pessoas, sendo 5.317 (cinco mil trezentos e dezessete) mulheres e 4.418 (quatro mil quatrocentos e dezoito) 
homens, reforçando que o público alvo foi formado por assentados da reforma agrária, agricultores familiares, ribeirinhos, extrativistas, índios e outros 
trabalhadores rurais. 

Além da emissão de documentos foram realizados outros atendimentos, inclusive com fotos 3X4, fotocópias e palestras educativas, 
atendimentos médicos, dentistas, corte de cabelo, recreação para crianças, dia de beleza e outros. 
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Dos principais problemas: 
Ao longo do ano de 2013 foram identificadas dificuldades na realização dos trabalhos 

inerentes ao Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural, entre eles destacaram-se: 
a. Recomendação por parte da Procuradoria Federal Especializada - PFE em não autorizar a 

confecção de carteirinhas tipo porta documentos e fotos, que o Setor considerou de grande 
importância para o público alvo, mesmo tendo sido apresentados esclarecimentos aos 
questionamentos realizados, e tendo o recurso descentralizado para tal finalidade julgou-se 
temerário ir contra tal recomendação; 

b. Internet via satélite que oscilou muito, por vezes sem conexão, causando dificuldades no 
atendimento ao público.  

c. Insuficiência de material de expediente demandados nos mutirões, com aquisições tardias 
e morosas; 

d. postos de gasolina contratados nas diversas localidades em que foram realizados 
mobilizações e mutirões ocasionando dificuldades de abastecimento das viaturas. 
 
Dos principais resultados: 

Os principais resultados foram aqueles alcançados através da realização dos mutirões, e que 
somente foram possíveis através da superação dos problemas acima identificados, e principalmente 
devido ao empenho de toda a equipe do Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora 
Rural - PNDTR. 

 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 

Avalia-se como positivas as atividades realizadas através do Programa Nacional de 
Documentação da Trabalhadora Rural - PNDTR principalmente por ter possibilitado atendimentos 
diversos e emissão de documentos essenciais à condição de cidadão a 9.735 (nove mil setecentos e 
trinta e sete) pessoas. 

 
 

11.5. Assessoria de Comunicação Social 
A Assessoria de Comunicação Social, subordinada ao Gabinete da Superintendência no 

Estado de Rondônia - SR-17/RO, tem como principal missão informar e divulgar os programas e 
ações desenvolvidos. 

Os públicos-alvos das atividades são a sociedade em geral, beneficiários e parceiros da 
Reforma Agrária e demais programas relacionados, órgãos públicos da União, Estado e municípios 
e servidores da Autarquia. 

Neste contexto, a ações são norteadas pelo que estabelece o Art. 37 da Constituição Federal, 
em seu § 1º: “A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos”. E 
ainda em observação às diretrizes da Lei nº 12.527 de 18/11/2011 - Lei de Acesso à Informação. 

 
Das estratégias de atuação: 

A atuação da Assessoria de Comunicação Social, ao longo do exercício de 2013, foi pautada 
pelos princípios acima descritos, e ainda na consideração de sua importância estratégica como 
ferramenta de planejamento e prestação de contas da gestão.  

A exatidão da informação e sua temporalidade são privilegiadas no contexto institucional. 
Os conteúdos abordam os objetivos e metas da instituição, as demandas e os resultados alcançados, 
as opiniões de gestores e beneficiados das atividades e informações de utilidade pública, sempre 
com foco na importância das questões agrárias para a soberania nacional e segurança alimentar do 
país e região. 
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Como não há recurso orçamentário específico para a atividade, o trabalho se dá no 
abastecimento de informações à imprensa em geral, divulgação de conteúdos no site institucional e 
em situações pontuais. Por outro lado, o atendimento à imprensa é também uma atividade 
permanente do setor, no qual as questões levantadas pelos jornalistas são prontamente atendidas 
com a prestação de informações acuradas, disponibilização e acompanhamento de servidores e 
gestores para a realização de entrevistas. 

 
Descrição das atividades desenvolvidas: 

 
a. Comunicação externa: 

Quanto às atividades principais desenvolvidas, ao longo do exercício de 2013, pela 
Assessoria de Comunicação da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO 
destacam-se: o atendimento às demandas da imprensa, contatos com a imprensa local, através de 
releases, sugestões de pauta, agendamento de entrevistas e envio de matérias para a atualização do 
Portal Incra na internet. O número de veículos de comunicação e jornalistas cadastrados em seus 
contatos (mailing) é de 457 (quatrocentos e cinqüenta e sete), entre endereços eletrônicos de jornais, 
sites, televisões e rádios de todo o Estado.  

Foram produzidas e enviadas 67 (sessenta e sete) matérias, acompanhadas de registro 
fotográfico, tratando de temas como assentamento de famílias, regularização fundiária, ambiental, 
créditos para os assentados, assistência técnica, titulação, eventos, entre outros. 

 
b. Comunicação Interna: 

A comunicação interna no âmbito Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-
17/RO é desenvolvida através dos informativos denominados: “Acontece na SR-17”, “Incra na 
Imprensa” (Clipping eletrônico), comunicativos diversos dos setores na rede, murais e 
comunicações dirigidas em eventos. 

Os conteúdos são disponibilizados a todos os servidores pela rede de comunicação interna 
(e-mails, Incranet, murais e outros), abordando as atividades da Autarquia, acerca de questões 
específicas de interesse do servidor e temas conjunturais do panorama da reforma agrária no cenário 
regional e nacional. 

 
Principais problemas: 

As maiores dificuldades do setor estão relacionadas à carência de recursos humanos, onde 
está lotada somente uma profissional da área para realizar o trabalho, sendo a jornada de trabalho 
reduzida por força regulamentar da profissão, ficando a Assessoria de Comunicação Social sem 
atividade nos períodos: vespertino, férias e eventualidades como cobertura de atividades em outros 
municípios e licenças. 

Outra carência importante é a ausência de capacitação e recursos orçamentários para a 
elaboração de materiais de divulgação, tais como: vídeos, folders, cartilhas, jornais e revistas. 

 
Principais resultados: 

Apesar da inexistência de recursos orçamentários para a atividade, o trabalho produzido na 
Assessoria de Comunicação Social obtém em geral divulgação expressiva na imprensa regional, 
sem custo direto para a Autarquia, e o setor vem sedimentando-se como referência na busca de 
informações institucionais pelos profissionais da informação.  

No aspecto interno, o setor vem expandindo a participação de servidores e gestores no 
abastecimento de informações para divulgação, aumentando assim a interação intrainstitucional. 

 
Análise sobre o alcance ou não das metas: 

As demandas relacionadas à Assessoria de Comunicação Social são intensas, tanto do ponto 
de vista da sociedade quanto em seus aspectos internos. 
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O objetivo é naturalmente atendê-las em sua plenitude e as metas estão assim dispostas, 
tendo sido alcançadas em aspectos primordiais, como a qualidade, acuracidade e temporalidade da 
informação. 

Do ponto de vista da abrangência, não se possui no setor mecanismos de aferição como 
clipagem eletrônica (seleção de notícias publicadas em televisão e rádios), pesquisas de opinião, 
entre outros, que possam mensurar os resultados alcançados e/ou a participação dos mesmos nos 
resultados institucionais. 

Porém, as informações são disponibilizadas nos meios dos quais se tem acesso, com 
conteúdo adequado e obedecendo às disposições constitucionais e regimentais. 

 
 

11.6. Informações Complementares da Gestão Administrativa 
 
11.6.1. Administração da Unidade 
 
Tabela 85. Informações Gerais da Administração da Unidade 

Identificação 
Ação 2000 
Plano Orçamentário Administração da Unidade. 
Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Não há Não há Não há - - 3.903.985 3.647.527 93,43 

Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
3.903.985 3.934.350,46 3.908.708,92 3.908.708,92 261.181,77 0,00 3.647.527,15 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PC 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 
Tabela 86. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

A2000000308 33.90.08 31.644,10 31.644,10 31.644,10 0,00 

A2000000310 

33.90.30 48.913,10 48.913,10 33.033,90 15.879,20 
33.90.37 2.421.255,90 2.395.929,90 2.351.775,39 44.154,51 
33.90.39 1.261.438,00 1.261.123,45 1.151.171,45 109.952,00 
33.91.28 105.834,00 105.834,00 15.302,94 90.531,06 

A2000000340 

33.90.14 10.378,17 10.378,17 10.378,17 0,00 
33.90.30 1.637,20 1.637,20 972,20 665,00 
33.90.33 13.379,78 13.379,78 13.379,78 0,00 
33.90.39 3.362,00 3.362,00 3.362,00 0,00 
33.91.92 16.187,21 16.187,21 16.187,21 0,00 
44.90.52 521,00 520,01 520,01 0,00 
33.90.93 19.800,00 19.800,00 19.800,00 0,00 

Total 3.934.350,46 3.908.708,92 3.647.527,15 261.181,77 
Fonte: SIAFI 2013. 

 
O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 previu como limite orçamentário o montante de 

R$ 3.903.985 (três milhões novecentos e três mil novecentos e oitenta e cinco reais), sendo 
disponibilizados R$ 3.934.350,46 (três milhões novecentos e trinta e quatro mil trezentos e 
cinqüenta reais quarenta e seis centavos), que representa 100,77% do valor inicialmente previsto; 
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dos quais foram empenhados R$ 3.908.708,92 (três milhões novecentos e oito mil setecentos e oito 
reais noventa e dois centavos), sendo pago o total de R$ 3.647.527,15 (três milhões seiscentos e 
quarenta e sete mil quinhentos e vinte e sete reais quinze centavos) perfazendo uma execução de 
92,71% do valor disponibilizado, ficando inscritos em restos a pagar o total de R$ 261.181,77 
(duzentos e sessenta e um mil cento e oitenta e um reais setenta e sete centavos), conforme 
demonstrado acima. 

Não há meta física estabelecida para a presente ação, foram realizadas atividades conforme 
demonstrado acima, descrito e detalhado a seguir. 

 
Das estratégias de atuação: 

A Divisão de Administração exerce atividade eminentemente meio, neste sentido, busca a 
interação com as demais Divisões finalísticas no intuito de proporcionar suporte aos trabalhos 
desenvolvidos pela Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO. 

Vale ressaltar que a Divisão de Administração exerce a função gerencial dos recursos 
necessários ao bom funcionamento das ações da UJ, tanto no que se refere aos recursos humanos, 
Patrimoniais, bem como no que tange aos recursos orçamentários e financeiros destinados para 
execução das metas estabelecidas pelo Órgão. 

 
Descrição das atividades desenvolvidas: 

A presente ação constitui na agregação de despesas de natureza administrativa que não 
podem ser apropriadas em ações finalísticas, nem a um programa finalístico. 

Essas despesas compreendem: serviços administrativos, pessoal ativo, manutenção e uso de 
frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União, manutenção e conservação de imóveis 
próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da União, tecnologia da 
informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao desenvolvimento de serviços técnicos e 
administrativos, despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias 
e afins), sistemas de informações gerenciais internos, estudos que têm por objetivo elaborar, 
aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas públicas, promoção de eventos para discussão, 
formulação e divulgação de políticas entre outros. 

Sendo esta responsável pela manutenção e conservação do patrimônio público, desde os 
bens móveis e imóveis, bem como os demais equipamentos que dão suporte as atividades da 
Autarquia. 

Atuando de forma integrada com as demais Divisões no intuito de alcançar seus objetivos 
junto à sociedade rondoniense, respondendo pela manutenção e funcionamento, da Sede situada na 
capital Porto Velho, bem como as 06 (seis) Unidades Avançadas, e 06 (seis) Escritórios de 
atendimentos no Estado de Rondônia.  

 
Dos principais problemas: 

Considera-se como o principal problema enfrentado nas atividades empreendidas a pouca 
disponibilidade de força de trabalho, pois ao longo dos anos o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA vem perdendo mão-de-obra, por diversos fatores, entre eles, as 
aposentadorias, exonerações, entre outros. 

Somaram-se a esse entrave as limitações orçamentárias impostas pela Portaria Nº 268 de 
30/07/2013, que limitou os valores a serem empenhados com a contratação de bens e serviços e 
com a concessão de diárias e passagens, no âmbito dos órgãos e unidades orçamentárias do Poder 
Executivo. 

 
 
 
 

Dos principais resultados: 
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Mesmo com as limitações impostas no exercício sob análise, a Superintendência Regional 
no Estado de Rondônia - SR-17/RO alcançou os resultados esperados, inclusive superando as metas 
estabelecidas no Plano de Ação do exercício.  

Foram adquiridos diversos equipamentos para o incremento do acervo tecnológico da 
Unidade, bem como o melhoramento das instalações físicas da Regional e suas Unidades 
Avançadas. 

 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 

Consideram-se positivas as ações empreendidas pela ação uma vez que alcançou o objetivo 
principal que é proporcionar suporte e meio as atividades finalísticas.   

 
 

11.6.2. Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e 
Requalificação 
 
Tabela 87. Informações Gerais da Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo 
de Qualificação e Requalificação 

Identificação 
Ação 2000 

Plano Orçamentário Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e 
Requalificação. 

Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Servidor 

Capacitado Unidade 43 127 295,35 64.369,37 63.144,45 98,09 

Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
64.369,37 64.369,37 64.369,37 64.369,37 1.224.92 0,00 63.144,45 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PC 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 
Tabela 88. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

A2000000102 33.90.39 2.549,52 2.549,52 2.124,60 424,92 

A2000000140 

33.90.14 34.072,13 34.072,13 34.072,13 0,00 
33.90.30 4.248,00 4.248,00 3.448,00 800,00 
33.90.33 20.957,22 20.957,22 20.957,22 0,00 
33.90.36 442,50 442,50 442,50 0,00 
33.90.39 2.100,00 2.100,00 2.100,00 0,00 

Total 64.369,37 64.369,37 63.144,45 1.224,92 
Fonte: SIAFI 2013. 

 
O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 previu como limite orçamentário o montante de 

R$ 64.369,37 (sessenta e quatro mil trezentos e sessenta e nove reais trinta e sete centavos) que 
foram integralmente disponibilizados e empenhados, representando 100% do valor inicialmente 
previsto; dos quais foi pago o total de R$ 63.144,45 (sessenta e três mil cento e quarenta e quatro 
reais quarenta e cinco centavos) perfazendo uma execução de 98,09% do valor disponibilizado, 
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ficando inscritos em restos a pagar o total de R$ 1.224,92 (um mil duzentos e vinte e quatro reais 
noventa e dois centavos), conforme demonstrado acima. 

A meta física prevista no Plano de Ação - PA do exercício 2013 foi de capacitar 43 
(quarenta e três) servidores sendo capacitados o total de 127 (cento e vinte e sete) servidores 
representando uma execução física de 295,35%, conforme demonstrado acima, descrito e detalhado 
a seguir. 

A ação de Capacitação dos Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e 
Requalificação tem como finalidade viabilizar a formulação, a promoção, o desenvolvimento, a 
operacionalização, o monitoramento, a avaliação e a gestão de políticas desenvolvidas pelas 
Unidades do Ministério do Desenvolvimento Agrário; possibilitar a análise dos impactos dessas 
políticas; e promover o fortalecimento institucional e a cooperação internacional. 

Nesse sentido foram realizadas diversas ações voltadas ao treinamento de servidores, tais 
como, participação de servidores em diversos eventos, pagamento de passagens, diárias aos 
referidos servidores, quando em viagem para capacitação, taxas de inscrições em cursos, 
seminários, congressos e outras despesas relacionadas à capacitação de pessoal. 

Assim, a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO buscou durante o 
exercício sob análise, a realização de ações diversas voltadas ao treinamento de seu corpo de 
servidores, melhorando de forma efetiva a qualificação e profissionalização dos mesmos. 

 
Das estratégias de atuação: 

Estrategicamente optou-se pela dimensão “Capacitação” como porta de entrada, ou melhor, 
como ponto de apoio para alavancar a implementação do modelo de Gestão por Competências, 
sendo importante a capacitação de maior quantidade de servidores com o reduzido montante de 
recursos disponível para a ação no Plano de ação do exercício sob análise. 
 
Descrição das atividades desenvolvidas: 

Ao longo do exercício de 2013 as capacitações no âmbito da Superintendência Regional no 
Estado de Rondônia - SR-17/RO estiveram voltadas às competências dos servidores, essas 
sugeridas por eles mesmos ou pelos chefes de Divisão, visando benefício tanto para a Autarquia 
como para o indivíduo, ou seja, não atendendo às demandas aleatórias, e sim aquelas que 
fortalecessem as competências capazes de agregar valores. 

Sendo contabilizado o total de 17 (dezessete) cursos realizados, em 3.829,5 (três mil 
oitocentos e vinte e nove e meia) horas/aula, capacitando 127 (cento e vinte e sete) servidores, 
conforme tabela abaixo. 
 
Tabela 89. Capacitações realizadas 

Capacitações Carga Horária 
(horas) 

Servidor 
(unidade) 

Ambientação de novos servidores do INCRA e do MDA 280 10 
Capacitação técnica sobre normas cadastrais e procedimentos de fiscalização e 
uso do Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR 80 2 

Encontro Regional da Reforma Agrária e Ordenamento da Estrutura Fundiária 
- Planejamento 2013/2014 672 28 

Legislação / normas e procedimentos para aquisição e arrendamento de 
imóvel rural por estrangeiros no Brasil e fiscalização cadastral 72 3 

Módulo cronograma físico / financeiro SIASG / SICON 63 3 
Pós-graduação em governança de tecnologia da informação 436 1 
Sistema informatizado de ATER / SIATER 72 3 
Treinamento em Quantun GIS - 4ª turma 24 2 
Workshop / previdência complementar do poder executivo 24 2 
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Capacitações Carga Horária 
(horas) 

Servidor 
(unidade) 

Treinamento sobre preenchimento das requisições de diárias no Sistema de 
Concessão de Diárias e Passagens - SCDP 52,5 15 

Oficina de capacitação dos asseguradores do PRONERA 44 2 
Plano de ação em vistoria e avaliação de imóveis rurais 720 18 
Oficina para elaboração do Programa de Prevenção, Combate e Alternativas 
ao Desmatamento Ilegal em Projetos de Assentamentos da Reforma Agrária 
na Amazônia Legal - PPCADI para o período de 2013 / 2019 

800 20 

Aprendizado para a elaboração de planilhas referenciais de preço dos imóveis 
rurais no Estado de Rondônia 320 10 

IV Curso sobre Sistema de Gestão de Convênios - SICONV - Portal de 
Convênios 100 5 

Curso para fiscal realizado pelo Assentamento Funcional Digital - AFD  50 2 
Curso para operador realizado pelo Assentamento Funcional Digital - AFD 20 1 

Total 3.829,5 127 
Fonte: Serviço de Recursos Humanos. 

 
Dos principais problemas: 

Embora a meta tenha sido superada, ao longo do exercício de 2013, foram identificadas 
diversas dificuldades para a realização das capacitações, com destaque especial ao reduzido quadro 
funcional, que registrou ainda mais redução dessa força de trabalho, através de pedidos de 
exonerações, aposentadorias, e, inclusive requisições de outros Poderes, ocasionando sobrecarga 
dos poucos servidores que desempenham as atividades administrativas. 

 
Dos principais resultados: 

Os resultados foram satisfatórios, mesmo com limitações de recursos, a Superintendência 
Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO procurou aproveita ao máximo os créditos 
disponíveis, e, como se vê do quadro demonstrativo das capacitações realizadas, foram alcançados 
nada menos que 295,35% dos resultados previstos para o exercício, que inicialmente previa a 
capacitação de 43 (quarenta e três) servidores e ao final, foram capacitados 127 (cento e vinte e 
sete) servidores, resultado esse possível principalmente pela realização de capacitações que não 
demandaram recursos orçamentários. 

Há ainda que se destacar o esforço contínuo por melhorias nas condições de trabalho de todo 
efetivo, buscando alternativas para melhor atender as demandas da Autarquia, mantendo em 
funcionamento permanente, os serviços administrativos e os finalísticos, aqueles de necessidade 
rotineira, e de cunho eminentemente social, buscando atender aos anseios do homem do campo. 

Finalizando, pode-se destacar a importância da realização do trabalho conjunto, entre todas 
as Divisões desta Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO, ressaltando as 
especificidades particulares de cada uma, mas sempre buscando um objetivo comum, trabalhando 
em equipe visando ao alcance das metas e objetivos da reforma agrária no País, principalmente as 
do Estado de Rondônia. 

 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 

As metas de Capacitação dos Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e 
Requalificação foram superadas ao inicialmente estabelecido, mas se comparado a exercícios 
anteriores pode-se observar que são metas tímidas frente a demanda existente e a real necessidade 
dos servidores da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO. 
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11.6.3. Formulação e Operacionalização de Políticas para o Desenvolvimento Agrário 
 
Tabela 90. Informações Gerais da Formulação e Operacionalização de Políticas para o 
Desenvolvimento Agrário 

Identificação 
Ação 2000 
Plano Orçamentário Formulação e Operacionalização de Políticas para o Desenvolvimento Agrário. 
Unidade Responsável Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
Unidade Orçamentária 22201 

Metas do Exercício 

Descrição 
(Meta PA 2013) 

Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PA 2013) 

Meta Financeira 
(PA 2013) 

Prevista Realizada % Prevista Realizada % 
Não há Não há Não há - - 27.000,00 142.696,09 528,50 

Execução Orçamentária e Financeira (em R$ 1,00) 
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos PA/2013 Provisão 
Recebida Empenhada Liquidada Processados Não 

Processados 
27.000 146.442,28 142.696,09 142.696,09 0,00 0,00 142.696,09 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromisso - PC 2013, SIAFI 2013 e Módulo de Monitoramento. 
 
Tabela 91. Execução orçamentária por natureza de despesa 

Valores em R$ 1,00 

Plano Interno Elemento de 
Despesa 

Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido Pago Restos a Pagar 

A2000000207 
33.90.14 59.071,92 58.932,94 58.932,94 0,00 
33.90.30 4.779,00 4.779,00 4.779,00 0,00 
33.90.39 2.389,50 2.389,50 2.389,50 0,00 

A2000000240 44.90.52 27.000,00 24.460,05 24.460,05 0,00 

G2000000240 33.90.14 3.180,30 3.180,30 3.180,30 0,00 
33.90.33 15.056,58 15.056,58 15.056,58 0,00 

J2000000240 33.90.14 1.100,00 1.036,08 1.036,08 0,00 
33.90.33 1.000,00 1.000,00 1.000,00 0,00 

T2000000244 33.90.14 25.327,98 24.324,64 24.324,64 0,00 
33.90.30 7.537,00 7.537,00 7.537,00 0,00 

Total 146.442,28 142.696,09 142.696,09 0,00 
Fonte: SIAFI 2013. 

 
O Plano de Ação - PA do exercício de 2013 previu como limite orçamentário o montante de 

R$ 27.000 (vinte e sete mil reais), sendo disponibilizados R$ 146.442,28 (cento e quarenta e seis 
mil quatrocentos e quarenta e dois reais vinte e oito centavos), que representa 542,38% do valor 
inicialmente previsto; dos quais foram empenhados R$ 142.696,09 (cento e quarenta e dois mil 
seiscentos e noventa e seis reais nove centavos), que foram integralmente pagos, não ficando 
inscrições em restos a pagar, perfazendo uma execução de 97,44% do valor disponibilizado, 
conforme demonstrado acima. 

Não há meta física estabelecida para a presente ação, foram realizadas atividades conforme 
demonstrado acima, descrito e detalhado a seguir. 

 
Das estratégias de atuação: 

A Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO por meio de planejamento 
estratégico identifica a necessidade de desenvolver as ações preventivas e estruturais necessárias ao 
bom funcionamento da Autarquia, e, busca meios junto ao INCRA/Sede para custear essas 
atividades. 
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Descrição das atividades desenvolvidas: 
Os recursos orçamentários disponibilizados, conforme demonstrado acima, referem-se as 

ações de comissões de sindicâncias, Processos Administrativos Disciplinares - PAD, Inventário e 
Levantamento Patrimonial, Perícias Judiciais, participação em reuniões da Autarquia, 
complementar recursos descentralizados para as atividades da Ouvidoria Agrária Regional, bem 
como o melhoramento do acervo mobiliário e tecnológico do Órgão.  

Vale frisar que essas ações fazem parte do planejamento estratégico do Órgão e são 
implementadas conforme a necessidade apresentada no decorrer do exercício. 

Esclarecendo-se ainda que os recursos orçamentários tiveram suas solicitações formalizadas 
em suas ações específicas, contudo, pela disponibilidade no INCRA/Sede esses foram liberados na 
presente ação. 

 
Dos principais problemas: 

O principal problema identificado na realização da presente ação foi a carência de recursos 
humanos e limitações orçamentárias. 

 
Dos principais resultados: 

Como principais resultados alcançados destacam-se: 
a. Conclusão dos trabalhos das comissões de sindicâncias e do Processo Administrativo 

instaurados no decorrer do exercício de 2013, com as aplicações das penalidades e recomendações 
cabíveis; 

b. Aquisição dos materiais e equipamentos necessários para o desenvolvimento das 
atividades laborais da Autarquia, conforme necessidade apresentada; e 

c. Cumprimento de todos os compromissos de deslocamentos no decorrer do exercício, com 
as perícias judiciais, levantamento patrimonial e convocações realizadas pelo INCRA/Sede para 
participar em reuniões de trabalho. 

 
Da análise sobre o alcance ou não das metas: 

Uma vez que a presente ação não tem meta inicial estabelecida, considera-se que a sua 
execução teve bons resultados, sendo todas cumpridas satisfatoriamente, inclusive com algumas 
superações. 

 
 

11.6.4. Consumo de papel, energia elétrica e água 
A tabela abaixo está organizado de forma a se obter conjunto de informações que permita, 

de maneira geral, analisar a utilização de papel, energia elétrica e água da Superintendência 
Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO ao longo dos anos, bem como demonstrar a adesão a 
programas de gestão ligada à temática sustentabilidade ambiental. 
 
Tabela 92. Consumo de papel, energia elétrica e água 

Adesão a Programas de Sustentabilidade 
Nome do Programa Ano de Adesão Resultados 
Sustentabilidade Ambiental ao qual o Órgão 2013 - 
 

Recurso 
Consumido 

Quantidade Valor 
Exercícios 

2013 2012 2011 2013 2012 2011 
Papel 1.917 2.061 resma 2.400 resma 17.329,68 18.631,44 20.460,00 
Água 2.174 m3 4.113 m3 4.715 m3 19.849,40 38.364,24 49.925,99 
Energia Elétrica 955.502 kwh 987.229 kwh 1.009.505 kwh 760.654,58 549.785.13 482.582,72 
   Total 797.780,81 606.780,81 552.968,71 

Fonte: Divisão de Administração. 
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Como se pode extrair das informações apresentadas acima, a Superintendência Regional no 

Estado de Rondônia - SR-17/RO tem dedicado exaustivamente esforço no sentido de colaborar com 
a redução do consumo de papel, água e energia elétrica e, conseqüentemente, contribuindo para o 
meio ambiente equilibrado e sustentável. 

Analisando os exercícios anteriores chega-se as seguintes conclusões:  
a. No que tange ao consumo de papel, foram consumidas 1.917 (um mil novecentos e 

dezessete) resmas, que em comparação a 2012 onde foram consumidas 2.061 (dos mil e sessenta e 
uma) resmas; 

b. No tocante ao consumo de água, foram consumidos no exercício sob análise 2.174 m³, 
enquanto que no exercício de 2012 foram consumidos 4.113 m³;  

c. O consumo de energia elétrica foi de 955.502 kwh, enquanto no exercício de 2012 foram 
consumidos 987.229 kwh. 

Nota-se, no entanto, que a Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO 
vem cumprindo com austeridade e com efetividade o compromisso assumido por meio do Programa 
de Sustentabilidade Ambiental ao qual o Órgão pactuou sua aderência. 

Assim, observa-se que houve significativa redução no consumo de energia elétrica no 
exercício de 2013, contudo verifica-se a elevação dos valores cobrados para sua manutenção, ou 
seja, mesmo com a redução de consumo o custo necessário para seu pagamento foi superior aos 
últimos anos. 
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11.6.5. Modalidades de licitação 
A seguir demonstração das modalidades utilizadas e aquisições realizadas ao longo do exercício de 2013 no âmbito da Superintendência 

Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO. 
 
Tabela 93. Pregão eletrônico 

Valores em R$ 1,00 
Item Objeto Processo Valor estimado Valor contratado Economia 

1 

Pregão Eletrônico (SRP) nº 01/2013: Prestação de serviço para fornecer até 100 
(cem) unidades / assinaturas de serviço de Internet banda larga sem-fio 
(Wi-fi - Wireless Fidelity / Fidelidade sem Fios) móvel no plano ILIMITADO, 
ou seja, um serviço para cada equipamento (notebook, palm top ou PC) sem 
limites de conexões na Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-
17/RO. 

54300.000087/2013-92 Revogado Revogado Revogado 

2 

Pregão Eletrônico (SRP) nº 02/2013: Prestação de serviço para fornecer até 100 
(cem) unidades / assinaturas de serviço de Internet banda larga sem-fio 
(Wi-fi - Wireless Fidelity / Fidelidade sem Fios) móvel no plano ILIMITADO, 
ou seja, um serviço para cada equipamento (notebook, palm top ou PC) sem 
limites de conexões na Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-
17/RO. 

54300.000087/2013-92 175.880,00 167.916,00 7.964,00 

3 

Pregão Eletrônico (SRP) nº. 03/2013: Prestação e serviços de Administração de 
Rede, Suporte a usuários de tecnologia da informação - TI e Manutenção a 
Equipamentos de Informática na Superintendência Regional no Estado de 
Rondônia - SR-17/RO em Porto Velho/RO. 

54300.000128/2013-41 779.641,13 590.809,92 188.831,21 

4 

Pregão Eletrônico nº. 04/2013:  Prestação de serviço de Agenciamento de 
Viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento 
de passagem aérea nacional e terrestres (rodoviária), nas classes econômica e 
executiva, em âmbito nacional, para atender as necessidades da Autarquia, 
sendo as referidas passagens destinadas a servidores desta autarquia para 
viagens a trabalho. 

54300.000236/2013-13 109.457,00 97.401,40 12.055,60 

5 

Pregão Eletrônico nº. 05/2013:  Prestação de serviços de limpeza, conservação e 
higienização para as Unidades Avançadas de Guajará-Mirim, Ariquemes, Ji-
Paraná, Pimenta Bueno, Colorado D’Oeste e Machadinho D’Oeste, sendo 
obedecidos os requisitos de mão-de-obra e fornecimento dos materiais. 

54300.000339/2013-83 587.780,16 516.256,20 71.523,96 

6 Pregão Eletrônico nº. 06/2008: prestação de serviço de limpeza nas Unidades 
Avançadas. 54300.000985/2008-83 Revogado Revogado Revogado 
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Item Objeto Processo Valor estimado Valor contratado Economia 

7 

Pregão Eletrônico nº. 07/2013:  Aquisição de material de consumo e 
permanente, para atender necessidade dos levantamentos de campo na 
elaboração do Projeto de Manejo Florestal sustentado no Projeto de 
Assentamento Florestal Jequitibá. 

54300.000730/2013-88 73.761,00 68.116,70 5.664,30 

8 

Pregão Eletrônico (SRP) nº. 08/2013:  Prestação de serviço para fornecer 
serviço de Internet banda larga dedicada, modalidade CORPORATIVA, nas 
Unidades Avançadas, localizadas nas cidades de Ariquemes, Colorado D’Oeste, 
Guajará-Mirim, Ji-Paraná, Machadinho D’Oeste e Pimenta Bueno, utilizando 
quaisquer tecnologias para comunicação de dados (RÁDIO, FRAME RELAY, 
SATÉLITE). 

54300.00652/2013-11 194.400,00 192.240,00 2.160,00 

9 

Pregão Eletrônico nº. 09/2013: Aquisição de material de consumo, relativo a 
material elétrico e outros, a fim de suprir o estoque regulador do Serviço de 
material da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO e  
Unidades  Avançadas. 

54300.000422/2013-52 212.388,13 128.381,88 84.006,25 

10 

Pregão Eletrônico (SRP) nº. 10/2013: Aquisição de material de consumo, 
visando atender a necessidade de reposição do estoque regulador do 
Almoxarifado da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-
17/RO e  Unidades  Avançadas. 

54300.000813/2013-77 63.290,00 31.762,00 31.528,00 

11 

Pregão Eletrônico (SRP) n° 11/2013: Prestação de serviços para fornecimento 
de equipamentos de internet móvel via satélite utilizando quaisquer tecnologias 
(BGAN, KU, e outros) sem limites para download e upload (ilimitado), link de 
no mínimo 02 Mbps com garantia mínima de 25% da largura da banda, a ser 
instalado em ônibus, tipo SAC, incluindo deslocamento de 01 (um) Técnico até 
a cidade de Porto Velho para configurar e fornecer treinamento à equipe do 
INCRA/MDA sobre o funcionamento dos dispositivos e tecnologia embarcada, 
com fornecimento (locação) de todos os equipamentos necessários para 
operacionalização do serviço (modems, antena, cabos, e outros). 

54300.000693/2013-16 447.630,00 297.000,00 150.630,00 

12 
Pregão Eletrônico (SRP) n° 12/2013: Aquisição de novas viaturas, para atender 
as demandas existentes na Sede da Superintendência Regional no Estado de 
Rondônia - SR-17/RO e Unidades Avançadas. 

54300.00812/2013-22 4.296.456,00 3.762.610,00 533.846,00 

13 
Pregão Eletrônico (SRP) n° 13/2013: contratação de serviço de confecção de 
chaves e carimbos, para atender os diversos setores da sede da Superintendência 
Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO e Unidades Avançadas. 

54300.001426/2013-58 75.478,06 71.630,20 3.847,86 
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Item Objeto Processo Valor estimado Valor contratado Economia 

14 

Pregão Eletrônico n° 14/2013: prestação de serviços terceirizados de apoio às 
atividades administrativas e operacionais, executados de forma contínua, com 
quadro de funcionários próprios para execução de serviços de 02(duas) 
telefonista, 02 (duas) copeira, 06 (seis) recepcionista e 12 (doze) Auxiliar 
Administrativo, para atender necessidades da Sede da Superintendência 
Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO em Porto Velho/RO. 

54300.001476/2013-35 987.444,65 722.119,20 265.325,45 

15 

Pregão Eletrônico(SRP) n° 15/2013:  fornecimento, mediante pessoa jurídica 
especializada, de combustível veicular (gasolina e óleo diesel) para os veículos 
oficiais pertencentes à frota da Superintendência Regional no Estado de 
Rondônia - SR-17/RO e Unidades Avançadas de Guajará-Mirim, Ariquemes, 
Machadinho D’Oeste, Ji-Paraná, Pimenta Bueno e Colorado D’Oeste. 

54300.001545/2013-19 1.853.500,00 1.398.269,00 455.231,00 

Total Pregão Eletrônico 9.857.106,13 8.044.512,50 1.812.613,63 
Fonte: Divisão de Administração. 
 
Tabela 94. Convite 

Valores em R$ 1,00 
Item Objeto Processo Valor estimado Valor contratado Economia 

1 
Convite n° 01/2013: Prestação de serviços de mão-de-obra para prestação de 
serviços de abertura de picadas para elaboração do projeto de Assentamento 
Florestal Jequitibá. 

54300.000896/2013-12 70.000,00 51.000,00 19.000,00 

Total Convite 70.000,00 51.000,00 19.000,00 
Fonte: Divisão de Administração. 
 
Tabela 95. Chamada pública 

Valores em R$ 1,00 
Item Objeto Processo Valor estimado Valor contratado Economia 

1 

Constitui o objeto desta Chamada Pública a seleção de entidade(s) executora(s) 
de assistência técnica e extensão rural para prestar serviços de Assistência 
Técnica e Extensão Rural - ATER, no âmbito da Superintendência Regional no 
Estado de Rondônia - SR-17/RO por meio de atividades individuais, coletivas e 
complementares, compreendendo o planejamento, a execução e avaliação, no 
contexto da implementação da Política Nacional de Assistência Técnica e 
Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária - PNATER. 

54300.002061/2013-61 16.745.136,74 7.260.288,82 9.494.448,00 

Total chamada pública 16.745.136,74 7.260.288,82 9.494.448,00 
Fonte: Divisão de Administração. 
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Tabela 96. Inexigibilidade 
Valores em R$ 1,00 

Item Processo Empresa Objeto Data Valor aplicado 
1 54300.000019/2013-23 Imprensa Nacional Serviços de publicação Legal. 06/02/2013 80.000,00 

2 54300.000021/2013-01 Companhia de Água e Esgoto do 
Estado de Rondônia - CAERD Fornecimento de água potável e coleta de esgoto. 30/01/2013 72.000,00 

3 54300.000020/2013-58 Centrais Elétricas de Rondônia - 
CERON  

Fenecimento de Energia elétrica  da Sede Superintendência 
Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO e Unidades 
Avançadas. 

07/02/2013 900.000,00 

4 54300.000051/2013-17 Departamento Estadual de Trânsito 
Serviços de emplacamentos, licenciamento e seguro 
obrigatório das viaturas da Superintendência Regional no 
Estado de Rondônia - SR-17/RO. 

05/02/2013 20.000,00 

5 54300.000022/2013-47 Correios Serviços de transporte de malote, transporte e entrega de 
correspondências. 04/03/2013 30.000,00 

6 54300.000156/2013-68 Conselho Regional de Engenharia Pagamento de taxas: referente ao Licenciamento Prévio - LP 
e licença de instalação e operação - LIO. 12/04/2013 103.086,15 

7 54300.000330/2013-72 Universidade Católica da União 
Brasiliense de Educação e Cultura 

Pagamento de inscrição de capacitação no curso de Pós- 
Graduação semi presencial governança de tecnologia da 
informação pela universidade católica de Brasília no período 
de 18 meses.  

17/07/2013 Revogada 

8 54300.000330/2013-72 Universidade Católica da União 
Brasiliense de Educação e Cultura 

Pagamento de inscrição de capacitação no curso de Pós- 
Graduação semi presencial governança de tecnologia da 
informação pela universidade católica de Brasília no período 
de 18 meses. 

17/07/2013 7.648,56 

9 54300.000745/2013-46 Empresa Brasil de Telecomunicações 
S.A. - EBC 

Pagamento para prestação de serviços de publicação em 
jornais de grande circulação do Estado de Rondônia. 14/08/2013 42.000,00 

10 54300.001416/2013-12 Associação Brasileira de Orçamento 
Público - ABOP 

Pagamento de inscrições no curso de capacitação, com vista 
a participação no IV curso sobre sistema de gestão de 
convênios - SICONV. 

17/10/2013 8.400,00 

Total inexigibilidade 1.263.134,71 
Fonte: Divisão de Administração. 
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Tabela 97. Dispensa de licitação 
Valores em R$ 1,00 

Item Processo Empresa Objeto Data Valor aplicado 

1 54300.000275/2013-11 Santos & Trindade Ltda 
Aluguel de auditório, visando a realização do “Encontro 
Regional de Reforma Agrária e Ordenamento da Estrutura 
Fundiária  em Rondônia”. 

05/04/2013 2.100,00 

2 54300.000235/2013-79 Rotran comercio e representações 
Ltda 

Confecção de coletes e camisetas para atender ATER e 
PNDRT. 19/04/2013 4.725,00 

3 54300.000441/2013-89 Condor industria e com. De Móveis 
Ltda 

 Confecções de painéis para atender mutirão de reforma 
agrária e da agricultura familiar em Rondônia. 19/07/2013 Revogado 

4 54300.000441/2013-89 Condor Indústria e Com. De Móveis 
Ltda 

Confecções de painéis para atender mutirão de reforma 
agrária e da agricultura familiar em Rondônia.. 22/07/2013 6.601,00 

5 54300.001012/2013-29 Telecomunicações e Eletrônica 
Memo Ltda Conserto das placas tronco e ramais da central telefônica. 15/08/2013 Revogado 

6 54300.001012/2013-29 Telecomunicações e Eletrônica 
Memo Ltda Conserto das placas tronco e ramais da central telefônica. 15/08/2013 1.450,00 

7 54300.001033/2013-44 Freire & Barbosa Ltda-ME Recarga de extintores contra incêndios. 19/08/2013 2.762,00 
8 54300.000463/2013-49 STAR Com de Suprimento Ltda Aquisição de 20 (vinte) quadro magnético branco. 27/08/2013 5.140,00 

9 54300.001410/2013-45 PROARTER Projetos e Assistência 
Técnica Ltda Serviço especializado de desenvolvimento de softwares. 21/10/2013 8.000,00 

10 54300.001439/2013-27 JD Pré-Moldados Materiais de 
Construção Ltda 

Confecção de 1.250  marcos de concreto para atender 
diversos Projetos de Assentamento. 24/10/2013 7.500,00 

11 54300.001438/2013-82 Dismonza Distribuidora de Tintas e 
Abrasivos Ltda 

Aquisição de tinta esmalte, rolo para pintura e pincel para 
pintura. 24/10/2013 3.087,79 

12 54300.001713/2013-68 Goiás Decorações Ltda-ME Confecção de 17 cortinas persianas de PVC. 27/11/2013 7.946,00 

13 54300.001061/2013-61 
Associação de Assistência Técnica e 
Extensão Rural do Estado de 
Rondônia - EMATER-RO 

Chamada Pública a seleção de entidade(s) executora(s) de 
assistência técnica e extensão rural para prestar serviços de 
Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER, por meio de 
atividades individuais, coletivas e complementares, 
compreendendo o planejamento, a execução e avaliação, no 
contexto da implementação da Política Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura 
Familiar e Reforma Agrária - PNATER. 

09/12/2013 7.260.288,82 

14 54300.002317/2013-58 D. B. de Paula - ME Confecção de bannes. 05/12/2013 4.305,00 
Total dispensa de licitação 7.313.905,61 

Fonte: Divisão de Administração. 
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Tabela 98. Registro de preços 
Valores em R$ 1,00 

Item Pregão Processo Empresa Objeto UASG Gerenciador Valor 

1 56/11 54300.000978/2013-43 PORT. DIST. DE INF. E PAP. LTDA 
CNPJ: 08.228.010/0001-90 

Aquisição de diversos cartuchos para 
impressoras HP. 160249-AMAN/RJ 39.210,20 

2 06/2012 54300.000728/2013-17 USE - Móveis p/Escritório LTDA  
 CNPJ: 01.927.184/0001-00 

Aquisição de  04 mesas de reunião  e 06 
cadeiras giratorias. 

15151- Inst. Fed. 
Educação  10.038,00 

3 14/2012 54300.002395/2013-52 SAFESYSTEM INFOMÁTICA S/A 
CNPJ: 84.817.733/0001-03 

Aquisição de 06 servidor para rack tipo 02 
marca IBM modelo x 3.650. 153019-UTF/PA 65.040,00 

Total registro de preços 114.288,20 
Fonte: Divisão de Administração. 
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11.7. Planejamento anual 
As tabelas a seguir demonstram o Plano de Ação 2013, em acordo com a Portaria nº 645 de 

12/11/2013, que aprova os critérios para revisão de metas físicas e distribuição dos limites para 
empenho orçamentário do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 
resultando na 3ª versão. 

 
Tabela 99. Plano de ação 2013 

Programa / Ação  Produto / Unidade 
Custo 
Médio 

Nacional 

Recursos totais distribuídos para a  
SR-17/RO no PA 2013 

Custo 
Unitário 
da Ação 

Meta 
Física  

Limites 
Orçamentários - 
Valor Total (R$) 

Programa Reforma Agrária e Ordenamento da Estrutura Fundiária 21.593.696 
Ação Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais Área vistoriada (ha) 15,14 6,99 73.567 514.905 

3-DC 514.905 
Ação Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias Beneficiárias do 
Programa Nacional de Reforma Agrária Família assentada 

(unidade) 237,11 189,60 1.000 189.607 

3-DC 189.607 
Ação Gestão Ambiental em projetos de Assentamentos da Reforma Agrária Assentamento 

beneficiado / 
monitorado 

11.567,19 9.915,31 51 
505.681 

3-DC 488.681 
4-INV 17.000 

Ação Licenciamento Ambiental de Assentamentos da Reforma Agrária Licença ambiental 
protocolada (unidade) 16.539,30 - 0 155.000 

3-DC 155.000 
Ação Implementação e Recuperação de Infraestrutura Básica em Projetos de 
Assentamento Família atendida 

(unidade) 5.962,71 16.655,47 1.110 
18.487.576 

3-DC 114.710 
4-INV 114.710 

Ação Demarcação Topográfica em Projetos de Assentamento Família atendida 
(unidade) 408,52 400,00 695 278.006 

3-DC 278.006 
Ação Fomento à Agroindustrialização e à Comercialização - Terra Sol 

Família beneficiada 
(unidade) 466,96 4.742,97 90 

426.868 
3-DC 32.868 

4-INV 394.000 
Ação Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais para Reforma 
Agrária 

Documento de 
titulação expedido 

(unidade) 
75,00 17,14 3.500 60.000 

3-DC 60.000 
Ação Supervisão Ocupacional de Projetos de Assentamento Executar supervisão 

ocupacional (lote) 84,06 80,00 1.780 142.400 
3-DC 142.400 

Ação Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e Superior para 
a Reforma Agrária Profissional formado 

(unidade) 3.966,66 5.102,66 150 765.400 

3-DC 765.400 
Ação Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural Imóvel gerenciado 

(unidade) 16,85 9,85 5.022 49.461 
3-DC 49.461 

Ação Regularização Fundiária de Imóveis Rurais Imóvel regularizado 
(unidade) 151,61 - 0 7.813 

3-DC 7.813 
Ação Gestão de Terras Públicas Concessão de direito 

real de uso ao ICMBio 
(ha) 

0,26 - 116.412 
0 

3-DC 0 

Ação Georreferenciamento da Malha Fundiária Nacional Imóvel 
georreferenciado 

(hectares) 
325,00 1.372,37 8 

10.979 

3-DC 10.979 
Programa Enfrentamento ao Racismo e promoção da Igualdade Racial  42.170 
Ação Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação de Territórios 
Quilombolas Laudo Antropológico 

e RTIDA (território) 36.912,75 21.084,78 2 42.170 

3-DC 42.170 
Programa 2012 - Agricultura Familiar 194.370  
Ação Assistência Técnica e Extensão Rural para Reforma Agrária Família assistida 

(unidade) 971,61 26,08 7.451 194.370 
3-DC  194.370 

Programa 2120 - Programa de Gestão e Manutenção do Ministério do Desenvolvimento Agrário  3.995.354 
Ação Administração da Unidade Não há 3.557.930 - - 3.903.985 

3-DC 3.903.985 
Ação Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de 
Qualificação e Requalificação Servidor capacitado 

(unidade) 1.978,78 1.496,95 43 64.369 

3-DC 72.593 
Ação Formulação e Operacionalização de Políticas para o Desenvolvimento 
Agrário - 1.102.931 - - 27.000 

4-INV 27.000 
Total geral     25.647.420 

 
 
 
 

182 
 



Tabela 100. Detalhamento das metas 

Ação 
Meta Físico Orçamento (R$) 

Produto Unidade Meta Despesa 
Corrente 

Despesa de 
Capital 

Gerenciamento e Fiscalização do 
Cadastro Rural 

Atualizar o cadastro de Imóveis rurais 
no SNCR Imóvel 5.022 

34.461 0 

Expandir a rede nacional de cadastro 
rural UMC implantada 14 

Capacitar servidores de UMC Servidor capacitado 14 
Corrigir Imóveis Rurais com código de 
nacionalidade INEXISTENTE ou 
INVÁLIDO no SNCR 

Imóvel 34 

Gestão de Terras Públicas Concessão de direito real de uso ao 
ICMBIO Hectares 116.412 0 0 

Georreferenciamento da Malha 
Fundiária Nacional 

Imóvel georreferenciado Imóvel 8 

10.979 0 
Esgotar o passivo processual de 
certificação de imóveis rurais nas SR Processo 314 

Ampliar o número de polígonos 
georreferenciados na base cartográfica 
digital 

Imóvel 1.403 

Reconhecimento, Delimitação, 
Desintrusão e Titulação de Territórios 
Quilombolas 

Finalizar a elaboração de laudo 
Antropológico Território 2 

42.170 0 Elaborar RTID Território 2 
Inserir dados das Comunidades no 
I3Geo e SIPRA 

Comunidade 
localizada 3 

Cadastro, Seleção e Homologação de 
Famílias Beneficiárias do PNRA 

Homologação de Famílias Família 1.000 

189.607 0 
Promover o cadastramento de 
acampados no CADÚnico e no SIPRA Família 696 

Promover o cadastramento de 
assentados no CADÚnico Família 19.135 

Vistoria e Avaliação para Obtenção de 
Imóveis Rurais 

Vistoria de Imóveis Rurais Hectares 73.567 514.905 0 Cadeia dominial Imóvel 5 
Gestão Ambiental em Projetos de 
Assentamentos Assentamento beneficiado / monitorado Unidade 51 488.681 17.000 

Assistência Técnica e Extensão Rural 
para a Reforma Agrária 

Número de famílias atendidas com 
ATES Família 7.451 

194.013 0 Número de famílias a serem atendidas 
com ATES em Chamada Pública Família 4.643 

Titulação, Concessão e Destinação de 
Imóveis Rurais em Projetos de 
Assentamento 

Número de documentos expedidos para 
Titulação, Concessão e Destinação de 
Imóveis Rurais 

Documentos 
expedidos 3.500 60.000 0 

Supervisão Ocupacional de Projetos 
de Assentamento Executar a supervisão ocupacional Lotes 

supervisionados 1.780 142.400 0 

Implantação e Recuperação de 
Infraestrutura Básica em Projetos de 
Assentamentos 

Número de famílias beneficiadas com 
implantação e recuperação de 
infraestrutura básica em PA's com 
construção de habitação 

Família atendida 1.110 

114.710 18.372.866 
Número de famílias atendidas com 
infraestrutura - qualquer modalidade e 
fato gerador 

Obra contratada 2.744 

Demarcação Topográfica em Projetos 
de Assentamento Demarcação topográfica Família atendida 695 278.006 0 

Fomento à Agroindustrialização e à 
Comercialização - Terra Sol Terra Sol Famílias 90 32.868 394.000 

Capacitação e Formação Profissional 
de Nível Médio e Superior para a 
Reforma Agrária 

PRONERA - Capacitação e Formação 
Profissional de NM e NS 

Profissional 
formado 150 765.400 0 

Capacitação de Servidores Públicos 
em Processo de Qualificação e 
Requalificação 

Capacitar servidores / Executar ação de 
capacitação Servidor capacitado 43 64.369 0 

Formulação e Operacionalização de 
Políticas para o Desenvolvimento 
Agrário 

- - - 0 27.000 

Administração da Unidade - - - 3.903.985 0 
Totais 6.836.554 18.810.866 

Total geral do Plano de Ação 2013 25.647.420 
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Conforme demonstrado acima o Plano de Ação, ajustado em sua 3ª versão, foi previsto o 
montante total de R$ 25.647.420 (vinte e cinco milhões seiscentos e quarenta e sete mil 
quatrocentos e vinte reais) referente às ações planejadas para que a Superintendência Regional no 
Estado de Rondônia - SR-17/RO pudesse atingir, ao longo de 2013, os objetivos estratégicos 
estabelecidos. 

Todos os Programas e suas correspondentes ações constantes do plano estratégico de 
atuação da Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO têm vinculação direta e 
estão previstos no Plano Plurianual - PPA 2012-2015, bem como são de estrita competência do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA a sua implementação. 

Quanto a metodologia empreendida para elaboração do planejamento anual do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA ressalta-se que esta representa um processo 
que se inicia após publicação da Lei Orçamentária Anual - LOA e Decreto corte, assim, para o 
exercício de 2013 foi elaborado Plano de Ação - PA visando orientar a execução dos trabalhos, 
tendo por objetivo expressar o que deve ser feito, refletindo as situações a serem alteradas pela 
implementação de um conjunto de iniciativas, e com desdobramentos no território nacional. 

De posse do estabelecimento das metas e distribuição dos limites orçamentários, a 
Superintendência Regional no Estado de Rondônia - SR-17/RO promoveu reunião inicial com seus 
dirigentes visando conhecer, estudar, opinar, discutir a demanda dos trabalhos a serem 
implementados, para superar os desafios no intuito de atender ao Programa de Governo: “Política 
de desenvolvimento agrário, de combate à pobreza extrema e de aceleração do crescimento”. 

O que implica em dizer que o processo encerra-se após a elaboração e envio da prestação de 
contas dos exercício anterior, e se utilizando de metodologia similar, não é possível apresentar 
planejamento, ou metas, referente ao exercício de 2014. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Historicamente diversos governos almejaram a implantação efetiva da Reforma Agrária de 

forma que essa buscasse transformar as condições de vida de seus beneficiários, que fosse inserido 
em estratégias produtivas, que assegurasse a sustentabilidade, e que essa fosse pensada não somente 
como meio de sobrevivência das famílias, mas, principalmente, como fonte geradora de excedentes, 
que assegurassem novos investimentos e permitissem a ampliação da produção e da produtividade 
da agricultura brasileira. 

Nesse contexto criaram diversos órgãos, com nomes diferentes, que resultaram no atual 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, que desde a década de 70 tem 
representatividade no Estado de Rondônia; àquela época na urgência da ocupação das fronteiras, 
acolhendo brasileiros de todos os rincões, iniciando a colonização sob o lema “integrar para não 
entregar, ocupar a terra sem homens com os homens sem terra”. 

Tal intervenção priorizou a organização agrária no sistema de pequenas propriedades rurais, 
através dos grandes Projetos de Colonização Oficial, assentando famílias em áreas médias de 
100,0000 has (cem hectares) e depois de 50,0000 has (cinqüenta hectares), como também as 
legitimações de posse eram limitadas a essa metragem, e na regularização fundiária ou alienação de 
terras públicas ocupadas predominava a pequena propriedade. 

Resultando com isso, no menor índice de concentração fundiária dos Estados da Região 
Norte e do país, o que indubitavelmente o esforço despendido pelo governo federal foi válido, 
transformando os latifúndios compreendidos pelos vastos seringais improdutivos, em uma 
configuração de pequenas propriedades, beneficiando milhares de famílias de trabalhadores rurais 
sem terra. 

Registra-se então marco na história de Rondônia que permitiu aos arrendatários, parceiros, 
meieiros, trabalhadores rurais sem terra e peões de fazenda se tornassem pequenos proprietários 
rurais. 

A questão é que, embora os números de assentamentos impressionem pela magnitude, 
atualmente a maioria das famílias assentadas não recebe a infraestrutura necessária para se instalar e 
produzir em seus lotes e a maioria dos acampados continuam à espera de terras; esses fatos mostram 
que o problema da Reforma Agrária ainda exige soluções enérgicas e muito mais complexas do que 
simplesmente proporcionar acesso a terra. 

Contudo, a promoção da Reforma Agrária requer alto investimento; e pelo seu custo deve-se 
ainda buscar maior respaldo político, principalmente para viabilizar ações de obtenção de imóveis; 
de criação de projetos de assentamentos; cadastro, seleção e homologação de famílias; vistoria de 
avaliação e de levantamento de dados em imóveis rurais; condutas de conscientização e de 
recuperação ambiental; concessão de documentos titulatórios; gerenciamento e fiscalização de 
imóveis rurais; concessão de créditos; capacitação e formação profissional; disponibilização de vias 
de acesso transitáveis; entre outras que representam um universo de atividades que visam contribuir 
para o alcance do desenvolvimento rural sustentável e inclusão social. 

As atividades acima listadas foram implementadas pela Superintendência Regional no 
Estado de Rondônia - SR-17/RO, no exercício de 2013, e amplamente apresentadas ao longo do 
presente relatório de gestão; que não se conteve somente ao preenchimento das informações 
requeridas pelos normativos dos órgãos de controle, ou na manifestação de prestar contas à 
sociedade quanto a condução dos gastos públicos, mas também e especialmente, ao fornecimento de 
uma visão ampla das atividades essenciais, e da sua importância social, econômica e ambiental para 
o Estado de Rondônia. 

Porto Velho-RO, 12/03/2014. 
 
 

LUIS FLAVIO CARVALHO RIBEIRO 
Superintendente Regional 

INCRA/RO 
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Anexo I - Demandas de estradas vicinais em projetos de assentamentos 
 

Item Projeto Município 
Tipo de Obra Meta 

(Extensão)  
Em km Const. Recup. Comp. 

1 PA Santa Bárbara Alta Floresta do Oeste     X 15,0 
2 PA Entre Rios Alto Paraíso     X 15,0 
3 PA Capitão Silvio Ariquemes X     15,0 
4 PA Novo Progresso Ariquemes X     5,0 
5 PA 14 de Agosto Fase II Ariquemes X     4,0 
6 PA São João Ariquemes X     10,0 
7 PA 13 de Outubro Ariquemes X     5,0 
8 PA Altamira Campo Novo de Rondônia X     3,6 
9 PA Santa Elisa  Campo Novo de Rondônia     X 8,0 

10 PA São José dos Buritis Campo Novo de Rondônia X     2,9 
  X   10,6 

11  PA Flor do Amazonas III Candeias do Jamari   X   13,0 

12 PA Flor do Amazonas II Candeias do Jamari X     25,5 
  X   15,0 

13 PA Flor do Amazonas I Candeias do Jamari X     16,0 

14 PA Flor do Amazonas IV Candeias do Jamari 
    X 45,2 
X     14,5 
  X   6,2 

15 PAF Jequitibá Candeias do Jamari X     24,0 
  X   66,3 

16 PA Zé Bentão Chupinguaia X     22,0 
  X   26,0 

17 PA Albérico Carvalho Chupinguaia X     10,0 
    X 4,0 

18 PA Alzira Augusto Monteiro Chupinguaia X     12,0 
    X 6,0 

19 PA Maranatá Chupinguaia X     9,0 

20 PA Maranatá II Chupinguaia X     6,0 
    X 3,0 

21 PA Renato Natan Corumbiara X     7,0 

22 PA Bom Jesus Costa Marques X     6,0 
X     4,0 

23 PA Macaco Preto Costa Marques     X 9,0 
24 PA Nova Esperança Costa Marques X     5,0 
25 PA Rio Azul Costa Marques X     10,0 
26 PA Rio Azul II Costa Marques     X 15,0 
27 PA Rio Azul III Costa Marques X     5,0 
28 PA Santa Isabel Costa Marques X     3,0 
29 PA Agostinho Beker Cujubim   X   40,0 
30 PA Belo Horizonte Machadinho do Oeste X     56,0 
31 PA Santa Maria II Machadinho do Oeste X     35,4 
32 PA Paulo Freire Nova Brasilândia do Oeste X   10,6 
33 PA Paulo Freire II Nova Brasilândia do Oeste X     6,8 

34 PA Rio Muqui Nova Brasilândia do Oeste   X   30,0 
  X 12,0 

35 PA Igarapé Arara Nova Mamoré     X 53,6 
36 PA Igarapé Azul Nova Mamoré X     26,0 
37 PA Marechal Rondon Nova Mamoré X     30,0 
38 PA Larcerda e Almeida II Novo Horizonte do Oeste     X 3,0 
39 PA Larcerda e Almeida II Novo Horizonte do Oeste     X 3,0 
40 PA Boa Esperança Parecis X     8,0 
41 PA Rio São Pedro Parecis     X 25,0 
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Item Projeto Município 
Tipo de Obra Meta 

(Extensão)  
Em Km Const. Recup. Comp. 

42 PA União I Parecis   X   30,0 
43 PA Caladinho Pimenta Bueno     X 15,0 
44 PA Nilson Campos Porto Velho     X 25,0 

45 PA Pau D'arco Porto Velho     X 47,0 
X     15,1 

46 PA União da Vitória Porto Velho X     12,0 

47 PA Igarapé Taquara Porto Velho 
    X 52,0 
X     11,3 
  X   17,4 

48 PA Lamarquinha Rio Crespo     X 10,2 
49 PA Maria Mendes Rio Crespo     X 11,6 
50 PA Dois de Julho Rio Crespo / Cujubim X     12,0 
51 PA Cautarinho São Francisco do Guaporé X     20,0 
52 PA Gogó da Onça São Francisco do Guaporé X     15,0 
53 PA Porto Murtinho São Francisco do Guaporé     X 30,0 

54 PA Sagrada Família São Francisco do Guaporé     X 18,0 
  X   2,9 

55 PA Bom Principio II Seringueira X     3,0 
  X   32,0 

56 PA Lamarca Theobroma     X 8,9 

57 PA Martim Pescador Urupá     X 16,3 
  X   45,0 

58 PA Águas Claras Vilhena     X 14,4 
Total 1.285,3 

Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 
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Anexo II - Demandas de captação e distribuição de águas 

  Situações mais prementes.       
         
  Situações mais  emergentes.       
         
  Situações emergentes.        
         

  
Sistemas ou poços semi-artesianos construídos pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA e que necessitam serem reavaliados, em função do tempo e das 
necessidades locais. 

 
Nº Projeto Município Área (hectares) Família 
01 PA Filadélfia Alta Floresta do Oeste 2.599,4487 78 
02 PA Aguinel Divino Alta Floresta do Oeste 6.240,5676 222 
03 PA Rio Consuelo Alta Floresta do Oeste 3.541,0057 86 
04 PA Santa Bárbara Alta Floresta do Oeste 280,0484 18 
05 PDS Rolim de Moura do Guaporé Alta Floresta do Oeste 4.087,0000 60 
06 PA Santa Vitória Alto Alegre dos Parecis 478,7816 21 
07 PA Entre Rio Alto Paraíso 4.511,6382 102 
08 PCA Novo Alvorecer Alto Paraíso 440,0000 110 
09 PA 14 de Agosto Ariquemes 492,0304 23 
10 PA 14 de Agosto Fase II Ariquemes 523,3227 34 
11 PA 13 de Outubro Ariquemes 508,5875 17 
12 PA Capitão Silvio Ariquemes 1.803,5634 145 
13 PA Jandaira Ariquemes 1.017,0673 22 
14 PA Joseodon Ariquemes 10.184,1983 190 
15 PA Madre Crsitina Ariquemes 889,9895 35 
16 PA Maria José Rique Ariquemes 3.511,2393 119 
17 PA Migrantes Ariquemes 2.015,3747 64 
18 PA Novo Progresso Ariquemes 439,5269 19 
19 PA São João Ariquemes 248,7048 10 
20 PA Massangana Ariquemes 29.641,8227 485 
21 PA Santa Cruz Ariquemes 37.912,0397 698 
22 PAD Marechal Dutra Ariquemes  501.314,5760 4.667 
23 PA Jatuarana Ariquemes  40.157,9704 718 
24 PAD Burareiro Ariquemes  314.962,6023 1.556 
25 PA Buriti Buritis 25.250,5178 888 
26 PA Jatobá Buritis 6.750,0768 133 
27 PA Oriente Buritis 9.679,3994 135 
28 PA Rabo do Tamanduá Buritis 5.855,0341 124 
29 PA Reviver Buritis 14.472,5657 206 
30 PA São Carlos Buritis 11.900,0000 150 
31 PA São José do Buritis Buritis 9.143,0898 219 
32 PA São Paulo Buritis 4.800,0853 108 
33 PA Menezes Filho Buritis  32.727,1293 585 
34 PA Lagoa Azul Buritis  8.350,8665 182 
35 PA Nova Vida Buritis  8.535,3363 82 
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Nº Projeto Município Área (hectares) Família 
36 PA Rio Alto Buritis  30.111,1230 608 
37 PA Pedra do Abismo Buritis  12.611,5092 253 
38 PA Santa Helena Buritis  12.066,7825 281 
39 PA São Domingos Buritis  19.023,4953 423 
40 PA São Pedro Buritis   9.061,2715 173 
41 PA Rio Preto do Candeias Candeias do Jamari  31.545,5052 522 
42 PA Várzea Alegre Cabixi 7.639,1640 172 
43 PA Cristo Rey Cacaulândia 251,9358 7 
44 PIC Gy-Paraná Cacoal  486.137,3097 4.756 
45 PA Altamira Campo Novo de Rondônia 5.991,6493 104 
46 PA Campo Novo Campo Novo de Rondônia 642,4164 33 
47 PA Norte Sul Campo Novo de Rondônia 5.063,3736 146 
48 PA Prosolina Campo Novo de Rondônia 1.378,9323 66 
49 PA Santa Elisa Campo Novo de Rondônia 3.332,5871 66 
50 PA Norte Sul I Campo Novo de Rondônia 1.328,2783 46 
51 PA Flor do Amazonas 1 Candeias do Jamari 10.789,0459 161 
52 PA Flor do Amazonas 2 Candeias do Jamari 5.160,7926 76 
53 PA Flor do Amazonas 3 Candeias do Jamari 7.095,6776 105 
54 PA Flor do Amazonas 4 Candeias do Jamari 5.811,6960 105 
55 PAF Jequitibá Candeias do Jamari 137.087,0000 597 
56 PA Cachoeira de Samuel Candeias do Jamari 1.666,0828 76 
57 PA Paraíso das Acácias Candeias do Jamari 583,3900 152 
58 PCA Comunidade Alternativa Candeias do Jamari 300,0000 85 
59 PCA Zona da Mata Castanheiras 26,6000 10 
60 PA Alzira Augusto Monteiro Chupinguaia 1.435,8403 106 
61 PA Maranatá II Chupinguaia 888,3516 62 
62 PA Zé Bentão Chupinguaia 7.056,3901 194 
63 PA Maranatá Chupinguaia 7.493,9058 215 
64 PA Albérico Carvalho Chupinguaia 1.164,5312 85 
65 PIC Paulo de Assis Ribeiro Colorado do Oeste 293.580,0000 3.106 
66 PA Guarajus Corumbiara 4.548,7468 125 
67 PA Renato Natan Corumbiara 290,1736 30 
68 PA Vitória da União Corumbiara 21.410,1842 592 
69 PA Verde Seringal Corumbiara 14.399,1794 255 
70 PA Adriana Corumbiara  1.965,1708 81 
71 PA Roncauto Corumbiara 1.482,9703 42 
72 PA Bom Jesus Costa Marques 894,1396 18 
73 PA Conceição Costa Marques 6.648,9161 153 
74 PA Macaco Preto Costa Marques 1.598,4225 44 
75 PA Nova Esperança Costa Marques 675,9328 23 
76 PA Rio Azul Costa Marques 2.497,8272 55 
77 PA Rio Azul II Costa Marques 2.375,4524 59 
78 PA Rio Azul III Costa Marques 671,1967 24 
79 PA Santa Izabel Costa Marques 250,7753 11 
80 PA Serra Grande Costa Marques 7.530,5026 120 
81 PA Agostinho Becker Cujubim 15.360,6920 350 
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Nº Projeto Município Área (hectares) Família 
82 PA Cujubim Cujubim 42.450,5118 507 
83 PA Cujubim II Cujubim 2.728,6485 64 
84 PA Renascer Cujubim 12.841,8371 290 
85 PA Américo Ventura Cujubim 2.760,8114 91 
86 PAR Rápido Diversos Municípios 794.044,0000 12.315 
87 PA Cachoeira Espigão do Oeste 9.160,2214 302 
88 PA Edmilson Pastor Espigão do Oeste 1.753,7691 72 
89 PA Emburana Espigão do Oeste 2.825,6953 100 
90 PA Colina Verde Governador Jorge Teixeira 25.677,0941 528 
91 PA Nova Floresta Governador Jorge Teixeira  4.378,1103 88 
92 PDS Dom Xavier Rey Guajará-Mirim 31.644,0000 80 
93 RESEX Pacaás Novos Guajará-Mirim 3.532.190,0000 61 
94 RESEX Rio Cautário Guajará-Mirim 73.817,4975 22 
95 RESEX Rio Cautário / ESTADO Guajará-Mirim 151.625,0000 90 
96 RESEX Barreiro das Antas Guajará-Mirim 107.234,2574 10 
97 RESEX Rio Ouro Preto Guajará-Mirim 204.583,0000 178 
98 PA Vale do Jamary Itapuã do Oeste 49.506,2163 1.081 
99 PA D’Jaru  Uaru Jaru 28.553,6866 593 

100 PIC Padre  Adolpho Rohl Jaru 407.219,0000 3.786 
101 PA Pyrineos Ji-Paraná 4.578,4397 172 
102 PA Itapirema Ji-Paraná 6.556,4959 249 
103 PA Amigos do Campo Machadinho do Oeste 7.512,4304 146 
104 PA Belo Horizonte Machadinho do Oeste 18.062,7305 422 
105 PA Cedro Jequitibá Machadinho do Oeste 6.218,5300 193 
106 PA Lajes Machadinho do Oeste 62.365,8002 1.322 
107 PA Santa Maria Machadinho do Oeste 10.693,0744 278 
108 PA Santa Maria II Machadinho do Oeste 38.400,7054 652 
109 PA Tabajara Machadinho do Oeste 13.942,5775 301 
110 PA Tabajara II Machadinho do Oeste 22.473,8163 672 
111 PA União Machadinho do Oeste 24.757,0362 554 
112 PDS Cernambi Machadinho do Oeste 14.829,1385 45 
113 RESEX Angelim Machadinho do Oeste 8.923,2090 2 
114 RESEX Aquariquara Machadinho do Oeste 18.100,0000 46 
115 RESEX Castanheira Machadinho do Oeste 10.200,0000 16 
116 RESEX Freijó Machadinho do Oeste 600,3607 1 
117 RESEX Garrote Machadinho do Oeste 802,5166 2 
118 RESEX Itaúba Machadinho do Oeste 1.758,0759 4 
119 RESEX Jatobá Machadinho do Oeste 1.135,1793 1 
120 RESEX Maracatiara Machadinho do Oeste 9.503,1284 37 
121 RESEX Massaranduba Machadinho do Oeste 5.566,2166 5 
122 RESEX Mogno Machadinho do Oeste 2.450,1162 3 
123 RESEX Piquiá Machadinho do Oeste 1.448,9203 5 
124 RESEX Rio Preto Jacundá Machadinho do Oeste 93.500,0000 46 
125 RESEX Roxinho Machadinho do Oeste 882,2142 3 
126 RESEX Sucupira Machadinho do Oeste 3.188,0291 2 
127 PA Asa do Avião Machadinho do Oeste  2.532,2606 90 
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Nº Projeto Município Área (hectares) Família 
128 PA Machadinho Machadinho do Oeste 213.911,1020 2.934 
129 PA Pedra Redonda Machadinho do Oeste 12.224,4218 335 
130 PA Padre Ezequiel Mirante da Serra 6.020,8357 200 
131 PA Zenon Monte Negro 11.749,7739 123 
132 PA Zeferino Nova Brasilândia do Oeste  7.542,3785 344 
133 PA Paulo Freire II Nova Brasilândia do Oeste 260,1422 13 
134 PA Bela Vista Nova Brasilândia do Oeste 1.749,0987 40 
135 PA Oziel dos Carajás Nova Brasilândia do Oeste 1.795,1690 41 
136 PA Paulo Freire Nova Brasilândia do Oeste 1.881,6560 62 
137 PA Rio Muqui Nova Brasilândia do Oeste 1.087,3489 72 
138 PA Nelson Alves Nova Brasilândia do Oeste 936,6673 46 
139 PA Esmosina Pinho  Nova Mamoré 11.521,2445 205 
140 PA Floriano Magno Nova Mamoré 16.463,2973 257 
141 PA Francisco João Nova Mamoré 13.550,6100 181 
142 PA Igarapé Azul Nova Mamoré 10.616,0000 200 
143 PA Ivo Inácio Nova Mamoré 12.655,3752 153 
144 PA Marechal Rondon Nova Mamoré 11.474,0000 200 
145 PA Pau Brasil Nova Mamoré 14.825,0000 221 
146 PA Ribeirão Nova Mamoré 12.900,0000 250 
147 PA Rosana Lecy Nova Mamoré 3.005,0000 100 
148 PIC Sidney Girão Nova Mamoré 69.749,5627 686 
149 PA Igarapé das Araras Nova Mamoré  15.448,0000 232 
150 PA Igarapé Taquara Nova Mamoré 19.634,0000 278 
151 PA Margarida Ales Nova União 11.892,1937 258 
152 PA Palmares Nova União 9.796,3833 318 
153 PA Lacerda e Almeida I Novo Horizonte do Oeste 409,9695 13 
154 PA Lacerda e Almeida II Novo Horizonte do Oeste 123,4171 13 
155 PA Zumbi Ouro Preto do Oeste 1.972,8973 80 
156 PIC Ouro Preto Ouro Preto do Oeste 512.585,5760 5.164 
157 PA Boa Esperança Parecis 499,8405 15 
158 PA Ceará Parecis 4.050,7635 143 
159 PA Rio São Pedro Parecis 1.991,4456 43 
160 PA União I Parecis 1.975,8403 69 
161 PA Caladinho Pimenta Bueno 829,1182 17 
162 PA Canaã Pimenta Bueno 3.074,8421 83 
163 PA Eli Moreira Pimenta Bueno 2.599,3149 114 
164 PA Pirajuí Pimenta Bueno 1.478,4739 42 
165 PA Ribeirão Grande Pimenta Bueno 7.379,6209 172 
166 PCA Formiguinha Pimenta Bueno 300,0000 71 
167 PA Marcos Freire Pimenta Bueno 10.688,7709 352 
168 Flona Jacundá Porto Velho 220.644,5225 5 
169 PA Joana D'Arc I Porto Velho 21.837,9795 312,0 
170 PA Joana D'Arc II Porto Velho 14.733,4040 221 
171 PA Joana D'Arc III Porto Velho 24.143,5197 537 
172 PA Nilson Campos Porto Velho 12.520,2366 217 
173 PA Pau D'Arco Porto Velho 17.751,0000 239 
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Nº Projeto Município Área (hectares) Família 
174 PA Rio Madeira Porto Velho 8.265,4990 157 
175 PA São Francisco Porto Velho 7.868,4144 142 
176 PA União da Vitória Porto Velho 6.399,7419 100 
177 PDS Nazaré e Boa Vitória Porto Velho 3.739,3107 95 
178 PDS Porto Seguro Porto Velho 1.987,0000 60 
179 RESEX Lago do Cuniã Porto Velho 55.800,0000 109 
180 RESEX Rio Jacy Paraná Porto Velho 205.000,0000 42 
181 PA Aliança Porto Velho    22.109,8752 428 
182 PA Chico Medes Presidente Médici 2.167,3587 72 
183 PA Chico Medes II Presidente Médici 1.995,1952 70 
184 PA Chico Medes III Presidente Médici 2.978,1158 101 
185 PA Manoel Souza Cardoso Primavera de Rondônia 993,7636 25 
186 PA Primavera de Rondônia Primavera de Rondônia 424,4809 29 
187 PA Maria Mendes Rio Crespo 1.714,7833 41 
188 PA Lamarquinha Rio Crespo 491,2409 12 
189 PA Dois de Julho Cujubim 3.552,3448 145 
190 PA Vila Batista  Rio Crespo 496,8403 11 
191 PA São Felipe São Felipe do Oeste 21.100,1025 463 
192 PA Cautarinho São Francisco do Guaporé 16.346,8395 222 
193 PA Gogó da Onça São Francisco do Guaporé 23.944,3285 407 
194 PA Sagrada Família São Francisco do Guaporé 5.063,5610 107 
195 PA São Francisco do Guaporé São Francisco do Guaporé 4.315,7576 219 
196 PA Porto Murtinho São Francisco do Guaporé  1.711,9368 100 
197 PA Bom Princípio Seringueiras 85.754,7035 1.354 
198 PA Bom Princípio II Seringueiras 2.732,1156 193 
199 PA Antonio Conselheiro Theobroma 970,4507 22 
200 PA Lagoa Nova Theobroma 2.792,9392 108 
201 PA Lamarca Theobroma 999,6217 33 
202 PA Primavera Theobroma 6.023,7263 275 
203 PA Rio Branco Theobroma 4.725,3193 191 
204 PA Santa Catarina Theobroma 2.549,4386 94 
205 PA Santa Catarina Expansão Theobroma 702,4958 28 
206 PA Vale Encantado Theobroma 2.985,6584 100 
207 PA Martim Pescador Urupá 20.536,3558 713 
208 PA Urupá Urupá  60.960,5115 1.270 
209 PA Tancredo Neves Urupá 29.584,1920 1.219 
210 PA José Carlos Vale de Anari 1.597,0372 52 
211 PA Palma Arruda Vale do Anari 20.548,3379 425 
212 PA Antonio Pereira Nery Vale do Paraíso 2.184,0975 69 
213 PA Tarumã Vale do Paraíso 3.150,9439 94 
214 PA Águas Claras Vilhena 1.199,9867 72 
215 PA Nova Conquista Vilhena 20.958,2637 432 

Total 10.193.866,9848 78.183 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 
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Anexo III - Demandas de Energia Elétrica - Programa Luz Para Todo 
 

13  Assentamento sem rede de eletrificação. 

     

27  Assentamento com pendência (parcial) de execução de rede de eletrificação. 

 

20  Situações especiais para atendimento de energia elétrica alternativa. 
 
 

Nº Projeto Município Reserva Legal Área 
(hectares) Família 

1 PA Entre Rios Alto Paraíso Na parcela 4.511,6382 102 

2 PA Capitão Silvio Ariquemes 
Compensada no Parque 
Nacional Serra da Cutia, 
em Guajará-Mirim. 

1.803,5634 145 

3 PA Cristo Rey Cacaulândia Na Parcela 251,9358 7 
4 PA Flor do Amazonas 3 Candeias do Jamari Na Parcela 7.095,6776 105 
5 PA Flor do Amazonas 4 Candeias do Jamari Na Parcela 5.811,6960 105 
6 PAF Jequitibá Candeias do Jamari - 137.087,0000 597 
7 PA Alzira Augusto Monteiro Chupinguaia Reserva Compensada 1.435,8403 106 
8 PA Maranatá II Chupinguaia Reserva Compensada 888,3516 62 
9 PA Zé Bentão Chupinguaia Em Bloco 7.056,3901 194 

10 PA Maranatá Chupinguaia Em Bloco 7.493,9058 215 
11 PA Albérico Carvalho Chupinguaia Reserva Compensada 1.164,5312 85 
12 PA Renato Natan Corumbiara Na Parcela 290,1736 30 
13 PA Macaco Preto Costa Marques Na Parcela 1.598,4225 44 
14 PA Nova Esperança Costa Marques Na Parcela 675,9328 23 
15 PA Santa Izabel Costa Marques Na Parcela 250,7753 11 
16 PA Serra Grande Costa Marques Na Parcela 7.530,5026 120 
17 PDS Dom Xavier Rey Guajará-Mirim - 31.644,0000 80 
18 RESEX Pacaás Novos Guajará-Mirim Em Bloco 3.532.190,0000 61 
19 RESEX Rio Cautário Guajará-Mirim Em Bloco 73.817,4975 22 
20 RESEX Rio Cautário / Estado Guajará-Mirim Em Bloco 151.625,0000 90 
21 RESEX Barreiro das Antas Guajará-Mirim Em Bloco 107.234,2574 10 
22 RESEX Rio Ouro Preto Guajará-Mirim Em Bloco 204.583,0000 178 
23 PA Belo Horizonte Machadinho do Oeste Na Parcela 18.062,7305 422 
24 PA Cedro Jequitibá Machadinho do Oeste Na Parcela 6.218,5300 193 
25 PA Santa Maria Machadinho do Oeste Na Parcela 10.693,0744 278 
26 PA Santa Maria II Machadinho do Oeste Na Parcela 38.400,7054 652 
27 PA Tabajara II Machadinho do Oeste Na Parcela 22.473,8163 672 
28 PDS Cernambi Machadinho do Oeste - 14.829,1385 45 
29 RESEX Angelim Machadinho do Oeste Em Bloco 8.923,2090 2 
30 RESEX Aquariquara Machadinho do Oeste Em Bloco 18.100,0000 46 
31 RESEX Castanheira Machadinho do Oeste Em Bloco 10.200,0000 16 
32 RESEX Freijó Machadinho do Oeste Em Bloco 600,3607 1 
33 RESEX Garrote Machadinho do Oeste Em Bloco 802,5166 2 
34 RESEX Itabuã Machadinho do Oeste Em Bloco 1.758,0759 4 
35 RESEX Jatobá Machadinho do Oeste Em Bloco 1.135,1793 1 
36 RESEX Maracatiara Machadinho do Oeste Em Bloco 9.503,1284 37 
37 RESEX Massarandura Machadinho do Oeste Em Bloco 5.566,2166 5 
38 RESEX Mogno Machadinho do Oeste Em Bloco 2.450,1162 3 
39 RESEX Piquiá Machadinho do Oeste Em Bloco 1.448,9203 5 
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Nº Projeto Município Reserva Legal Área 
(hectares) Família 

40 RESEX Rio Preto Jacundá Machadinho do Oeste Em Bloco 93.500,0000 46 
41 RESEX Roxinho Machadinho do Oeste Em Bloco 882,2142 3 
42 RESEX Sucupira Machadinho do Oeste Em Bloco 3.188,0291 2 
43 PA Esmosina Pinho  Nova Mamoré Na Parcela 11.521,2445 205 
44 PA Floriano Magno Nova Mamoré Na Parcela 16.463,2973 257 
45 PA Francisco João Nova Mamoré Na Parcela 13.550,6100 181 
46 PA Igarapé Azul Nova Mamoré Na Parcela 10.616,0000 200 
47 PA Marechal Rondon Nova Mamoré Na Parcela 11.474,0000 200 
48 PA Pau Brasil Nova Mamoré Na Parcela 14.825,0000 221 
49 PA Ribeirão Nova Mamoré Na Parcela 12.900,0000 250 
50 PA Rosana Lecy Nova Mamoré Na Parcela 3.005,0000 100 
51 PA Igarapé das Araras Nova Mamoré Na Parcela 15.448,0000 232 
52 PA Igarapé Taquara Nova Mamoré Na Parcela 19.634,0000 278 
53 PA Caladinho Pimenta Bueno Na Parcela 829,1182 17 
54 PA Pau D'Arco Porto Velho Na Parcela 17.751,0000 239 
55 PA Rio Madeira Porto Velho Na Parcela 8.265,4990 157 
56 PA União da Vitória Porto Velho Na Parcela 6.399,7419 100 
57 RESEX Rio Jaci-Paraná Porto Velho Em Bloco 205.000,0000 42 
58 PA Dois de Julho Cujubim Na Parcela 3.552,3448 145 
59 PA São Francisco do Guaporé São Francisco do Guaporé Na Parcela 4.315,7576 219 
60 PA Porto Murtinho São Francisco do Guaporé  Na Parcela 1.711,9368 100 

Total 4.932.038,6032 7.970 
Fonte: Divisão de Desenvolvimento. 
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